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,de Palmeiras, na cidade de Ponte. No-	- -'
va, o logar de ad3uncto á escola rura
mista, dá'Bicas, munciO de Rio Pira-
cicaba'. .....................................57

1 5 37 - Decreto de 20 dø ahril de 1920 —Adopta.
o capóte de panno verde oliva par 'a as
praças do esquadrÊio'dC cavallaria e dá
outras 1ritçneias......... ........... ..57

N. .338. - Decreto de 27 de abril de 192Q..-Concede
á cooperativa dós Funccioáarios Publi-
cos de Pelio l-lorizqtto a faculdade de
receber, ,por intermedio de seps repre-
sentantes, Camargos & Comp., consigna-
ções dos funcpionarios publicos do Es:
fado....................................

N. 5 339,, - Decreto de 30 de abril de 1920.—CrOa
um legar de ad.luncto no grupo escolar
dê S. José da Lagôa municipio de Ita-
bira............... ................. ....

N. 5.340. - Decreto de 30 de abril de 1920:—Trans-
fere para a escola mista da cidade de
Carangola o legar de adjuncto á escola
do sexo masculino do districto de S.-.
Rita do Jácutinga, rnunióipio dá' Riõ
Preto...................................

N. 5.341. ' Decreto de 30 dé abril de 1920.—Transfe-
re para o legar denominado «Maranhão»i.
mnunicipio de Carangola, convertida em
mista, a escola parco sexo feminino
da.Villa de 5; Gothardo................

N. 5,342.— Decreto de 6 de maio de 1920.—Concede
licença á'Camara Municipal de Ituyata-
ba para fazer os estudos technicos da
queda da gua denominada «Saltodo Mo-
raies», no rio Tijuco.....................

N. 5.343. - Decreto de 7 de maio de 1920.—Appro-
va o accordo celebrado entre o Estado
de Minas Geraés e aCoifipanhia de Es-

•tradas de Ferro Federaes Brasileiras,
Rêde Sul Mineira, para arrecadação e
pagamento do imposto de 300 réis por

,metro cubico de lenha..................
N. 5,344. - Decreto de 22 de maio de 1920. — CrOa uma

escola mista no legar denominado Serra
«osMarinhos, distriçto de 5. .Caetanp.da
Moeda, municipio de Ouro Preto

N. 5.345. , Decreto dá 22 de maio de,t920.-Crâa unta
eáola no legar - • deáominado Brumadi-

• nho' 'hiánicipio de Bomflrm. ............
N. 5.346. —Decreto de 22 de, maio ,de 1920. —Tránsfe

rei para o povoado denominado Rio dos
• Santos, municipio de Pouso.. Alto, con-

vertida em mista, a.primeira escola do
sexo masculino da cidade do Turvo, ...

N. 5.347 .- Deerêto de 22 de riil.io do 1920.—Tránsfe-
re'p'ara' a escola hiista do bairró de S.

• Sebastião. na áidade de Rio Novõ, 010-
-• gar de adienclo á escola .noasaulina do

• districto de Taquarassú, municipio de
• .	Caeté . ..............'.......

N. 5.348. - Decreto dq25 de-maio de.1920,—Appro-
va as modificações feitas no dec. D.
1.360, de li de fevereiro de 1900, rela-
livas a espectaculos cinernatographicos.
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N. 5.349. - Decreto de 25 de maio de 1920.--Abre um
credto supplementar de 242:018$536, á
verba do n. 13, §. 1. » , art. 11 da Lei n.
732, de 5 de outubro de 1918............

N. 5.350. - Decreto de 1° de junGo de 1920.-Trans-
fere para a 2. escola feminina da cida-
de de Carangola o iogar de adjuneto
á de igual sexo do Alto Gorutuba, muni-
cipio de Vilia Brasilia ......... ........

N. 5351. - Decreto de 1.' de junho de 1920.-Crêa
uma escola mista no logar denominado
Carioca, municipio da Pará ............

N. 5.352. -• Decreto de 1.0 de junho de 1920.-Cra um
logar de adjuacto no grupo escolar de
Carandahy, inunicipio de Barbacena....

N. 5.353. - Decreto de 8 de junho de 1920.-Trans•
fere pata o bairro do Sertáosinho, muni-
cipio de Ouro Fino, a escola mista do
bairro dos Almeidas, do mesmo muni-
cipio....................................

N. 5.354. - Decreto de 8 de junho de 1920.-Crêa uma
escola feminina no districto de Travessão,
municipio de Guanhes.................

N, 5.355. - Decreto do 8 de junho de 1920.-Converte
em mista e nocturna a escola do sexo
masculino de Cachoeiras de Macacos,
municipio de Sete Lagoas..............

N. 5.356. - Decreto de 8 de junho de 1920.-Reconhe-
ce o sr. Avelino Fernandes como con-
sul de Portugal em l3ello Horizonte, du-
rante a licença do sr. Avelino Rodri--
gues, consul effectivo...................

N. 5.357. - Decreto de 23 de junho de 1920.-Marca
o dia 22 de agosto proximo futuro para
se proceder á eleição de um deputado
pelo 2.° districto federal......... .......

N. 5.358. - Decreto de 7 de julho de 1920.-Crêa
uma escola rural, mista, em Varzea de
Cima, districto de Silve, Jardim, muni-
cipio de Curvelio ................. .....

N. 5.359. - Decreto de 7 de ,julho de 1920.-Crêauina
escola mista no bairro denominado (C

 na cidade de Ouro Preto.......
N. 5.863. - Decreto de 7 de julho de 1920.-crêa uma

segunda escola mista no bairro Alto da
-	Cruz, na cidade de Ouro Preto.........

N. 361. - Decreto de 7 de julho de I920.-Cra uma,
escola rural mista no Ioga!- denominado
«Boa Vist do Coroado», municipio de
Si Ivianopolis..........................
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N. 5.362. - D3creto de 7 de julho de 1 1J0. ----Converte
em escola feminina a mista do districto

N. 5365. - Decreto de 9 de julho de 1920.-Distribue

das Finanças............................
credito para as despesas da Secretaria

de ltaveraxa. municipio de Queltir.......

73

72

N. 5.364. -'Decreto de 12 de julho de 1920.-Approva
o Regulamento do Ensino Ambulante

	

66	 Agro-Pecuario...........................	75
N. 5.365. - Decreto de 13 de julho de 1920.-Chama

a exercicio aCamara Municipal de Ca-

	

67	 racol, no triennio findo.................	83
N. 5.366. - Decreto de 13 de julho de 1920.-Approva

o Regulamenfo para o fiscalização da

	

67	 - banha....................................	83
N. 5.367. - Decreto de 13 de julho de 1920.-Trans-

fere para o povoado denominado Passa
Tempo, municipio do Serro, a escola
rural mista de Mucury, do mesmo mu-

	

nicipio ..................................	85

	

68	N. 5 368. - Decreto de 13 de ji.ilho de 1920. --Converte
em mista a escola rural, masculina, de

	

Va"ginha, munic í pio de Leopoldina.....	86
68 N. 5.369. -'Decreto de 13 de julho de 1920.-Trans-

fere para a escola cio sexo fiminino do
districto de Passagem, municipio de
Marianna, o legar de adjuncto á escola

	

69	 rural mista da estação do chopotó, mu-

	

nicipio de Ponte Nova..................	86
N. 5 370. - Decreto de 13 de julho de 1920.-Conver-

te em escolas para os sexos feminino
e masculino, respectivamente, as e.sco-

	

69	 las mistas, primeira e segunda, do dis-
ti-icto de Jesus, Maria José, da Boa Vis-

	

ta, Inunicipio de OuroPeto............	87
N. 5.371. - Decreto de 13 de julho de 1920. -Trans-

-fere para o logai- denominado «Barra de
S. José», districto de Ilhéos, municipio
de S Domingos do Prata, a primeira
escola, mista de Teixeira, do mesmo mu-

	

nicipio ... ..................... .........	87

	

70	 N. 5.372. -- D3re) de 13 julho da 1920.-CrOa um
legar de adjuncto no grupo escolar de

	

- Piumhy.................................	88
N. 5.373. - Decreto de 13 de julho de 1920 -Suppri-

eia o logar de adjunct:o ,L mascu-
lina de S. Sebastião de Entre Rios, mu-

	

niipio de Rio Casca.....................	88
71 N. 5.374. - Decreto de 13 de julho de 1920-CrOa

uma escola para o sexo masculino no dis-
tricto de São Sebastião de Entre Rios,
municipio de Rio Casca, e converte em

	

72	 escola para o sexo feminino a mista do

	

mesmo districto..........................	89



N. 5.375.	Decreto de 13 de julho ' de 1920.—Abre o
credito extraordinario de 24:000000, pa-
'ra pagamento de auxilio ás casas 4e
Caridade de Poços dê Caldas, Theo-
philo Ottoni, Pedra Branca e São João
Nepomolce'eo'..............................

N. 5.376. - Decreto de 13 de julho de '1920.—Abre o
credito supplementar de 20:l34i821 á

•	verba do n 13 § 1.', art. 11 da lei n.
•	732, de 5 de outubro de . 1918...........

N. 5.377. - Decreto do 15 de julho de 1920.--Distribue
credito para às despesas da Secretaria
da Agricultura. Industria, Terras, .Via-.
cão e Obras Publicas, no semestre de
julho a dezembro, de 1920...............

N. 5.378. -Decreto de 15 de julho de 1920.—oncede
ao coronel Amorico Teixeira Guimarães
privilegio para construcçAo, uso e goso
de unia estrada de ferro, partindo de
Sete Lagoas na E. F. Central do Brasil,
ao districto de lrihaúma..... ......... ..

N. 5.379. -. l)ecreto de 16 de julho de I920.—Distri-
bue credito para. as despesas da Secre-

• tarja no Interior, no semestre de julho
- de'zembró de 1920....................

N. 5.380 — Decreto de 20 de julho dá 1920. —Orêa o
legar de adjuncto á escola masculina do

• districto de campo Mystico, municipio
Ouro Fino.............	. ..........

N. 5.381. - Decreto de20dc,. julho de 1920.—Trans
fere para 'o logár denominado Apparáci-
da, a escola rural, mista, do bairro do

Mandú, municipio de Ouro Fino........
N. 5.382, —Decreto do 20 de.jlho de 1920,—Crêa

- 'uma ecdla mista no legar denominado
'Vargiha, muniio do, caran gola e outra
no bairro c'D. Emilia». , io mesmo mu-
nicipio ......... .' •. . .......

N. 5 383. - Decreto de. 20 de julho de, 1920.—Crêa
uma escóla rural mista' em Cachoeira,
districto de D&scoberto, rnunicjpio de
S. João Neponiuôeno..................

N. 5.384. . Decreto de 20 de 'julho de 920.—Úrêã
uma escolã nocturna na cidade S. João
NepomucenO..................... ....... ....

N. 5.385. - Decreto de 20 de julho de 1920.—Crêa
uma escola mista tio dittricto de Santo
Antonio do Gorutuba, municipio de
Grão Mogol.............. .... ...........

N. 5.386.	Decreto de 20 de julho de 1920.— Grêaum
legar de 'adjuneto á 1. escola do sexo
feminiho da cidade de Caldas.........

N. 5.397. - DdcrotO . de 22 de julho de 1920.—Rsorga-
i .nizaos .sorvitos a cargo do Intiltuto

,João llinhciro»..........................
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N. 5.388.	Deêreto de 24 de julho de 1920.— Apro- •'
va as modificações ifitroduzidas em seus
statuths' pelá Sociedade Anô'nym In-

dustrial e Mercantil (Renato Diãs», -'' •' . -
com séde em Juiz de'Fora...............137

N- 5.389. - Decreto de 27 dejulho'de 1925.— Trans-
fere para a estação Silva Xavier, muni- . 'b ' • V
cipio de Sete Lagoas, a escola rural,
mista da ' Vargem Bonita, do mesmo mii

J	.flicipiO....................................	,	,144
N. 5.390. —;Decreto de 27 de julho de 1920.—Trans- -

fáre para Bôa Vista niunicipio de Oh-
vei1a, a escolã rural, 'mista; de Pintos,
do mesmo municipio	 144.

N. 5.391. Decreto d'e 13 de agosto de 1920.........-	 145'
N 5.392. - Dócieto de 14 de agosto de 1920 - Con-

cede isenção de pagamento daimposto
'ã St. JÓ1II •d'El-Rei Mining Company
Limited ........ ..............................."145

N. 5.393.— Decreto de 16 "de' agosto de 1920.-0Crõa
um legar dó adjuncto no grupo 'escolar
'de Vilia campestre.: ....................,	145

N. 5.394. -. Decreto de 31 de agosto de 1920.— Mal'- •c ..'
ca o dia de 28 novedibro proairno futuro
para a instaliação do districto de Morro
Alto, municipio de Palma .......... ....	146

N. 5.395. - Decreto de 14 de setembro de .1920.— •
- Transfero, para o legar . denominado

«cócós» municipio do Serro 'a escola
mista de Palhiital, do mesmo munici-
pià• .....................................	146

N t5399 —.Decreto de .30 de setembl'ó de 1920.— Con-
cede permissão aos srs. P. S. Nicotson
& Comp, para exploração de mica em
terrenos situados em Saphyrinha,, dis-.	tricto de Santa Maria de S., Felix, mu-
nicipio de ,Peçaha.....................•	146.

N. 3.397. - Dcrçto de 11 de outubro de.1920.— Abre
o credito extraordinario de ,30:000000
prã o pagamento de teirenp's,adquiri.
dos para o desenvolvimento das instal
,lações do Instituto «Oswaldo Cruz».....147

N..5.398. -'-- Decreto do, 15 de outubro de 1920.— Re-
conhenie a jurisdicção, neste Etado, do .
Sr. Tushire Fujita como ëonSul geral
do Japão...................................

5.399. - Decreto de 19 de outubro de 1920'— Crêa
uma escola no povoado de N. Senhora ''

• 'da Conceição, municipio de Rio Preto.	148
N. 5.400. - Decretd de 19 de outubro de 1920.— Crên

um legar de adjuncto no grupo escolar
dePatos ............ ...................	148

N. 5.401. - Decreto de 19 de outubro de 1920.— Croa
mais uma cadeira no grupo escolar de
Vilia Jeuitinhonha ......... . ............	149
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N. 5.402.— Decreto de 19 de outubro dej920.— CrCa
um loar 

dê adjunclo no grupo escolar
da cidade de SntoAntonio do Monte...

N. 5.403. - Decreto de 19 de outubro de 1920.— CrOa
mais urna cadeira no grupo escolar de
Divinopolis...............................

N. 5.404. - Decreto de 19 de outubro de 1920.— CrOa
um logar de adjuncto no grupo escolar
de Japão, municipio de Oliveira.......

N. 5.405. - Decreto de 19 de outubro de 1920.— CrOa
uma escola mista no logar denominado

• \Tacca Brava, murmicipiO de Montes Cla-
ros.......................................

N. 5.406. Decretõ de 19 de outubro de 1920.— CrOa
urna escola mista no logar denomina-
do Pé do Morro, município de Passa -
Quatro...................................

N. 5,407. Decreto de 10 de outubro do 1920.— CrOa
mais urna escola mista no dislricto de S.
Vicente do Oramma, municipio de Vi-
çosa....................................

N. 5.408. -- Decreto de 19 de outubro de 1920.— Crêa
uma escola mista no lugar denominado
Conceição da Poaia, municipio de Pc--
Canha....................................

N. 5.409. - - Decreto de 19 de outubro de 1920.— CrOa -
uma escola mista no districto de S. Pe-
dro dos Ferros, município de Rio Casca,
e outra lambem mista, rural, em Tom-
bador, dmstricto de Gouveia, municipio
de Diamantina...........................

N. 5.410. - Decreto de 19 de outubro de 1020.— Con-
verte em mista a escola do sexo femi-
nino do districto de Abhadia dos Doura-
dos, municipio de Patrocinio...........

N. 5.411. - Decreto de 10 de outubro de 1920.— CrOa
' uma escola pala o sexo masculino no

districto de Pouso Alto, município de
Diamnantina, e outra para o mesmo sexo
no districto de Datias, desse mnunicipio,
converte em escola para o sexo fernini-
nq a escola mista desse ultimo districto

N. 5.412. - Decreto de 19 de outubro de 1020.- CrOa
uma escola mista no districto da Pe-
nha, município de Caeté................

N. 5.413. - Decreto de 19 de outubro de 1920.— CrOa
urna escola mista no districto de Sanlu
Rita do Gloria, municipio de Muriahé
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districto de S. Jogo da Vigia, município
de Jequitinhonha, e converte em escola
para o sexo feminino, a escola mista da
mesma localidade.....................

N. 5.415. - Decreto de 19 de outubro de 1920,— Crêa
uma escola do sexo masculino no dis-
tricto de Piedade dos Geraes, munici-
pio de Bomflm e converte em escola
para o sexo feminino a escola mista da
mesma localidade......................

N. 5.416, - Decreto de 19 outubro de 1920.— Crêa •- -
uma escola rural mist . em Conceição
do Rubi m' districto de S. Sebastião do
Salto Grande, município de Villa Je- -
quitinhonha ..............................

N. 5.417. - Decreto de 19 de outubro de 1920.-- Crêa
um logar de adjuncto á escola do sexo
masculino da « Sociedade Beneficente
Italiana», desta Capital................

N. 5.418. - Decreto de 19 de outubro de 1920,— Crêa
uma escola para o sexo masculino no
districto de Conceição do Formoso,
municipio de Palmyra, e converte em
escola para o sexo feminino a mista do
mesmo districto.........................

N. 5.419. - Decreto de 19 de outubro de l920.—'i'rans.
fere para a estação «Herniillo Alvesi,
municipio de Barbacena, convertida em

•	mista, a escola nocturna do districto de
Désterro do Melio, do mesmo municipio

N. 5.420. - Decreto de 19 de outubro de 1920.—Ti-aos-
fere para Espera Feliz, municipio de
Carangola, a escola do sexo masculino
de ' . Sebastião da Barra, do mesmo
motiicipio; converte em mista a escola
do sexo feminino desta ultima locali-dade

N. S. - Decreto de 19 de outubro de 1920.— . Crêa
um legar de adjuncto á 2.' escola mis-
ta da cidade de Ubí.....................

N. 5.422. - Decreto de 10 de outubro de 1920.— Crêa
uma escola para o sexo masculino, ru-
ral, em S. Carlos do Pantamio, municí-
pio de Santo Antonio do Monte, e con-
verte em escola para sexo feminino a
escola mista da mesma localidade......

N. 5.423. - Decreto de 19 de outubro'de 1920. -. CrOa
um lugar de adjuncto á 2.' escola do
sexo masculino da cidade de Vios,.
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minado Maynarte, rnunicipio de Pi-
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LEI N. 10 -DE 14 DE SETEMBRO DE 1920

Reforma constitucional

Nós, os representantes do povo miniro, em Congresso
Legislativo, decretamos e promulgamos a seguinte lei

Art. 1 . 0 Fica substituido o art. II da ConstituiÇão, pelo
seguinte:

Art... O Congresso se reunirá no dia 14 de julho de cada
anuo, si a lei não designar outro dia, independefltemente'de
convocaçãC e funccionará durante dois mezes a datar dé sua
abertura, podendo, ser suas sessões prorogadas e adiadas, ou
ser convocado extraordinariamente.

Art. 2? AccresceflteSe ao art. 20, em seguida ás pala-
vias—«favores da União ou do Estado—o seguinte:

Art... nem figurar perante a administração como advo-
gados dos referidos bancos, companhias ou empresas.

Art. 30 Substitua-se o art. 41, pelo seguinté
Art... O veto só poderá ser parcial quando a parte ve-

tada e ,a sancëionada não forem mutuamente dependentes e
connexas, de maneira que, com a sua separação, a parte
sauccionada continue a ser um. acto intelligivel e completo,
correspondendo, em conjuocto, á intenção e propositos do
Congresso.

Art. 4.° Ficam substhuidos OS 
ris. 1V e V do art. 66,

pelo seguinte
Sômente os doutores e bachareis em direito poderão ser

nomeados promotores de justiçi e juizes togados, precedi-

. das sempre de noviciados as nomeações destes.
Art. 5.° E' substituido o D. XIV do ari. 66, pelo se

guinte : E prohibido conceder ou renovar provisões de advo-
gados e cartas de solicitador.
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Paragrapho uriico. Poderão ser renovadas

a) as provisões expedidas ha mais de 30 annos e as da-
quelies que tenham exercido, pir nomeação do governa, as
funcções de p:omotor de justiça

b) as demais provisões, por tempo e nas condições deter-
minadas em lei ordinaria, para comarcas onde não existam,
além do promotor de justiça, mais de dois advogados for-
mados.

Art. G.° Substituam-se no n. V, do art. 74, as palavras
--«1 es aflues", por quatro annos.

Art. 7. 0 Acerescento-se ao ia. XIV do art 71, «in tine»,
o seguinte : nem crear empregos vitalcios, nem conceder
aposentadorias ou' pensões.

Art. 8. 0 Accreseenle-se ao art. 74, o seguinte numero
XV—Nenhum município poderá consignar em orçamento ou
despencler mais de Ti 0 /o de sua renda ordinaria com sub.
sidio, porcentagem e vencimentos de pessoal, não ineluidos
Os' professores municipees, sob pena de fiw)rein os infractores
pessoalmente responsaveis pelo excesso.

Ari 0.° Substitua-se o art. 70 pelo seguinte
Ari. .. Fica creado um Iribtinal para a tomada de con-

tas das municipalidades, cabendo á lei ordinaria determinar
o numero dos seus membros, bem como a sua organização
e funccionamonto.

§ 1. 0 O. membros do Ttibunal que serão eleitos pelas
municipalidades, embora não vitalicios, só perderão os seus
cargos nos casos determinados pela lei orcliriaria que o or-
ganizar.

§ 2. 0 As despesas com o Tribunal serã> custeadas pelo
Estado o pelas municipalidades, concorrendo cada qual com
a quota que fôr determinada em lei.

Art. 10. Ficam supprirnidas do art. 40 as palavras «ou
presumida».

M't. 11. Fica supprimnido o	2.° do art. 109.

ArL. 42. Substitua se a alinea do § 6. 1 do art. IOJ, pelo
seguinte

Os encimentos dos funccionarios, para os elTeitos da
aposentadoria, serão divididos em Ires parte, constituindo
duas o ordenado e a terceira a gratificação ,,ro labore.

--- 5-
Art. 43. Substitua-se o	7.` do art. 100 pelo seguinte

Em caso algum a aposentadoria erú concedida com a gra-
tificação pro labore.

ArI. 14. Substitua-se o § 9. 1 do art. 109 pelo seguinte
A acceitação de commissão ou de cargo remunerado muni-
cipal, estadual ou federal, ou o exercício das funcções do
procurador de partes, importará a renuncia das vantagens
da aposentadoria.

Art. 13. Substitua-se o § 10 do ari. 109, pelo seguinte:
O funccionario publico que se invalidar por accidente iw
exercicio do cargo, de modo a não poder exercer o mesmo
ou outro, poderá ser aposentadõ com a metade do ordena-
do, ainda que não conte dez annos do exerccio.

Art. 16. Accrescènte-se ao art. 109 o seguinte paragra-
pho: O governo cessará a apesentadoria desde que verifique
não ser invalido o funccionario ou não ter dIa sido concedi-
da regularmente.

Art. 17. Fica substituido o n. 2 do art. 420 pelo se-
guinte

A exigencia do diploma deeseola normal para a inves-
tidura do magisterio, excepto para as escolas ruraes.

Art. 18. Substitua-se o art. 122 pelo seguinte: -
ArI... As licenças remuneradas só darão direito á per-

cepção de metade dos vencimentos, só podendo ser concedi-
das mediante prova de molestia, procedendo-se á inspecção
medica sempre que fôr julgado conveniente.

Nenhïim fuuccionario poderá gosar de mais de uru anno
de licença remuncrad'.

Art. 19. Accrescente-se ás disposições geraes o seguinte:
Ari. .. Não ha outros funceionari s vila licios além dos

desembargadores, juiz de di; eito, membros dos tribunaes su-
periores creados pela Constituição e aquellcs serventuatios do
justiça que forem declarados em lei.

Paragrapho. Os professores de ensino mormal, secunda-
rio e superior, embora não vilalicio.s, só perderão os seus
cargos no caso de incapacidade physica ou moral, regmi-
larmente apurada, ou na hypothese de extiacção do instituto
ou suspensão da cadeira em que professarem.



Poderão ser removidos de cadeira ou de estabelecimento,
sempre que 55r conveniente ao ensino.

Paragrapho. A' lei ordiriaria cumpre estabelecer ascon-
dições de estabilidade do's juizes inferiores e do ministerio
publico.

Poragrapho. Os demais funcciõnarios são livremente
demissiveis pelo governo, independentemente de qualquer
processo.

Art. 20. Accrescente-se ás disposições transitorias o se-
guinte

E' auctorizàda a revisão da divisão municipal, pulilica e
judiciaria do Estado, guardado o disposto no art. 115 e para-
grapho unico quinto a sua duração e curso de decennio.

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução desta lei pertencerem, que a execu-
tem e a façam executar e observar fiel, e inteiramente como
nella se contém.

Publique-se e cumpra-se. em todo o territorio do Estado
de Minas Gerars.

Sala das sessões do Congresso Legislativo do Estado de
Minas Geraes, em B.ello Horizonte, 44 de setembro de 1920.

O presidente do Senado, Levindo Ferreira Lopes. —O pre-
sidente da Camara, Adolpho Ribeiro Vianna,

O 1.0 secretario do Senado, Diogo de Vasconcellos.—O
4. 0 secretario da Camara, Monsenhor João Martinho de Ai.
meida.—O 2. 0 secretario do Senado, Camilio de Brito.— O
2.° secretario da Camãra, Euler Coelho.

Sellada e publicada na Secretaria do Congresso Legis -
lativo do Estado de Minas Geraes, em Belio Horizonte, 14
de setembro de 1920.-0 director, José Augusto de Paula
Santos.
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LEI N. 7,1j8, DE 23 DE AGOSTO DE 1920

Auctoriza o Presidente do Estado a abrir o credito necessario
para a recepçso dos reis dos belgas

O povo do Estado de Minas Geraes por seus representan-
tes, decretou, e eu promulgo a seguinte lei

Art. 1.0 Fiaa o governo auetorizaao adespender a quan-
tia necessaria para receber a visita dos reis dos belgas, aber-
to o credito preciso para occorrer a essas despesas.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças a faça

cumprir, publicar e correr.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, cm
Bello 1-lorizonte, 23 de agosto de 1020.

ARTrJUR DA SILVA BERNAISDES

João Luiz Alces.

Sellada e rubricada nesta Secretaria dos Negocio das Fi-
nanar; aos 23 de agosto de I920.— inspector do Thesouro,.

ue Cabralhenriq	 .	 -.

LEI N. 759, DE 24 DE AGOSTO DE 1920

Estabelece o modo do preenchimento de vagas de 1.0 tenente e de
capitào da Força Publicado  E.tado

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus representan-
tes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei

Art. 1.0 As vagas de 1.0 tenente e de capitão da Força
Publica serão preenchidas na proporção de dois terços por
merecimento e um terço por antiguidade, devendo a. escolha;
que se tenha de fazer, sob este ultimo eriterio, recabir em, um
dos .tres concorrentes anais antigos da respectiva relação or-
ganizada pelo Commando Geral.

Art. 2. 1 Esta lei entrará em vigor desde a data de sua
publicação.

At. 3,0 Ficam revogados o art. 2. da lei n. 598, de 30
de agosto de 1913, e demais disposições em contrario.

Mando, portanto, a todas as auclorldades a quem o co-
nhecimentoe execução desta lei pertencerem, que a cumpram
e façam cumprir, tão inteiramente como .nella se contém.
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O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça

imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacjo da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Beilo Horizonte, aos 24 dias do rrc'z de agostode '1920.

ABTIIUR DA SILVA BESNAPDES.

A /knso Penna Junior-

Seliada e publicada nesta Secretaria do Interior do Estado
de Minas Geraes, em Beilo Horizonte, aos 24 dias de agesto de
1920. —0 director, Ar/hur Eugenio furtado.

LEI N. 760 - DE 6 DE SETEMBRO riE 1920

Auctoriza o governo a entrar em accoido corri as companhias
de estradas de ferro, de caracter particular, que tenham
contracto com o Estado, para reorganização do respectivo
serviço de transporte e contém outras disposiçõs referentes
á viação ferrea.

O povo do Estado de Minas Gera(s, por seus represen-
tantes, decretou, e eu; em seu nome, sancciono a teguinte
lei

Art. 1. 1 Fica o Presidente do Estado auctorizado, desde
já, realizando as operações de credito que forem necessarias:

a) a entrar em accordo ccm as companhias de estiadas
de ferro, de caracter particular, que tenham contracto com
o Estado, para a reorganização do respectivo serviço de trans-
porte, podendo desapropriar estradas, material fixo e rodante e
seus accessorios; encampar contractos ou adquirir o seu ca-
pilal—acções, no todo 011 em parte ou, emfim, agir do
modo que julgar mais conveniente no sentido de defender os
interesses do Estado ligados a essas vias ferreas, com a fa-
culdade cio desistir de quaesquer direitcs que tenha sobre
as mesmas;

b) a entrar em accordo com o governo federal, visando
defender interesses da pr ducção mineira ligados ás estradas
de ferro do dominio privado da União ou que a eIto deve-
rão reverter, para o que poderá firmar ajustes ou convenções
como tomai-as em contracto de arrendamento, sob condições
que julgar convenientes, com a faculdade de desistir de
quaesquer direitos que tenha sobre as mesmas, reconhecidos
ou não officiaimente pelo governo federal, podendo lambem
lhes dar opportunamente a organização que entender mais
util ao serviço de transporte ferro-viario

c) a ceder á União, nos termos que julgar mais conve-
nientes, o ramal ferro de Paraisopolis

ti) a abrir credutos para a construcção cio estradas de
ferro feitas directamente pelo Estado.

Art. 2.? Fica o governo auclorizado a subvencionar as
Camaras Municipaes e as empresas que se organizarem, para
consErucço de estradas de ferro de bitola do sessenta cen
timetros a um metro, cuiri a importancia de uJ:000000 a
liJ:003$000 por kilomelro, unia vez que se destinem ao trafe-
go publico e ao transporte de mercadorias e passageiros, fi-
cando, desde já, abertos os necessarios creditos.

Art. 3.0 Revogam-30 as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o conhe-

cimento e execução desta lei pertencerem, que a cumpram e
façam cumprir tão inteiramente como nelta se contém.

Os Secrelarios de Estado dos Negocios da Agricultura,
Industria, Terras, Viação e Obras Publicas e das Finanças a
façam imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge.
raes, em Bello Horizonte, aos 6 de setembro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNABDES.

Clodoin ira Augusto de Oliveira.

João Luiz Alves.

Soltada e publicada nesta Directoria de Viação e Obras
Publicas, aos 6 de setembro de 1920.—O director, cm exer-
cicio, Beneticlo José dos Santos.

LEI N. 761,— DE 6 DE SETEMBRO DE 1920

Auctoriza o governo a crear, no Estado, uma Escola Superior
de Agricultura e Veterinaria e contém outras disposições

O povo di Estado de Minas Geraes, por seus represeq-
tantos, decretou, e eu, em seu nome, sanociono a seguinte
lei:

Ari. 1.0 Fica o governo auclorizado'a admnilti p a registro
nas repartições publicas competentes do Estado os diplomas
que forem expedidos pela Faculdade de Medicina Veterinarma
de Pouso Alegre.

Art. 2? Poderá o governo admittir a egual registro os
diplomas expedidos pela Escola Profissional do sexo feminino
de Belto 1-lorizonte e pelo Instituto Commercmal Mineiro de
Juiz de Fóra.



- lo -

Art. 3.° Fica ainda o governo auctorizado a crear no Es
tado urna Escola Superior de Agricultura e Veterinaria, fun-
dando-a fl) logar que, para tal flui, offereça as condições
iiecessarias

Art. 40 Esta Esola terá por objectivo ministrar o ensi-
no pratico e theorico de Agricultura e Veterinaria e bem assim
realizar estudos experimentaes que concorram para o desen-
volvimento de taes sciencias no Estado de Minas Geraes.

Art. 5 O Para a fundação da referida Escola, poderão
ser utilizadas, quer terras do dominio do Estado, quer terras
do dominio particular, que sejam adquiridas pelas fôrmas
permittidas em di eito ; e correrão pela verba consignada no
orçamento do Estado (1.000:O00000) as despesas de installação.

Art. 6.0 No regulamento que o governo expedir será
dada ao estabelecimento uma organização conveniente, para
que possa preencher os fins a que se destina.

Art. 70. Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, CIUC a
cumpram 'e façam cumprir tão inteiramente como nelta se
contém.

Os Secretarios de Estado dos Negocios da Agricultura, In
dustria, Terras, Viação e Obras Publicas e das Finanças a fa-
çam imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Beilo Horizonte, aos 6 4e setembro de 1920.

AltTiiuR DA SuvA BEaNAUDES.

Cloclomiro Augusto de Oliveira

Joao Luiz Alves.

Sellada nesta Directoria de Agricultura, Terras e Colo-
nização, aos ti de setembro de 1920.-0 director, Alvaro da
Silveira.

LEI N. 762, DE 6 DE SETEMIIBO DE 1920

Abre o credito de 6:834$140 parh pagamento de addiciOnaes cio
dez por cento a diversos juizes de direito

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 1. 0 -Fica o poder executivo auctorizado a abrir, no
exercico financeiro do anuo de 1920, o credito de 6:854110,
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para pagamento, até 31 de dezembro do corrente anpo, do ad-
dicional de dez por cento, a que se refere o art. 256, da lei
n. 375, deli) de setembro de 1903, devido aos juizes de direi-
to Bacharel Antonio Carlos de Castro Madeira, da comarca
de Santo Antonio do Moide, a pai tir de 18 de outubro de 1916,
no valor de 2:521658 bacharel Martinho Alvares da Silva
Campos Sabrinho, da de Paracutú, a partir de 4 de setembro,
de 1:994982 ; bacharel José Pereira dos Santos, da de Itajpbá,
a partir de 16 de dezembro de 1917, no valor de I:825000,
e bacharel Luciano de Sousa Lima, da primeira vara de
Belto Horizonte, a partir de 6 de julho ultimo, no valor de
l2$5O0.

Art. 2. 1 Revogam-se s disposições em contrario
Mando, portanto, •a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da referida lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nella se
contém.	 -

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças, a faça
mprimir, publicar e correr.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, em ti de setembro de 4920.

ABTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Joio Luiz Alces

Seliada e publicada nesta Secretaria das Finanças.-do Es-
tado de Minas Geraes, em Belto Horizonte, aos ti de setem-
bro de 1920.-0 inspector do Thesouro, Henrique barbosa
diSilva Co Oral.

- LEI N. 763, DE 10 DE SETEMBRO DE 1920

Determina a época para as Camaras Municipaes votarem os seus
oriarnentos de receita e despesa -

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen -
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sa:ceioflo a seguin-
te lei

Art. 1.0 As Camaras Municipaes do istado poderão votar
os orçamentos da receita -e despesa para o exercicio seguinte,
até á segunda quinzena do mez de novembro, inclusivé, quer
em sessão ordinaria, quer em sessão extraordinaria. Ex-
ceptua-se, porém, o ultimo anno do seu periodo administra-
tivo, no qual se observarão as disposições da lei n. 305, de
30 de julho de 1901.

Art. 2. 1 Esta lei entrará em vigor logo que seja pu-
blicada.
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Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o conhe-

cimento e execução da presente lei pertencerem, que a com-
pram e façam cumprir tão inteiramente como nella se contém

O Secretario de Estado dos Negocios cio Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Bello Horizonte, aos 40 dias do mez de setembro
de 1b2).

An'niun rc SHVA BERNA SOES.

João Luiz Alces.

Seliada e publicada nesta Secretaria do Interior do Esta-
do de Minas Geraes. em Belio Horizonte, aos 40 (lias do mez
de setembro de 190. O director, Ar/hur Eugenio 1-miado.

LEI N. 76t, DE 10 DE SETEMBRO DE 1920

Estabelece a gratificação extra ordinaria de 2005000 rnensaes aos
professores da Escota de Pharmacia de Ouro Preto, quando
occuparem a directoria do estabelecimento. -

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus repesen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, saneciono a eguicte
lei

Art. 1.0 Os professores da Escola de Pharmaca de Ouro
Preto, quando occuparem a directoria do estabelecimento,
receberão a gratificação extraordit:aria de duzentos mil réis
m ensae 5.

Art. 2. 0 Revogam-s as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neita se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do Jnteror a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Go-
raes, em Beilo Horizonte, aos 10 dias do rnez de setembro
de 19fl.

ARTUUIS 1).t Sii.vA BERNARDES.

João Lodz Alces.

Seltada e publicada nesta Secretaria do Interior do Esta-
do de Minas Geraes, aos 10 dias de setembro de 1920.-0
director. Arl/iur Eugenio Furtado.
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LEI N. 7ót, DE 10 DE SETEMBRO DE 1020

Tiarisfero sóte (la districtos o alto; a pata Paraisopolis a deno-
minação da comarca e termo de S. José do Parai o.

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

A;t. 40 Fica transferda a éde do districto de Santa
Rita dos Barrdiros, do municipio de Araguary, para o povoado
denominado Piracicaba, do mesmo distrieto e município.

Art. 2? C) districto de Pinheiros de S. Manoel passa a
denominar-se Pinhotyba.

Art. 3.° A comarca e termo de S. José do Paraiso pas
sarn a denominar-se comarca e tenho de Paraisopolis.

ArF. 4. 0 Fica transferida pára Silveira Carvalho a séde
do districto de Cachoeira Alegre, do munleipio de Palma.

Ant. U.° Fica euaimente transferida a séde do distri-
etc de Sant Antonio do Manhuassú para a povoação de Jacu-
tinga, no municipio de Caratinga.

Art. 6.0 - Revogam-se as disposições em contrarie.
lando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

Dada no Palacio da Presidencia do Esta-lo de Minas
Geraes, em BaIlo horizonte, aos 10 dias do mez de setembro
de 1920.

Aoi'ruua DA SILVA I3E11N\RDES.

João Luiz Alces,

Saltada e publicada nesta Secretaria do Interior do Es-
tãdo de Minas Geraes. em Bello horizonte, aos 10 de se-
tembro de 190.-- O director, Ariliur Eugen io Furtado.

LEI N. 766, DE 43 DE SETEMBRO DE 1920

Auctoriza o governo a adquirir nesta Capital, por compra ou
cteaproprmação, os foi renos necessamios ao desenvolvimento

-	das instaltaçôes do instituto «Oswaldo Cruz>).

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus representan-
te, decretou, e u, em seu nome, sanceinno a seguinte lei
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Art. 0 E, auctorizado o governo a adquirir nesta Capi-
tal, por compra ou desapropriação, os terrenos que forem ne-
cessarios ao desenvolvimento das instailações do Instituto
oOswaldo Cruz», de modo que augmente sua capacidade de
producção de vaccinas e outros preparados, abrindo desde já
os creditos que forem necessarios.

Art. 2.1 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as aucloridades a quem o conhe-

cimento e execução desta lei pertencerem, que a cumpram
e ,fãçam cumprir tão inteiramente como nelia se contém.

Os secretaries de- Estado dos Negocies do Interior e das
Finanças a façam imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da i'residoncia do Estado de Minas Ge-
raes, em Belio Horizonte, aos 13 dias do mez de etembro
de 1920.

An'niun DA SILVA BERNARDES.

João Luiz Alves.

Sellada e publicada nesta Secretaria do Interior do Esta-.
do, de 'Minas. Geraes, em Bello horizonte, 13 de setembro de
1920.- O director, Art/iur Eugenio Furtado.

LEI N. 767, DE 13 DE SETEMBRO DE 1920

Concede ás Carnara Municipaes terrenos necessarios á fundação
e ao desenvolvimento de povoações

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei:

Art. 1.° Fica o governo do Estado auctorizado a conce-
der ás Carnaras Municipaes, que o requererem, os terrenos
de sua propriedade necessarios á funda:ão e ao desenvolvi-
mento ç1e povoações, em seus respectivos lerrilorios.

Paragrapho imico. Estas concessões serão feitas a titulo
de doação gratuita, precedendo verificação do fim a que se
destinam.

Art. 2.' Será medida e demarcada por profissional de-
signado pelo govrrno a área concedida, expedindo-se depois
o competente titulo.

Art. 3,0 Ficam reservadas para o Estado quaecuer mi-
nas e fontes mineraes e tliermaes, de utilização therapeuti-
ca e hygleníca, com os terrenos necessarios á sua exploração,
mediante iridmnização de bemfeitorias que nelle existam.
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Art. 4 ° Estes terrenos ficarão sujeitos ás leis e aos re-
gulamentos dos respectivos municipies, que dos mesmos nio
poderão dispor para outros fins, cumprindo-lhes mandar di.
vidil-os em lotes urbanos, para serem dados em aforamento
aos povoactores.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução desta lei pertencerem, que a cumpram
e façam cumprir tão inteiramente como neila se contém.

O Secretario de Estado dos Negocies da Agricultura, In-
dustria, Terras, Viação e Obras Publicas a faça imprimir, pu-
blicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em BeIlo Horizonte, 43 de setembro de 1920.

Ain, iiiiiI DA SILVA BeINABI)Es.

Clodorniro Augusto de Oliveira.

Seilada e publicada nesta Directoria de Agricultura,
Terras e Colonização, aos 13 de setembro de 1920.-0 dire-
ctor, Alvaro da Silveira.

LEI N. 768, DE 44 DE SETEM alio DE 4920

Regula a justificação de faltas de professoras casadas, por mo-
tivo de parto

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretu, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 1 . 0 Nas faltas justificadas, estabelecidas no § 1.0 do
art. 393 do Regulamento Geral de Instrucção do Estado, in-
cluam-se as que forem dadas, até 30 dias, por motivo de par-
to, pelas professoras publicas, casadas, as quaes poderão gosar
deste beneficio, quer antes, quer depois do seu delivra-
mente.

40 A justificação de taes faltas,, importa abono dos
vencimentos integraes no cargo em favor das professoras
comprehendidas no artigo anterior, sem prejuizo dos venci-
mentos adstrictos por lei ás substitutas, durante o periodo
referido.

2. 1 Para entrarem tio goso do direito conferido pelo.
art. 1.° deverão as professoras requerer do Secretario do In-
terior, documentando o seu requerimento, com attestado me-
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dico ou pharinaceutico, e, na feita deste, do inspector escolar
ou das outras auctoridades que o substituirem.

Art. 2.° Esta lei entrará cm vigor desde a data de sua
publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições cm contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a ciuem o co-

nhecimento e execução da presente lei 1)61 tencerein, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nellu se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
mprimir, publicar e correr.

Dada no Paiacio da Presidencia do Estado de Minas Go-
rues, em Beilo horizonte, aos 1 s dias do mez de setembro
de 1920.

Ai:rnun DA SILVA BERNARI)ES.

Jogo Luiz Alves.

Soltaria e publicada nesta Secretaria do Interior do Es-
tado do Minas Geracs, em Iteilo itorizomite. aos 14 de setem-
bro de 1920. —O director, A ri/ser Ewjen o Furtado.

LEI N 769, DE 14 DE sITnainno DE 1920

Aprova as divisas entra os rnunicpios de Caracol e Caldas

O povo do Estado (lo Minas Geraes, por seus representan-
tes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei

Art. 1.0 Fica approvada a decisão proterida pslo juiz de
direito da comarca de Poços de Cairias, em 15 de julho do
corrente anno de 1920, homologando o arbitramento proce-
dido, nos termos do art. 12 da lei n. 5i6, de 30 de agosto de
1911, para solução das questões de d\ isas entre os munici-
plis de Caracol e Cuidas.

Art. 2.' Revogam-se as disposfções em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridaclts a quem o co-

nhecimrnto e execução da pr(sen te lei l;0rt0icI(iri, que a
cuiripram e façam cuiriprir ião imilciramnetite ceifo licita 50
contém.

O Secretario de Estado dos ?\cgccins do Interior a faça
Imprimir, publicar e correr.

Dada no Pelado da Presidenõia do Estado de Minas. Ge
raes, em Bebo ilovizonte, aos 14 dias de setembro de 1920.

Anniun DA SILVA BEBNADDrs.
João Luiz Á1u:e.

Seiluuda e publicada nesta Secretaria cio menor do Esta.
do de Minas Cercos, em Beijo IIorizone, aos 14 dias de se-
tembro de 1920.-0 director, Ari/vssr Euçen o Furtado.
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LEi N. 770, DE 44 DE SETEMBRO DE 1920

Organiza a Secretaria da Policia e Gabinete de Investigaçôes e
Capturas e dá outras providencias

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus representan-
tes, decretou, e vim, em seu nomiu, saneciono a seguinte lei

Art. 1.0 Fica o poder executivo auctorizado a organizar
na Soei etaria da Policia o Gabinete de Investigações e Captu-
ras, sob a direcçãocio delegado auxiliar que fór designado
pelo Chefe de Policia.

Art. 2.0 No regulamento que expedir para a execução
desta lei, o poder executivo deverá aproveitar o pessoal do
actual corpo de segurança, que será desaggregado cia Guarda
Civil, augmentando o numero de inspectores em tantos quan-
tos forem necessarios.

Art. 3. 1 A actual directoria do Gabinete de Identifica-
ção e Estatistica Criminal fica convertida em directoria da
Secretaria da Policia, devendo o director, cujos vencimentos
serão equiparados aos dos funccionarios de egual categoria
nas Secretarias do Estado, ser nomeado de accordo com o
art. 4.0 do dec. n. 783, de 19 do setembro de 1894, e ler as
attribuh,ões do art. 22 do citado decreto e mais a do art. 54,
n. 2, do dec. n. 613, de 9 de março de 1893.

Art. 40 Fica o poder executivo auctorizado a organizar
o corpo de aviadores na policia, abrindo creditos até a quan-
tia de cem contos de réis.

Art. 5•0 Esta lei entará em vigor desde a data de sua
publicação.

Art. 6.0 Revógam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente li pertencerem, rjuc a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nelta se
contém.

O Secretario de Estado dos Neonins do interior a faca
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Pm'esidencia do Esiadode Minas Ge-
raes, em Beilo Horizonte, aos 14 dias de setembro de 190

AIITIIUR 1)4 SILVA BERNARDES.

JOõo Luis Alvos

Seilarla e publicada nesta Secretaria do Interior do Es-
tado de Minas Geraes, em Beilo Horizonte aos 14 de setembro
de 1920.-0 director, A,lIui,' Eugenio Furtado.

L. M.-2
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Fixado da Força Publica para o exercicio de 1921

Vencimentos

o
Classificação

Por anno	Totaloz

a) Pessoal e gratificação addicional da lei 421
de 1906.

4 Tenentes- coroneis................................-
5 Majores, sendo 1 assistente...................
1 Major Chefe de Serviço de Saude e Director do

Hospital Militar...............................
6 Capitães medicos, sendo 1 aggregado..............
1 Capitão auditor...................................

23 Capitães, sendo 1 intendente geral e 1 secretario
da Secção Militar.............................

23 Primeiros-tenentes, sendo 1 cirurgião dentista e 1
pharmaceutjco................................

40 Segundos-tenentes................................
1 Director de musica................................
4 Sargentos-ajudantes ............................

	

39	Sargentos, sendo 4 intendentes, 16 amanuenses
e 1 mestre de musica..........................

86 2. 0 Sargentos, sendo 16 amanuenses, 1 contra-
mestre de musica e 18 intendentes.............

3.os Sargentos, sendo 4 corneteiros-máres........
174 Cabos de esquadra,sendo 4 corneteiros e 4 tambores
10 Musicos de 1. classe.................. ............
loMusicos de 2. o classe..............................lo Mnsicos de 3 a classe .............................

169 Anspessadas, sendo 1 corrieiro e 2 ferradores....
265 Soldados, sendo 2 ferradores...................
69 Soldados signaleiros,sendo 34 corneteiros, 32 tam-

bores e 3 cl-rins..............................

Gratificação addicional da lei n. 425 de 1908, a of-
ficiaes com mais de 30 annos deserviço....
b) Etapa fixa de 1$800 diarios para 2.894 pra-

ças de pret, sendo dobrada para os infe-
riores.......................................

c) Gratificação a reengajados a 3100 réis (2.0001
praças)...................................

d) Fardamento e calçado ........ . .............

e) Forragem, ferragem e medicamentos para
os animaes e forragem para os dos offi
ciaes montados...........................

	

1	t) Ajuda de custo a officiaes em diligencia....

	

1	g) Remonta dos animaes do Esquadrão de Ca
vailaria e dos dos officiaes montados.....

h) Compra e concertos de armamento, muni-
ção e equipamento...................

i) Aquartelamento, enterramento, expediente.
luz e 1:)9$003 para conservação da li
nha de tiro .............................

j) Subvenção ao Hospital Militar ..............

k) Bombeiros ...............................

	

Somma .......... . ........................	1	-

90:0003000

7:0003000

135:000$000

4.918:963500

- Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em Beilo Horizonte, 14 de setembrode 1920.
ARTHUR DA SILVA BERNARDES.
João Luiz Alves.
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LEI N. 772, DE 14 DE SLTEMBBO DE. 1920

Auctoriza a reforma do Regimento de Custas Judiciarias e dá
outras providencias

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus representail-
tes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a segzinte lei:

Art. 4. 0 Fica o Presidente do Estado auctorizado a man-
dar proceder a estudos para a reforma do actual regimento
de custas judiciarias, augmentando razoavelmente as respe-
ctivas taxas, remunerando os diversos serviços de accordo
com a especie, natureza e dificuldade cielies e dando; no
proprio corpo do novo regimento, lodos os esclarecimentos
necessarios, afim de que as custas possam sempre ser con-
tadas, com inteira egualdade em todo o Estado.

§ 'l.° O anti-projecto delei que fôr organizado, em vir-.
tude desta auctorzação, será submettido á discussão e appro-
vação do Congresso.

§ 2. 0 Os emolumentos constantes do regimento de custas
em vigor e leis que o alteraram ficam elevados de 20 °/0—vin
te por cento—á excepção das referentes á diligencia ê coto-
ducção e das taxadas pára advogados.

Art. 2. 1 Fica revogado o 11. li do art. 4. 0, da lei n. 496,
de 11 de. setembro de 1909.

Art. 3. 0 Ao juiz preparador, assim como ao escrivão,
serão contados os seguintes emolumentos, deduzidos do valor
do monte inventariado Até 40:000000, dez mil réis por con-
to ou fracção de conto. Excedendo desta quantia, até..
20:0008000, mais cinco mil réis por conto ou fracção de
conto. Desta somma até 50:000S000, dois mil réis poe conto
ou fracção de conto. Além de 50:000000 até I00:000•00
mais um mil réis por conto ou fracção de conto, d'ahi para
cima, mais quinhentos réis por conto, sendo 500S000 o maior
emolumento.

§ jO Ficam isentos destes emolumexitos os espolies in-
feriores a ii:000000.

§ 2.0 Sempre que as avaliações forem 'feitas em cum-
primento de precatoria, ao juiz deprecado competirão os emo-
lumentos de que trata este artigo, correspondentes •ao valor
dos bens ahi existentes e excedente de 5:000000.

§ 30 Os emolumentos à que se refere este artigo perten-
cerão integralmente ap juiz, revogados, nesta parte, o art. 484,
da lei n. 375, dei9,deseteiibro d. 1903, e o art. 50 da lei
•n 50, de ,0 dê setembro 6 10.0.
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Àrt. 40 Fica revogado o n. 1 do art. 5.° da lei n. 409,
de 41 de setembro de 1909.

Art. 5•0 Os actos de que tratam os arts 01, 02 e 03 do
regulamento n. 2.012, de 21 de abril de 1007, poderão ter
logar com a presença do juiz, na situação do immovel divi-
dendo, qua1qur que seja o valor destes, quando requeridos
por condominos em numero nunca inferior a metade. Neste
caso,em que as custas serão rateadas entre todos, cessará a'
presença do juiz com a entrega dos autos aos arbitradores
(art. 63 do citado regulamento).

Art. 6.0 Fica o Poder Executivo auctorizado a pagar as
importancias a que tiverem direito e cujo pagamento reque-
rerem por haverem funccionado nos processos crimes de di-
versas comarcas do Estado, aos seguintes escrivães : Americo
José Fernandes, de Cataguazes; Demetrio Ribeiro da Silva,
dê Ouro Fino; Adoiplio Teixeira, de Monte Santo ; Amynthas
Cardoso Duarte, de Pomba ; Renato Lagoeiro Bandeira de
Mello, de Muzambinho ; Elpidio José de Oliveira, de Theo-
philo Ottoni ; Alfredo Augusto de Almeida, de Santa Rita de
Sapucahy; Herberto Einesto Corrêa, de Passos; Astolpho Her-
mogeees de Novaes, de Cambuhy; José de Oliveira .Iuiiior, de
Ayuruoca; Prospero Paulielio, de Jtajuh ; Pendes Electo, de
Piranga; Mano Guanabara de Araujo Freitas, de S. Paulo de
Muriahé; Oswaldo de Lemos, de S. Sebastião do Paraiso; An-
tonio Moraes, de Alto Rio Doce : Dermeval Barbosa, Cesari-
no José de S'usa, José Lourenço Nogueira e Amadeu de Mon-
te Faria, respectiva mente escrivão do crime, da policia e ol-
âciaes de justiça da Christina.

Art. 7. 1 Esta lei entrará em vigor desde a data, de sua
publicação.

Art. 8.° Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhçcimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam dumprir tão inteiramente como neila se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
rues, em Beilo Horizonte, aos 14 dias do mez de setembro de
1920.

ARTFIUR DA SILVA BERNARDES.

João Luiz Aires.

• Sellada e publicada nesta Secretaria do Interior do Es-
tado de Minas Geraes, em Beilo Horizonte, aos 14 de setem-
bro de 1920.- . 0 direc!or, 'Art/iur Eugenio Feriado,
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LEI N. 773, DE 14 DE SETEMBRO DE 4920

Approva as contas do • exercicio de 1319
O povo do Estado de Minas Geraes, por seus representan-

tes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seuinle lei:
Art. 4.) São approvadas as despesas do exercido de 1919,

constantes das contas verificadas na Secretariadas Finanças,
definitivamente fixadas em 60.443:632069, comprehendendo:

a Os dispendios em virtude das tabeilas da lei n. 732,
de 5 de outubro de 1918, no total de 39.667:526387

b) Às restituições dos depositos da divida fluctuaote, na
importancia de 6.120:,1399$30(;, assim discriminadas: de fian-
ças e cauções, 1.269:5110$589 ; de emprestimos economicos,
3.974:604383; de emprestimos de orphãos, 255:844668 ;.de
bens de ausentes, 482827; da Caixa B. dos Funccionarios,
237:973497 ; da Caixa B. da Força Publica, 382:173346;

c) A indemnização do supprimento recebido do exercicio
de 1918, no total liquido de 543:354394

d) Os saldos do exercicio no montante de 14.112:451988,
sendo: depositado em bancos no paiz e no extrangeiro.....
12.789:5998205; liquido em poder de agentes arrecadadores,
089:372556 ; em poder de divros responsaveis e de Cama-
ras, no exercicio, 333:180$227.

ãoArt. 2. 0 S	ipprovados os credilos:
a) Suppleruentares abertos e justificados nos decs. ns.

5.250, de 10 de outubro de 1919; 5.258. de 14 de novembro
de 1919: 5.332, de 20 de abril de 1920 5.340, de 25 de maio
de 1920, bçin ceifo a despesa auctorizada pela lei n. 744, de
19 de setembro de 1919

b) lspeeiaes abeitís e justificados nos decs. 'ns. 5 245,
di 21 de agosto de 1919 ; 5.230, de 12 de setembro de 1919,
e 5.249, de 1.0 de outubro de 1919

cj Extraordinarios abertos de conformidde com os decs.
tis. 5.109, de 4 de julho de 4019; 5265, de 6 de dezembro
de 1919 ; 5.274, de 15 de janeiro de 4920, e 5.295, de 7 de
fevereiro de 1920.

Art. 3. 1 São reconhecidos e confirmados os recursos e
receitas que teve o exercicio de 1949, fixados em ............
60.443:632$069, que comprehendem

a) A renda ordinaria arrecadada de accordo com a lei
n. 7:12, de 5 de outubro de 1948, na importancia de........
44 510:199$139 e a extraordinaria arrecadada de accordo com
os paragraph s da mesma lei, na importancia de .........
7. 12 9: 703n5

b) Os depositos em dinheiros e recolhidos: na Caixa Ero-
ncmira, 6. 7$2:083$tiOl ; no cofre de orphãos, 1:42t$:84; de
bens de aurentes, 64:04($026 ; de fianças e cauções.........
1 378:55t0i7 ; na Caixa B. da Força Publica, 112:127$530,
na Caixa dos Funccionarios, 341:207389 ; no total de.,...
8,679:50S590
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c) O liquc1p cto qprirnentos reoebidps do exercicio de
de 1920, no valor de 124:453985.

Art. 40 Os saldos demonstrados no balanço, em poder
dos bancos e a debito de exactores e diversos resporisaveis,
serão nsportallôs 'para o ercicio dê 1020, para o effeito
d6 sei'efri aquelies inovinierltado nas respectivas contas
corrãnté's e stes,quando liquidados, recolhidos e escriptura.
dos i5b a epigraphe--.lndemnizações—da renda eventual.

Art. 5•0 'Ás rendas déstõ exèrcicio provenientes de im-
postos de lançamento, que nãõ tenhãm sido arrecadadas,
farão parte da divida activa' do Estadd e como tal serão
e.criptutadas no exercicio em que se effectuar a cobrança.

Art. 6° Fica approvado o balanço do activo que revela a
estimação dos valores componentes do Pati'imonio do Estado
e as re?ponsahi lidades ao mesmo vinculadas, constantes do
activo, as seguintes parcelias
Proprio do Estado ........................... 215.471 :92996
Divida activa ......... ......................... 50 11:970S226
Valores do Estado .............................	1.771:1128196
ArtiortiaQão da divida externa ................	3.044:10l200
Municipálidade ................................ 19.232 :770039
Bancos no paiz e extraigeiro ..................	32.404:020$216
Exactores.............................. ........	1.752: 832845
Diversos responsaveis.......................... 2.654:917$356

No total de ................. .,..............	329.453:707$064
Do passivo

Divida externafundada......................--	116.121:340$000
Divida interna fundada ........... .... ........ . 60141:20080]0
Divida fluctuante... ............. ....	 17.917:769$056
Divida convertida . ......... . ............ .. ...	2.376:0008000
Bancos ........................................ 4 016:9595185

Emprestinios
Municipaes ............. .........................	385 :495275
Exercicio de 190 ..............................I24.13595

No total de............... ............ . . 201.082:9125501
Com a diferença á favor do Patrimono de..............

128.3 70:794$561.
Art. 7,0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução desta lei pertencerem, que a cumpram
e façam cumprir tão inteiramente como nella se contém.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bailo Horizonte, 44 de setembro de 1920.

AR'riiijn DA SILVA BERNARDES.

João Luiz Alves.

Seilada e publicada nesta Secretaria das Finanças do Es-
lado de Minas Geraes, aos 44 de setembro de 1920.-0 inspe-
ctor, do Thesouro, Henrique Barbosa cia Silva Cabral,
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LEI N. 774, DE 16 DE SETEIIBI1O DE 4920

Concede ao Presidente do Estado dois mezes de licença em
cada enno do penedo presiç4encial e contém outras dis-
ppsiçoes.

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus representan-
tes, decretou e eu promulgo a seguinte lei

Art. 1.0 O Presidente do Estado de Minas Geraes, em
cada anno do periodo presidencial, 'terá doi mezes de licença,
da qual poderá gosar, continua ou interruptamente, dentro
do territorio do Estado.

§ 1. 0 Durante a referida licença õ Presidente perceberá,
integralmente o seu subsidio.	 -

§ 2.° O vice-presidente, que o substituir durante a licen-
ça concedida por esta lei, pérceberá Bflnbera intégPalmente
a quota do subsidio fixado para o respectivo quatriennio em
virtude do art. 54 da Constituição do Estado, corresponden-
te ao seu exercicio.

Art. 2? Esta lei entrará-em vigor desde a data de sua
publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.

Mando, portanto,.a todas as auctoridades a quem o co-
nhecimento e execução desta lei pertencerem, que a execu-
tem e façam executar e observar fiel e inteiramente como
nella se contém.

Publique-se e cumpra-se, em Iodo o lerritorio do Estado de
Minas Geraes.

Sala das sessões do Congresso Legislativo do Estado de
Minas Geraes, Belio Horizonte, 16 de setembro de 1920.-0
presidente do Congresso, LEVIND0 FERDEIRA Lupas.

Publicada e registrada na Secretaria do Congresso Legis-
lativo de Miiias Geraes, em 'Bello Horizonte, lô de setembro
de 4920._L0 director da Secretaria, Cas(orinó Maalhães.'1.



LEI N. 775, DE 16 DE SETEMBRO DE 1920

Fix,x o imposto de exportação a ser pago pelo arroz

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei:

Art. 1. o O imposto de exportação de arroz será de 3 C/0,
«ad valorem», para o pilado ou beneficiado e ele 8 o/ para
o arroz em casca.

Art. 2.' Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução desta lei pertencerem, que a cumpram
e laçam cumprir tão inteiramente como nella se contém.

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças, a
faça imp; imir, publicar e corcer.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Bello Horizonte, aos 16 dias do mez de setembro
de 1920.

Àim'iiiun n.\ SILV. BERNABDES.

Joõo Luiz A ices.

Sol lada e publicada n e la iccre Íari a (Ias Finanças do Es-
lado de Minas Gerars, aos 46 (lias do mez de setembro de
192.-0 inspector cio Thesouro, Renriqoe Borbcça da Silva
Cabral.

LEI N. 776 5 DE 46 DE SETEMImDO DE 1920

7ontém disposições sobre avaliações em inventarios dispensa
do serviço do jury diversos funccionarios ; auctoriza ac-
e rios para soluçao de questões pendentes de juizo e dis-
põe sobre escripturas de iransmufssão de immovois, etc.

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, orei seu nome, sancciono a seguinte
lei:

Art. l.° Nos inventarios, quando, por parte do promotor
de justiça ou do coilector das rendas do Estado, houver im-
pugnação da avaliação, o juiz mandará proceder a segunda
pelo outro avaliador do juizo e novo louvado offerecido pelas
partes,	 -
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Art. 2. 1 São dispensados do serviço do jury:
a) Os collectores, quando as co1lctorias não tiverem es-

crivão Ou haja este sido sorteado
5) Os vigias fiscaes
c) Os fiscaes de rendas;
d) Os administradores de feiras
e) Os directores e chefes de serviço das repartições pu-

blicas;
f) O inspector do Thesouro do Estado
g) O contador da Secretaria das Finanças;
h) O lhesoureiro do Estado e respectivo fiel.
Art. 30 E' vedado a quem esteja em debito para com o

Estado ser procurador e receber dinheiro por conta de outrem
nas repartições da. fazenda publica estadual.

Art. 4. 0 Fica em vigor a disposição do art. 46 da lei n.
682, de 16 de setembro de 4916, com referencia exclusiva aos
funccionarios do Estado.

Art. 5.' Os escrivães e tabelliães de notas não poderão
lavrar escripturas de transmissão de bens irnmoveis a qual-
quer titulo, sem exhibição dos talões ou certidões do paga-
.mento dos impostos devidos, expedidos lelos exactores do
Estado e que não poderão ser substituidos por qualquer outra
prova, sob as penas de multa de um a cinco contos de réis
e de suspensão pelo prazo de tres a doze mezes, impostas
pela Secretaria das Finanças.

Art. 6.' Os recursos em inventarios serão regidos pela
Consolidação das Leis do Processo Civil, approvado pela re-
solução de 28 de setembro rio i876.

Art. 7.' Revogam-se as di.sposiç5es em contrario.
Mando, portanto, a todas ms aucioridades a quem o co-

nhecimento e execução da retèrida li pertencerem, que a
cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nella se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da l'residencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Bello Horizonte, aos 16 de setembro de 4920.

ARTIJUTI DA SILVA BERNARDES.

Joflo .Luiz Alves.

Sellada e publicada na Secretaria das FiDançaQ cio Esta-
do de Minas Geraes, em Beilo Horizonte, aos 16 de setembro
de 4920.-0 inspector do TIt?sottro 1 1ienrque Barbosa dc
Silva Cabral
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LEI N. 777, DE 16 DE SETEMBRO DE 4920

Estabelece o imposto a incidir sobre o manganez exportadp pe-
los exportadores, que instailarem, foi'ïiõs' e1èclr1C6 pãIa o
fabrico de ferro manganez.

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei:

Art. 1.0 Os exportadores de manganez, que instaliarem
em territorio mineiro, dentro do prazo de cinco annos,
fornos electricos para o fabrico de ferro manganez, pagarão
somente o imposto de 4 o/a, 5 o/ e 6 °/°, conforme o valor offi-
cial da' pauta seja, respectivamente, inferior a 40000, de
40000 a 50$000 ou superior a 508000 por tonelada de ma-
ganez exportudo; devendo, porém, transformar em ferro-liga,
por meio daquelies fôrnos, pelõ menos 10 0 / o do manganez
extrahido.

Art. 2.° Fica isento do imposto de exportação o ferro
manganez fabricado nos fornos a que se refere o artigo an-
tèrior, duranteos cino priuièiros annos de funccionamCflo
dos mesmos.

Art. 3•0 Fica mantida a actual sobre-taxa do manganez.
Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridadei a quem o

conhecimento e execução desta lei pertencerem, que a cum-
pram e façam cumprir, tão inteiramente como nelia se
contém.

Os Secretaricu de Estados dos Negocies das Finanças e da
Agricultura a façam imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Peesidencia do Estado mie Minas Ge-
raes, em Belio horizonte, aos 46 dias do mez cio setembro
de 1920.

ARTIUTB DA SILVA lIEnNARnES.

João Luiz Alves.
Clodomiro Augusto de Oliveira.

Seliada e publicada nesta Secretaria das Finanças do Es-
tado de Minas Geraes, aos 1(3 dias do rnez de setembro de
1920.-0 inspector do Thesourp, Hen'iqme Barbosa cia Silva
Cobrei.
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LEI N. 778, DE 16 DE SETEMBRO DE 1920

Auctoriza o Poder Executivo a reformar os serviços da Assis-1. tenda Alienados e dá outras providencias

O povo do Estado de Minas Geraes por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 4.° Fica o Poder Executivo auctorizado a reformar
os serviços da Assistencia de Alienados, tomando as medidas
e expedindo os regulamentos que para este fim julgar ne-
m:essarios.

Art. 2. 0 Fica eguajmente auctorizado o Poder Executivo
a crear na Capital do Estado um pavilhão para observação
de individuos suspeitos de alienação mental.

Paragrapho unico. O governo permittirá á Faculdade
de Medicina de Beilo Horizonte utilizar-se dos serviços do
pavilhão a que se iefere o artigo anterior, para o ensino lheo-
rico e pratico de psychiatria, mediante condições que se con-
signarão em regulamento para este fim expedido e no con-
tracto que o governo celebrar com o referido estabelecimen-
to de ensino.

Art. 3.0 Fica ainda o Poder Executivo auctorizado a sul)-
vencionar os pavilhões que, tara tratamento de doentes
mentaes, os estabelecimentos de caridade existentes no Esta-
do se propuzerem a crear • e a manter annexos aos mesmos
estabelecimentos.

,§ 1.0 A subvenção de que cogita este artigo, será dada
para a instailação, bem como para a manutenção dos pavi-
lhões referidos.

2.° Fixar-se-ão em regulamentos, que para este fim ex-
pedirá o governo do Estado, assim corno seus contractos que
este celebrar com os estabelecimentos mencionados neste ar-
tigo, as condições da subvenção de que trata o mesmo artigo.

§ 3. 1> A construcção dos pavilhões a que se refere este
artigo, obedecerá aos planos e orçamentos organizados pelo
governo dd Estado.

Art. 40 Ficarão subdivididos á Directoria de Flygie.ne
do Estado os serviços constantes dos artigos segundo e ter-
ceiro.

Art. 5. Fica o Poder Executivo auctorizado a abrir os
creditos necessarios á montagem e execução dos serviços men-
cionados nesta lei.

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nella se
contém.
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O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr,

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge'
raes em BelIo Horizonte, aos 16 dias de setembro de 1920-

ARTIJUR DA SILVA BERNARDES.
AJfnsO Penna Junior

Seliada e publicada nesta Secretaria do Interior do Esta-
de de Minas Geraes, em Belio Horizonte, aos 16 de setembro
de 1920,-0 director, Arthur Eugenio Furtado.

LEI N. 779, DE 16 DE SETE.i1BR0 DE 1920

Aucloriza a abertura de diversos credites

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 1? Fica o governo auctorizado a abrir no corrente
exercicio financeiro os credites de 545$41(3, 1361$000 e 304328,
para pagamento, respectivamente, a d. Maria Carolina Fer-
reira, pro:essora da cadeira d) exo feminino do disiricto de
S. Domingos do Rio do Peixe, municipio de Conceição do
Serro ; ao inspector regional do ensino, Luiz Ernesto de Cer-
queira e ao dr. José Coelho de. Magalhães Gumes, soer lario
do Tribunal da Relação do Estado, proveniente da giatifica-
ção a que tôm os mesmos direito, nos termos da lei n. 425,
de 17 de agosto de 4906, até 31 de dezembro deste anno, á
primeira- e ao ultimo, e até 31 de dezembro de 1919 ao
segundo.

Art. 2.0 Fica o governo egualmente auctorizado a abrir
no corrente exercico o credito de 30:000$000 para pagamen-
to de despesas de exercicios encerrados.

Art. 3 . o Fica auctorizado egualmente a abrir os seguintes
credites para pagamento de addicionaes, de que trata a ci-
tada lei n. 42, de, 17 de agosto de 1906

1. No co' rente exereicio, de 898$00!) e 764$000, respecti-
vamente, a Bento Ernesto Junior e Antonio Baptista dos
Santoo, inspectores regionaes do ensino ; de 835$o 0, 773$700
e 1396$80u, respectivamente a Diniz Augusto de Arauo \"alle,
d Maria .José dos Santos Cintra e M ximiano José de Brito
Lambert, directores de grupos escolares de 50000. 5$i00
e 662000, respectivamente, a d. Idal na Bemvidi Campos,
d. Laurinda Rodrigues Caldeira e Cerlos Alberto Ferreira
jopes, professores de grupos escolares e de 6hI$618, ao ha-
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charel Olynlho Augusto Ribeiro, auxiliar juridico da Secreta-
ria das Finanças.

11., E, no exercicio vindouro de 1921, de 360$000 a Luiz
Ernesto de Cerqueira,inspector regional do ensino	e de
1 :00$000 ao bacharel Olynlho Augusto Ribeiro, auxiliar juri-
dico da Secretaria das Fina ças.

Art. 4.° Fica auctorizado ainda a abrir no corrente exer-
cicio o credito da quantia de 4811$ 00, para pagar a d. Auro-
ra da Cunha Brito os vencimentos que seu failecido marido,
Augusto Carlos de Briti, offlcial da Secretaria do Senado,
deixou de receber no penado de 1.0 de outubro a 6 de no-
vembro do anno passado.

Art. 5.0 Concede-se mais ao governo aucionização de abrir
o credito de vinte contos de rèis (20:000$000), em moeda bra-
sileira, para a manutenção de d. Dinorah de Carvalho, na
Europa, afim de aperfeiçoar seus estudos musicaes em algum
conservatorio.

Art. 6. 0 Revogam-se ás disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

Os Secretarios de Estado dos Negocies do Interior e das
Finanças a façam imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Cc-
raes, em Beflo Horizonte, aos 46 dias de setembro de 1020.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.
Affonso Pan na Junior.
Jorlo Luiz Alces.

Seliada e publicada nesta Secretaria do Interior do Es
Lado de Minas Geraes, em Bailo Horizonte, aos 16 de setem-
bro de 1920.-0 director, Arthur Eaqenio Furtado.

LEI N. 780—na '16 DE ,SJcl'EM13RO DE 1 90

Appl'ova os accordos celebrados entre o Estado de Minas Ge-
raes e os Estados da Bahia e do Rio de Janeiro

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciouo a seguinte
lei

Art. 1.0 Ficam approvados os accordos celebrados entre
o Estado de Minas Geraes e os Estados di Bahia e do Rio de
Janeiro, por seus respectivos representantes, em cinco e
nove de julho do corrente anno, na Capital Federal, para
fixação. definitivados limites entre o primeiro e os dois re-
feridos Estados.	 -	 -

El
co

11
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Art. 2? Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, .a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem,que a
cumpi'am e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palácio da Preideneia do Estado de Minas Ge
raes, em Belio Horizonte, aos 16 dias de setembro de 1920.

ARTJ-mR DA SILVA I3ERNARDES.
A /Tenso Penna Jun ior.

Seliada e publicada nesta Secretaria do Interior do Ës
tado de Minas Geraes, em Beilo Horizonte, aos 46 de setem-
bro de 1920.-0 director, Arlhur Eugenio Furtado.

LEI N. 784, DE 46 DE SETEMBRO DE 1020

Auctoriza o governo do Estado a auxiliar com 200:000000 a con-
strucção do edificio para o curso de chimica industrial, a
sã creado na Escola de Engenharia de Belio Horizonte.

O povo do Estado deinas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
le:

Art. L° Fica auctorizado o governo do Estado a auxiliar,
directãmente ou por meio de garantia em estabelecimento
de crêdito, com a Uantih de duzentos contos de réis, para
a construcçãõ db edificio proi'io, o curso de chirtiica indus-
trial, que vae ser creado pela Escola de Engenharia de Belio
Horizonte.	 -

Art. 2? A concessão deste favor será feita mediante con-
tracto, em que.a Escola se obrigue a fazer gratuitamente
todo o servio de a iial,rses ê de esquizas chimicas que fór
encarregadá pêlo Èstêdo.

Art. 3•o Reverterão ao Estado todas as instaliações e
todos s hiãtêriaês do cuso, cáso 'a Escolã venha-a desap-
hf'êcér Ou a sürimii' o curso de chimica industrial.

Art. 4,0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mandà, portahto, a todas as autoridadês a quem o co-

nhecimento é bxeução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tãO inteiramente como nelta se
cóntéfli;

O Sécrétario de, Estãdo dos Negocios do Interior a fáça
imprimir, publicar e correr.

-

Dada no Palácio da Presidehciã. do Eslado de Minas Ge
raes, em Belio Horizonte, aos 16 dias de setembro de 1920.

Awri-iun DA SILVA BERNARDES.
A/Tenso Pe,nna Juntei'.

Seilada e publicada nesta Secretaria do interior do Estado
de Minas Geraes, em Belio Horizonte, aos 16 de setembro de
1920.-0 director, Arthur Eugenio Furtado.

LEI N. 782, or 46 DE SETEMBRO DL 1920

Auctoriza o governo a crear no antigo Jardim Botanico, de Ouro
Preto, um patronato agricola dos modelos do instituto
«João Pinheiro», e contém outras disposições.

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus sepresen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 1.0 Fica o poder executivo auctorizado a crear no
antigo Jardim Botanico, de Ouro Preto, um patronato agri-
cola nos moldes do Instituto João Pinheiro, podendo, para
isto, despender o que julgar necessario.

Paragrapho unico. Caso julgue mais conveniente, pode-
rá o governo ceder a área alii existente, a titulo definitivo
ou temporário, a empresa particular que se obrigde a apro-
veital-a exclusivamente para a cultura do chá.

Art. 2. 0 O poder executivo poderá cor1trctar no Japão
na China ou na indià a vinda de especialistas no cultivo e
preparo do chá para leccionarem no estabelecimento a que se
refere o artigo anterior.

Art. 3•0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nheminto e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nella se
contém.

O Secretario de Ëstado dos Negociõs da Agricultura,
Industria, Terras, Viação e Obra Publicas a faça imprimir
publicar e correr.

Dadã no Palácio dê Presidehciã do Estádo deMiimás Ge-
raes, em Bello Horizonte, aos 16 dias dê étenibrê db1011.

AÍITI-IUR DA SILVA BERNÁhDÊS.
Clodonmiro Augusto de Oliveira.

ellda e publicada nesta Directoria de Agricultura, Ter-
ras e . Colonização: do Estado de Minas Geraes, em I3ello Ho-
ri±oxite,.,bs1 de setembro de 1020.-0 director, Alro
A. da Silveira.	 -
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LEI N. 783, DE 46 DE SETEMBRO DE 1920

Auctoriza a expedição de titulos provisorios aos actuaes occ"
pautes de lotes de terras do nucleo «Rodrigo Silva», colo-
siderados intrusos.

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus rpresen-
tantes decretou, e ou, viu seis nome, saneciona a seguinte
lei:

Ari. 4. 0 Fica o governo auctorizado a mandar expedir
titulos provisorios aos aetuaes occupanles dos lotes de terras
no nuoleo .'Rodrigo Silva, considerados intrusos, que o re-
quererem na fôrma da presente lei.

§ 1. 0 Os concessionarios desses lotes, de posse do respe-
ctivo titulo provisorio, pagarão o debito da concessão dos
mesmos em cinco prestações annuaes eguaes, a contar da
data da expedição do referido titulo.

§ 2. 0 O pagamento será feito dentro do anno correspon-
dente a cada prestação, e do titulo provisorio constarão, as
condições da concessão prefixadas na presente lei.

§ 3•0 Ao concssiooario que completar o pagamento
será expedido o titulo definitivo de propriedade, na fôrma
das leis e regulamentos em vigor.

Art. 2. 0 O colono que deixar de pagar ponlualmente as
prestações devidas perderá o direito ás bemfeitorias que hou-
ver feito tio lote, e este será considerado vago, e vendido
em hasta publica.

Art. 3. 1 Aquelles que se estabelecerem em qualquer dos
lotes vagos da dita colonia, desde a data desta lei, sem titu-
lo lgitiino d.

e occupação, nenhum direito terão ás bemfei-
torias que neile fizerem.

Art. 4.» Fica egualmente auctorizado o governo ceder á
Camara Municipal de Barbacena os terrenos situados nas
prximidades da estação de «Registro», da Estrada de Ferro
Central do Brasil, para serem povoados.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições ciii contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridacles a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura a
faça imprimir, publicar e correr.

Dada rio Patacio da Pesidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Bello Horizonte, aos 16 dias de setembro de 190.

ARTMUR DA SILVA BERNARDES.
(Jlodorniro Augusto de Oliveira.

Sellada e publicada nesta Directoria da Agricultura,
Tõrras e Colonização, aos10 de setembro de 1020.-0 dire-
c(or da Agricultura, Alvaro da Silveira.	-
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LEI N. 781-, DE 16 DE SETEMBRO DE 4920

,tucto. ia o governo a cffectuar emprcstirnos ás camai'as Mc-
nicipaes para a construcção de predios escola-es

Opovo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, saucciono a seguinte lei

Art. 1 0 Fica o governo auctorizado a effectuar empres-
timos ás Camara rtlunicipaes, que o solicitarem, para a con-
strucçtío de predios escolares, podendo despender para esse
fim atéa quantia de Ires mil centos do réis.

Art. 2. » O governo cobrará das Camaras o juro maximo
de 6 »/ ao anno, pela dívida conhrahida para com o Estado,
a qual deverá ser completamente liquidada no prazo de
dez annos.

Art. 3. 0 As garantias dos alludidos emprestimos São as
estabelecidas pelas leis relativas a emprestimos municipaes
sendo, porém, o respectivo serviço feito em moeda nacional.

Art. Is.» O serviço de emprestimno começará da data em
que o governo tiver ultimado o pagamento da obra a que elIe
se destinar.

Art. 5? Fica o governo auc[oriza 1) a Cozer á Camaras
Mimicipaes os emprehimus instituidos pela lei n. i; W, de 27
de setembro de 1910, com pagamentos em moeda nacional.

Art. 6.0 Fica auctorizada, desde já, a abertura dos cre-
ditos necessarios.

Art. 7,0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
ccntém.

Os Secretarios de Estado rios Negocios do Interior t das
Finanças a façam imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
rae.s, em Bello Horizonte, aos 16 de setembro de 1920.

An'rmi uit nx SILVA 13E11sS1IDCS.

AJfin so Penna Junior.

João Luiz Atues.

Sellada e publicada nesta Secretaria do Interior do Esta-
do de Minas Geraes, as 16 (te setembro de 4920. —O dire-
ctor, A rtluz r Eugenio Furtado.

L. M.-3
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LEI N. 785, DE 16 DE SETEMBRO DE 1920

Concede ao cego Ladario Teixeira o auxilio de 300$OOJ mensaes
durante um anno

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, en seu nome, sancciono a seguinte
lei:

Artigo unico. Fica o governo auctorizado a conceder a
Ladario Texeira, cego, o auxilio de 300000 mensaes, durante
um anno, para aperfeiçoamento de seus estudos musicaes, on-
de lhe convier, podendo para esse fim abrir desde já o ne-
cessario credito, revogadas as disposições em contrario.

Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-
nhecimento e execução da presente lei pertencerem,que a
cumpram ë fàçam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Belib Horizonte, aos 16 dias de setembro de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior.

Sellada e fublica nesta Secretaria do Interior do Estado
de Minas Geraes, em Belio Horizonte, aos 16 de setembro
de 1920.--0 directo, Arthur Eugenio Furtado.

LEI N. 786, 1w 46 ui sc'I'EMERO DE 4920

Dá preferencia aos bachareis formados em direito e aos advo-
gados provisionados, para o provimento dos officios de jus-fados

 e contém outras disposições.

O povo do Estado de Minas Geiaes, por seus represen-
tante, decretou, e eu, em seu nome, saricciono a seguinte
lei:

Art. 4.' Para o provimento dos officios de justiça terão
preferencia os bachareis formados em direito e os advogados
provisionados, apureda, porém, a sua idoneidade moral a
juizo do governo, que se servirá não só dos atiestados e do-
cumentos apresentadbs pelos candidatos, mas até de quaes-
quer outros meios de informação que julgar convenientes.

Ar[. 2? Fica o póder executivo auctorizado a crear nas
comarcas de BeIlo 1-lorizonte e de Juiz de Fóra, respectiva-
mente, o quarto e terceiro ofilcios de tabellião e escrivão ju-
dicial e notas, fazendo livremente as primeiras nomeações
para o preenchimento desses cargos.

- 39 -

Ar[. 3.° Nas causas contenciosas ou dejurisdkção'o1un-
tarià, incluve as de inventario e de divisão de terras e em
qualquer acto judicial, as partes só poderão comparecer em
juizo, representadas por advogados formados em direito, ou
provisionados, ou por si, nos termos do art. 4.' § 1.' da lei
n. 695, de 14 de setembro de 1.917.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem,que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

O Secretario de Estado dos Negoios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palaco da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, cm Bello Horizonte, aos ló dias de setembro de 190.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior.

Sellada e publicada nesta Secretaria do Interior do Es-
tado de Minas Geraes, aos 46 de setembro de 1920.-0 dire-
ctdr, Arl/zur Eugenio Furtado.

LEI N. 787, DE 16 DE SETEMBRO DE 1920

Auctoriza a instaliação de comarcas supprimidas

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 1.0 Fica o governo do Estado auclorizado a insta!-
lar as comarcas supprimidas em todos os termos, que dista-
rem da séde das comarcas, a que foram annexados, sessenta
(60) ou mais kilomelros, de vez que estes termos tenham
ponderavel movimento forense, a juizo do governo.

Art. 2 ° Não se comprehendem na disposição dv artigo
anterior os termos que estiverem ligados ás sédes das co-
marcas respectivas por estrada de ferro.

Art. 3? Fica o governo do Estado auctorizado lambem a
instaliar as comarcas supprimidas cuja renda, na séde e nos
termos annexos, houver attingido, nos Ires ultmos exercicios
financeiros, á média de quarenta contos de réis, independen-
temente de outroR requisites.

Art. 4•0 A presente lei vigorará desde a data da sua pu
blicação, ficando, desde já aberto o necessario credito para
ocorrer ás despesas que motivar.

Art. 5.' Revogam-se as disposições em contrario.
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Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co
nhe cimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Go-
raes, em 13db l-Iorizone, aos 16 dias de setembro de 1920.

Anjiiun DA SILVA BERNARDES.
A/Jonso lk'nna Junior.

Seilada e publicada nesta Secretaria do Interior do Es-
tado de Minas Geraes, em Belio 1-borizonte, aos 16 de setem-
bro de 4920.-0 director, Arthur Eugenio Furtado.

LEI N. 788, DE 18 DE SETEMBRO DE 190

Auctoriza o governo do Estado a .ceder ao da União, para a
fundação de uma colonia destinada aos indios Crenacs, e
Pojichás, não sóinente a área já medida e demarcada pelo
2 . 0 districto de Terias do Estado, mas lambem a de 2.000
heciares de terras devolutas adjacentes,

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 1.0 bica o governo do Estado auctorizadoa ceder
ao da União, para a fundação de uma colonia destinada prin-
cipalmente ao alojamento dos indios Crenacs e Pojichás da
região, no municipio de I'ençanha e na margem esquerda
(Io Rio Doce, não sómente a área já medida e demarcada
pelo 2. 0 districto de Terras do Estado, comprehendendo 81
lotes, mas lambem a de 2.000 hectares de terras devolutas
adjacentes, que e prestem ao mesmo fim.

Paragrapho unico. No caso de não ser realizada a fun-
dação da colonia nas condições a'ima referidas, reverterão
ao dominio do Estado, sem onus algum'para este, aslerras
doadas, comprehendidas quaesquer bemfeitorias da União
nellas existentes.

Art. 2. 1 O governo, a titulo de auxilio, concorrerá, para
a fundação da colonia, com a quantia de 20 : 000$000 , que se
destinará á construcção de casas, abertura de estradas e ou-
tras obras de instaliação.

Art. 30 O governo do Estado cederá tmhem ao da União
2.000 hectares de terras devolutas nos municipios de Theo-
philo Oitoni e Jequitinhonha, nas divisas com a Bahia, para
localização dos inclios Macliacalis.
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Ari. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades, a quem o co-

nhecimento e execução da presente lo; pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, In-
dustria, Terras, Viação e Obras Publicas a faça imprimir, pu-
blicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Belbo Florizonte, aos 18 de setembro de 1920.

An'riiujs DA SILVA BEnnI)Es

Clodomiro Augusto de Oliveira.

Sellada e publicada nesta Directoria da Agricultura, Ter-
ras e Colonização, ao 18 de setembro de 1920.-0 director,
111aaro cia Silveira.

LEI N. 789, DE 18 DE SETEMBRO DE 190

Restabelece a Commissão Geographica e Geologica

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus representan-
tes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei

Art. 1? Fica o Poder Executivo auctorizado a restabele-
cer a Commissão Geographica e Geobogica, incumbida de le-
vantar, a carta geographica e geobogica do Estado e bem assim
a colher dados para o estudo da climatologia de Minas e dos
cursos d'agua existentes em territorio mineiro, sua navega-
bilidade e força motora.

Art. 2. 0 A essa cammissão ficam affectas as questões de
limitescom os Estados circumvizinhos, no que disser res-
peito á parte puramente topograpliica e geoctesica.

Art. 30 O Poder Executivo organizará os serviços da
Commissão pela fôrma que julgar mais conveniente, dentro
da verba que para esse fim for annualmcnte votada pelo
Congresso.

Art. 4.. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nheoiinento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nelta se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, In-
dustria, Terras, Viação e Obras Publicos a faça imprimir pu-
blicar e correr.
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Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge -
raes, em Beilo Horizonte, aas 18 de setembro de 1920.

Aiu-iiuii DA SILVA BERNARDES.
Ciodomiro Auç1 usto de Oliveira.

Seilada e publicada nesta Directoria da Agricultura, Ter-
ras e Colonização, aos 18 de setembro de 1920.—O director,
Alvaro da Silveira.

LEI N. 790, DE 18 DE SETEMBRO DE 1920

Auctoriza a reorganização dos serviços de penitenciarias do
Estado

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sanCciOno a seguinte
lei

Art. 1.0 Fica o governo aucterlzado a reorgapizar o ser-
viço de penitenciarias do Estado, bem como o de colonias cor-
reccionaes, mandando construr, na Capital, urna penitenciaria
modelo, de typo moderno, dom capacidade para mil detentos.

Paragrapho unico. A sua construcção será, tanto quan-
to possivel, feita por secções, de fórma que irá sendo utiliza-
da progressivamente e se aproveite nelia o trabalho dos de-
Lentos.

Art. 2.° O governo creará uma celonia penal, onde os
detentos dessa penitenciaria se empreguem em trabalhos
ruraes.

Art. Lo O governo abrirá, desde já, os creditos neces-
sarios para a execução desta. lei.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem,que a.
neicumpram e façam cumprir tão inteiramente como	la e

contém.
O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça

imprimir, publicar e correr.
Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-

raes, em Beilo Horizonte, aos 18 dias de setembro de 1920

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.
Affonso Penna Junior.

Sellada e publicada nesta Secretaria do Interior do Es-
tado de Minas Geraes, em Belio Horizonte, aos 18 de setem-
bro de 1920,-0 director, Arlhur Eugenio Furtado.

43 -

LEI N. 791, DE 18 DE SETEMIIRÚ DE 1920

Auctoriza a reorganização dos serviços oli, Directoria da Hy-
giene do Estado e contém outras providencia

O povo do Estado de Minas Geraes, por eus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu noinè, sanccionõ a seguinte
lei:

Art. 1.0 Fica o governo auctorizado a reorganizar os servi-
ços da Directoria de 1-Jygiene do Estado

Art. 2 0 E' concedida ao governo do Estado auctorização
para entrar em accordo com o governo federal para a execu-
ção do Serviço de Prophylaxia Rural, devendo' ser applica-
da, nas onas em que estiver sendo executado esse serviço, a
legislação federal referente ao àsumpto.

Art. 3•0 Fica o governo aiíctorado a reorganizar o ser-
viço medico legal, installaúdo-o e apparelhando-o coivenien-
teniente, a cargo de pessoal competente, por fôrma aque elie
possa desempenhar, com efficienciã, os seguintes trabalhos

1. 0 exame de corpo de delicio nas pessoas;
2. 1 exames de sanidade physica e de sanidade mental
3.0 exames em accidentesno trabalho
4•0 exame de identidade de pdssoa, determinação de sexo,

edade, etc. ;
autopsias e exhumações

6. 0 exames radio1gicos e radiographicos
7.° verificação de obitos
8 0 exames microscopicos, chimicos, bacteriologicos, cry-

oscapicos e demais exam. a de laboratorio concernentes a pe-
ricias medico legaes;

9. 0 exames de instrumento do crime contra a vida e se-
gurança das pessoas

10. 0 exames de manchas, marcas, impressões e outros
vestigios encontrados no local do crime

11.° exames hiologicos e anthropologicos
12.° exames toxicologicos
13. 0 serviços plmotographicos, de desenho e levantamento

de planta.
Art. 4•0 O serviço poderá ser feito directamente pelo

Estado ou encarregado por este á Faculdade de Medicina de
Beilo Horizonte, a qual se obrigará, ainda, ao seguinte

1. 0 Organizar um museu de peças que interessem á me-
dicina legal e õ archivo dos factos medicos legaes e policiaes
de importancia

2.0 Attender a todas as requisições feitas pelas auctorida-
des policiaes para serviços medico 1gaes na Capital e nas
localidades do Estado servidas por estrada de ferro
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3.° Dar parecer motivado sobre todas as questões medico
legaes que lhe forem propostas pelas auctoridades policiaes e
judiciarias do Estado.

/s.° Elaborar relatorios sobre os casos de accidentes no
trabalho50 Rever os exames medico legaes que lhe forem re-
mettidos pelas auctoridades policiaes e judiciarias do Estado;

6.0 Organizar a estatistica medico legal a prestará di-
rectoria do serviço de identificação as iníorrniições ao seu
alcance;

7. 1 Organizar e manter o registro medico legal do Es-
tado;

8.° Manter um curso de medicina legal, que prepare
proflssionaes paia o. desempenho do cargo no territorio do Es-
tado, podendo assistir ao mesmo os estudantes de direito e
pessoas extranhas ao curso da Faculdade, desde que auctori-
zados pelo Secretario do Interior;

9 . 0 Fornecer ao Secretario do Interior e ao Chefe de Po-
licia relatorios semestraes dos serviços medico legaes reali-
zados no decurso do sémestre

10. Elaborar instrucções por que se devam guiar os
medicos legistas nos seus exames, submettendo- as á • appro-
vação da Secretaria do Interior

14. Organizar os modelos e instrucções para o serviço
medico e anthropologico das penitenciarias

42. Auxiliar, no ënSiuo da technica policial, a instrucção
dos agentes de segurança e dos guardas civis, mantende, para.
tal effeito, um curso especial.

Art. ii.° O governo abrirá os.creditos que forem neces-
sarios para a execução desta lei.

Art. 6. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
rars, em BelIo horizonte, aos 18 dias de setembro de 1920.

ARTAUR DA SILVA BERNARDES.

A /Tonso Pennc .Junior.

Seliada e publicada nesta Secretaria do Interior do Estado
de Minas Geraes, em Beilo Horizonte aos 18 de setembro de
1020. 0 director, Ariliur Eugenio Furtado.
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LEI N. 793, DE 18 DE SETEMBRO DE 1020

Auctorioa a abertura do credito de 350:0'0$000 para a instaliação
de um Instituto de Itadium na Capital

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 1. 0 Fica o governo do Estado auctorizado a abrir
o credito até a quantia de 3U0:000000 para a Inslallação de
um Instituto de Radium, na Capital, destinado ao tratamento
de cancer e de outras molestias em que tenha indicação a
radium-therapia, dando ao estabelecimento a organização que
fór mais conveniente, de accordo com os seus fins.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nella se
contém.

O secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
rae, em Belio Horizonte, aos 18 dias de setembro de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

A/Tonso .Pennm Junior.

Sellada e publicada nesta Secretaria do Interior do Esta-
do de Minas Geraes, cm Bello Horizonte, aos 18 de setembro
de 4920.—O director, Arthur Eugenio Furtado.

LEI N. 793, DE 22 DE SETEMBRO DE 1920

Auctoriza o presidente do Estado a conceder diversos favores
a Rio Midsuno, pala plantio de amoreira, criação de bichos
de sõda, fiação e tecelagem desta, e estabelecimento de fa-
milias japonezas no Estado e a contractar com a Itabira
Iron Ore Cornpany Lirnited a conslrucço de urna ou irais
usinas siderurgicaS no Estado.

O povo do Estado de Minas Gemes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei
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Art. 1.0 Fica o governo auctorizado a conceder a Rio
Midsuno, á empresa por elie organizada, ou a quem maiores
vantagens offerecer, garantia (lo juros, até seis por cento ao
anno, por tempo não excedente de um decennio, sobre o capi-
tal maximo de quatro mil contos de réis, bem como terre-
nos necessarios, até dez mil hectares, para plantio de amo-
reira, criação de bichos de sêda, fiação e tecelagem desta,
podendo custear despesas de 200 fomilias japonezas do porto
do Rio Janeiro ou Santos até o local em que deverem se
estabelecer.

Ari.2. 0 Fica o governo auctorizado a conceder a Rio Mi-
dsuno, á empresa por elie organizada, ou a quem maiores
vantagens offerecer, até 100.000 liedai es de terras na zona
do Triangulo Mineiro, ou em outra apropriada, para estabe.
lecimento de familias japonezas, custeando as depeas de
transporte desta dos portos do Rio de Janeiro ou Santos até o
logar do destino.

Art. 3•0 Fica o poder executivo auctorizado a contractar
com a Itabira Iron Ore Company Limited, ou com outras
empresas, a construcção de uma ou mais usinas siderprgicas
no territorio do Estado, com a capacidade ininima de 450.000
toneladas de producção aiinual de ferro e aço, cada uma, po-
dendo elevar até o limite maximo de .30 annos os prazos con-
stantes da lei n. 750, de 2 de setembro de 1919, conceder'
isenção de quaesquer impostos estaduaes existentes e futuros,
que de qualquer forma incidam ou venham a incidir sobre
a industria da concessão, e bem assim os direitos de desap-
propriação por, utilidade publica e de utilização, durante o
funccionamento da usina, de quedas daguas pertencentes ao
Estado.

Paragrapha unico. Si, findo o prazo do contacto, o go-
verno reconhecer que os contractantes cumpriram as obri-
gações assumidas, poderá prorogal-o por mais dez annos,

Ar. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridardes a quem o co-.

nhecimento e execução da referida lei pertencerem, que a
cumpram e façam 'cumprir tão inteiramente domo neila se
contém.

Os Secretrarios de Estado dos Negocies da Agricultura e
das Finanças a façam imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Beilo Horizonte, em 21 de setembro de 1920.

ARTIIUR D k SILVA BERNARDES.
Clodomiro Augusto de Oliveira.
João Luiz Alves.

Seliada e publicada nesta Directoria de Industria e Com-
mercio, aos 21 dias do mez de setembro de 1920.— O director,
Joaquim Furtado de Menezes.

- 47 -

LEI N. 794, DE 23 DE SETEMBRO DE 1920

Estabelece as taxas a que estão sujeitos os frigorificos e xar
queadas do Estado

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 4. 0 Fica o governo auctorizado a cobrar annual-
mente dos frigorificos e xarqueadas:

a) Abatendo vaccas aptas á proereaço, qualquer que seja
o numero, 1:0O0000;

b) Não abatendo vaccas aptas á procreação, O000.
Àrt. 2.0 Fica'o governo auctorizado o cobrar dos frigo-

rificos e xarqueadas o imposto de tio$000 por cabeça de vac-
ca apta a procrear, que abateram

Art. 3•0 Fica o governo auctorizado, em regulamento que
expedir, a estabelecer multas de ii00000 a 6:000$0 00 para os
frigorificos e xarqneadas que abaterem vaccas aptas á pro-
creaçio, e a prescrever a fôrma para a defesa dos interesses
do fisco, contra as infracções desta lei

Art. 4.	Revogam-sé as disposições em contrario.
Mando,portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecidiento e execução desta lei pertencerem, que a cumpram
e façam cumprir tão inteiramente como nella se contém.

O Secretario de Estado dós Negocios rias Finanças a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Go-
raes, em BeIlo Horizonte, aos 23 (lias cio mez de setembro
de 1020.

An't'nua DA SILVA BERNARDES.

João Luiz Alces.

Seltadã e publicada nesta Secretaria dás Finanças do Es-
tado de Minas Geraes, aos 3 dias do mez de setembro de
1920-0 inspector d .Thesouro, Tienrique Barbosa da Silva
Cabral.

LEI N. 795, DE 2li. DE sE'FIDIBRO D 1020

Auctoriza o Poder Executivo a estabelecer quatro postos vete-
rinarios -no Estado, expedindo o respectivo regulamento e
abrindo o credito necessario.

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus representan-
tes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei

Art. 1.0 E' governo do Estado auclorizado a estabelecer
em pontos convenientes, quatro postos veterinarios, 'para o
serviço de prophylaxia e combate das epizootias e das varias
molestias do gado bovino, cavallar, sumo, lanigero e muar.
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Art. 2.° No regulamento que for expedido, o governo
determinará o pessoal de cada posto e os respectivos ven-
cimentos.

Art. 3•0 Fica o governo auctorizado a abrir o credito ne-
cessario para execução desta lei

Art. Lo Revogam-se os disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

Q Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura,'. ln-
dustria, Terras, Viação e Obras Publicas a faça imprimir, pu-
blicar e correr.

Dada no Pdlacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em BeIlo Horizonte, aos 24 de setembro de 4920.

ARTIIUR DA SiLVA BERNARDES.

Clodomiro Augusto de Oliveira.

Seliada e publicada nesta Directoria da Industria e Com-
mercio da Secretariada Agricultura do Etado de Minas Ge-
iaes, em Belio Horizonte, aos 24 de setembro de 4920 —O
director, Joaquim Furtado de Menezes.

LEI N. 706, DE 24 DE SETEMBRO DE 1920

Auctori7a o governo a relevar d. Maria Magdalena da Silva da
obrigação de restituir as importancias que recebeu como
adjuncla da escola mista de S. Miguel do Cajurã, munici-
pio de S. João d'El-Rey, e bem assim a abrir credito para
pagar custas a funccionarios não remunerados.

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus rk presen-
tanles, decretou, e eu, em seu nome, sanccio a seguinte lei

Art. 1.0 Fica o governo do Estado auctorizado a attender
a d. Maria Magdatena da Silva, relevando-a da obrigação de
restituir ao Theouro do Estado as importancias que recebeu
em pagamento dos seus vencimentos, durante o tempo que
fanocionou depois de supprimido o respectivo legar, como
professora adjuncta da escola mista de S. Miguel de Cajurfi,
municipio de S. João d'El-Bey.

Art. 2.° Fica o governo egualmente auctorizado a abrir
o necessario credito para pagar aos funccionarios não remune-
rados pelos cofres do Estado as quantias que lhes competirem
de custas vencidas em processos criminaes, e que não lhes
tiverem sido pagas por falta de apresentação de mappas em
tempo opportuno.

Ari. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
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Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-
nliecimento e execução da presente lei pertencerem que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nella se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Bello Horizonte, as 24 dias de setembro de 1920.

Aisriiuii DA SILVA BERNARDES.

A [fonso Penns Junior.

Seliada e publicada nesta Secretaria do Interior do Estado
de Minas Geraca, em Beilo Horizonte, aos 24 dias de setem-
bro de 1920.-0 director, Arthur Eugenio Furtado.

LEI N. 797, DE 25 DE SETEMBRO DE 1020

Supprime os cargos de juiz municipal nas sé.dos do comarcas
e contém outras disposições de ordem judiciaria

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus representan-
tes, decretou, e eu, em seu nome, saneciono a seguinte lei

Art. 1.0 Serão supprimidos, á medida que vagarem, s
cargos de juiz municipal nas sédes das comarcas.

Art. 2. 0 As funcções dos cargos supprimidos serão exer-
cidas pelo juiz de direito.

1.0 Exceptuam-seda competencia dos juizes de direito
a formação da culpa, nos crimes communs, o preparo do
processo a que se refere o art. ¶1, da lei n. 7.157, de 27 de
setembro de 4919, e as execuções criminaes que passa.
rito a pertencer aos delegados instituidos pela l& a. 552,
de 18 de agosto de 4911, aos quaes não é applicavel a
restricção ct,ntida no art. 25 do dec. D. 1.034,de 6 de maio
de 1897, nas altribuições que lhe são conferidas por esta
lei.

§ 2. 0 Compete ao juiz de direito na séde da comarca, e.
aos juizes municipaes, nos ternos annexos, o recebimento das
denuncias e queixas e a decretação da prisão preventiva,
sendo da exclusiva competencia do juiz de direito o despacho
de pronuncia, ou impronuncia.

§ 3. 1 O juiz de direito, antes de decretara pronuncia ou
a impronuncia, poderá ordenar «exofflcioa ou a rcquerimen-
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to do denunciado ou quereilado, a reinquirição de testemu-
nhas, sob a sua presidencia e outras diligencias que julgar
necessarias.

Art. 3•0 Do despacho de pronuncia ou impronuncia cabe
recurso voluntario para a Camara Criminal do Tribunal da
Relação.

§ 1.° Este recurso, que será recebido em ambos os ef-
feitos, deverá ser interposto no prazo de ii dias, a contar da
data da intimação do despacho de pronuncia, seguindo para
superior instancia, nos proprios autos do processo, indepen-
dente de traslado.	 -

§ 2.° Os autos serão remettidos, dentro de 40 dias, para
o Tribunal da Relação, onde o recurso será julgado, obser-
vando-se o disposto no art. 221 e seguintes, do dec. n, 1.634,
de 1903.

§ 3. 1 E' mantida a appellação, «ex-offlcio», para a Ca-
mara Criminal do Tribunal da Relação, nos casos menciona-
dos pelo art. 46, da lei n. 72, de 27de julho de 1893.

Art. 4•0 Na comarca da Capital, as funcções conferidas
pela presente lei aos delegados de policia serão exercidas
por aquelle que o governo designar.

Art. 5. 0 Na falta ou impedimento dos delegados for-
mados, as attribuiçõesque lhes competem serão exerci-
das por seus substitutos legaes, que perceberão metade dos
vencimentos que por lej cou berem aos substituídos.

Art. 6.0 As causas de cobrança de dividas até 500$000
serão preparadas e julgadas pelos juizes de paz e municipaes
dos termos.

§ 4.° Todas as outras causas, nos termos annexos, se-
rão preparadas pelo juiz municipal e julgadas pelo juiz de
direito da comarca.

§ 2. 1 Nas sédes das comarcas, as causas de cobrança de
divida de valor excedente de 500$000 e as de qualquer valor
que não forem de cobrança de divida serão preparadas e
julgadas pelos juiz de direito.

3.' Das decisões do juiz de direito preferidas erri 4 .a
instancia, nos casos dos § 1.0 e 2.° deste artigo, cabem os
recursos admiltidos em lei, para a Camara Civil do Tribu-
nal da Relação do Estado.

Ari. 7.1 Na falia ou iinpedidiento do juiz municipal a
substituição cio juiz de direito far-se-á na fôrma prescripta
pelo art. 185 do dec. ri. 4.56I. de 24 de abril de 4919, com
as restricções constantes do art. 184, lettra c).

Art. 8.0 O juizes de direito e os delegados de policia,
supprimido o cargo de juiz municipal, terão urna gratifica-
ção especial, pelo aiígmento cio serviço, de 900$0(0 e 800$000
annuaes, respectivamente.

Art. 9? Ficam elevados a 4:400$000, 5:5208000 e 3:9608,
respectivarncnte os vencimentos anuuaes dos juizes. iiunici -
paes dos termos annexos dos promotores das comarcas , de
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terceira entrancia e dos promotores de comarcas de primeira
e segunda entrancia.

Art. 10. Os actuaes juizes municipaes, cujos cargos são
supprimidos pela presente lei, terão preferencia, si o reque-
rerem, para o preenchimento das vagas dos logares de pro-
motor de justiça e delegado de policia, si assim convier ao
interesse publico.

Art. II. Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram é façam cumprir tão inteiramente como nella se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do interior, a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio Presidencial do Estado de Minas Geraes,
em Belio Horizonte, aos 25 de seteiflbro de 4920

ARTHuII DA SILvA BEnNAIIDES.

A fTonso Penna Junior.

- Sellada e publiçada nesta Secretaria do Interior do Es-
tado de Minas Geraes, em Belio Horizonte, aos 25 de se-
tembro de 1020.-0 director, Arlhur Euqenio Furtado.

LEI N. 7798 DE 2i DE SE'I'E1BRC) DE 1920

Orça a receita e fixa a despesa para o excrcicio de 1921

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus re-
presentantes decretou, e eu, em seu nome, saneciono a
seguinte lei:

CAPITULO 1

ORÇAMENTO DA RECEITA

A.rt. 1.0 A receita do Estado de Minas &eraes, para o exer-
cicio de 1921 fica orçada em 42412:000000 e se comporá dos
seguintes titulos



Renda. ordiiiaila:
a) Impostos
Exportação em geral e so-

bre-taxa de manganez
Sobre-taxa do café
Seilo, custas judiciarias e

emolumentos........
Novos e Velhos Direitos.
Transmissão «inter-vivos»
Transmissão «causa-mor-

tis» ...................
Passagens em estradas

de ferro.............
Imposto sobreexportação

de ouro e diamantes,
reduzido a 3°/a o impos-
to sobre o diamante....

Taxa addicionat de 10 '/
sobre Novos e V. Direi-
tos, transmissão . (-ecu-
sa-mortis», passagens
em estradas de ferro,
industrias e profissões,
consumo de bebidas ai-
coolicas e transmissão
« inter-vi VOS» .........

Imposto sobre aguas mi-
neraes—sello...........

Renda de feiras de gado.
Taxa de estatistica ......
Industrias e profissões
Imposto territorial .......
Imposto de consumo de

aguardente, bebidas ai-
coolicas, aguas mine-
raes artificiaes .... ....

Taxa de viação .........
Taxa de diversões......
b) Contribuições
Matriculas, annuidades e

pensões cru

 officiaes .......
Quotas de fiscalização por

parte de empresas ou
institutos fiscalizados
pelo Governo.......

Renda da Imprensa Of-
ficai...................

Reiidn calraordiiia,ist
a) Rendas:

1 Juros de dinheiros em
banco, jures de apoli-

cos federaes o dividendo
deacõez ..............

10.010: 000$000
4.500:c003(100

'..400:00O00õ
1. 100:01i00 0
2.500:0000O0

1. l0O:000,00O

500:00 S 100

300: OõO$000

840:000S000
60:0008000

300: 0005000
11:0005000

2.100:000$000
1.100:000,5000

1.100:0005000
400: 0005003
210: 000$000

80:000$000

60 :C0l4OOQ

200:0000OO	37. 467 .000$.O0

6)O:C0O000

1
2
3

4
5
6

7

8

o

10

II
12
13
14
15

16
17

18

li)

20
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2 Arreíidamento deproprios
do Estado, alugueis,
venda deeproductos das
fazendas-modelo e dos
institutos. ..............	100:000500)

3 Renda de terrenos dia-
niantinos ...............	15:O00OQ0

4 Juros de emprestimos ás
Camaras Municipaes e
empresas diversas	1:600:0005000

5 Multas ................... 190:0005000
b) Reposições

6 Reposições e restitu0es
de quotas de orçamen-
tos anteriores ........	50: 000$000

7 Indemnizações (liquida-
ção de debites de res

pensareis)................10):000500o
8 Cobrança da divida activa

orçamentaria ...........	790:0005C00
O Amortização de empresti-

mos.. ..................	13:0O03CO'3
10 Venda de terras, proprios

do Estado e lotes colo_
niaes ...................	201:t0050tJ

11 Ve nda de vaccina, machi-
nas agricolas, sementes

•	e reproductores	 150:0005000
12 Receita de origens diver-

sas ......... . ...........	80:0005003	4.915:Ots)5t1J0

42.412:0005000

Art. 2.0 Continuam em vigor os arts. 2. 0 ,3,», 4,91 5 . 0 1 6.°,
7. » e 9.°, com exclusão dos ns. VIII e X da lei n. 745, de 2)
de setembro de 1919.

Art. 3. » Fica o poder executivo auctorizado, no corrente
exercido, a permittir que os contribuintes em atrazo, até dois
annos, com a Caixa Beneficente dos Funccionarios Publicos Pos-
sam continuar a fazer parte delia, desde que o requeiram ao
Secretario das Finanças, provando relevante motivo da falta,
e façam, cIo uma só vez, as prestações devidas, coma os juros
de 12°/a ao anno e mais a multa de 30 0/ sobre a quantia em
atrazo.

Art. 4•s Fica, desde já, prorogado até 31 de dezembro do
anno corrente, o prazopara pagamento, sem multa, do imposto
de transmissão de immoveis por acto inter-vivos, e averbamen-
to, para fins do imposto territorial, dos titules particulares pas-
sados até esta data.

Paragrapho unico. Findo o prazo, os portadores de titulos
particulares pagarão, além do imposto devido, . para fazer o
averbamento, a multa progressiva de dez mil 'réis (10$000) por
mez, atO o juaximo de cincoenta mil réis (50000).

L. M.-4
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Ajuda de custo a Senado-
res e Deputados........

1 Magistratura e Justiça do
Estado

a)—Tribunal da Relação.
b)—Juizes de Direito.....
C)—Auxilio aos 95 juizes

de direito de que trata a
lei n. 611, de 1913......

(1)—Juizes Municipaes..
e)—Promotores de justiça.
/)--Juizes em disponibili-

dade, gratificação de
10 010 aos magistrados,
alugueis de casas para
forum, acquisição de
mobiliario e 1:800000
para auxilio de aluguel
de casa ao juiz de direi-
to de Uberaba ........

g)—Para a instailação de
10 comarcas, a juizo
do Governo............

10 Secretariada Policia, sen-
do 4:800$000 ao medico
legista e 1:000$000 a
um servente, Gabinete
de Identificação e suas
filiaes, delegados auxi-
liares, ajuda de custo
aos mesmos, gratifica-.
çao aos coliaboradores
e 6:000$000 para o ex-
pediente; 10:400$000 pa-
ra os vencimentos do
Secretario da Policia e
39:600$000 para a reor-
ganização do serviço
medico legal ..........

11 Pessoal da Penitenciaria
de Ouro Preto, expedi-
ente, pessoal contracta-
do, alimentação de re-
clusos e 6000$000 para
pessoal e custeio da de
Uberaba................

12 Carcereiros das cadeias
do Estado.............
Sustento, vestuario e eu-

13 rativo de presos pobres,
illuminacão de cadeias.
reforma de mobiliario
e custeio das cocheiras
da Policia............

14 Diligencias policiaes e es-
tatistica criminal......

15 Delegados de Policia....

72:000Ç000

â7450S000
615:600$000

51:000S000
500:000$000
338:880$000

114:800$000

100:0005000

170:3105000

160:000$000

65:3205000

548:000$0Õ0
70:

291:
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CAPITULO II

ORÇAMENTO DA DESPESA

Art. 5.' Durante o exercicio de 1921, fica o Presidente do
Estado auctorizado a despender a quantia de 42.408:1479423
pelas tres Secretarias do Estado, com os serviços especificados
nos seguintes paragraphos:

§ O Secretaria do Interior:
1 Presidencja do Estado

a) Subsidio ao Presiden-

	

te do Estado ...........	3O:000$000
b) Representação ao Vi-

ce-Presidente do Esta-

	

do. ............. . .......	.12:O0000t)
2 Gabinete do Presidente

	

do Estado ......... ....	18:000S000
a) Custeio do Palacio e

suas dependencias	 12:000$000
b) Guarda do Palacio. . -	10:000000
e) Mordomia, Portaria do

Palacio, conservação
dos jardins da Praça da
Liberdade e do mesmo

	

Palacio .................	1OO:0OO000
3 Secretaria do Interior

a) Pessoal ...............	201:550$000
b) Expediente ...........	15:0O000O
c) Illiflninação do Pala-

cio da Presidencia, das
Secretarias do interior.
e da Policia e das repar-

	

tições subordinadas.:..	14:000000
d) Custeio de automoveis

do Palacio, das Secre-
tarias do Interior e da
Policia e das repartições

	

annexas e subordinadas.	50:000000
e) - Passes e telegrarnmas

da Presidencia, da Se-
cFetaria do Interior e
da Policia..............60:000$000

	

4 Subsidio aos Senadores	89:2808000
5 Pessoal e expediente da

	

Secretaria do Senado	82:1408000

	

6 Subsidio aos Deputados	178:560$00
7 Pessoal e expediente da

Secretaria da camarã
dos Deputados e apa-
nhamento de debates,
sendo 500000. para
ac4uisição de, livros pa-
ra a bihhotheca	 95:314000
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89:200$000

1:800;000
66:000000

1.816:7619500

2. 024 :2 l7$000
600: 000801))
1,'6:000$000

W: 000$000

20:000$00

20:000S000

l0:000$010

90:cx)08000

i35:000000

1. i0: 000000

600:0008000

16 Guarda Civil da Capital
a)—Pessoal..............
b)—Gratificação de 30$000

por mez a 9 flscaes de
turmas e a 1 auxilier de
escripturaço, expedi-
ente e reforma de soa-
tonal e armamento....

c —Fardamento e calçado.
17 Força Publica

ai—Pessoal ...............
b)—Etapa de I800 para

2.894 praças, sendo do.
brada para os inferiores

(-)Fardamento e calçado.( /)—Gratificaçào a reenga-
jados, a $200...........

c —Forragem, ferragem e
medicamentos para os
animaes e forragem pa-
na os dos ofiiciaes mon-
tados ..................

/)—Ajuda de custo a ofil-
ciaes em diligencia.,..

y)—Remonta dos animaes
do Esquadro de caval-
latia e dos dos officiaes
montados...............

h)—Compra e concerto de
armamento, muni0es

equipamento ........
)—Aquartelamento, en-
terramento, expediente,
luz e 1.000$000 para con-
servação da Linha de
Tiro....................

j—Bombeiros, remonta do
material e gratificação
ao pessoal..............

k)—Para creação de mais
um batalhão e constru-
e o do respectivo
quartel.................

Soccorros public os, inclu-
sivè a Directoria de 113-
giene, pessoal titulado
eJ contractado, expedi-
ente e vehiculos e mais
18:600$000 para execu-
ção da lei n. 507, de 22
de setembro de 1909,
sendo 400:000$000 para o
saneamento rural e....
12:000$000 para o servi-
ço de fiscalização da
banha..................

10 Assistencia a Alienados
de Minas Oeraes

a—Pessoal................
b—lfxpediente e despesas

de alimentação e pes-
soal contractado........

20 Instrucção Publica
a—Escolas sing u 1 are s,

grupos escolares, esco-
las infantis, gratifica-
ção do secretario do
Conselho Superior, dia-
rias aos membros cl o
Conselho Superior, pre-
mios a professores pu-
hlicos e particulares,
nos termos dos arts. 110,
n. 1 e 390 do dec. n.
3.191, de 1911, auxilio
a cursos technicoz e
gratificações a professo-
res, directores, portei
nos e serventes de gru-
pos escolares, que tra-
balharem em dois tur-
nos.....................

b—Forneeííuento de livros
e mobiliario escolar...

e—Construc ção de predios
escolares, inclusivé..
3:000$000 para aluguel
de predio para o Extor.
nato do Gymnasio Mi-
neiro de liarbacena....

21 Inspecção Regional elo
Ensino...............

22 Empregados em disponi-
bilidade -. . .............

23 Escola Normal da Capital
—pessoal e expediente
e uma Escola Normal
Regional .......... ....

24 Externato do Gymnasio
Mineiro de Barbacena

a—Pessoal...............
1)—Expediente ........ ...
e—Fiscalização ........ ..

23 Externato cio Oymnasio
Mineiro da Capilal

a—Pessoal ...............
h—Expediente....... .... .
e—Fiscalização...........

26 Escola de Pharmacia
a—Pessoal ...............
h—Expediente, custeio de

laboratorios e 3:600$000
para officina e remoni•

67:200$(Q0

250 0000O0

5. 6I.I : i0000l)
200: 00000()

400:000$(xt)

210:500S000
]00:CE)Ú00Ü

131:900$000

130:flíO000
1 :000$OiU
6:0008000

132:2408000
2:0008000
6:000$000

62 :'160$000
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27

28

29

30
31
32
33

•15:000$000
O :000$0OÕ

22:0605Ó00

2:000$000

10:000$000

20:0005000

300:0308000
15:000000
15:000$'100

50:000$00o
50:000$OOfl

do material technico...
e—Fiscalização	.
Archivo Publico Mineiro
o—Pessoal................
b—Acquisição de copias

de documentos e expe-
diente..................

Expediente com eleições
estaduaes...............

Seilos postaes para cor-
respondencia official..

Custas em processos cri-
mes ............ ........

Expediente do jury......
Eventuaes................
Auxilios
a—A' Faculdade Livre de

Direito..................
1)—A' Faculdade de Medi-

cina da Capital........
e--Aos liospitaes de: Abre

Campo, Aguas Virtuo-
sas, Antonio Dias Abai-
xo, Abbadia, municipio
de Pitanguy, Barbace-
na, Bomflin, Baependy,
Bom Despacho, Bom
Successo, Caran g o 1 a,
Caldas, Curvelio, Cam-
pestre, Cataguazes, Cae-
té, Christina, Cabo Ver-
de, Campo Beilo, Cam-
panha, Claudio, Caratin-
ga, Capellinha, Caxam-
hú, Cassiano Campolma
(de Entre Rios), Dia-
mantina, Dores da Boa
Esperança, Dores do
lndayá, Divino p o li s,
Formiga, Grão Mogol,
Guaranesia, Guaxupé,
Itabira do Mato Den-
tro, Itapecorica, Itaju-
bá, Ituyutaba, Juiz de
Fóra, Jacutinga, Janua-
ria, Jaguary, Lavras,
Leopoldina, Marianna,
Mar de 1-lespanha, Mi-
nas Novas, Montes Cla-
ros, Muzambinho, Ma-
chado, Monte Santo, Oh-
'eira, Ouro Preto, Ouro
Fino, Passos, Pará, Pon-
te Nova, Poços de Cal-
das, Palmyra, Paraope-
ha, Piumhy, Pouso Ale-
gre, Passa Quatro, Pi-

anguy, Pequy, Pedra
Branca, Paracatú, Para-
guassú, Piranga, Parai-
sopolis, Queluz, lã i o

- Preto, Rio Branco, Rio
Novo, Rochedo (munici-
pio de S. João Nepo-
muceno), Sabará, San-
ta Luzia do Rio das Ve-
lhas, S. João d'El-Rey,
Serro, Sete Lagoas, S.
Gonçalo do Sapucahy,
S Sebastião do Parai-
so, S. José d'Além Pa-
rahyba, Santa Rita do
Sapucahy, Santa Quite-
ria, Santa Rita de Cas-
sia, S. João Nepomuce-
no, S. João Evangelista,
Sacramento, S. Caetano
do Chopotó, Turvo,
Theophulo Ottoni, Ta-
quarassú, Ubá,Uberaba,
Uberabinha, Varginha,
Vilia Nova de Lima, Vil-
Ia Braz, Viçosa, Santa
Casa de Caridade de
Diamantina e hospital
de Tuberculosos d e
Arassuahy, A b e t é,
Araxá, S. Vicente de
Paulo, de Bocayuva,
Prados, Sylvestre Fer-
raz, S. Vicente de Pau-
lo, de Miraby, S. Do-
Iningos do Prata, Santa
Casa da Vilia de Pci'-
dOes, Arassuahy, Alfe-
nas, S. João Baptista,
Itaúna, Guarará, Jequi-
tinhonha, Patos, Bam-
huhy, Araguary, Tres
Corações, Pouso Alto,
Alto Rio Doce, Gua-
nhães, Villa Rio Espe-
ra e S. João de Matipoõ,
a 2:000000 cada um...

d-Aos asylosde
Maria Thereza e de S.
Francisco de Assis (S.
João d'El-Rey) ; S. Vi-
cente de Paulo, de Es-
treliado Sul S Vicen-
te de Paulo, de Aguas
Virluosas ; de Caridade,
de 5. Francisco; de Ja-
hoticatuhas	d e O r-

240 :000$000
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tC:(i00CÓ0

phos, de Marianua : de
Barbaccna; de Juiz de
Fóra (João Emilio) de
N. S. da Conceição, do
Serro de S. Antonio e
S. izabel, do Ouro Pre-
to; de N. Senhora de
Nazai-eth, de Queluz; da
Velhice Desamparada,
de Ponte Nova; de S.
Joaquim, de Conceição
cio Serro ; de Invalidos,
(Carangola) ; de Orphãs
(Campanha); Orphana-

Sant'Ann (Passa
Quatro) ; Hospital do
Rosario (5. João dlii-
Rey) ; Instituto dos Sur-
dos-Mudos (ltajuhá)
Pavilhão do Tuberculo-
sos (Campanha) ; Sa-
natorio de Tuberculoses
(Januaria) ; Maternida-
de de S. João dEI-Rev;
Asylo de Mendi	egos, d
Juiz do Fóra, Hospital
de Santa Rita do Jacit.
linga ; Recolhimento
dos Pobres de Santo
Antonio (Diamantina),
Asylo de Santo Antonio

(Uberaba) e Recolhi-
mento de Tuberculosos
(Theophilo Otioni), a
2:030$00o cada um.....

e—Ao Asylo S. Luiz, de
Caeté, 4:000$0iJO; ao 5
asylos de Macahi.ihas, do
lJlamantjna e Jtamha-
cUry a 3:000000 cadaum......................

/—A' Santa Casa de Belio
Horizonte, sendo .......
((:000$000 para a Matei.
nidade annexa.........

q— Ao Asylo Affonso Pen-
na, da Capital ......
--l5:000p000; ao Institu-
lo rasteur, de Jui'zade
Fóra - 13:000$l)00; ao
Dispensa rio B u e n o
Brandão, anriexo á Liga
contra a Tuberculose—
3:000000: ao Hospital
S. Geraldo, da Capital
— 3:000$000, e ao Hospi-
tal de S. Vicente de Pau-
].o apara a infania

Capital (auxilio para
construcção) 3:000$000.

h—Ao Orphanato S. An-
tonio, da Capital......
10:000$000 e a Protecto-
ra, da Infancia, em Dia-
mantina, 1:500$000.....

j—Ao Lyceu de Artes e
Officios, de O. Preto,
3:000$000, sendo 1:8005
para a regencia da ca-
deira de instrucção pri-
maria; ao de Diamanti.
na, 2:030$000: ao Lyceu
de Artes e Officios an-
nexo á União Popular,
em S. João d'El-Roy,
1:000000 e Recolhimen-
to do Collogio N. S. Au-
xiliadora de Cachoeira
do Campo, 1:000$000.

j—Ao Instituto Historico
deMinas................

á—Auxilio ao Centro Mi-
neiro, na Capital Fede-
ral,para crear e manter
um mostruario das ri-
quezas do Estado.......

1—Auxilio á Santa Casa
de Sabará, em virtude
do contracto firmado
entre o Estado e essa
pia instituição, em 4 de
junho de 1918 .........

su—Auxilio á Associação
Commercial de Bello Ho-
izonte, para sua instal-

 ...................
n—Auxilio ao America

Foot-13a11 Club, para
construcão do St.adium

o —Auxilio para amplia-
ção dos bdificíos e por
uma só vez, aos hospi-
taes de Carangola, Pon-
te Nova, Viçosa e Cata-
guazes, a 5:000$000 cada
um, e aos de Silvestre
Ferraz, para o mesmo
fim, 2:0005000........

J;—Auxilio á Sociedade
Mineira de Agricultura
para reparos no edificio
de sua séde............

q—Subvenção áEscola de
Odontologia e Pharma-
pia da Capital......

]3:0O000Ü

30 :030Ij0J

37;000$OOO

11: 500$000

7:00O000

2:000$000

4:000$000

8:00(4000

5:0000fl0

6:000005

220005000

5:0005000

;00000q
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24:000$0(k]

3 :0000O0	19.802; T72$500

1fl3:63998
RO:000000

40: 000O00

224:240S000
4O:000000

3.007:060s000

4.141:139696

809:958$00o
38:400$0W

l.329:35000f'

§ 2. 0 Secretaria das Finanças:

-Subvenção á Casa de
Caridade de Sacramen-
to; Hospital de S Pau-
lo, de S. Paulo de Mu-
riahé; Associação Aman-
te da Instrucção e Tra-
balho, da Capital; Or-
phanato de S. Miguel,
de Marianna; Hospital
de Caridade S. Vicente
de Paula, de Ayuruoca;
Hospital de N. S. do
Rosario, da Vilia Resen-
de Costa; Casa de Cari-
dade-de Conquista, Hos-
pital, de Fortaleza; Or-
phanato de N. S. de
Lourdes, de Pouso Ale-
gre; Asylo S. José, de
Alfenas; Coilegio do Ca-
raça e Albergue Santo
Antonio, sob a adminis-
tração da União Popu-
lar, de S. João clEl-Rey,
a2:000UO0 a cada um..

,ç—Ao Hospital de S. Vi-
cente de Paula, de Itin-
ga; Asylo de Orphãos,
S. José, de Passa Quatro
e Associação Beneficen-
te Typographica, com
séde na capital, a 1:000
a cada um ...........

a—Pessoal ........... ....
1)—Expediente,	recolhi-

mento de saldos.......
c—Passagens em Estradas

de Ferro e telegram-
mas.....................

2 Recebedoria de Minas na
Capital Federal

a—Pessoal................
1)—Expediente............

3 Serviço da Divida Fun.
dada:

a—Juros da divida inter-
na. . . ..................

b—Jures da divida exter-
na......................

e—Amortização da divida
externa ...............

d—Dospesas accessorias..
4 Porcentagem a coileeto-

rês e escrivães........

5 Directoria da Fiscaliza-
ção

a—Pessoal.... ........ ..
O—Expediente e seilo...

6 Pessoal de pontos fiscaes
e porcen'tagem aos:fis-
caes....................

7 Alugueis de casa para
pontos fiscaes..........

8 Juros de emprestimos do
orph&os

'
sobre deposi-

tos na Caixa Economica
e de fianças...........

O Porcentagem a estradas
de ferro................

10 Juros e descontos ........
li Custeio de automovel.
12 Illuminação da Secretaria

e seguro de predios do
Estado..................

13 imprensa Official
a—Pessoal titulado e con-

tractado não compre-
hendendo os obreiros...

1,—Quota para expediente
e publicações da Secre-
taria do Interior e re-
partições dependentes,
das Secretarias da Po-
licia, Senado e Camara
dos Deputados.........

e—Quota para • expediente
e publicações da Secre-
taria das Finanças.....

il—Quota para expediente
e. publicações da Secre-
taria da Agricultura...

11 Restituiçôes e reposições
das verbas de receita
orçamentaria, saldo a
favor de exactores e ou-
tros de exercícios ante-
riores..................

15 Aposentados e reforma-
dos.................... .-

16 Custas em causas da Fa-
zenda ..................

17 Eventuaes ................
18 Exercidos findos

a—Da Secretaria do Inte-
rior.....................

O—Da Secretaria das Fi-
nanças ................

e—Da Secretaria da Ag13-
cultura .................

19 Pessoal e expediente da
,Junta comniercial, sen-

293: 210$000
l6:00000O

600:00000J

120:0009000

200:600000
1.200:0003000

300:000Q00
6:0003000

28:0003004

'340:000$000

260:0003000

110:0003000

5(1:0003000

100:0003000

1.08i:054239

sO:0003000
15:0003000

20: 0003000

20:0003000

10:0V$0()0
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10
11

12

14

do 1:000000 para expe-
diente	 .

20 Juros de apolices de exer-
cicios anteriores.......

21 Feiras de gado...........
22 Porcentagem (20 o/a) em

favor da Caixa Benefi-
cente dos Funccionarios
Publicos sobre a arre-
cadação de multas e di-
vida activa.............

23 Para attender á bonifica-
ção de vencimentos dos
lunecionarios publicos,
si o governo se utilizar
da auctorizaçâo que lhe
éconferida.............

6 3.' Secretariada
Agricultura

Directoria de Viação e
Obras Publicas

a—Secretario e oficial do
gabinete...........

0—Gratificação ao auxiliar
da secção technicae of-
ficial degabinete......

Pessoal da Directoria (ti-
tulados e contractados).

a —Fiscalização de estra-
das de ferro (gratifica-
ção aos engenheiros)...

b—Diarias e condncçflo
dos engenheiros......

Expediente e telegrammas
Passes e transportes.....
Automovel, iliuminação e

tel eph o n e.........
Obras publicas..........
Estradas de rodagem.
Eventuaes ..............
Directoria de Agricultura,

Terras e Colonização
Pessoal titulado e diarias

regulamentares.........
Custeio de colou ias e fnn-

daçeo de nuclos......
Caf,ecliese................
Instituto «João Pinheiro»,

«D. tosco» e «Bueno
Brandão» ... .... ........

Aprendizados agricolas
«José Gonçalves», Bor-
ges Sampaio»e «Itamba-
cslryo.,.,.,. .....,.,,.,.

11:740$000
100:000$000
138:000$000

196:000000

1.773:711000	17.162 32$923

3! :20031)00

2:1003000
308:3203000

10:8005000
98:300$000
35:0003009
30: 000$000
12:000$000

1.W0:0005000
500 0003000
20:000300(1

117:500$000
378:5623000

10: 300$(.'OO

197:200$000

$6;9203000

15 Fazenda da Gamelleira e
campo de demonstração

16 Ensino agricola ambulante
17 Subvenções constantes do

n. 18, § 30 da lei n. 732,
de 5 de outubro de 1918,
augmeutado do cinco
contos de reis o auxilio
á Escola D. Bosco, de
Cachoeira do Campo...

18 Acquisição de machinas
agricolas...............

19 Acquisição de machinas
para beneficiamento de
sementes ..............

20 Horto Florestal..........
21 Defesa de terras e mattas.
22 Limites do Estado.......
23 .Medição e divisão de ter.

r a s publicas............
21 Serviço meteorologico...

Directoria de Industria e
Commercio

25 Pessoal titulado e extra-
numerar 10 ..............

26 Terrenos diamantinos....
27 Estancias hydro-mineraes
28 Postos zootechnicos.....
29 Importação de reprodu-

ctores..................
30 Selecção de gado nacio-

nal......................
31 Sementes de plantas for.

raeiras ............. ...
32 Serviço de minas e rios..
33 Vaccinas ...... ............
34 Tanques insecticidas.....
35 Subvenção ao serviçqan-

ti-ophidico.............
36 Serviço relativo á expan-

são economica,inclusive
o auxilio de 5:000$000
(cinco contos) a cada
uma das seguintes cama-
ras : de Oliveira, Ube-
raba Barbacena, Além
Parahyba e Alienas pa-
ra a realização de expo-
sições feiras............

37 Exposições agrc-pecua-
rias ....................

38 Para continuação da Com-
missão da Carta '3eo-
graphica e Geologica do
Estado..................

33:640$000
200:000$000

128:500$000

400:000$000

20:000$000
30:000$000
20:0003)00

100:0008000
106:0003000
70:000$000

67:000$000
7:2003000

40:0003000
50:0003000

100 :000t000
50:00030000
20:0003000
6:000$000

150:000$000
10:000$000
36:000$000

760:0003000
100:000$000

100:000$000	5442:842000

42.408:147$123
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Art. 6.0 Fica o governo do Estado auctorizado a concede!

aos Desembargadores, Procurador Geral do Estado, Juizes de
Direito, membros do magisterio secundario, normal e primario
e aos funccionarios administrativos, effectivos e contractados,
com assentamento em folha, exercendo funcções permanentes,
uma bonificação sobre seus vencimentos, não computados addi-
cionaes ou gratificação de qualquer natureza, nas seguintes
bases

1. 1 Sobre vencimentos annuaes até '8:000S000, 20 0/
2.0 Sobre os de mais de 2 contos, até 4 contos, 15 010.
30 Sobre os de mais de 4 contos, 10 o/o,
§ 1.0 Não gosarão desta bonificação os funocionarios que

tenham tido augmento de vencimentos em virtude de leis dos an-
nos de 1919 e 1920, salvo quando este augmento tiver tido por
causa accrescimo de serviços e attribuiçôes.

2. 0 Esta bonificação poderá ser revogada a qualquer tem-
po, não se incorporará aos vencimentos e não será computada
para aposentadoria, gratificações addicionaes, licenças e for-
mação do peculio da caixa Beneficente dos Funccionarios Pu-
blicos.

Art. 7. Fica o Presidente do Estado auctorizado
a) A abrir credites supplementares com as formalidades

prescriptas no art. 18, da lei n. 2.314, de 11 de junho de 1876,
observando as disposições dos paragraphos do art. 3. 11 da lei n.
19, de 26 de novembro de 1891 ás seguintes rubricas do art. 8.0
da presente lei, caso se varique não terem sido sufficiente.
mente dotadas.

Ao 1.0 n. 13, sustento e vestuario de presos pobres; n,
17, e suas lettias—Força Publica; n. 18—Soccorros Publicos;
n. 20, lettras a, b ec, instrucção Publica (pessoal, construcção
de predios); n. 19, lettra b, Expediente e despesa de alimentação.

Ao § 2.° ii. 3 e suas lettras serviço da divida fundada ; n.
4, porcentagem a coilectores; n. 8 juros e restituição de em-
prestimos de orphãos, etc.; n. 10, juros e descontos; n. 15, apo-
sentados e reformados ; n. 18, lettras a, b e c —exercicios fin-
dos, garantia de juros e encargos do thesouro.

•b) A realizar, operações de credito para cobrir o «deficit-,
que se verificar, caso a renda orçada não seja sufficiente para
as despesas ordinarias.

c) A realizar operações de credito para occorrer ás despesas
com garantias de juros e subvenções a empresas que de taes
favores gosarem.

d) A realizar operações de credito, liquidaveis dentro do
exercício financeiro, como antecipação da receita, não exce
dendo á terça parte da receita orçada.

Art. 8 0 o governo mandará inspeccionar os hospitaes, asy-
los e outras instituições contempladas com auxilies na presente
lei e, de accordo com o resultado da inspecção, ordenará ou
não o pagamento das respectivas subvenções.

Art. 9,0 Fica o Governo auctorizado a adoptar . todas -as
medidas necessaries á defesa e protecção do café, podendo
celebrar accordos com os governos da União e dos Estados.

Art. 10. Fica o Governo auctorizado a abrir o credito ne-
cessario para conceder a quantia de vinte e cinco contos de
réis (25:000$000) como auxilio á constricção de um monumento
que perpetue a memoriado dr. Delfim Moreira da Costa Ri-
beiro, ex4ice-Presidente da Republica.

Artí t1 Rõvogam.se as disposiçbes em contrario.
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Mando, portanto, a todes as auctoridades a quem o

conhecimento e execução da presente lei pertencerem, jue
a cumpram e a façam cumprir tão iiiteirmente como nlla
se contém.

O Secreario de Estado dos Negocios das Finanças a
faça imprimir, publicar e correr.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
lleflo Horizonte, aos 25 de setembro de 1920.

ABT1IUR DA. SILVA BERNARDES

João Luiz Alves

Seliada e publicada na Secretaria das Finanças do Es-
lado de Minas Geraes, em Beibo Horizonte, aos 25 de se-
embro de 1920. —Tienrique Barbosa cia Silva Cabral.

LEI N. 799,.oa 25 DE 5EI'EMi3EO DE 1920

Dispõe sobre as apolices da concessão da divida da Estrada
de Ferro Bahia e Minas, instailação da Escola Superior de
Agricultura e Veterinaria de uni instituto de Radium e con-
tém outras provideliciaS sobre creditos no exercicio, emis-
são de apolices etc.

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus repre-
sentantes, decretou, e eu, em seu nome, sanocioflO a seguinte
lei

Art. 1.0 Fica o governo auctorizadô
40 A uniformizar as apolices emittidas para a conversão

da divida da Estrada de Ferro 'Bahia e• Minas, de accordo
com o dec. n. 774, de 25 de agosto de 1894, com as demais
apolices do Estado.

2. 1 A abrir credito necessario, desde já, para o serviço
de feiras de gado no exercício corrente, até o maximo de....
120:000$000.

3? A elevar de mais 200:000 o credito aberto pelo dec.
n. 5.274, de 15 de janeiro de 1920.

4.°A entrar em accordo com os proprietarios dos terre-
nos occupados por edificações da Imprensa Offlcial, podendo
pala isso abrir credito até a importancia de 50:000$000.

5.° A installar uma Escola Superior de Agricultura e Ve-
lerinaria, em logar que julgar mais conveniente, abrindo
para ioso credito até a quantia de 1.000:000$000.

6.° A despender com a instailação de um instituto de Ra-
diuii, nésta Capital, até . a quantia de 350:00O$000, abrindo
ára isso é necessario credito.
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• 7•0 Á organizar o serviço de estatistica de produc
.
ão do

Eslado, abrindo o necessario credito até a quantia de......
60:000ØOO.

8.° A rever o regulamento da Junta Commercial, Cor-
rectores e Camara Syndical do Estadô, modificando-o de ao-
cordo com as necessidades desse serviço.

0.' A rever as tabeilas de porcentagem das coilectorias
do Estado, de modo a melhorar as condições actuaes de re-
muneração dos respectivos funccionarios.

10. A auxilir, até o maximo de cinco, os profissionaes
que tenham cursado escolas technicas e industriaes do Estado,
para irem aperfeiçoar os seus estudos no extrangero, prin-
cipalmente em relação ás industrias commerciaes, textis
e siderurgica, abrindo para esse fim credito até 30:000$000.

11. A dar escriptura de doação ao Asvio de Meninas
desamparadas, de Itajubá, dos terrenos necessarios para sua
construcção e installação, annexo6 ao Instituto «D. Bosco»,
da mesma cidade.

12. A dar ao Colleo'ió Agricola de S. Francisco, de
Conceição do Serro, a suvenção de dois contos de réis....
(2:000000).

13. A abrir no corrente exercício, o credito que for no-
cessario para pagar ao desembargador Pedro Baptista de
Azevedo Vianna, a quantia a que tenha direito pelos 10 O/O
addicionaeg, visto contar mais de 30 annos de serviços, de
accordo com o que se liquidar na Secretaria das Finanças.

14. A fazei reducção, até 25 o/a, no imposto de exporta-
ção de algodão beneficiado por usinas que gosem favores da
União.

Art. 2.' Fica o governo auctorizado a fazer emissão de
apolices do valor nominal de um conto de réis (1:000$000),
juros annual de 5 

0"' 
para solução de compromissos do

proprio Estado ou das municipalidades, mantida a lei n. 546,
de 27 de setembro de 1940 e assegurados, quanto ás munici-
palidades os direitos creditorios do Thesouro.

Art. 30 Fica o governo auctorizadu a conceder isenção,
por dois annos, do imposto de industrias eprofissões aos ban-
cos ou agencias bancarias que se fundarem no Estado e que
a requeiram ao Secretario das Finanças.

Art. 4?Fica ainda o governo auctorizado a ceder gra-
tuitamente á Faculdade de Medicina Veterinaria de Pouso
Alegre:

a) O loto da séde da colonia emancipada «Francisco
Sailes», e bem assim os lotes urbanos actualmente vagos da
mesma colonia, com as bemfeitorias que nellas existirem e
que tiverem utilidades para os fins visados por esse estabele-
cimento de ensino;

b) Os reproductores que, dentre os quaes o Estado possuir
possam servir no posto zootechnico que a mesma Faculdade
fundar.

§ 4. 0 A fórma dessa cessão será regulada pelo modo que
o governo julgar mais conveniente.

§ 2.' No caso de extfncção da Faculdade ou de não
aproveitar esta, para os fins álljididos neste artigo, os immoveis
cedidos, voltarão estes, com as bemfeitorias porventura nelies
existentes, ao dominio do Estado, sem onus algum para
etes.

§ 3•0 Tambem voltarão á propriedade do Estado os re
productores que não forem utilizados convenientemente pela
Faculdade de Medicina Veterinaria.

Art. 5? Fica creadoo imposto de 50 o/ ad-valorem, pra
a exportação de objectos de arte antiga, existentes jio Estado,
de accordo com o regulamento que o governo &pedir.

Ari. 6. 0 Ficam elevadas respectivamente, a 10, 0 e
30 o/ as porcentagens a que se refere o artigo 10, do n. II.
do regulamento n. 5.247, de 9 de outubro de 1919, que fica
desde já approvado para os contribuintes que se mnsceverem
da data destà li em déante.

Art. 70 Para o effeíto do pagamento do impos to ierritQT
rial, os terrenos situados dentro do perimetro çios arrtaes e
povoações, tragados peJa respectiva lislao municipal são
considerâdos urban os.'

Art. 8? Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portnto, a todas as.auct9ridades águe rpeo4-

cimento e exednç'Ío desta Ii pertenc ,erenj, qp.e a cm,iipram e
façam cumprir tão 1fltairamete copo ie1la se cot m

Os Secre,arips de sado do	egocios jp Interior, das
Finanças	da Agricul.ura, . façam iiprimir, publicar e
correr.

Palacio çla Presiexia do Esto de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, aos 25 de setembro de 1920.

MTHUR DA S9̂,VA BBRNARD.ES.

Affptso Pen,na Junior.

João Luiz Alves.

ClPdo?n'iro Augusto de , Oliveira.

Sellada e publicada nesta Secretaria das Finanças, do Es-
tado de Minas Geraes, em •Bello •lTõrizbíit, aés 25 de setem-
bro de 1920.-0 inspector do Piiesouro,'He,fr1ue Barbosa
Silva coral.

L. M.-5
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LEI N. 800, DE 27 DE SETEMBRO DE 190

Reorganiza o ensino primario do Estado e contém outras dis-
posições

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 1.0 O ensino popular será ministrado em escolas
infantis, escolas primarias e escolas complementares te-
chnicas.

Art. ? As escolas primarias serão de Ires categorias
a) escolas do l.° grau;
b) escolas do 2.° grau, isoladas ou reunidas
c) grupos escolares.
Art. 3. 1 As escolas urbanas serão do 2. 0 grau. As es-

colas districtaes serão do 1.0 ou 2.° grau, conforme fór cosi.
veniente, a juizo do governo. As escolas ruraes e coloniaes
serão do 1. 6 grau, mantidos para os respectivos professores
os vencimentos actuaes.

§ 1 0 As escolas do 1.° grau poderão ser elevadas ao
grau, desde que a frequencia e aproveitamento dos alumnos
o justifiquem, a juizo do governo.

§ 2. 1 O alumno que fizer o curso da escola de 1.0 grau
terá direito a matricula no 4. 0 anno das escolas do 2.0 grau
e dos grupos. O que fôr approvado nestes ultimos será ad-
mittido nos cursos complementares.

Art. 40 Todas as escolas primarias são mistas, menos
as nocturnas e as regidas por professores.

Paragraphounico. Einquanto não se tornar effectiva a
matricula de todas as crianças em edade escolar, continuará
a actual divisão das escolas em masculinas, femininas e
mistas.

Art. i.° A frequenuia legal será de 30 alumnos nas es-
colas de 2. 1 grau e de 20 nas do 1.0 grau.

Art. 5•0 Nas localidades em que houver mais de uma
escola, dias serão reunidas.

Paragrapho unico. Si as escolas existentes em uma lo-
calidade forem mais de duas, serão reunidas e distribuidos
todos os alumnos, entre elias em classes, podendo para esse
fim ser nomeados professores adjunctos.

Art. 7•0 Quando as escolas reunidas funccionarem no
mesmo edificio, a disciplina ficará sob a direcção do profes-
sor que fór designado pelo Secretaria do Interior, mediante
proposta da auctoridade escolar, abonando-se-lhe uma gra-
tificação de 5 a 10 0/ 0 sobre seus vencimentos.

Art. 8.0 Os editicios para escolas, em povoados, serão
sempre construidos de modo a poderem ser ampliados e ada-
ptados a grupos escolares.
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Art. 9•0 As nomeações para o professorado primario, re -
cairão de preferencia sobre normalistas solteiras ou viuvas
sem filhos.

Art. 10. No provimento das escolas, serão observadas
as seguintes regras: Para as cadeiras de grupos serão nomea-
dos professores das escolas do 2. 1 grau, e adjuctos daquelles
estabelecimentos. Para as escolas do 2 0 grau, os professo-
res do L° grau, e para as escolas do 40 grau adjunctos
de umas e outras dessas escolas. Não havendo adjunctos
nem normalistas que requeiram a cadeira serão nomeada
pessoas idoneas.

§ 1. 0 Entre os pretendentes da mesma categoria, a pre-
ferencia se graduará pelo merecimento.

§ 2. 0 O merecimento se apurará arithmeticamenle pela
somma dos seguintes tilulos:

porcentagem da frequencia em relação á matricula no
anno immediatamente anterior;

proveito dos alumnos
assiduidade e dedicação profissional;
boas notas da Secretaria do interior;
coilaboração na Revista do Ensino
boa saude e resistencia physica.
§ 3. 0 Os titulos de merecimento aproveitados para uma

promoção não serão apurddos para a promoção seguinte.
§ 40 Para as primeiras nomeações terão preferencia os

normalistas que houverem praticado ensino durante tres mezes
em umdos grupos escolares do Estado.

Art. li. O professor cujos alumnos apresentarem apro-
veitamento deficiente, será obrigado a praticar de um a tres
mezes em um grupo escolar, sendo-lhe descontada durante
esse tempo metade dos vencimentos para pagamento de seu
substituto.

§ 1. 0 Si depois de dois estagies em grupos, nãi apre-
sentar melhor resultado, será posto em disponibilidade não
remunerada.

§ 2. 1 Si o professor fôr de grupo, será admoestado pa-
ra modificar seus methodos e preparar-se convenientemente.
Si tres mezes depois da admoestação não houver melhorado
o aproveitamento dos seus alumnos, será posto em disponi-
bilidade não remunerada.

Art. 12. As escolas singulares ou reunidas ou classes de
grupos poderão funccionar em dois turnos, com prévia au-
ctorização do Secretario do Interior, quando contarem mais
de 40 alumnos frequentes.

§ 1. 0 Cada turno será de ires horas, com horario e pro-
grammas especiaes organizados para este effeito pelo Con-
selho Superior do Ensino.

2.° O docente que reger duas classes em turnos diffe-
rentes perceberá mais a gratificação pro labore de 20 °/ dos
seus vencimentos,
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Art. 43. Fica incuido no programma escolar o ensino
da urbanidade e nas esedias feminInas noçõês- de pliericul-
tura adequadas á edade dos alumnos.

Art. 14. }Y facallativa nas escolas a uallraphia incli-
nada, e o ensinoda a'nbidextrja.

Ari.. 15. A escolas do Estado de Minas são franqueadas,
nat, zonas fronteiriça ãos residentes em outros Estados que
as queiram frequebtar.

Ari., 16 A escola d'ora em deante fundada e mantida
mpor unicipa lida des ou associações receberá urna subvenção

egual á abonada pela municipalidade ou associação aõ respe-
ctivo professor, comtanto que não exceda metade da -dotação
da escola de categoria correspondente e que preencha as se-
guintes condições

a) cxistencia de um predío destinadó á escola
b) frequçncia legal de alumnos não residentes dentro do

pÓrirdeto de outra escola
c) distancia no inferior a quatro kilotitros dá escola

publica mais proxima
d) ohsrvancia das leis, regulamentos e programmas do

ensino publico, verlficàda pela iiscàlizaçãó.-
1.0 A subvenção ãrá dadá , dépoí de um semesté de

funccionarnento regular da esdola.
§ 2 Cofisidar	cõt d ora em deante fundada a es

cola qttô exceder p numero (Ia$ actuaente extatettes
Art ' A escola particlar regida pôr normali

lut
 qia esem ubvenç1õ dê, Illpnieipalidáde ou asociação, gerá kiffiL

vencionada pelo Lstadó nas condições do artigo anferior, com
o maxiIno auxilio qpe lhe couber.

Paragrapho unic6 Essa estola podêrd ser convcttidi
n't jdblica, à contar çlo anão em que a professora apre-

aenté prompta a prith'eira turma de 10 altitnnós que fehha'tn
nelia iniciado e completado o curso.

Art. 18. A escola que-, em dois semestres successivos
drcsehtar freqtiencia inferiõr á legal, teiá o énsino ãüspehso
e poderá ser, transferida para outra loc,alHade, a juizo do
o+er, ficiido o professor em disponibilidade não remu-

nerada.	 -
19	nSera cocedida uma suhenção até 3000 por

mez por alumno pobre frequente á escola particular, situada
a mais de quatro kilometros da escolá proxima, até o maximo
dd bO$000.

4•6 São corídiçõet pará eta subvençéo a observéncia
dos r64,úlamehtog e programmas offictaes e que o alumno
alem de frequente apresente aproveitamento não inferior a
média veiiHeada nas escolas	egbem ridás

§ 2. Essa subvençáô poderá ser suspensa em qualquer
tempo, a juizo do governo, mediante simdes notificaçáo ao
prõfõssd'.

Art. 2. A dcdlà a quê se refere o artigo àntériorpde
ser dirigida por pessoa não normalista, de tiiti õà outro
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corntanto que seja moralizada é isenta de molestia contagiosa
que haja, demonstrando ao inspector regional ou ao director
do grupo escolar mais proximõ, estar hibilitada a ministrar o
ensino pelo prograrnma das escolas do 11.o gau e que apre-
sente trinta dias uteis de pratica de ensino em um grupo
escolar.

Art. 21. No edificio das escolas públicas ou particulares
subvencionadas, pdderá ser rninistraao fóra das horas dos tra-
balhos escolares, pelo professor ou por outrem, o ensino da
religião da maioria dos habitantes da localidade.'

Paragrapho unico. Este ensino será facultativo, sem
cunho official e não será ministrado aos alumnos cujos paes
ou responsaveis a elle se oppuzeram.

Art. 22. Para os fins do art. 10, serão organizadas cada
anno listas de merecimento dos professores prirnarios, por
classes e por municipio.

Art. 23. O profesor que não se conformar com o seu
logar na classificação, poderá recorrer para o director da
Instrucção e deste para o Secretario do Interior, o qual, á
vista dos documentos apresentados e das diligencias que jul-
gar necessarias decidirá sem recurso,

Art. 24. Ficam instituidos, annexos as escolas publicas,
sob a direcção dos respectivos professores, hortos agricolas
e clubs de prodücão, pelo systema cooperativo, destinados
a iniciar os alumnos nas cuíturas, criações e industrias agri-
tolas proprias da região ou a ella adaptaveis.

Art. 25. O lio'rto agricola será estabelecido de preferen-
cia nas zonas ruraes, onde forem doados ao Estado3 hecta-
res de terra' utilizael para a cultura, contiguo á escola e
cercados.	-

Para estabelecimento do club bastará a doação do ter-
reno sufficiente, para os fins a que se destinar.

Art, 26. Os hortos e cluhs serão organizados por acções
de pequeno valor, fornecendo a Caixa Escolar uma acção a
cada alumno pobre, para a sua participação na sociedade.

Paragrapho unico. Nos logares onde as municipalidades
ou as caixas escolares não assumirem esse encargo, poderá
tomai-o a si o Estado.

Art. 27. Instructores agricolas ambulantes visitarão fre-
quentemente esses hortos e clubs, ensinando e aconselhan-
do os alumnos, podendo essas instrucções praticas ser apro-
veitadas por quaesquer adultos que o desejem, para o que a
vinda do instructor será annunciada com antecedencia na lo-
calidáde e arredores.

Art. 28. Aos hortos e clubs que apresentarem melhor re-
sultado, serão concedidos premios de animação, para o que
ficam instituidos 2 primeiros prcmios de 500$000, 10 segun-
(los de 200000, 40 terceiros de 100000 e tantos quantos pre.
mios de 50000 quantos o Conselho Superior de Instrucção
achar conveniente.
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gadus a frequental-as até apprenderem perfeitamente a ler,

	

Art. 29. Para a ohtenâo do premio é necessario um re-	escrever, as quatro operações elementares da aritiunetica, a

	

lalorio, redigido pelos proprios alumnos com as informações	regra de ires e o systema metrico.

	

do anno social, dados sobre culturas, criações ou industrias	 Art. 36. O individuo ou empresa que der trabalho a dez

	

exploradas, resultados obtidos e os mais informes que forem	ou mais analphabetos menores de 18 annos em uma mesma
exigidos.	 localidade, será obrigado a fornecer-lhes o ensino elementar

	

Ari. 30. O movimento dos hortos e cluhs será escriptu-	do art. 35, si não houver escola publica a menos de Ires ki-
rado em modelos e livros fornecidos pelo governo.	 lometros de distancia ou elies não a puderem frequentar.

	

Ari. 31. O professor inscreserã no livro da matricula	 Paragrapho unico. Não se incluem nesta disposição os

	

todos os menores de 7 annos completos a 14, não possuido-	estabelecimentos agricolas.

	

res do certificado de approvaçâo no cursoprimario, promo-	 Art. 37. Para ser nomeado empregado publico, ser elci-

	

verá o seu comparecimento e frequencia á escola e explicará	to vereador, para fazer contractos com, ou fornecimentos ao

	

aos resprinsaveis por cItes as penas cm que incorrem pela	governo ou repartição publica, para solicitar quaesquer au-

	

sua desídia ou coulumacia em transgredir a obrigação de	 xilios ou favores liberalizados pelo Estado, é necessario jun-
educal-os.	 lar attcstado de não se achar em infracção do art. 83 desta

	

Art. 32. Na ultima quinzena das ferias o professor en-	lei.

	

Iregará pessoalmente a cada responsavel pela educação <lo	 Paragrapho unico. Esses atiestados, que poderão ser

	

menor em edade escolar, residente dentro do perimetro da	1reeneliidos em formulas impressas, e sem selto, serão da

	

sua escola, uma notificação escripta contendo o nome	 (105 pelo inspector regional ou pelo presidente do Conselho

	

do menor a designação da escola que é obrigado a frequen-	gsi•olar, sob pena <te multa de U00000, emcaio cio inexacti

	

lar, o dia do inicio das aulas e o seu horario, e a transcripção	<tão propositada ou dcsidiosa.

	

das disposições legaes sobre a obrigatoriedade do ensino.	 \t't l8. No primeiro dia de cada mez, o professor re-
Paragrapho unico. O notificcdo assignará um recibo dessa

	

notificação e esses recibos reunidos serão enviados pelo pro.	
metierá ao Conselho Escolar, do municipio a lista dos alu-

fessor, sob reistro, ao Conselho Escolar Municipal.	
mnos que faltarem sem justificativa, mais de quatro dias no

g mez anterior, indicando ao lado o nome e residencia do mes-

	

Art. 33. O pae, tutor ou qualquer pessoa que tenha tia	 onsavelpela educação dos faltosos.

	

sua guarda emprego ou conm-oanbia menores de um e outro	p Paragrapho Uflico. A auctoridade escolar não dará o cer-

	

sexo entre 7 a 44 annos é origado a fazei-os frequentar a	iificado de exercicio sem prova do cumprimento desta exi-
escola, se residir a distancia inferior a tres kilometros desta.

	

4.0 Ao infractor será applicada a muita de 10, destina-	gencia.
da	

á em locaes conveni-

	

nor e cobravel por simples intimarão escripta da auctori-	 entes, oito cursos complementares, sendo dois industriaes,
dado escolar, o na fatia prisão por ires dias.	 dois commerciaes e quatro agricolas.

	

2.0 Si o infractor não pagar a multa detro de, 24	 Paragrapho unico. O certificado do curso agricola dará

	

horas da intimação, aqueila auctoridade o communieará ao	ao seu portador direito a uni lote em colonia do Estado.

	

Conselho Escolar que requererá e tornará effectiva a ordem	 Art. 40. O programma e organização tios cursos agricola
de prisão,	 e industrial serão os dos arts. 340 a 354 do dec. n. 3.191, de

	

3.° Si o infractor for contumaz, o promotor da justiça	ii de junho de 4941, incluida a estenographia no Curso in-

	

requererá as providencias do Codigo Civil cabive is no caso,	> dustrial.

	

no juiz ao qual o Conselho Escolar prestará os bons officios	 Paragrapho unico. O curso commercial que será de um

	

necessarios para supprir a falta da protecção familial ao	anno constará de francez ou inglez pratico, escriptiiração e re-
menor e promover sua educação.	 dacço commercial, dactylographia e estenographia.

	

\rt. U. O funccionario publico que infringir o artigo	 Art. 41. Os professores dos curso complementares serão

	

anterior, incorrerá cia primeira vez na pena de suspensão	contractados pelo mesmo prazo e processo do art. 64 para-

	

sem vencimento por 40 dias e na reincidencia será demit-	grapho 30

tido.	 Art. 42. E' creado o serviço medico escolar, compre-

	

Paragrapho unico. O Conselho Escolar levará ao conhe-	 hendendo.cimento do director da Instrucção os funccionarios nessas
condições.	 a Inspecção medica individual dos alumnos professores

	

Art. 3h. Nos logarcs onde houver escolas noctunas, o R	 e pessoal escolar, e organização dos respectivos prornptuarios.
analphahctos maiores de 14 e mçnorês de iS arcos são o bri -
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b) Vigilancia hygienica das escolas e de seu material.
c) Prophylaxia das doenças transmissíveis e evitaveis.
d) Educação sanitaria dos alumnos e professores.
e) Correcção dos defeitos e anomalias encontrados nos

alumnos.
f) Clinica medica e odontologica, que serão gratuitas

para os menínos pobres.
Art. 43. O serviço medico escolar se extenderá a todos

os estabelecimentos de ensino publico ou particular situados
no Estado, onde sejam educados menores.

Art. 44. O serviço será executado por um inspector, me-
dico, sub-inspectores Lambem ibedicos e tantas preceptoras
sanitarias, quantas forem necessarias.

§ 4.' Nos logares onde a popuinção escolar exceder de
tres mil, será o serviço dirigido por um sul) inspector, auxi-
liado por uma preceptora sanitaria.

§ 2.° Onde a população escolar for menor, o serviço será
confiado a uma preceptora, ajuizo do governo.

Art. 45. O governo montará em pontos convenientes ga-
binetes dentarios e outros que forem uteis ao serviço medico
escolar gabinetes que poderão ser ambulantes para as es-
colas das zonas ruraes.

Paragrapho unico. Esses gabinetes poderão ser confiados
a guarda dos proflssionaes que prestarem serviços gratuitos
aos alumnos primarios e estudantes pobres de outras escolas
e esses proflssionaes fóra dos dias ou horas estabelecidas po-
derão utilizar-se dos mesmos na sua clinica particular.

Art. 46. Em eada ecola haverá carteiras adapta yeiã ao
trabalho dos aluurnos defeituosos da vista, aos quads sero for-
necidos livros impressos em caracteres redondos, de corpo
superior a 10.

?arsgrapho unico. Nos logares onde Jicuvermais de vp-
te alumnos nessas condiçõeR ou retardados mentaes serão or-
ganizadas para cUes classes especiaes.

Art. 47. O governo .oddrá auxiliar as associações de
asslstencid que fizerem gra'uitamente a cliniça O(lontologica
ou outras pas escolas.

Art. 4'8. Emquanto não for instituido nos municíp ios o
serviço escolar por profissionaes, o governo poderá reconhe-
cer aquelies que forem para esse fim nomeados pelas muni-
cipalidades, ou contractados por particulares ou associações

Art 49 Fica creado o eisino normal superior, poden
do o governo contractar, para sua organização, professores
extr'angeirbs, sob a direcçãõ de um nacional.

Art. 50. O ovérno reorganizará a Ecola Normal Modë-
lo e as Escolas Regionaes, no sentido de angmePtar o 'ui'só
aIarr a piitiia 'do'ensiho.

Art. 51. Em cada município haverá um Conselho Esco-
lar, destinado a difundir, auxiliar e fiscalizar a instrucção,
promover o recensëamto escolar e a obtenção e applioaçao
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dos fundos das Cãixas Escolares, 'representr 
ao 

goveriio sobre
as neceidades' do ensií'io no municipiõ, exeèitãr à 'estatisti-
ca escolar, zelar pela observancia da obrigatoriedade dõ ên-
sino ahÇrriar ' aui1ir a crea;ão de hortos e : cluhs cooperati-
vos, solóninzâr as lestas escolares e as distribuições de
premios.	 .

Ari.. . 'O. Conselho Esolar será compo sto pe,lo .presi-
dente da Camara ou. pessoa,por elie indicada, dodirector
do grupo escolar ou professor de • escola indicado-pela , Dire-
ctoria de Instrucção, do prcmotor de justiça, onde,o houver,
e maisquatro ou,cinco ,jnembos nomeados pelo. Presidente
do Estado entre pessoas notaveis do logar

Paragrapho unito O Con chio Escolar indiara,ao1 go
verno .is pessoas ue deverão exercr no rnunicipio as fun-
cçôes 'de ihspector escõlar municipal; o quãl poderá er uni
de seus membros, e as de inspectores dos districtos.	11

Art. á3 O Conselho, nasua;1 primeira reunião annual,
elegerá o seu presidente, 'o secretario e.o procuradot . thõ-
soureirõ.	i	,	-	 ',,

'Art.'Art 5 1 . O Consellio reunir-se á na' primeira e terceira
lquintas feiras de cada mez na sala do predio escolar para de-
tiberar sobre os'assurnptos 'de sua competencia, sendo , regis-
radas em-livró prorio, as actasdo seus .trabãlhos.

Art. 5.- Fica creada, na Sécretaria do Interior; alDirè-
ctoria' de ,dftstrucção, com as attribuições do capitulo 1, doTi
tulo II' dõ , dec. n 3.191, de 9de 1j unho de 1911 e"tflais os
decorrentes desta "lei e das leise, 'régulaméntós de instru-
cção ent'Vgor.	''	't•" .	.'..

Ar[. 56 O pessoal da Directoria de Instiucção sétá
constituído com fttn'cniõnàrioá a'ctuaes 'daSecretiiria dõ-ldterior11e mais os que forem necessar,io	"'	 1

Art. 57,.' A primeira,nomcaçao do,pessoal accrcscido sera
feita independente de concurso, senáo 'escolhidd, de 'p'réfie-
cia, professores que se tenham distinguido pela sua' cõmpé-
tencia e zelo pelo ensino

Ar t.Ji8. Para o cargo', de director da Instrucção poderá
ser contractado especialista pelo prazo , . 1de. dois , annos, .rq10-

vavel,. cmquanto for conveniente, a juízo do goveimo. -.
Art	A Dlrl'ctorlã, de lnstrucçlo editara a Revista do

1 nsino, na qual serao publicados tralallios ds p"ofessore',
reIatmiose informações que interessem ao aperfeiçopmento
e diffusão do ensino primario, assim como todo os actos df-
eiaes que convenham aos proíessores concorrer e conseí'var
para seu governo.	 . ' '	1

Árt. 60: Fica éreada na Capital'do Estado uma "Escola
de Musica e Pintura.

§ 1.' Essa Escõla lerá dois cursos—o de musica compre-
heõdendo Theoria Musical, Canto, Piano, Viõliiõ e Flàuta, e
o de Pintura as seguintes cadeiras : desenho e pintuiaY

L. M.—Ó



• § 2.0 Além dessas .cãdeiras poderão ser ereadas outras
no regu1amento, dentro da verba anival de ses,senta.contps
de réis. —

• § 3,0 Os professores serão contractados por, periodo de
dois annos, renovavel, mediante provas de habilitação e de
aptidão pedagogica.

. 1. Art. 61 Ficaminstiluidas as caixas, economicas esco]ars
pormeiode ellós 'de economia, do valor deioem.réispara
cima, que serão postos ádisposição dos "alurnnos,' em pod'er

;dos professores.'
1 Paragrapho uhico. Essës seilós sekão á vistajiela

coilectoria do municipio ou convertidos em depositos na Cai-
xa, Econmoica, a vontade do apresentante

Ar 62 O dia 21 de setembro será destinada	stá Fea da
Arvore	

3

.4 .°,. Esse dia será solemnizadoem todas as escolas pu-
blicas pela plantação de uma arvore com umaprelecção cio
professor, adequada ao acto, e á realizaçãõ de kermesses.e
leilões em beneficios da caixa escolar e outras diversões li-
citas

§ 24, •Nos1ogares onde ..houver.rnais, de urna escola, ,a
festa se realizará com a reunião de tOdas elIa, naquelia que

.fôr designada i pela áuctoridade,, escolar, com a presença de
• 1tbdcis os professores, 	e .aucto,ridadesescolares.,1

Art. 63Nos estabelecimentos publicos , de. instrucção,
.no'órgão offlcial,'na.redacção das leis elactos offloiaes e fios
livros didácticos, será empregada uma graphia . uniformizada,
COM as. .simplicidades accqitas pelo uso. .

, ,Paragrapho unico O goerno mandard formular as re
gras dessa graphia por ima comrnisso .dêpessoas compe -
tentes. e imprimir dez mil vocabulõs' em edição coi'íoiniáa

'para distribuição aos professores e venda ao publico pelo pre
ço do custo

Art 64 Será reorganizada d'inspecção de 1 ensin, 0po-
dendo ser augmentado o respectivo quadro, cointnto que a

'd'dspesa"nãõ exced'á verba actual desse' serviço em mais de
dti,entosbóntos de 'ré i..	'

Paragraph rno uco" A inspecção technica eo serviço me-
Uico poderão ser combinados, a juizo do governo, ueneste
caso nomeará, para o cãrgo de inspectores, medicõs : que de-
monstrem conhecimentos da legislação . escolar e , de pedago-
gia pratica.

3

Art. 65. Serão detidos e conduzidos á presença da auco-
ridade escolar os menores de ,7 a lá annos, que forem en-
contrados a vagar pelas ruas e praçàs,durante ás 'horas da
escola, e cuja ausencia desta não f4r jiostifleada.

1' Lragrapho unicç Na Capital esta igilanoia será, in-
cumbidaá Guarda Civil.

- (J7;9--

Art. 66.nOs'íexames nas escolas normaes equiparadas
serão processados perante bancas, presididas efiscalizadas
p01' peisõasidoneas;onomeadaspelo Secretariodo Interior.

Paragrapho unico. 1 As provascescriptas, empapelpr-
viamente rubricado pelo fiscal, depois de 'servirem para ,o
julgamento do examinando, serão remettidas á Directoria de
lnstrucção:u''i., 1 -)1c	itr	.1.	 •	,hriel

Art:' 67; "A' Direátor.ia de Iiistrtjcâõ organizará cadaartflo
es pontos'ãra d'éaiflês de 'todas qa'discipiiúaS,' : con-
flal-os-á aos inspectores encarregados da flscalização,imas2de
sorte usá ' trão -éxaminafldoS,' è 'Jexminadbres(' cóiiheci-
inentodélies ro acto , K inicio das provas. 

Art. , 68. Nenhum professor ou funccionario demissivel
cd nuturn 'pÓdéá sei' postÕ em'1dipotiibiii'daderéinune.
rada."	'1	b, 1	'. 'O ,',I')\1 tt 01	fi IJ1'3	I11T

Art. 69. Não poderá funccionar no-Estado nenh1ea_
helecimento de ,educ,ção ou escola em que não seja ministra-
do, de ibddèfflcieíité,ensino da lingua nacional chorogra-
phia e historia do Brasil.,

Art. 70: "A 'dipinibilidade 'cõm remuneração não pode-
rá, em cão nenhum, durar mais de um anno, devendo o
funccionario, deois' dese'1àpsõ 'de tempo, ser posto em dis-
ponibilidade ,não remunerada,

Art. 71. , 'uand p'o'iiifrquencia fôr suspenso o ensino
em alguma escola, a disponibilidade do professor não será re-
inunerada ,salvo si,, a juizo , do .governp j e respeitad. ,o disposto
nos artigos anteriores, ,se ,verifloarnão,1he caber, 'culpa1naifl•
frequencia.	 ,3)\,)\	\ , ,	 \ ..y \ . i n t 'fl

Art. 72. O professor chamado ao serviço militar conser-
vará direito á sua cadeira.

Art. 73. Ficam destinados ao fundo da instrucção prima-
ria e complementar 20 o/ da receita do imposto sobre bebi-
das alcoolicas.

Art. 74. No art. 2. 0 da lei n. 676, de 12 de setembro de
1916, onde se diz «até 15000 '>, diga-se «de 1ii0O0».

Art. 75. Continuam em vigor as leis e regulamentos de
instrucção na parte em que não forem explicita ou implici-
tamente revogados por esta lei.

Art 76. O governo organizará o Codigo do Ensino na
base desta e das outras leis em vigor e distribuirá gratuita-
mente aos professores.

Art. 77. O governo poderá effectivar nos cargos que
actualmente exercem os directores de grupos escolares inte-
rinos, contractados ou em commissão, cuja conservação for
julgada conveniente aos interesses do ensino.

Art. 78. O professor que, a requerimento proprio, for
designado para reger uma cadeioa de classe inferior, não per-
derá a sua classificação para o effeito da promoção.

Art. 79. Os professores de escolas ruraes, não diploma-
dos por escolas normaes do Estado não podem ser promovi-



dosparar classe de cateoria superior; sal vo noIa-ve1 aptidão
devídamentevorjficada.	-

Art.4 8O.EsLa lei n1raráemixigordesddi adala de sua
puhIicuao, podendo o governo abrir para: sua. exeeuço, desde
j.creditos até 1.00Ocontos,deréis

Art. 8l: Revogamse as dispoiçées emcohtrario.
Mando, portanto, a todas auctoridade a quemuoiconheci-

mento e, execuçodapreentt .lei,,.pertncrem, que a cum-
pram e façam curnrir to ,inteirarnente corno nelia se
conm.

OsSeretariGsdcEstado, j dos 1 Negocios dos . Interior,, Fi-
nanças, é Agricultura a 1façamirnpriinir,pubiicar ecorrer.

Ddano1acioda,Presiden qia do EstadocieMinas Ge
raes, em Beilo Horizonte, aos 7 dias do mez de setembro
de 192O.	 /

,	ABTJR DA SJLV BERNRDES

AffoaoFphJ4iiior,,
João Tehz Atues

C(odomz? o AuusIo de Ohve'zra

Seliada e pub1icda nesta Secrelaria do Interior do Fitado
-de 'Minas Geraes,àós 27dias deseten-ïhrõ dd 12W-O'di-
rector, Arthur Eugenio furlado

DECRETOS



DECRETOS
ESTADO DE MINAS GERAES

DECRETO N. 5.71 - DE DE JANEIRO DE 1920

ApprOVa o vóto do Prefeito do municiPiO de cambuquira ás ds-
posições dos ns. 18 e 43 da letra e tabeila C, do projecto n.
1, do anno de 1919, votado pelo Conselho Deliberativo do
municiPio de Cambuquira.
O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-

tribuição outorgada pelo art. 1. 0 , da lei n. 733, de 5 de ou
tubro de 1918, examinando as razões do véto do Prefeito de
CambuqUira ás disposições dos numeros vinte e oito e quaren-
ta e Ires da letra e tabelia C, do projecto n. 1, (30 anno de
4919, concernente á incidencia do imposto sobre carros, car-
ret5es e charreties, conforme de1iberaãO do respectivo Con-
selho ; eAtiendendO que esta resolução do ConselhO imporia em
alteração da tabella de impostoS consignados ao pagamento
do emprestimo municipal, constante do contracto de 7 de
agosto de 1018, violando, dest'arte, clausula contractual, e o
preceito do art. 8.°, do dec. n. 2.077, de 15 de outubro de
4910; aindaAttendefldo que bem demonstrado ficou ser a minoração
contraria aos interesses do munícipio

Resolve approvar o véto ás disposições dos numeroS refe-
ridos 28 e 43 da letra e tabetia C, do projecto n. 1, do anno
de 1919, votado pelo Conselho Deliberativo do muilicipio de
Cambuquira.

Palacio Presidencial, cidade de Viçosa, 2 de janeiro de
1920. MITFIUR DA SILVA BERNARDES.

Clodomiro Augusto de Oliveira.
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DECRETO N. 5. 72 - DE 43 DE JANEIW0 DE 1920

Converte em :nita a escola ruial cio sexo Inisculino de JacO,
minicipio de Virginia

O Presidente do Estado de Minas Geraes, cio conformi-
dade com o regulamento a que se refere o dec. n. 3 191, de
9 do junho de 4911, resolve converter em mista a escola ru-
ral do sexo masculino de Jaci'i, municipio de Virginfu.

Pa l acio da Presidencia do Estado de Minas Ceracs, cm
Belo iIo:izonte, 13 e janeiro de 190.

Al'111UB DA SIL\'A BEnNnmn;s..

,l ffonso Peimajuafor.
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DECRETO N. 5.274 - DE 15 DE JANEIRO DE 190

Abre um credito extraordinario de 500:000S003, para occorrer ás
despesas com a execução do regulamento approvado pelo
dec. n. 5.208, de 20 de dezembro de 1919.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da aI-
trihuiçïio que lhe confere o art. 2. 0 , § 20, da lei n. 740, de
040 de setembro de 4019, resolve abrir o credito extraordina-
rio de quinhentos contos de réis (500:000000), para occorrer
ás despesas com a execuçfio do regulamento approvado pelo
dec. n. 5.2118, de 20 de dezembro de 1919.

O Secretario de Estado dos Negocies das Finanças assim
o lenha entendido e faça executar.

Placio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 15 de janeiro de 1020.

ARTIIUR DA SILVA BERNATiDES,

DECEETO N. t.273 - DE 13 DE JANEIRO DE 1920

Transfere para o povoado denominado Paraiso, município cio
Viç)Fa, a escola mista do districto de N. S. da Conceição
do JaÍobí municipio de GrLo Mogol

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec n. 3.491, de 9 de junho
de 1011, resolve transferir para o povoado denominado Pa-
aiso, municipio de Viçosa, a escola mista do districio de N.

S. da Conceição do Jatobá, municipio de Grão Mogol.

laiacio da Presidencja do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 43 de janeiro de 1920.

ARTIIUD DA SILVA BEENABDES

Joi7o Luiz Alces.

DECRETO N. S. 275 —DE 15 DE JANEIRO DE ItEO

Supprime o ponto fiscal de Ponte Alta e cr(a o de IgarapaVa
O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-

iribuiçEo que lhe confere o art. 57 da Constituição do mesmo
Estado, resolve supprimir o ponto fiscal de Ponte Alta, e crear
o de Igarapava, de 2." classe.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BeBo Horizonte, 15 de janeiro de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNAI1DES

Jotio LUiz Alves.Affonso Penna Junior.	 . 	*



DECRETO N. 5.276 - DE 45 DE JANEIRO DE 1920

Distribue creditps para as despesas da Secretaria das Finanças
O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando de aI-

attribuições que lhe são por lei conferidas, resolve approvar o
quadro que a este acompanha, organizado de accordo com o
lei n. 745, de 20 de setembro de 1919, relativo a distribuiçãa
de creditos para occorrér Ú despesas da Secretaria das Fi-
nanças, no semestre de janeii'o a junho de 1920.

O Secretario 4e Estdo dos Ngocios das Finanças, assim
o tenha entendido e faça executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio 1-lorizonte, 15 de janeiro de 1920.

ARTIIUB DA SILVA BERNARDES.

João Luiz Alces.

Quadro de dtstr1buiço para as despesas da Se-
cretaria das Finanças, no semestre de janeiro
a junho de 1920.

Natureza das despesas	(.',redttos para o Orçaniento-
1. 0 semestre	Lei n. 715

1 Secretaria das Finanças
a( Pessoal .....................
0) Expediente, recolhimento de

saldos....................
e) Passagens em estradas de

ferro e telegram mas...'..
2 Recebedoria de Minas na Ca-

tal Federal
(7 ) Pessoal e 10 'colla1oradores
0) Expediente.................

3 Serviço da divida fundada:
a Juros da divida interna.
0) Juros da divida externa

(franco a O0 réis)........
e) Amortização da diida ex-

terna (franco a 700 réis).
cl) Despesas accessorias ..... .

-i Porcentagens a collectores e
CSCI jvães.................

5 Directoria de Fiscalização
a) l'essoal ......................

-7--
	

Natureza das despesas	CreditOS para o Orçamento -

	

1, 1 semestre	Lei n. 74

	

0) Expediente ........ ........1:5005000	3:000$000,
O pessoal de pontes flsõaes e

	

porcentagem aos fiscaes	275:000$000	550: J00000
7 Alugueis e casas para pontos

	

fiscaes ...................57:)100$000	114:000$000
8 Jurps de em, prestimoS de 'or-

phãos sob re deposites na
Caixa Eco no mica e de

	

fiançao..................125:0005000	250:0005000
9 Porcentém à estradas de

	

ferro .......................3500005000	700:00O5)')0

	

10 Juros e descontos .............	10:000800)	300:0008000

	

11 Custeio de automoVel .........	3:050500)	6:000$000
12 Illuminarão da Secretaria e se-

	

guro de predios doEstadO	14:0008000	28:0008000
13 Imprensa Offlcial:

a) Pessoal titulado e contra-
ctado, não comprelienden

	

do os obreiros ...........	10:000$000	310:0005000
0) Quota para expediente e pu-

hlicações da Secretaria do
InterIor e reparliçõeS de-
pendeõtes, d as Secreta-
rias da Policia, Senado e

	

Camal'a dos Deputados	13)1:0005(m	260:000$000
C) Quota para expediente e pu-

blicações da Secretaria

	

das Finanças,..............55:0008000	110:000$000
cl) Quota para expediente e pio-

blic;çôes da Secretaria da

	

Agi icultura...............25:0205000	50:000$000
14 Restituições e reposições das

erbas de receita orçamen-
taria, saldo a favor de exa-
cl ores e outros de exercicioS

	

anteriores .......... ........	50:f 008000	100:000$000

	

15 Aposentados e reformados	522:3565120 1 044:7128240

	

16 Custas em causas da Fazenda	2:t005000	50:0005000

	

17' EcnLuaes ........... ...........7:500 5000	15:0005000
18 Exercicios findos

	

(t) Da Secretariado interior	10:0005000	20:0008000

	

bi Da Secretaria das Finanças	10:0005000	20:50050(0
e) l)a Secretaria da AgriuuI-

	

tuia ..................	5:1005000	10:0005000
19 Pessoal e expediente da Junta

	

Commercial ...............7:205 CO	14 2105300
'23 Juros de apoucas de exercicios

	

an&u' !ores ...................	50 00$000	100:0008000

8 090:41$1i1 16.198:002822.3

1. Sec ção da Secretaria das Finanças, 2 de janeiro de 192Gb
- Jose A. Soares de Scnna,— Visto. João Leal.-- Visto. 2'
IVovaes.

0):161$094	400:329$083

40:0005000	80:0005000
20:0005000	40:0005000

108: 2205000	216:440$000
20: 00)15000	40.0p0$000

1.503:530$000 3.007:0655000
2 098:6705062 5 997:310525

568:31200 1.156:6255000
22:2675135	44:534$870

450:0005000	900 :000000

125:8105000	2l'l :6205000
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I)ECIIETU N. 5.27 - DE 15 DE JANEIRO DE 1020

QUARTA CLASSE
Approva a classificação das coilectorias do Estado para

o triennio de 1920 a 1922

O Presidente do Estado de Minas Geraes, tendo em vista
o disposto no art. 18, da lei n..510, de 22 de setembro de
1909, resolve approvar a classficação, que a este acompanha,
das coilector ias do Estado, e que vigorará no triennio de
1920	102.

O Secretario dos Negocics das Fnancas assim o fará exe-
eu lar.

Palacio da Pr(-silencia cio Estado de Minas Gerae, em
&l!o tiorizon te, aos • 1 i cio jcc oiro de 19:0.

Awrccua DA Suvs BERN.RDES.

Jc.íio J.,uz 41te.

CIassiflcaco (Ias coliectorlas do Estado a vigorar
no trienulo (lo 1920 a 1922

PRIMEIRA CLASSE

Uberaba, Ponte Nova, Monte Santo, Suaranesia, Lavras,
Tres Corações, Beilo Horizonte, Ouro Fino, S. João d'El Rei,
Passos, liarbacena, Ubá, Carangola, Juiz de Fóra, Queluz,
Além Paral)yba, S. Sebastião do Paraiso, Cataguazes, lJbera-
binlia, Ouro Prelo, Rio Branco, Leopoldina, Alfènas, Curveilo,
Manhuassú, Formiga, Itapecerica, S. Paulo do Murialcá, San-
ta Rita de Cassia, Araxá, Pou.o Alegre, Araguary e Oli-
veira.

SEGUNDA CLASSE

Thcopliilo ()ttoni, Rio Novo, Santo Antonio do Machado,
Santo Antonio dos Patos, Mc.izamhinico, Campo BeBo, Paraizo-
polis. Praia, S. João Nepomuceno, lomba, S. Gonçalo do Sa-
pucalcy, Dôres do Indaycc, Patrocinio, Rio das Velhas, Dia-
mantina, Caratinga, Carmo do Fructal, ltajcibú, Piumhy, Pal.
myra, Pitanguy, Rio Preto, Viçosa, Iluyutaba, Varginha e San-
ta Rita do Sapucahy.

'l'EIICIl lUt C,L.\SSE

Entre Rios, Paracalá, Mar de 1-tospanlia, Abacté, Turvo,
Poços de Caldas, Iiaúca. Sacramento, 'Ires Pntas, Guaxu-
pé, Piranga, Carmo do Itio Claro, Ayuruoca, Dõres da Bóa

sperança, llaependy, Jacutinga, Sete Laôas e Pará.

Rio Casca, Caldas, S. Gothardo, Pouso Alto, S. Antonio
do Monte, VilIa Nepomuceno, Cambuquira, Conceição do Ser-

'ro, Marianna, Lima Duarte, Caracól, Bom Successo, Itabira,
Santa Barbara, Abre Campo, Campanha, Pcguas Virtuosas,
Gtianhães, Bambuhy e Campos Geraes.

QUINTA CLSSE

Villa Nova de Rezende, Ferros, Conquista, Christina, Ja-
euhy, S. Domingos do Prata, Peçanha, Boinlim, Monte Car-
mello, Prados, Caxambú, Villa Braz, Eloy Mendes, Jaguary,
Serro, Montes Claros, Alibadia de Bom Successo, Monte Ale-
gre, Cabo Verde, Bom Silvianopolis, Cccmbuhy, Jequitinho-
nha, Vitla Nova de Lima, S. Manoel, Arasscialcy, Estreila
do Sul, Sylvestre Ferraz, Guarará, Rio José Ped o, Palma
e Alto Rio Doce.

SEXTA CLASSE

Fortaleza, Sabará, S. José dos Botelhos, S. Manoel do
Mutum, Carmo do Paranahyba, Conceição do Rio Verde, Pa.
raguassú, Alvinopolis, Boa Vista do Trecnedal, Salinas, Janua-
ria, Divinopol is, Campestre, Guarany, Minas Novas, Santa
Qciiteria, Claudio, Ti 'adentes, Pe Ira Branca, Passa Quatro,
Aycnorés, Caeté, Arceburgo, Vilia Gomes, Pirapóra, Perdões
Itezende Costa, Mercês e Bom Despacho.

SETDIA ,LASSE

Maria da Fé, Rio Pardo, Contagem, Passa Tempo, Rio
Piracicaba, Inconfidencia, Capellinha, S. Francisco, Bocayuva,
Grão Mogol, Villa Brasilia, Paraopeba, Villa \'irginia, S. João
Rvarcgeli.st:, S João Baptisla, Sarda Rita da Extrema e La-
gôa Dourada.

OI'l'AV.\ CLtSS

João Pinheiro, Antonio Dias Abaixo, Ro Espera e Pe
q ny.

Secretaria das Finanças, do Estado de Minas Geraes, em
Bello horizonte, a)s 15 de janeiro de 1920.— O Secretario das
Finanças, Joflo Luiz Alces.
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DECRETO N. 5.278—DE, lii DE JANEIRO DE 1920

Concede t Sociedade Anonyma de Peculios Zona da Matta,a
faculdade de receber consignações de funccionarios publi-
cos do Estado.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuiçção que lhe confere o art. 57 da Constituição, resolve
conceder á soiedade Anonyma de Peculios «Zona da Malta),,
cm 'séde na cidade de Leopoldina, a faculdade de receber
conignações de funccionarios publicos do Estado, nos ter-
mos do crI. 7.°, do dec. n. 5.245, de 9 de outubro de
1919.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 15 de janeiro de 1920.

Awrimu n.t SILVA BERNAI1DE5.

João Luiz Alces.

DECRETO N. 5.279— DE 16 DE JANEIRO DE 1920

Mantém a feira de Sitio

O Presidente do Estado de Minas Geraes, tendo em vista
a representação que lhe foi dirigida pelos habitantes da esta-
ção do Sitio considerando que, embora não represente uma
necessidade ímmedjata da administração publica a manuten-
ção da feira naqueile ponto, razão porque foi supprimida, to-
davia essa manutenção não onera os cofres publicos ; consi-
derando que, desapparecida esta circumstancia, poderá o go-
\erno extinguir a feira, em qualquer tempo : considerando
que são attendiveis as ponderações que lhe foram presentes
pelos delegados do povo de Sitio, cujos interesses se conside-
ram prejudicados com a extinção immediata da referida
feira e, usando da attrihuiçõo constante do art. 1.0, § 3,0 do
dec. n. tl.264, (te 6 de dezembro dd 1919, resolve

Artigo minico. Fica mantida a feira de Sitio.
O Sccr(ta rio ilEtado dos Negocios das Finanças assim

o tenha entendido e taça executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 16 de janeiro de 4920.

An'IHUR DA SIlx.k BERNARDaS.
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DECRETO N. S. 280 -DE 17 DE JANEIRO DE 1920

Conced
e aos Engenhos Ceni;raos de i ssucar, sociedade anony-

iva o uso e goso da estrada de rodagem entre a VilIa de
Pedra Branca e a estação de Pedrão.

O Presidente do Estado de Mipas Geraes
'

usando da fa-
culdade que lhe confere a Constituição e de conformidade cm
o dec. n. 4.501, de 8 de janeiro de 4916, e a lei n. 661, de
14 de setembro de 4915, resolve conceder aos Engenhos Cen-
Iraes de Assucar, sociedade anonyma, privilegio por vinte e
dois annos, para uso e goso da estrada de rodagem, apro-
priada ao trafego de automnovei.s, entre a Vilia de Pedra
Branca e a estação de l'edrão, na Rêde Sul-Mineira.

O Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, In-
dustria, Terras, Viação e Obras Publicas, fica auctorizado a
celebrar o respectivo contracto, no qual serão observadas as
disposições do regulamento approvado pelo dec. n. 4.501, de
8 de janeiro de 1916.

-Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Reflo Horizonte, aos 17 de janeiro de 4920.

Au'niUts t).\ SILVA BEDNARDES.

CldoniirO A wjuslo de Oliveira.

DECRETO N. ti. 281 - DE 20 DE JANEIRO DE 1920

Approva a transferencia do Coliegio Santos Anjos de S. Paulo
do Muriahé

O Presidente do Estado de Minas Geraer, usando da ai-
ribuição que lhe confere o art. 57, n. 1, da Constituição do

Estado, approva a transferencia do Collegio Santos Anjos, de
8. Paulo'do Muriahé, ao di. Olavo Tostes e outros, com a de-
nominaçõo de « Escola Normal S. 'aIIlo », ficando mantidas
as regalias de eqniparaçõo concedidas pelo cLen. n. 3.311,
de 12 de setembro de 4911.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ceraes, em
BeBo Horizonte, 20 de janeiro de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BEBNARDES.

Joõo Luiz Alces.	 .4ífonso pimna jilnior,
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DECRETO N. 5 232 - I)E 23 DE JANEIRO DE 1920

Distribue credites para as despesas da Secretaria da Agricuilu-
ia, Industria, Terras, Viação e Obras Publicas, no uemestie
de janeiro a junho de 192)

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o ti. t do ari. 57 da Constituição
do Estado, resolve approvar o quatro que a este acompa-
nha, organizado de necorlo (Ofli a lei n. '4-5, de 23 de se-
tembro de 1919; relativo; á distribuição de credítos para cc-
correr ás de pesas da Secretaria da Agricultura, Industria,
Terras, Viação e Obras Pubftcas, no semestre de janeiro a
junho do corrente anr-o, determinando que pela Secretaria
das Finanças, sejam effectu des os respectivos pagame itos, á
vista das i equisições expedidas.

Os Secreturios de Estados dos N gocios da Agricultura,
Industria, Terras, Viação e Obras Publicas e das Finanças,
as len o tenham entendido e façam çxecular.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Eello Uorizonte, aos 23 de janeiro de 120.

AR'rIIUu DA SILVA BERNTI ES.

(lodoni ito A u1-yusfo fie Oiireira,.

A/fonso Pcnna Junior.

Quadro para distribuição de creditos para as des-
pesas da Secretaria (la Agilcultura, .1 n(lus-
Iria, rj(el.l.as, 1 Iaço e Obras PnJ)I!eas, no se-
mestre de janeiro a junho de 1920.

E	 CC'
CC

EO	 CC

Natureza da despesa	 2'	 '

z	 CCOCC
-

Directoria de Viação e
Obras Publicas

1. a) Secretario e offlcial de ga-

	

binete ............... ...15:6003000	31:2003000
b) Gratificação ao auxiliar da

Secção Technica e offi-
dai de gabinete	 1:2003000	2:1003000

2. Pessoal da Di ectoria (titu-
)ados ) .. .................. 130: 1 853000	260:3703000

3. a) Fiscalisação de estradas
de ferro (gratificação
aos engenheiros).....

b) Diaria o conducção dos
engenheiros............

4. Expediente e telegrarnmas.
1. Passes e transportes........
G. Autornovel, illuininação e te-

tephones ......... .......
7.	Obras Publicas..............
S. Estradas de iodagem ........
0.	Eventuaes ..................

Drecloria de Aglricut)u: a,
Terras e Cotonizaão:

10. Pesâl titulado 51:411(000,
diarias 2:5003 )0O: CNI ri-
numerarioS , j 01:10! e
2 serventes do AI loS 1-
rifado, 2: .1005 10).....

li. Custeio de colonias e funda-
ção de nucteos. .........

12. Catecliese..................
13. Institutos « João 1' lobeiro

(CD Bosco e o13ufl0»
II and).o» ........ .....

14	Apprendizados agric ' las Jo-
séGonçalves», «Borges
Sampaio' e «itambacu-
ry......................

15. Fazenda «Gameleira» e carn-
po de dernonstraçS.o..

16. Ensino agricota ambulante.
17. Subvenções constantes do o.

is, § 3 o, da lei n. '132,
de 5 de outubro de 1918

18. Acqiiisição de machinas agri-
colas...................

19. Acquisição de machinas para
beneficiamento d e se-
mentes...................

20. Defesa de terras e mattas...
21. Limites do Estado .........
22. Medição è divisão de terras

publicas................
23. Serviço meteorclogico .....

Directoria de Industria e
Com mccc io

24. Pessoal titulado e extran)1-
merario ................

25. Terrenos diamantinos.......
26. Estancias hydro •minei-aos..
27. Feiras de gado .............
28. Postos zootechinicos .........
29. importação de reproducto-

lOS....... . ...........	..
30. Selecção, de gado nacional.



Natureza da despesa

z

31. Sementes de plantas forra-
geiras ............ ......

32. Serviço de minas e rios....
33. Vaccinas .................. .
34. Tanques insecticidas .......
.15. Subvenção ao serviçu anti-

ophidico ..............
36. Serviço l'elativo á expansão

economica ............

oi-	s-.e

	

10:000$000	20:000$000

	

5:000l000	10:(005001)

	

50:0005000	100:0005000

	

5:000$000	10:00050(10

	

15:000$000	30:000$000

	

380:000$000	760:0005000

2.336:535$000 4.673:0705000

Aici'iwR DA SILVA BEtiNARDES.
Secção de Viação, 16 do janeiro de 1920.— Miranda Morei-

ra, 2. 1 official. - Visto. Carlos Pinto, chefe de secção.— Visto.
Berrcdicto José dos santos. A /Jonso Penria Junior.
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DECRETO N. 5.28 - DE 27 DE JANEIRO us. 1920

Converte em mista a escola do sexo feminino do «Nucleo Colo-
nial Inconfidentes», municipio de Ouro Fino

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve converter
em mista a escola do sexo feminino do Nucleo Colonial In-
eoafidentea», municipio de Ouro Fino.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beijo Horizonte, 27 de janeiro de 4920.

DECRETO N. 5.285 - DE 27 DE' JANEIRO DE1920 

DECRETO N. 5.283 - DE 27 DE JANEIRO DE 1920

Converte as duas escolas ruraes, mistas, de Rocinha, munici-
pio de Apparecida do Claudio, em escolas para o sexos
masculino e feminino.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve converter as duas escolas ruraes mistas de
Rocinha, - municipio de Apparecida do. Claudio, em escolas
para os sexos masculino e feminino.

Palacio da Presidncia do Estado de Minas Geaaes, em
Belio Horizonte, 27 de janeiro de 1920.

ARTIaUR DA SILVA I3ERNAIIDES.

Distribue creditos para as despesas da Secretaria do Interior,
no semestre de janeiro a junho de 1920

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o disposto no amt. 55 do dec. n. 587, de 1892,
e art. 5.°, § 3. 0 , n. IV, do regulamento a que se refere o
dec. n. 2.492, de 30 de março de 1909, resolve approvar o
quadro que a este acompanha, de distribuição de credito
para as despesas da Secretarii. do Interior, no semestre de
janeiro a junho de 1920 e determinar que peLi Secretaria
das Finanças sejam eltectuados os respectivos pagamentos,
de accordo com as ordens expedidas.

Os Secretarios de Estado dos Negocios do Interior e
das Finanças assim o tenham entendido e laçam execu-
ta r.

Palacio da Presidencia, em Be l lo 1-lorizonte, 27 de ja-
neiro de 1920-

ARTJIUR DA SILVA BERNARDES.

A//'onso Penna Junior.	 Affonso Penna Junho)'.
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Quadro da distribuição de credito unra as despezs da Seere(4rja do Interior,Ho semes( de janeiro junho de92()

o
'	a

	

.b	 ()Natureza da Despeza	 o
O. a
a

	

	
o

E
2 a E

a
a

aÔ
Presidenoja di-

a) Subsidio	 Presidente do Estalo....
b) Reuresentação ao	 odtevice-presiden

Estado..............................2	Gabinete do Presidente do Estado....
a) Custeio do Palacio e suas dependencias
b) Guarda do P!acjo .....................3	Secretaria du Interior:
a) Pessoal
b) Expediente............................
C) llluminaço do Palaco da Presidencia,

das Secretarias do Interior e Policia
e das repartições subordinadas.

d) Custeio de automoveis do Palacio, das
Secretarias do Interior e da Policia
e repartições annexas e :subor-
diridas.............................

e)

L.:)6
7

8

9
a
b;
e)

d)
e)
1)

10

Passes e telegrammaS da Presidencia,
das Secretarias do interior e da Po-
licia............................ ....

Subsidio aos senadores..............
Pessoal e expediente da Secretaria

do Senado.........................
Subsidio aos deputados..............
Pessoal e expediente da Secretaria da

Camara dos Deputados e apanha-
mento dos debates, sendo 500$000
para acquisiçãO de livros para a hi-
bliotheca...........................

Ajuda de custo a senadores e depu-
tados ...........................

Magistratura e )usliçad o Estado:
Tribunal da Relação..................
Juizes de direito .....................
Auxilio aos 94 juizes de direito de que

trata a lei n. 611, de 4913.........
.luizes mufliCipaeS ................. ..
Promotores de justiça................
Juizes em disponibilidade, gratificação

de 10 /. aos magistrados, alugueis
de casa para forum, acquisição de
mobiliario e 1:00$000 para auxilio
de afuruel de casa ao juiz de direi-
to de liberaba.....................

Secretaria da Policia, sendo 4:800$000
ao medico legista e 1 :000S000 a um

35:5605300
	 71:120$000



229:2008000

4:8005000
66:000$000

1.826:9518500

2.024:217S000
600:0008000
bO:000$000

50:000$000

20:000$000

20:000$000

10:000$000

90: 000$000
5:000$000

114$600$000

2:400$000
33: 000500&

913:475$75€

1 .02: 1o8$sco
300: 000$000
25: 0U0$000

25:0(0$000

ie:OCO$000

iO:000$000

5:000$000

45:000$000
2: 500$000

44

12
13

14

15
16

Natureza da despesa

servente, Gabinete de Identificação
e suds fihaes, delegados auxiliares,
ajuda de custo aos mesmos, gratifi-
cação aos collaboraclores e 6:000$00o
para o expediente................

Pessoal da Penitenciaria de Ouro Pre-
to, expediente., pessoal contractado,
alimentação de reclusos e 60:000$000
para pessoal e custeio da de Ube-
raba........	......................

Carcereiros das cadeias do Estado...
Sustento, vestuarjo e curativo de pre-

sos pobres, illLminação de cadeias,
reforma de mobiliarjos e custeio das
cocheiras da policia ................

i	iDiligencias policiaes e estatstica cri-

Delegados de policia ................
Guarda Civil da Capital:

c
a)

a)

C a)

60:1558000

80:000$000
32:660$000

274: 000$000

25:000$000
145:600$000

C)

cz

a)	a)

a)	o-

o
C)

a) -

120:340$000

160:000$000
65:320$000

548:0008000

50:0080000
991 :200$OOo

47

18

a) Pessoal...............................
b) Gratificação de 308000 por mez a 9

liscaes de turmas e 1 auxiliar de es-
cripturaçãO, expediente e reforma
do material e armamento...........

c) Fardamento e calçado.................
Força Publica

a) Pessoal............................
b) Etapa lixa de i$100 para 2.894 pra-

çds,sendo dobrada para os inferiores
c) Fardamento e calçado
cl) Graliticação a reengajados a
C) Forragem, ferragem e medicamentos

para os animaes e forr, gem para OS
dos otticiaes montados.............

f) Ajuda • de custo a of1iciae	em dili-
gencias.... ....	...................

g) Remonta dos nimaes do esquadrão
de cavallai ia e dos dos olliciaes
montados..........................

h) Compra e conerIo de armamento,
munições e equipamento...........

i) Aquartelamento, enterramento, expe-
diente, luz e 1:000$000 para con-
servação da tinha de tiro..........

j) Bombeiros ........................
SoccorroS Pubbcos. inclusivé a Dire-

ctoria de Hygiene, pessoal titulado
contractado, expediente e vebiculoS
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300:000$000,	 600:0000ØO

30:600$000,	 61 :2COS000

1 25:O00SO0f	 250: 000S000

2.775:450000

50:000$000

40O:00000)
84:9i0000

0:000S0OO

6:900000

437:42O0O0
500$000

3:000$000

68:5200(
4:000$000
3:000$000

2O:630000

i.550:9008000

1OO:000g000

200:0008000
169:8208000
i0O:0000O0

133:800S000

134:8408000
1:008$000
16:000$000

137:040S000
2:000$000

000O0G

31 : 260S000

o

20

Natureza da despesa

e mais 1 8:600$000 para execução
da lei n. 507, de 22 de setembro
de 1909, sendo 300:0ØQ000 para

o saneamento rural e 42:000$00&
para o serviço de fiscalização da
banha ...............................

Assjstencia a alienados de Minas Ce-
raeS:

a) Pessoal ..............................
b) Expediente e despesa de alimenta-

ção e pessoal contractado..........
Instrucção Publica:

a) Escolas singulares, grupos esbolars,
escolas infantis, gratificação do se-
cretario do Conselho Superior, dia-
rias aos membros do Conselho Su-
prior, premios a professores pu-lilicos e parlicul;res, nos termos dos
arts.440,n. e 390 do decreto a. 3.191,

25

26

1911, de auxilio a cursos teclinicos e
gratificações a professores e dire-
ctores de gruPos escolares, que
trabalham em dois turnos..........

b) Fornecimento de livros e mobiliario
escolar ...........................

c) Construcção de predios escolares, in-
clusivè 3:000000 para aluguel de
predio para o Externato do Gymna-
sio Mineiro de Barbacena..........

Inspecção regional do ensino........
Empregados em disponibilidade......
Escola Normal da Capital, pessoal e

expediente e uma Escola Normal
Regional .........................

Externato do Gymnasio Mineiro de
Barbacena:

a) Pessoal ..............................
b) Expediente ..........................
c) Fiscatisação.........................

Extern to do Gymnasio Mineiro da
Capital:

a) Pessoal ...............................
b) Expediente ...........................
c) Fiscalisação..........................

Escola de Pharmacia
a) Pessoal ..............................
b) Expediente, custeio de laboratorios e

3:000S para offlcina e remonta do

21
22
23
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2:0008000
10:000$003

20: 00ÚflOO
300:0008000
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7: 500$000
3:0008000
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4 :00$Ø0Q
5 0008000

10:000$000
150:000$000

5008000
7:5008000

91;:000$000

- 25:0Q0OOB
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.Na tureza da despesa

materj il technjco ......................
c)	Fiscli/aço ..... ...................

Arcnvo Publico Mineiro:
R )	P-ssoaJ .............................
b) Acquisiçõode

	

	 documentoscoPiasde docum
e expediente .......................

Epediente cori eleições. estaduaes
SelIos postaes p.ard correspondencja

01 [leia! ..............................
CosIas em processos crimes.........
Epeudente do jur.y .................
Eventuaes ................................
Auxíluis':

a) 'A' !;icuI-fade Livre de Direito......
b) A' IacuFcjade de Medicina desta ca

p1 t1 1.
c) Aos bospiFaes de.:, .&bIeCampo, Abaguas

VirJuosa
bb	

, Antonio Dias Aixa,
adia, municipio de. Pitanguy,

1.

flarbacena, Bomfim, Baependy, Bom
Dcspacho, Bom Successo. . Carango-
la. Cabias, Curve!lo, Campestre,

CataguazeS, Caelé, Christina, Ca-
bo Verde, Campo Beijo, C.mpanha.
Olaudio, Garatiuga, Gapellin!la. Ca-
xawbó Cassiano ampolina (de Entre

io) - Dia mau tina, Doi es da boa Es-
,erauca Dores do Iadayá. nivinopo-
lis,oruhia. Mogol, Guarane-
sia, Guaxupé, !tabira do MattO Den-
tro, !'tape'erica, Itajubá, ltujtaba,
Juiz de Fóra, .lacutiflga .Januaria, ia-
guary,LtvraS, Leopoldina,Marianna.
Mar de Re.spantla, Minas Novas',
Montes Claros, Muzambinho, Ma-
cttadn, Monte Santo, Oliveira, Ouro
Preto, ItITO Fino, P ' ssos, Pará.,
Ponte Nova, Povos de Cabias, Pai-
uiyra, P raopba. Piumhy, Pouso
A!ere, Passa Quatro, Pitanguy,
Pequy, Pedra Broca. Paracatú. Pa-
ragt.assú. Piranga, Paraisopolis,Que
luz, Rio Preto, Rio Novo,
Roclledo - (municipiO de S. João

epomueno), Sabrá, Santa Luzia
do Ro das V-dhas. 5. baú d' El-Rey,
Serro, Sete Lagôas, S. Gonçalo do
5 ipueahy, Sio Seoastiao do Paraiso,

4-
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Natureza da despesa

São José de Além Parahyha, Santa
Rita do Sapucahv. Santa Quiteria,
Santa Rita de 'assia, S. •Joo Ne-
pomuceno, S. João Evangelista, Sa-
cramento, S. Caetano do Chopotó,
Turvo, Theophilo OLtoni, Taquara-
sú, Ubá,, Uberaba, Uberabinha Var.
ginha, Villa Nova de Lima, Villa'
Braz, Viçosa, Santa Casa de Caricla-
de de Diamantina e hosDital de tu-
berculosos de Arassuaíiy, Ahaeté,
Araxa, S. Vicente de Paulo, de Bo-
cayuva, Prados, S y l vestre Ferraz,
S. Vicente de Paulo de Mirahy,
S. Domingos do Prato, Santa Casa
da Vjlla de Perões, Arassua hy,
Alfenas, S. João Baptista, ltaiiina,
(;urara, Jequltinhonha, Patos, Ram-
buhy, Araguarv, 'Ires Corações,pou_

so Alto elto Rio Doce, a 2:000000
cada um ..........................

d 1 Aos asylos Maria Thereza, e de S.
Francisco de Assis (de S. .lcâo d'EI-
Rey); S. Vicente de Paulo de Es-
tre lia do Sul; S. Vicente de Pau-
lo, de Aguas Virtuosas; de Carid-
de, de S. Francisco; de Jabotica-
tubas, de Orphãos de Mrianna, de
Barbacena. de Juiz de Fóra (JoãD
Emilio); de N. S. da Conceição, do
Serro; de Santo Antonio e Santa
Izabel, de Ouro Preto; de Nossa
Senhora de Nazareth, de Queluz; da
Velhice Desamparada, de Ponte No-
va; de S. Joaquim, de Conceição
do Serro; de invalidos (Carangola);
de Orphdos (Campanha); Orphanato
Sant'Anna (Passa Quatro); Hospital
do Rosario (5. João d'El-Rey); Ensti-
luto dos Surdos-Mudos (1 taj ubã);
Pavilhão de Tubeïculosos (Campa-
nha); Sanatorio de Tuberculosos (Ja-
miaria); Maternidade de S. João
d'El-Rey; Asylo de Mendigos, de
Juiz dA Fóra; Hospital de Santa Ri-
ta do Jacutinga; Recolhimento dos
Pobres de Santo Antonio (Diaman-
tina ; Asylo de Santo Antonio (Ube-

4O :OOCOOO
	 4O:OOOOOO
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Cn
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Natureza da despesa

e cnlhimentn de Tubercu-
los', de Trieopbilo Ottoni, a.......
2:0005000 cada um .................

e) Ao As y lo de S. Luiz, de Caeté.......
:0uU000; aos asylos de Mcahubas,

de flimantina e Itambacury, a....
30)USOO cada um ..................

f) A' Sania (asa de Belio tiarizonte, seu-
do 6:0JO000 para a Maternidade
annexa ...........................

) Ao Asylo Afíonso Perina, da c. pital,
de accordo com a lei n. 512, de
iaio (10:000000: ao Instituto Pas-
teur de Juiz (te Eóra (1300000o);
ao dispnsario «Bueno Brandão,)an-
nexo á Liga contra a Tuherculose
da CapitI (30U(OO;

li ) Ao 0pt1nato Santo Antonio, da
.Cpitil (10:000$000), , e á Protectora

op
9-8:0005000

6:500$000

48:000$QoO

43:000$OOo

5: 7ti0O0O

3:500$000
1:000$000

i2:5OOOOO

2:000$000

4:OOOOOO

• da Infancia, em Diamantina.......
l:OoOOo ...........................

i) Ao Lvceu de Artes e Ulficins de Ou-
ro Preto. 3:000000; ao de Diaman-
tina, 2:000S000; ao Lyceu de Artes

'e Otticio3 aunexo a União Popular,
em S. João d'El-Rei, 1 :00OOuO, Re-
colhimento do Collegio N. S. Auxi-
liadora de Cachoeira do Campo
4 :OCOOOO ........................

) Ao Instituto Elistorico de Minas.
k) Contribuição para o monumento do

Y1iranga (4. prestação) ............
1) Auxilio ao Centro Mineiro, na CpitaI

Federal,para crear e manter um
mnstruario das riquezas do Estado

m) Auxilio á Santa Casa de Sahara, em
virtude, do contracto firmado entre
o Est,do e essa pia instituição, em

dejnnode 1918 .................
n) Auxilio á Associação Commercial de

li :5008c00

7:000p00
2:000S000

62 :OO003O

4:000$000 •

8:000S000

nei o tio ruiio Le, p1 i'i sua 111

	

cão ................................. .. .2: 500000	 5:000$00.0

	

8.750:088916	 {7,i00:17833

:3 . a secção da Secretaria do Interior, em Relio Horizonte, 16 de janeiro de 4920.— Antoni9

BraWio de Vilhejío lUn0r, coliaborador— Visto, Octoviano Sirnønetli de •Assis, chefe de secção.

- Visto.	rthur Cugenio Furtado, director da Secretaria.
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DECRETO N. 5.280-- DE 27 de JANEIRO DE 1920
DECRETO N. 5.288 - DE 30 DE J.\NEIRO DE 1t20

Altera o plano de uniformes da Força Publica

O Presidente do Estado de Minas Geraes usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57 n. 1, da Constituição do
Estado, resolve determinar que na Força Publica sejam ado-
ptados capotes de panno verde oliva para os offlciaes e pra-
ças, em substituição aos que se acham em uso actualmente,
podendo, entretanto, aqueiles que ainda os tenham de panno
preto deiles se utilizar até que substiluam pelos de panno ver
de. As tunicas das praças terão as passadeiras da mesma
cr circumdadas do sou tache garance em zig• zags, como eram
usadas nas tunicas de panno azul.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior, assim o
tenha entendido e faça executar.

Pa]acio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BeiJo Horizonte, 27 de janeiro de 1920.

AIITIIUR DA SILVA BERNARDES,

A ffonso Penna Junior.

Transfere a 5. 1 cadeira do grupo escolar da Vilia de Pequy
para o grupo escolar do districto do Onça, daqueile muni-
cipio.

O Presidente do Estado de Minas G-eraes, de conformi-
dade com o art. 3?, n. 4, do regulamento escolar em vigor,
combinado com o art. 207, resolve transferir a 5. ,1 cadeira do
grupo escolar da Vilia de Pequy para o grupo escolar -do
distrieto do Onça, daquelte município.

Patacio da Presdencia do Estado de Minas Geraes, em
Belto Horizonte, 30 de janeiro de 1020.

A11TIIUR DA S!IxA BERNAIIDES.

Alfonso Penna Ju.ior.

DECRETO N. 5.287—DE 30 DE JANEIRO DE 1920
DECRETO N. 5.280 DE 3 DE FEVEREIRO I)E 1920

Transfere para a Fabrica da Pedreira, municipio de Itabira,
convertida em mista, a escota do sexo masculino do distri-
cio de S. Sebastião da Ponte Nova municipio de Monte
Carmello

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.104, de 9 de junho
de 4911, resolve transferir para a Fabrica da Pedreira, mu-
nicipio de Itabira, convertida em mista, a escola do sexo mas-
culino do districto de S. Sebastião da Ponte Mova, municipio
de Monte Carrnello.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas eraes, em
Beilo Horizonte, 30 de janeiro de 1020.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Converte em mista a escola rural do sexo masculino de Barmo
Preto, municipio de S. Gonçalo do Sapucatmy

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de julho
de 1911, resolve converter em mista a escola rural do sexo
masculino de Barro Preto, municpio de S. Gonçalo do Sa-
pucahy.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Bel.
lo Horizonte, 3 de fevereiro de 4920.

ARTIIUR DA SILVA BE11NA1tES.

Affonso Penno Junior,	 A//OhSO Penna Jun iOr.
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DECRETO N. 5.290— DE 3 DE FEVEREIRO DE 1920

Converte em mista para o sexe feminino a escola mista do
districto de Antonio Dias, na cidade de Ouro Preto

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o deu. D. 3.191, de 9 de junho
de 1914, resolve converter em escola para o sexo leminino a
escola mista do districto de Antonio Dias, na cidade de Ouro
Preto.

Palacio da Pesidencia do Estado de Minas Geraes, Beilo
Horizonte, 3 de fevereiro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

A/Jonso Penna Junior.

- -

pECRETO N. 5.292— DE 3 DE FEVEREIRO DE 1920

Créa uma escola rural mista em Caparaó, municipio
de Carangola

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando das at-
trbuiCões que lhe confere a Constituição e de aucordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve crear uma escola rural mista em Caparaó,
municipio de Carapgola.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Bello
Horizonte, 3 de fevereiro de 1920.

An'rnua DA SILVA BERNARDES.

Áflonso Penna Junior.

1)ECHETO N. 5.293 - DE 3 DE FEVEREIRO DE 1920
DECRETO N. 5. 291 —i)E 3 DE FEVEREIRO DE 1920

Transfere para o districto de Antonio Dias, na cidade de Ouro
Preto, convertida em escola para .o sexo masculino, a escola
mista da Barra, na mesma cidade.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo .com
o regulamento expedido com o dec. D. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve transferir para o districto da Antonio. Dias,
na cidade de Ouro Preto, convertida em escola para o sexo
masculino, a escola mista da Barra, na mesma cidade.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraea, BelIo
Horizonte, 3 de fevereiro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Chama a exercicio o Conselho Municipal de Cambuquira,
do triennio findo

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuíção que lhe confere o art. 57 da Constituição e sciente
da renuncia collectiva que dos seus cargos fizeram todos os
membros do Conselho Municipal de Cambuquira, resolve, de
confcrmidado com o disposto no art. 18 da lei n. 708, de 19
de setembro de 1917, chamar a exercicio o Conselho do refe-
rido municipio, do triennio findo, o qual funccionará até á
posse do que fôr novamente eleito.

Palacio da Presidencia do Estado de Mina, Geraes, em
Bello Horizonte, 3 de fevereiro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Afonso Penna Junior.	 Alfonso Penna Junior.
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DECRETO N. 5.294 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1920

Marca o dia 11 de abril proimo futuro para se. proceder á elei-
ção de dois senadores cstadoaes e de um deputado pela l.
circumscripção eleitoral.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, e de con-
formidade com o regulamento a que se refere o dec. n.
4.877, de 40 de setembro de 1918, resolve marcar o dia
11 de abril proximo futuro para se proceder á eleição de
dois senadores estaduaes e de um deputado pela 1.» cirdum-
scripção eleitoral.

Palacio da Presidencia do Eslado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 6 de fevereiro de 1920.

ARTI:It D. SILVA BERNARDES.

A ffonso Penna Junior.

DECRETO N. 9.295 - DE 7 DE FEVEREIRO DE 4920

Abre o creJito de 250:000S000, para fundação de urna colonia
agricola, nas terras da fazenda «CapEo, sita no municipio
de Pitanguy.

O Presidente do, Estado de Minas Geraes, usando da fa-
culdade que lhe confere o n. 44, do art. 97 da Constituição
Mineira, e de conformidade com a auctorização constante do
art. 8.°, da lei n. 753, de 27 de setembro de 4919, resolve
abrir á Secretaria da Agricultua o credito de duzentos e c.in-
coenta contos de réis (250:000000) para acquisição da fazen-
da «Capão», no municipio de Pitanguy, e sua adaptação a
uma colonia agricola.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, m
Belio Horizonte, 7 de fevereiro de 1920-

ARTI1UR DA SILVA BERNARDES.

Clodoiniro Augusto de Oliveir

João Luiz Alves'.

-33--

DECRETO N. 5.296— DE 12 DE FEVEREIRO DE 1920

Ci'éa feiras de gado no municipie de Paraisopolis e Fructal

O Presidente do Estado de Minas Geraes, altendendo ás
necessidades da industria pastoril e do corrmercio de ex-
portação do gado, que deve ser facilitado por todos os pontos
naturalmente indicados pelas estatisticas da mesma exporta-.
çao e á conveniencia do estabelecimento de feiras em taes
pontos, de modo a approximar o comprador do vendedor ; e
usando da altribuição constante do § 3.°, do art. 1.0, do deu.
n. 5.264, de 6 de dezembro de 1919, decreta:

Artigo unico. Ficam creadas feiras de gado nos municí-
pios de Paraiopolis e de Fructal.

O Secretario de Estado do Negocios das Finanças assim
o tenha entendido e o faça executar.

Palacio da Presideneia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 12 de fevereiro de 1920.

ARTOUR DA SILVA BERNARDaS.

João Luiz Atues.

DECRETO N. 5.297 - DE 14 DE FEVEREIRO DE 1920

Crêa um nucl.o colonial elo terras da fazenda Capão », no
municipio de Pitanguy, sob a denominação de «Alvaro da
Silveira».

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando Ja at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição do Estado,
e de conformidade com o 'que dispõe o art. 7.° do regulamen-
te que baixou com o dec. n. 3.330, de 30 de dezembro de
1911, resolve crear no município de Pitanguy, uni terras d
fazenda denominada «Capão», uma colonia agrícola, que to-
mará a denominação de ((Alvaro da Silveira».

Palacio da Prcsidenca do Estado de Minas Geras, em
ileIbo Horizonte, 14 de fevereiro de 1920

-	
-	ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

0-1õclomíro Augusto de O1ive•ra
J; M 3
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DECRETÓ N: 5.298— DE 20 DE FEVEREIRO DE 1920

Converte em escola parao sexo feminino a rural mista de
Mattosinhos, muoicipio' de Queluz

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accor-
do com o regulamento expedido com o deu. n. 3.191, de
9 de junho de 1911, resolve converter em escola para o sexo,
feminino a mista rural de Mattosinhos, municipio de Que-
]

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 20 de fevereiro de 1920.

- 35 -

DECRETO N. 5.300 - DE 20 DE. FEVEREIRO DE 1920

Converte em escola pare o sexo masculino a escola mixtá da
cidade de Manhuassú

O Presidente do Estado de Minas Geraes, dé accrdo com
regulamento expedido como deu; n. 3.191, de 9 de junho

de 1911, resolve converter em escola para o sexo masculino
a escola mista da cidade de Manhuassú.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Beilo
Horizonte, 20 de fevereiro de 1920.

ARTIIIJB DA SILVA BERNARDES.
Awriiun DA SiLvA BEIINARIES.

Alfonso Penna Junior.
Alfonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.301 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1920
DECRETO N 5.299 —  1)1 20 DF FEVEREIRO DE 1920

Converte em escola para o sexo feminino a escola mista do di -

	

-	 tricto de Santa Barbara do Monte Verde, municipio de Rio

	

Crêi unia-escola do sexo l'éniinino na cidade de Manhuassú	 ,	Preto.

O 'Presidente do Estado de finas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o deu. n. 3.191, de 9 de junho
de1911 resolve crear uma escola para o sexo feminino na ci-
dade de Manhuassú.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Bello
Horizonte, 20 de fevereiro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDE.

Affonso Penna /;ÍO,

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accodo com
o regulamento expedido com o.dec. o. 3.191, de 9 de junho
'de 1911, resolve converter em escola para , o sexo feminino a
escola mista do districto de Santa Barbara do Montq Verde,
municipio de Rio Preto.

Palacio da Presidncia do Estado de Minas Geraes, Beilo
l'Iorizõntë, 20 de fevereiro de 1920.

ARnICa DA SILVA BERNARDES.

- ' AffonsoPenna Junior.
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DECRETO N. 5.30 -DE 20 DE FEVEREIRO DE 1920

Reconhece o sr. Dano Sebastião da Costa, coma vice-consul
de Portugal, em Uberaba

O Presidente do Estado de Minas Gerães, usando da at-
tribuição que lhe confere o ar[. 57 da Constituição, e, tendo
em vista o aviso n. 1, de 31 de janeiro findo, do Ministerjo
das Relações Exteriores, concedendo exequatur á nomeação
do SF. Dano Sebastião da Costapara vice-consul de Portugal,
cm Uberaba, resolve reconhecl-o nesse caracter.

Palacio da Presidcncia do Estado de Minas Geraes, em
Belio horizonte, 20 de fevereiro de 1920.

Ànriiun DA SILVA BERNARDES.

Al/ouso Penna Jun ior.
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DECRETO N. 5.304— DE 20 DE FEVEREIRO DE 1920

Transfere para Ponte Grande, na cidade de Santa Luzia, con-
vertida em escola para o sexo. masculino, a mista, do logar
denominado Cipó, do mesmo municipio.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve transferir para Ponte Grande, na cidade de
Santa Luzia, convertida em escola para. o sexo masculino, a
mista do logar denominado Cipó, do mesmo municipio.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geres, em
Beijo Horizonte, 20 de fevereiro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

AfJonso Penna junior.

DECRETO N. 5.303 DE 20 DE FEVEREIRO DE 1920

Converte em escola para o sexo feminino a mista de Ponte
Grande, na cidade de Santa Luzia

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo cora
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve converter em escola para o sexo (eminine
a mista da Ponte Grande, na cidade de Santa Luzia.

.Palaeio da Presidencia do Estado de M i nas Gera€s, eu
Bello Horizonte, 20 de fevereiro de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

DECRETO N. 5.305—DE 20 DE FEVEREIRO DE 1920

Transfere a segunda escola mista de Venda Nova, mun i cipio de
Behio Horizonte, para a cidade do Pará, como nocturna e
convertida em escola para o sexo masculino.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de
junho de 1914, resolve transferir a segunda escola mista de
Venda Nova, municpio de Beilo Horizonte, para a cidade do
Pará, como nocturna e convertida em escola para o sexo mas-
culino.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Belbo
Horizonte, 20 de fevereiro de 4920.

ARTIIIJR DA SILVA BERNARDES.

A/Jonsd Penna junior.	 A/ToRso Pcnpa Junior,
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DECRETO N. 5.306 DE 20 DE FEVEREIRO DE 1920

Transfere para Mattosinhos, municipio de Queluz, a escola mis-
ta do districto de N. S. da Lul dó Ateriadb, muuicip.o de
Dorós do Indayá, Oohvertda cdi escola p.ra o sexo mas-
culino.

O Presidêhte do Éstado de Miiiás Geres; de accordo
com o regulaüierifo expedido obifi 8 ded. n. 3.191, de 9 de
junho de 1911, resolve trarjsferii àÜ Mattõsinhos, iriunici-
pio de Queluz, a escola mista do ditFidtb de N. S. do Aterra-
do, municipib de Dores do Jndüyá, cónvertidá em escola
para o sexo masculino.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 20 de fevereiro de 1920.

ÁRTHÍJR DA SILVA BERNARDES.

À ffon8o Penna Junior.

DECRETO N. 5.307 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1920

Transfere para o povoado denominado Banylonia, districto de
Santa Rita do Gloria, municipio de Muriahé, convertida em
mista, a escola rural do sexo masculinO da Parada de San-
ta Catharina, miinicipi de Christina.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 deju-
nho de 4911, resoR'e transferir, para o povoado denominado
Babylonia, districto de Santa Rita dó Gloria, lni.Tnicipiõ de
Muriàhé, donvertida cdi ihiita, a escola rural dó sexo mascu-
lino da Paiada de Santa Cathdiir ja, munibiio de Christina.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, BelIo
Horizonte, 20 de fevereiro de 4920.

39

DECRETO N. 5.308 - oE 27 DE iEvidiEiRO dá 4920

s?ie para O grupo ul6õla da áidad d ÃbreCapipo as
cihco escolas singülares existentes namesmá cidade

O Presidente dó Estádó de Minas Geràes, dó OoGfoinida-
de com iegu1amento expedido com o doe. n. 3.491, de9' de
junho de 1911, resolve transferir para o grupo escolar da

 de Abre Campo as cinco escOlas singulares existentes -fia
mesma cidade.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,, em
B1lo Hoiizonte, 27 de fevereiro de 1920.

ARTI-iuB DA SILVA BERNARDES.

Affonso Peflna /unior.

DECRETO N. 5.309 - DE 27 DE FEVEREIRO'DE 1920

Converte em escola mista a do sexo masculino do d•istiicto de
Cruzeiro da Fortaleza, municipio de Patrocinio

O Prësinente do Estado de Minas Gcraes, de accordo COM

o regulamento expedido ccm o dec. D. 3.191, de 9 de junho
de 4911, resolve converter em escola mista a do sexo mas5
culino do districto de Cruzeiro cia Fortaleza, municipio de Pa
trõcinio.

Palacio da Prcidencia do Estado de Minas teraes,em
Bello Horizonte, 27 de fevereiro de 1920.

Á1IrI115R DA SILVA BERNARDES,
ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Affons'o Penna .Junior.	 A (Jo)iso Pen na JIJfliOI',



DECRETO N. S.310—DE 2 DE MARÇO DE 1920

Marca o dia 16 do corrente mez para a instailação do districtode paz dp Pedra Grande, municipio de Jequitinhonha

O Presidente do Estado de Ninas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57, da Constituição, resolve,
de accordo com o § 3. 0 do art. 2. 0 da lei n. 375, de 49 de se-
tembro de 1903, marcar o dia 16 do corrente mez para instal -
çao do districto de paz de Pdra Grande, município de Je-
quitinhonha.

Palacio da Preidencja do Estado de Minas Geraes, em
Belto Horizonte, 2 de março de 4920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

A1/ouso Pan na jiinior.

DECRETO N. 5.311 - nc SOE MARÇO DE 1920
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DECRETO N. 5.312 - DE 5 DE MARÇO DE 1920

Transfere pura o grupoescolar deAbre Campo os quatro Ioga-
res de adjunctos ás escolas singulares dos sexos masculino
e feminino da mesma cidade.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de
junho de 1911, resolve transferir para o grupo escolar de Abre
Campo os quatro legares de adjunctos ás escolas singulares
dos sexos masculino e feminino da mesma cidade.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 5 de março de 4920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior,

DECRETO N. 5.313 - DE 5 DE MARÇO DE 1920
Ctãa feira d gado no municipio de S. Sebastião do Paraiso

O Presidente do Estado de. Minas Geraes, attendendo ás
necessidades da industria pastoril e do commercio de expor-
tação do gado, que deve ser facilitado por Lodosos pontos na-
turalmente indi3adns pelas estatislicas da mesma exportação
e á conveniencja do estabelecimento de feiras em taes pon-
tos, de modo a approximar o comprador do vendedor; e
usando da attribuiçao constante dó 3.° do art: L° do dec. n.
5.26, de 6 de dezembro de 1919, decreta:

Artigo unico. Fica creada urna feira de gado no muni-
cipio de São Sebastião do Paraiso.

O Secretario do Estado dos Negocios das Finanças, assim
o tenha entendido e faça executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizont p , 5 de março de 4920.

ARTIJUR DA SILVA BERNARDES.

João Luiz Alvas.

Faz cessão gratuita á União Federal da linha telegraphica, de
prcpriedade do Estado, que liga Manhumirim a S. Manoel
do Mutum.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
Iribuição que lhe confere o art. 57, n. 9, da C'mstitutção do
Estado, resolve, de conformidade com o art. 2. 0 , lettra b da
lei n. 740 A, de 15 de setembro de 1919, fazer cessão gratui-
ta, ã"União Federal, da linha telegraphica de propriedade do
Estado, e que liga a Estação de Manhumirim á villa de S. Ma-
noel d Mutum, determinando que o Secretario de Estado dos
Negocios da Agricultura, Industria, Terras, Viação e Obras
Publicas, providencie, como no caso cumprir, para ser lavra -
do e assignado o competente termode cessão.

Palacio da Presidencia do Estado de MinasGeraes, em
Beilo Horizonte, aos 5 dias do mez de março de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Clodomiro Augusto cia 01 ive irq.
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DECRETO N. 5.314—DE 5 D :MçO:DEH92Q

Transfere para o distrjet3 de-P.orto Seguro,. municipiO . e Pi
cafiga conlertida em escola para o sexo masoulitio a escola
rural mista dá- Oratorios de Raixo, nunip10 dO Ponte
Nova.	 .	..

O Presidêiite dó Estado de Minas Gérãès,de -accoido cOflj
o . regu-lamehtt expedido corri o deé. n. 3.194, d. 9. de junhd.
de 19H, recõlve transferir pára á diãtrictb db Porto Seguro;.
niunicipio de Pirangá, converticla,erri: escola para  sexo mas-
culino, a escola-rural mista de Oraterios de Baiio; iriünici-
pio de Ponte Nova.

a1acio da Presidencia cio Estido de -Minas Getàesí Bel10
Horizonte, 5 - de março de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna ,Tunior.

DEBETO N. 3.315 - DE 6 DE MARÇO DE 1920

Aprova o accordo celebrado entre os Estados e Minas Oeraas
e Goyaz, para reciproca fiscalização na fronteira das respe-
ctivas importaôes e exportações, mantendo o livre transito
das merc2dorias de um pelo outro Estado €-tc.

• O Presidente do Estado de Minas.Geraes, usando da ãt
tribuição que lhe confere. o art. 57, da Constituição, relolve
approvar o termo de accordo celebrado entre os Estàds e
Minas Gei'aes e Goyaz, em 5 de março do -coPrente armo,
para a reciproca fiscalização na fronteira, das respectivas im-
portações e exportações, mantendo o livre transito das -mer-
cadorias de uni pelo outro Estado.	 -

O Secretario do Estado dos Negocios das Finanças assim
o tenha entendido e o faca executar.

- - Palacio da Presidencia do EOlado de Minas (ei'aes, em
Beilo Horizonte, 6 de março de 1W.,	 -	-

ARTIIUR DA SILVA BERNAPOES.

João Luiz Aires.
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Termo de accordo entre os Estados de Minas Ge-
raes e Goaz, para reciproca fiscalização na
fronteira, das respectivas importçes e ex-
portações, mantendo o livre transito das mer-
cadorias de um para outro Estado etc.

Aos 5 dias do mez de marco de 4920, nesta Secretaria
das Finanças do Estado de Minas Geraes, em Beilo Horizon-
te, reunidos os representantes deste Estado e do de Goyaz
pelo primeiro o dr. João Luiz Alves, secretario das Finanças
de Minas Geraes, e pelo de Goyaz, o dr. Olegario Pinto, de-
putado federal pelo mesmo Estado, ambos devidamente au-
ciorizados pelos Presidentes dos referidos Estados, foi por
cites estipulado o presente accordo para reciproca fiscaliza-
cão, na fronteira entre os mesmos Estados, da importação e
xportação das mercadorias procedentes de seus territorios,

de mono a assegurar não só o livra transito das mesmas pelos
territorios de um e outro Estado, como, nos casos cm. que
fôr isso necessario, a effectividade da arrecadação do imposto.
devido a cada um deites, observadas as clausulas seguintes,
que reciprocamente : acceitam e farão cumprir

1

Ambos os Estados contractantes, nos termos da Consti-
tuição Federal, reconhecem e farão respeitar o direito ao li-
vre transito por seus territorios das mercadorias de um e
outro, desde que taes mercadorias transitem cobertas pelos
documentos infra especificados.

2."

Os coniractantes, para os effeitos da clausula anterior, se
compromettem a consentir que em seus territorios possam
ser creados postos fiscaes de-um e do outro Estado, na zona
de suas fronteiras e nos pontos em que o systema de viação
torne necessaria a fiscalização d s gene ros de sua producção,
quer na sabida, quer na entrada doS tc:ritorios respe-
cli vos.

3.,,

A creação de tace postos precederá sempre communica-
cação antecipada, de 30 dias pelo menos, ao governo doEsta-
do, em cujo territorio tenham de ser estabelecidos, deterini-
nandose com exactidão o logar escolhido para o posto.

4.'

Nas expedições de mercadorias de um dos Estados para
outro ou atravez de seus territorios para destino fóra deiles,
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taes mercadorias deverão ser acompanhadas de uma guia,
extrahida pelo funccionario da fronteira do Estado a que ellas
pertencerem da qual constarão o numero e marcas dos vo-
lumes, a natureza ou especie de mercadoria, seu peso, sua
procedencia, seu destino final, o remettente e o destina--
tarjo.

Esta guia será o unico documento comprobatorio da pro-
cedencia da mercadoria e deverá ser authenticada com o vis-
to do funecionario do Estado em cujo territorio a mercadoria
vae entrar e será valida por 90 dias, quando ccbrir merca-
doria que não seja gado e por 60 dias, quando a gado se
referir.

5 a

E' acto essencial para validade da guia o visto do fune-
cionario ou agente fiscal de fronteira do Estado demandado
pela mercadoria, pelo que a guia deverá ser sempre apresen.
tada ao exame e visto desse funccionario, quando o referido
Estado tombem tenha funccionario seu junto ao posto, que
extrahiu a guia, ou posto de procedencia. Nos casos em que
isso se dê, por -só ter o Estado demandado pela mercadoria
agentes fiscaes em pontos afastados do de procedencia, a guia
deverá ser iipresentada no primeiro posto fiscal que mais
proximo ficar da fronteira, afim de que seja a mercadoria
examinada e visada a guia, conforme o preceito da clausula
anterior.

6.'

Não é licito aos agentes flscaes de qualquer dos Estados
contractantes recusar o seu visto nas guias extrahidas pelos
funccionarios da fronteira do outro Estado; sendo, porém,
seu dever fiscalizar a entrada e sabida de generos no intuito
da cobrança dos impostos devidos e da prevenção de contra-
bandos, deverão escrever nas costas das guias as razões da
sua impugnação, quando tenham motivo para impugnar a
guia apresentada a seu visto, afim de cine seja a questão re-
solvida ulteriormente por quem de direito, devendo a mer-
cadoria seguir o seu destino.

§ 1.0 Nos casos em que as guias, não sendo visadas no
mesmo ponto de procedencia, sejam para isso apresentadas
a postos flcaes distantes mais de ii kilometros do posto de
procodencia na fronteira, o funccionario a quem forem apre-
sentadas deverá exigir do conductor das mercadorias ou
apresentante das guias, como elemento de prova da proce-
dencia, a apresentação do conhecimento de pagamento do
respectivo imposto de exportação do Estado, a que se allega
pertencerem essas mercadorias.

§ 2. 0 Quando do exame da guia e do cotejo com as
mercadorias, se verificar que estas não correspondem aos di-
zre cIa guia, seu peso, genero, marcas etc. não conferindo
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com as especificações daquelie documento, as mercadorias
não serão consideradas como mercadorias alheias, em tran-
sito, ficando o Estado, em cujo territorio se encontrarem, no
pleno direito de maxal-as de accordo e nos termos de sua le-
gislação tributaria.

§ 3? Os conductores de mercadorias que atravessarem a
fronteira sem terem cumprido a obrigação de apresentarem,
como aqui se estabelece, suas guias ao agente fiscal compe-
tente para sua authenticação e o exame das mercadorias, será
considerado infractor, procedendo-se contra elle como no caso
de contrabando.

- 7.1%

As guias serão formalizadas de accordo com os modelos
juntos sob ris. 1 e 2, conforme se tratar respectivamente de
generos de producção agricola, manufactureira ou mineral
ou de gado e. serão expedidas em tres vias, além do tcco ou
talão, sendo entregue á parte (o conductor ou proprietarios
das mercadorias) a 1 via, e remetiido á Secretaria das Fi-
nanças de Minas Geraes em Belio Horizonte, a 2.', e á repar-
tição correspondente na cidade de Goyaz a 3

8."

As pessoas quem por qualquer motivo, se julguem lesadas
com a execução dada ás estipulações deste accordo, deverão
recorrer -aos seus respectivos governos, juntando a guia ori-
ginaria, em que fundem sua intenção, competindo aos, go-
vernos contractantes dirimir entre si a questão.

Como se deprehende as clausulas 4-, li e 6, a acção dos
vigias flscaes não se limita ao exame das mercadorias e á au-
lheriticação das guias por meio do -visto, mas extender-se-á á
cobrança do imposto, quando se verifique ser e]le devido á
imposição das multas prescriptas, com o auto correspondente,
nos casos de contrabando, quando a parte não pague de
prompto a multa imposta e o imposto devido.

10."

Os Estados contractantes cercarão de toJas as garantias
os funccionarios do outro Estado collocados á frente dos pos-
tos creados, de accordo com o disposto na clausula 2.", não
permittindo que sejam embaraçados no cumprimento de seus
deveres para a repressão de contrabandos e arrecadação de
impostos, compromeltendo-se a assistil-os com sua força pu-
blica nos casos de ataques ou ameaças á sua pessoa ou
posto.	 -
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11."

Fica formalmente prohibido aos dois Estados contractan-
tes onerar com quaesquer tributações, directa ou indirecta.
mente, os documentos expedidos por qualquer deiles para a
fiscalização da cobrança de seus impostos ou de qualquer
outra fôrma onerar o transito de mercadorias de um Estado
pelo territorio do outro.

12.

Os Estados contractantes se comprometiem a prestarem-
se mutuamente todas as informações e esclarecimentos que
lhes sejam precisos para Na execução do presente accordo,
bem como a se auxiliarem reciprocamente, nos termos de
suas legislações, para a sua pci feita effectividade, ordenando
a seus agentes fiscaes a fiel e rigorosa observancia das con-
dições estipuladas, sob as penas em suas leis estatuidas.

13.

As duvidas que se suscitarem entre os agentes fiscaes
dos dois Estados quanto a procedencia dos generos submet-
tidos ao seu • exame  e fiscalização, quando não sejam de
prompto resolvidas pelos dois governos cõntractantes, serão
em ultima instancia pelo arbitro que por elies fôr escolhido
entre os membros de sua alta magistratura, em vista de um
inqueritofeitn por funccionarios da confiança dos dois Esta.
dos, designados por cada um dos governos, no posto fiscal,
onde a duvida se tenha originado.

O mesmo systems será adoptado para a solução final de
outras duvidas, que possam surgir, caso não cheguem os con-
tractantes a uma solução entre si.

O presente accordo entrará em vigor immediatamente
que approvado fôr por decreto pos presidentes dos dois Esta-
dos contractantes e perdurará em quanto não fôr denuncia-
do, podendo sei o, porém, por qualquer dos contractantes,
precedendo aviso de 90 dias. E, por estarem assim contra-
ctados e para que produza todos os seus effeitos, como nelte
se contém, assignam o presente accordo, em duplicata, pe-
rante as testemunhas abaixo-assignadas. Para os effeitos do
sello accordaram as partes contractantes dar a este accordo
o valor:de dez contos de réis, applicado o sello respectivo a
uma das vias do contracto.

Bello Horizonte, 5 de março de 190.— João Luiz Alvas,
Ole gano Pinto. Testemunhas: Necasio Tavares e Joaquim
da Matta Lima.—Confere, José Benigno de Oliveira.
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DECRETO ii. 5.310 - DE 9 bE NIÁRCO DE 120

Converte em mista a escola do sexo feminino do districto
de Carrancas, rnunicipio de Lavras

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1914, resolve converter em mista a escola para osexo fe-
minino do districto de Carrancas, municipio de Lavras.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
liello Horizonte, 9 de março de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.317—DE 9 DE MARÇO DF. 4920

Transfere para a escola do sexo masculino de Ponte Grande, na
cidade de Santa Luzia, o logar de adjuncta á escola mista
da mesma localidade.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de
junho de 1911, resolve transferir para a escola do sexo mas-
culino de- Ponte Grande, na cidade de Santa Luzia, o logar
de adjiincta á escola mista da mesma ioqalidade.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 9 de março de 1920.

ARTIIUR DÁ SILVA BERNAIIDES,

Áffonso Penna Junior.
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DECRETO N. ti.318—DE 16 DE MARÇO DE 1920

Transfere para o povoado denominado ( , Santa Izabel», ffiUnic j
-pio de Theop1ito Ottoni, a escola rural mista de Aguas Bel-

las, do mesmo municipio.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo e
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junhode 1911, resolve transferir para o povoado denominado San -
ta Jzabel, municipio de Theophilo Oltoni, a escola rural
mista de Aguas Beilas, do mesmo municipio.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bcllo Horizonte, 16 de março de 1920,

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Aflonso Penna Junior.
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DECRETO N. 5.320 - : 16 DE. 1AII(0 DD 1,920

ltestal)elec e acadeira de altemão no Gymnasio Mineiro

O Presidente do Estado de Minas Geraes, considerando
que o Conselho Superior de Ensino julgou iinprescindivel a
manutenção da cadeira de allernfio no Gymnasio Mineiro, a
exemplo do que se verifica no instituto modelo que é o ColIe-
gio Pedro 2. 0 , resolve restabelecer esta cadeira, que foi sup-
priniida pelo dec. n. 5.262, de 25 de novembro de 1919.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Beilo
Horizonte, 16 de março de 1920.

\RI'IICR DA SILVA BEaxMlnE

4 ffonso i'enna Junior.

DECRETO N. 5.321 -DE 16. DE MAIUO m 19213

DECRETO N. 5.319— ai 16 1)E MARCO DE 1920

Marca o dia 20 de junho proxinio futuro para a installação do
districto de S, José de Carahy, município de Arassualiy

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuiçao que lhe confere o art. 57, da Constituição, resolve
designar o dia 20 de junho proximo futuro; para a installação
do district de S. José do Carahy, municipio de Arassuahy,
creado pela lei n. 556, de 30 de agosto de 1911.

Palacio da Presidenoia do Estado de Minas Geraes, em
l3ello horizonte, 16 de março de 1920.

ARTOUR DA SILVA BERNARDES.

Transfere para a escola do sexo feminino da cidade de Monte
Carmelio o logar de adjuncto da escola do sexo feminino da
VilIa de Abbadia Cc l3oni Successo.

O Presidente do Estado de Iinas Ceraes, de accordo com
o reiilamento expedido com o deu. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve transferir para a escola do sexo feminino da
cidade de Monte Carmeilo o logar de adjunclo da escola do
sexo feminino da ViRa de ,\hbadia do Bom Successo.

Palacio cia Presidencia do Estado de Minas Geraes, Beilo
Horizonte, ló de março de 1920.

\wrni -a InA SiLvIZ BERNAIIDES.

A//caso Penna Jun or.
A/fonso Penna /unior	 .	 D.
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15ECRETO N. 5.322 - DE 16 JE MÁRÇO DE 120
DECRETO N. S. 3211. 	23 bE MARÇO DE 1920

Crêa uma escola do sexo masculino no districto do Espirito
Santo do Prata, municipio de S. Sebastião do Paraiso e ou-
tra mista no districto de S. Thomaz de Aquino, do mesmo

.ulunicipio, e converte em escola para 'o sexo feminino a es-
cola mista do' mesmo districto do Espirito Santo do
Prata.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve crear uma escola do sexo masculino no distri-
cto de.Espiri,to Santo do Prata, municipio de S. Sebastião do Pa-
raiso, e outra mista no districto de S. Thornaz de: Aq'uino; 'do
mesmo municipio; e converter em escola para o sexo femi-
nino a escola mista do mesmo districto de Espirito Santo do
Prata.

Palacio da Presidencia cio Estado de Minas Geraes, Beilo
Horizonte, 16 de março de 1920.

ARTHUR DA. SILVA BERNARDES.

A[fonso Penna junior.

DECRETO N. 5.323 DE 19 DE MARÇO DE 1920

Converte em escola para o sexo feminino a escola mista
do distrioto de Alliança, municipio de Itabira

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de aeoordo com
o regulamento expedido com 3 dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve converter em escola para o sexo feminino a
escola mista do districto de Alliança, município do Ita-
h'ira.

Palacio da Presjdencia 10 Estado de Minas Geraes, Bello
Horizontõ 19 de marco de 1920.

ARTRUR DA SILVA }3ERNARDES.

Affonso Penna Junior.

Altera b art 17 do regulamento que baixou com. • dec.
n. 4.553, de 11 de abril de 1916

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
buição que lhe confere o 4." do art, 57 da Constituição, de-
Oreta:

Os offlcaes internados no 'Hospital Militar pagarão a diaria
de sete mil réis, ficando nessa parte alterado o disposto no art.
17 do regulamento que baixou com o dec. n. 4.553, de 11 de
abril de 4916.

Palácio da Presidëncia dp Estado, de Minas 'Graes, em
Belio Hótizonté, 23 de março de 1920.'

ARTIIUR DA SILVA BEBNARDES.

A ffonso Peníza Junior.

DECRETO N. 5.325 - DE 26 DE MARÇO DE 1920

tionverte em mista a escola do sexo masculino do districto de
Santa Rita , da Esti'ella, municipio de Estreila 'do Si,il

'O Présidente dEstado de Minas Geraes, de accord com o
deu. n. 3.191, de 9 de junho de 1011, resol'e converler em
mista a escola masculina do disiricto de Santa Rita da Estreila,
itiunicipio de Estreila do Sul.

• Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 26 de março de 4020.

Awrnun DA SILVA BEENARDES.

.4 //onso Penna Junior.
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DECRETO A. 5.326 - DE 27 DE MARÇO oe 1920

Concede a Antonio Nunes de Almeida e Miguel Licljmann, p01
arrendamento, terras para exploração de mica. ciii Saphyra
Grande e Ribeirão do Onça, municipio de Peçanha.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
buição que lhe confere o ar!. 57 da Constituição Mineira é ten-
do em vista o disposto no art. 1.0 do regulamento que baixou
com o de. n. 3.732 de 19 de outubro de '1912, resolve conceder
aos senhores Antonio Nunes de Almeida e Miguel Liebmann,
por arrendamento, duzentos hectares de terrenos devolutos, pa-
aexploraão de mica, nos logares denominados Saphyra Gran-
de - Ribeirão do Onça, município •de Peçanha.

Fica o Secretario da Agricultura auctorizado a celebrar o
respectivo contracto, observadas as disposições do dec. 3.732,
de 1912, que não forem estatnidm por outra fôrma no mesmo
contracto.
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1)ECRET0 N. 5.328 —'DE 6 DE ARDIL ni . 1920

Reconhece O sr. Antonio Rebelo da Cunha como vice-consul
porluguez em arginha

O Presidente cio Estado de Minas Gerae.s. usando da attri-
buição que lhe confere o art. 57 da Constituição, e, tendo em
vista o offloio de 26 de março findo, do Ministerio das Relações
Exteriores, concedendo exequatur c nomeação do sr. Antonio
Rebelo da Cunha para vice consul portuguez em Varginha, re-
solve reconhecei-o nesse caracter.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Belio
Horizonte, 6 de abril de 1920-

DA SILVA BE1INARI)ES.

Palacio da Pi-esidencia do Estado de Minas Geraes, cm
Bello Horizonte, 27 de março de 4920.

Airriica DA SILVA IIERNAJIDES.

Clodoniüo Augusto de Oliveira.

DECRETO N. 3.37 - 1)1: 1; DE AiOlil DE 192(

Converte em mista a escola do sexo feminino do distrieto de
Pasauem do ,1os Pedro, niunicpio de Rio Jos Pedro

O Pesidenie do Estado de Minas Ceraes, de conformidade
com o regulamento a que se refere o dec. n. 3.191, de 9 de ju-
nho de 1911, resolve converter em mista a escola do sexo femi-
nino do districto de Pastagem do José Pedro, municipio do
Rio José Pedro.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 6 de abril de 1020.

ARTIIUR DA SiixA I3ERN ARDES.

A/fonxo Peiuur J,,fliOr.

DECRETO N. ,'i. 329 - DE 20 DE ABlUI DE 4920

Cra uma escola nocturna na cidade de .lannaria

O Presidente cio Estado de Minas Geraes
'

de accordo com o
regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de
1911, resolve crear uma escola nocturna na cidade de .lanuaria.

Palacio da Píesidencia do Estado de Minas Grraes, em
Bello Horizonte, 20 de abril de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNAIIDES

ARTIIUR

A fTonso J'enna lua ver.	 A/TOflS0 Pra aa .Junior,
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DECRETO LN.. 5.330—DE 20 DE ABRIL DE 1920

Converte em mista a escola do sexo masculino do districto de
Agua Limpa, municipio de Minas Novas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com o
regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de
1911, resolve cotvtrter em mista a escola do sexo masculi-
no do districto de Agua Limpá, municipio de Minas Novas.

Palacio da Presjdencja do Estado de. Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 20 de abril de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES;

A fTenso Penna Júnior.

DECRETO N. 5.331 - DE 20 DE ABRIL DE 1920

Crêa uma escola inicIa na colonia 'Wenceslau Prazo, municipio
de Sete Lagoas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.491, de 9 de junho
de 1911, resolve crear uma escola mista na colonia «Wer.ces.
lau Braz», municipio de Sete Lagoas.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 20 de abril de 192d.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

A /Tenso Penna Júnior.

DECRETO N. 5.332 –DE 20 DE ABRIl, DE 1920

Abre o credito supplementar de 295:202$'?24 á verba do n. 17,
5 1.°, do art. 11, da lei n. 732, de 5 de outubro de 1918

O Piesidente do Estado de Minas Geraes, usando da aI-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, e á vista
da demonstraçiio que a este acompanha, resolve, nos termos
do art. 12 da lei n. 73, de 5 de outubro de 4918, abrir o
credito supplenientar de 295:202$24 á verba do n. 17, § 1.0
art. 11, da citada lei (Soccorros Publicos).

Os Secretarios de Estado dos Negocios do Interior e das
Finanças assim o tenham entendido e o faram executar.
Credito concedido á rubrica do

n..1VII, § 1.' art. li , da lei
732 de 1918 ................-	io0:0003000

Despesas feitas por conta do cre-
dito acima, durante o exr-
cicio de 1919..................395:2023224

Credito necessario ........... ...	. -.	225:2023224

395:2023224 - 395:202$224
Secretaria do Interior, 2. secção, abril de 1920.—P. Frade,
chefe da secção.

Visto.—O directoi', Arthur Eugenio Furtado.

Palacio da Presidencia cio Estado de Minas Geraes, Beilo
Horizonte, 20 de abril de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.
João Luiz Alves

DECRETO N. 5.333 -DL 20 DE ABRIl. DE 1920

Transfere para o povoado denominado »Cavaco», municipio de
Alfenas, convertida em mista, a escola do sexo masculino do
districto de Rio de Pedras, municipio de Estreita do Sul

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accrdo cola
o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resorve transferir para
o povoado denominado (Cavaco», municipio de Alfenas, con-
vertida em mista, a escola do sexo masculino do districto de
Rio de Pedras, municipio Ue. FstrelIa do Sul.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 20 de abril de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES
AfJonso Penna Junior.
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1)ECIlET() N. 5.334- - l)E 20 DE ABlUI, DE, 1920

Transfere para a escola do sexo feminino annexa á Sociedade
Beneficente Italiana da Capital, o logar de adjuncto da es-
cola do sexo masculino do districto de Pirauba, municipio
do Pomba

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de ID1I, resolve Iransforir para a escola do sexo fezni-n&no ao-
nexa á Sociedade Beneficente Italiana, da Capital, o. logar de
adjunclo da escola do sexo masculino do distiicto de Piratiba,
municipio do Pomba.

Palacio da Presidencja do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Jlorizonte, 20 de ah'ril de 1920.

\JIrIItJn TIA SILVA BERN.-\IIDES

.4 //oaso Penna jun jor.

DECRETO N. 5.335 - DE 20 DE ABRIL DE 1920

Transfere para o povoado Ribeirão da Matta, municiplo de San-
ta.Luzla, convertida em mista, a escola do sexo masculino
da Vilia de S. Gothardo

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accôrdo com
e regulamento expedido com- o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve transferir para o povoado «Ribeirão da Mal-
ta», municipio de Santa Luzia, convertida em mista, a esco-
la do sexo masculinos da Vilia de S. Gothardo.

Palacio da Presideneja do Estado de Minas Geraes, em
Belin Horizonte, 20 de abril de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.
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DECRETO N. 5.336 - nE 20 DE ABRIL DE 1920

Transfere para a l. 1 escola do sexo feminino de Palmeiras, na
cidade de Ponte Nova, o togar de adjuncto á escola rura.
mista, de Bicas, ::unicipio de Rio Piracicaba.

o Presidente do listado de Minas Geraes, de accCrdo
com o regulamento a que se refere o dec. D. 3.191, de 9 cio
Junho de 1911, transfere para a 1.1 escola do sexo feminino de
Palmeiras, na cidade de Ponte Nova, o logar dê adjuncto á
escola rural mi-;ta, de Bicas municipio de Rio Piracicaba.

• Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo horizonte, 20 de abril de 1920.

ARTIIIJR DA SILVA BERNARDES.

AfJonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.337 - i)e 20 I)E ABRIL i)E 1920

Adopta o capote de panno verde oliva para as praças do esqua-
drão de cavallaria e dá outras providencias

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57, n. 1, da Constituição do
Estado, resolve determinar que na Força Publica se observe
o seguinte, quanto aos uniformes pos offlciaes e praças da re-
ferida corporação: 1 . 0 ficam substiluidos os ponchos de pan-
no azul usados pelas praças de esquadrão de eavaliaria, por
capotes de panno verde oliva eguaes aos das praças de infan
lana, e as botinas, com duração de ires mezes, por borzeguins
com duração de quatro mezes; 2?, para os uniformes de brim
k-aki e de panno veade oliva- ficam adoptados a tunica e cal-
ção, em substituição ás calças actualmente em uso.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior de Minas
Geraes assim o tenha entendido e faça executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 20 de abril de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Afonso Penna ,funiar,	 Affonso Penizajunior.



- 58 -

DECRETO N. 5.338 —DE 27 DE ABRIL DE 1920

Concede á Co pperativa dos Funccionarios Publicos de Pelio Ho-
rizonte_a faculdade de recebei, por intermedio de seus re-
presentantes, Cainargos & Comp., consignações dos func-
cionarios publicos do Estado

O Presidente do Estado de Minas Gera", no liso da at-
tribuição que lhe é conferida pelo art. 57 da Constituição,
resolve conceder Cooperativa dos Funccionarios Publicos de
Belio Horizonte a faculdade de receber, por intermedio de
de seus representantes, Camargos & Comp., consignações dos
funccionarios publicos do Estado, nos termos do art. 7. 0 do
deu. 5.245, de 9 de outubro de 1919.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Hor'izonte, aos 27 de abril de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Jodo Luiz Alves.

DECRETO N. 5.339—DE 30 DE ABRIL DE 1920

cra um Jogar de adjuncto no grupo escolar de S. José da La-
góa municipio de Itahira

O Presidente do Estado ue Minas Geraes, de conformi -
dade com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191,de 9
de junho de 1911, resolve crear um Jogar de adjuncto no
grupo escolar de S José da Lagôa, municipio de Itabirp do
Matto Dentro.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, aos 30 de abril de 4920.

ABTIIUR DA SILVA BERNARDES.

A ITonso Penna Junior.
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DECRETO N. 5.340—DE 30 DE ABRIL DE 1920

Transfere para a escola mista da cidade de Carangola o Jogar
de djuncto á esoola do sexo masculino do districto de S.
Rita do Jacutinga . manicipio de Rio Preto.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento a que se refere o dec. n. 3.191, de 9 de
junho de 1911, resolve transferir para a escola mista da ci-
dade. de Carangola o Jogar de adjunuto á esc-Ia do sexo mas-
ciilino do districto de S. Rita do Jacutinga, municipio de Rio
Preto.

Palacio da Presid.lncia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 30 de abril de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

A //onso Penna Junior.

DECRETO N. 5.341—DE 30 DE ABRIL DE 1920

Transfere para o Jogar denominado «Maranhão», muflicipio de
Carangola, convertida em mista, a Oscqla para o sexo fe-
ininino da Villa de S. Gothardo.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o regulamento que baixou com o dec. n. 3.191, trans-
fere para, o logar denominado ('Maranhão,) municipio de Ca-
rangola, convertida em mista, a escola para o sexo feminino
da Villa de S. Gothardo.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 30 de abril de 4920.

ARTFIUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Jun for.



DECRETO N. 5.342 - DE 5 DE MAIO DE 1920

Concede licença á Camara Municipal de Ituyutaba para fazer os
estudos technicos da queda dagua denominada «Salto do
Moraes», no rio Tijuco

O Presidente do Estado de Minas Geraes, lendo em vista.
o que lhe requereu a Camara Municipal de Ituvutaba, em 22
de 22 março do corrente anuo, resolvo corleeder-lhe, de con-
formidade com o dec. ri. 3.735, de 2( li de outubro de 1942,
a necessaria licença para fazer os estudos tec.hnicos da queda
dagua denominada rSàlto do Moraes», no rio Tijuco, afim de
lhe seja dada a concessão definitiva, ficando marcado o prazo
de 12 mezes, a contar desta data para apresentação desses
estudos.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 6 de maio de 1920.

AulHuR DA SILVA I3ERNARDES.

Clodomi!o Auquslo de Oliveira.

1)ECiET0 N. b33 --DE 7 DE MAIO DE 1920

Appi ova o accordo celebrado entre o Estado de Minas Geraes e
a Companhia de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras,
Rêde Sul Mineira, para arrecadação e pagamento do impos-
to de 300 réis por metro cubico de lenha.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da aI-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, resolve
approvar o accordo celebrado entre o Estado de Minas Geraes
e a Companhia de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras
ilõde Sul Mineira, para arrecadação e pagamento do imposto
de 300 réis por metro cubico de lenha, em 5 de maio do cor-
rente armo.

O Secretarios de Estado dos Negocios das Finanças assim
o tenha entendido e o faça executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, em 7 de maio de 1920-

AWrHUR DA SILVA BERNARDES

Jeõo Luiz Aires.
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DECI{ETO N. 5.34 - DE 22 DE MAIO E 1920

Cr- a uma escola mista no logar denom inado Serra dos Marinhos,
districto de S. Caetano da Moeda, municipio de Ouro P1 etc

O Presidente do Estado de Minas Geraes de conformi-
dade com o regulamento a que se refere o dec. n. 3.491.
de Ode junho de 4911, resolve crear uma escola mista no lo-
gar denominado Serra dos Marinhos, districto de S. Caetano
da Moeda, municipio de Ouro Preto.

Palacio da Presidencia do Estado de. Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 22 de maio de 1920.

ÀHTJIUR DA SILVA Bunxumlis.

4//mso Penou .Junior.

DECRETO N. 5.345 - DE 22 1)E MAIO DE 4920

11102 c-ola no lorar denominado Brulrladinho, município
de 1romflm

O Presidente do Estado de Minas Geras, de
de comcom o regumento que baixou com o dec. o. 3.191, de tI de
junho de 1911, resolve crear uma escola mista no logar de-
iluminado Brumadinho, municipio de i3omfini.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geaaes, em
Belio Horizonte, 22 de maio de 1020.

ÀRTHUR DA SILVA BERNARDES,

.4 //onso Penou Junior.
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DECRETO N. 5.36 —DE 22 DE MAIO DE 1920

Transfere para o povoado denominado Rio dos Santos, munici-
pio de Pouso Alto, conve r tida em mista, a prinfeira escola
do sexo masculino da cidade do Turvo.

• O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 4911, resolve transferir para o povoado denominado Rio
dos Santos, municipio de Pouso Alto, convertida em mista,
a primeira escola do sexo masculino da cidade do Turvo.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Belio
Horizonte, 22 de maio de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES

A ffonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.347 - DE 22 DE MAIO DE 1920

Transfere para a escola mista do bairro de S. Sebastião, na
cidade de Rio Novo, o logar de adjunctoá escola masculina
do districto de Taquarassú, municipio de Caeté.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o regulamento a que se refere o dec. n. 3.191, de
9 de julho de 4911, resolve transferir para e escola mista do
bairro de S. Sebastião, na cidade de Rio Novo, o Jogar de
adjunclo é escola masculina do districto de Taqudrassú, rnu-
nicipio de Caeté.

Palacio da Presidencia do Estado de Miha Geiaõs, em
Bello Horizonte, 22 de maio de 1920.

\WFHUR DA Sii.vt BERNAUDES.

A ifonso Penna Junior.
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DECRETO N. 5.348 DE 25 DE MAI.0 DE 1920

Approva as modificações feitas no d?c . n. 1.360, de 14 de feve-
reiro de 1900, relativas a espectaculos cinematographicós

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando das at-
tribuições que lhe confere o art. 57 da Constituição do Estado
resolve approvar as modificações feitas no Regulamento que
baixou com o dec. n. 4:360, de 14 de fevereiro de 1900, re-
ferentes a espectaculos cinematographicos, sob proposta do
Chefe de Policia e assignadas pelo Secretario dos Negocios do
Interior.

Palac jo da Presidencja do Estado- de Milias Geraes, em
Beflo Horizonte, 25 de maio de 1920.

ÀRTHUR DA SILVA BERNARDES.

A flonso Penna Junior.

Modificações a qüe se refere o dec. n.. 5348
desta data

Art. 1.° , A construcção e inspecção das casas destinadasa
cinematographos, bem como seu funccionamento, se subordi-
narão ao regulamento n. 1.360, de 14 de fevereiro de 1900,
com as alterações aqui mencionadas nos arts. 2? 3. 1 e 4.0.Art. 2. 0 Os cinematographos só poderão funõcionar em
pavimentos terreos, que permitIam facilmente a sahida dos
espectadores.

Art. 30 Todos os Jogares occupados pelos espectadores
deverão ser servidos por dois caminhos lateraes, tendo ã lar-
gura de 1, m50 que se poderá reduzir a um metro si, além
desses caminhos, houver na sala um ou mais centraes, lam -
bem de largura nunca inferior a um metro.

Art. 4. 0 As cadeiras terão de preferencia assentos auto-
maticos e entre as filas dos espaldares haverá o espaço mini-
mo de setenta centinietros.

Art. 5•0 0 apparelho de projecção das fitas cinetographi-
cas deverá ficar collocado em uma cabina onstruida de ma-
teriaes incornbustiveis, -a qual não occunarfm superficie. inferior
a dois metros quadrados.

Art. 6 . 0 Sempre que for possivel, a ventilação da cabina
se fará para o exterior.
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Ari. 7•0 A porta da cabina, durante as projecções, só es
fechará por meio de taramela capaz de manobrar-se de ambos
os lados.

Art. 8.° Todos os utensilios da cabina serão de metal ou
qualquer material incombustivei.

Art. 9. 1 O apparelho de projecção deve ser de enrola-
mento autõmatico e a fita em serviço, encerrada em duas
caixas metailicas de fechamento automatico ou não, disp )Sta
de maneira a evitar-se a propagação do fogo cm toda a fita.

Art. 10. O réostato deve ser montado em um supporte
metailico.

Art. 11. Os conductoras de entrada e sabida da corren-
te serão convenientemente revestidos de qualquer substancia
isoladora, e em caso algum deverão passar acima ou nas pro-
ximidades do réostato.

Art. 12. E' expressamente prohibido o uso de lampadas
moveis no interior da cabina.

Art. 13. No quadro de distribuição situado no interior
da cabina haverá um interruptor bipolar com um corta-cir-
cuito em cada pólo, sendo esses apparelhos de segurança col-
locados lambem na partida dos conductore.s dirigidos á ca-
bina.

Art. fl. Só poderão ser depositadas na cabina as fitas de
serviço, que se conservação convenientemente fechadas em
caixas metailicas antes e depois das projecções. As outras
fitas se depositarão em local isolado e ventilado, devendo
tambem conservar se em caixas inetallicas.

Ari. 45. Dentro da cabina não é permiitido fumar.
ArE. 16. Ao alcance do operador se conservará um ex-

tinetor de 10 litros e um balde com agua.
Art. 17. Os assentos destinados aos espectadores deverão

ser coliocades a uma distancia nunca inferior a um metro
da cabina.

Ari. 18. Os motores devem ser coliocados convenien-
temente isolados em compartimento feito de materias incom-
l)uSt i vei s.

Art. tu. Nos lugares onde não puderem os cinernato-
graphos funecionar com hiz electrica, a auctoridade policial
prohihirá cine a installação para o fornecimento da luz se
faça dentro ou junto dos edificios destinados ás representações.

ArL. 20. Não será permittida a exhibição de qualquer
fita cinematographica que causas olTensa ás instituições
nacionae.s ou de paizes cxtrangeiros, seus representantes ou
agentes, aos bons costumes e á lecencia publica ou que con-
tenha allusões aggressivas a determinados individuos ou que
de uualquer modo possa perturbar a ordem publica.

Art. 21. As fitas serão previamente exhihidas perante a
auctoridade policial em exercido, sempre que esta o entender
iiecesario : na Capital, perante a auctoridade que o Chefe de
.Policia designar.

Art. 22. A inobservancia de qualquer rias disposições
deste regulamento sujeitará o infractor á multa de 50$000, que
poderá ir sendo elevada, nas reincidencias, até o maximo de
1008000.

Art. 23. As multas serão impostas pela auctoridade a
quem competir a inspecção dos espectaculos.

Art. 24. No caso de imposição de multas, a auctorida-
de fará lavrar auto de infracção,que será remettido ao col-
lectOr, para o fim da cobrança, cabendo ao infractor recurso
com effeito devolutivo, para o Chefe de Policia.

Paragrapho unico. O prazo para interposição do recurso
será de cinco dias, quando a infracção se verificar nas sédes
dos rnunicipios, e de quinze dias, quando nos districtos.

Art. 25. Continuam em inteiro vigor as disposições do
do capitulo VI do dec. n. 813, de 9 de março de 1893, e as
do dec. n. 1.360, de 14 de fevereiro de 1900, que não coili-
direm com as do presente regulamento.

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrario.

Secretaria do Interior do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 25 de maio de 1920.-0 secretario do Inte-
rior, (as.) Affonso Penna Jtznior.

DECRETO N. 5.349 —DE 25 DE MAIO DE 1920

Abre o credito suppleméntar de 906:l34$821 ii renda n. 18 lo, §
1.0, art. 11 da lei n. 732, de 5 de outubro do 1918

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, e tendo,
em vista a demonstração que a este acompanha, resolve, de
accordo com o art. 12 da lei n. 73, de lide outubro de 1918,
abrir o credito supplementar de 206:434$824 á renda do ri.
48, b, § 1.0, art. lida cilada lei.

As Secretarias de Estado dos Negocios do Interior e das
Finanças assim o tenham entendido e o façam executar.

Palacio da Pi-esidencia do Estado de Minas Geraes, Beilo
Horizonte, 25 de maio de 4920.

ARTUUR DA SILVA BERNAIIDES

Aflons-o Penna Jtgnior.
D. M.-5
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emoútraâo 1b'estado da verba dó li i$ 1i § 4.,IFda lei Ú.	2; db 5 e ontnbjÕ dë191S;
dito supplelnentar necessarjo á mesma verba.

Credito concedido á rubrica orça-
mentaria do n. 18, b, § 1.' art.11, da lei ri. 732,	 utude 5 de o-bro de 1918- .................-

	IO0:OOOImportancia despendida por conta do
credito acima com a alimentação,
pessoal cohtractado e expediente
da Assistencja a Alienados e O.
Alienados, durante o exercicjo .financeiro de 1919..................3O6:13482lCredito sujplementar neceSsarjo.• 	- -	-	206:134S821

306134$821 30t3234S811

Secretaria do Interior, 2. secção, 9 de abril de 1920.—Pe-licano Frade, chefe da secção.

Visto.—O director, Arthur Ei2geno Furtô)o.
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DECRETO N. 5.3SI—D 1. 0 DE JUNHO DE 4020

Crea uma escola mista no logar denominado Carioca, município
da Pará

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento a que se refere o dec. n. 3.191, de 9 de
junho de 1941, resolve crear uma escola mista no logar de-
nominado Carioca, municipio do Pará.

Palacio da Presjdencja do Estado de Minas Geraes, Belio
Horizonte, .1.0 de junho de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior.

DECRETO N. S.350—DE 1.0 DE JUNHO DE 4920

Transfere para a 2.escola feminina da cidade de Carangola o
logar de adjunçto áde igual sexo do Alto Gorutuba, muni-
cipió de VilIa Brasilia.

b Presidente do Estado de Minas Gere, de accordo Coffi
o egulaménto a quê Se refere o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 4911, resolve transferir para a 2? esc-olá femiflina da ci-
dàdb de Caiáhgola o logár de. edjunctó á êscdlá de igual sexo
do Alto Gorïttulia, hiunicipio de Vilia Brãsilia.

Ïa1aeiô da ii'êidêhciá do Estado de Minas eraes, em
BeiJo Horizonte, 1.° de julho de 1020.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

DECRETO N. 5.352—DE 1.c DE JUNHO DE 1920

crea um legar de adjuncto no grupo escolar de Carandahy mu-
nicipio de Barbacena

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o vigente regulamento do ensino, resolve crear um logár de
adjuneto no grupo escolar de Carandahy, município de Bar-
bacena.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 1.° de junho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Fenna Junior.
A/fcnso Péflnaijunior.
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DECRETO N. 5.353—DE 8 DE JUNHO DE 4920

Transfere para o bairro do Sertãosinho, municipio de Ouro Fino,
a escola mista do bairro dos Almeidas, do mesmo muni.
cipio.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o regulamento que baixou com o dec. n. 3.194, de
9 de junho de 1914, resolve transferir para o bairro do Ser-
tàosinho, Jnunicipio de Ouro Fino, a escola mista do bairro
dos Almeidas, do mesmo municipio.

Palacio da Presidericia do Estado de Minas Geraes, em
l3ello Horizonte, 8 de junho de 1920.

Is

DECRETO N. 5.355— DE 8 DE JUNHO DE 1920

Converte em mista e nocturna a escola do sexo masculino de
Cachoeiras de Macacos, municipio de Sete Lagoas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de aceordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1914, resolve converter em mista e nocturna a escola do
sexo masculino de Cachoeira de Macacos, municipio de Sete
Lagoas.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
elio Horizonte, 8 de junho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.
AnTIIUR DA SILVA BERNAIIDES.

Affonso Pemia fim for.
	 Alfonso Penna Jznior.

DECRETO N. 5. 356 - DE 8 DE JUNHO DE 1920

DECRETO N. ii.3-- DE 8 DE JUNHO DE 1920

Crea urna escola feminina no districto de Travessão municipio
de Ouanhães	 -

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o r'gularneIlln expedido com o dec. n. 3.491, de 9 de junho
de 1911. resolve erear uma escola feminina no districto de
Travessâi, munz(Ipo de Gnanhães.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Bela
lo Horizonte, 8 de junho de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Reconhece o sr. Avelino Fernandes como consul de Portugal
em Belio Horizonte, durante a licença do sr, Avelino Ro-
drigues consul etieetivo.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuiçao que lhe confere o art. 57 da Constituição, e tendo em
vista o aviso n. 5, expedido em 27 de maio findo, pelo Minis-
tro das Relações Exteriores, resolve reconhecer o sr. Avelino
Fernandes como consul de Portugal em Beilo Horizonte, du-
rante a licença concedida ao sr. Avelino Rodrigues, consul
etrectivo.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 8 de junho de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Alfonso Penna JiÁnior-
A fTonso Penna Junior.
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DECRETO N. &357—DE 23 DE JUNHO DE 1920.

Marca o dia 22 de agosto proximo futuro para se proceder
eleição de um deputado pelo 2.° districto federal

O Presidente do Eslado de Minas Geraes, nsando da ai-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição e de ac..
cordo com a lei federal n. 3.208, de 27 de dezembro de 4916
resolve marcar o dia 22 de agosto proximo futuro para se
proceder á eleição de um deputado pelo 2.° districto federal,
vaga com o fallecimenlo do sr. dr. Astolpho Dutra.

Palacio da Presidencia.,do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 23 de junho de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Jwiior.

DECRETO N. .3i8 - DE 7 DE JULHO DE 1920

Cra uma escola rural, mista, em Varzea de Cima, districto
de Silva Jardim, niunicipio de Curveilo

O Presidente do Estado de Minas Gerae, de .accordo
com o regulamento a que se refere o dec. n. 3.491, de 9 de
junho de 1914, resolve crear uma escola rural, mista, no lo-
gar denominado \Tarzea de Cima, dstricto de Silva Jardim,
municipio de Curvello.

Palacio da Presidencja do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, aos 7 de julho de 1920.

ARTHTJII DA SILVA BERNARDES.

A fTonso Penno Junor.
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DECRETO N. 5.359—DE 7 DE JULHO DE 4920

cra uma escola mista no bairro denominado Cabeças, na
de de Ouro Preto

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accçrdo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, d 9 de juo
de 1911, resolve crÔar uma escola mista no bairro denomina-
do Cabeças, na cidade de Ouro Preto.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge'aes, em
Beilo Horizonte, 7 de julho de 190.

ATHUR DA SILVA BERNARDES.

Af[onso Penna Junior.

DECRETO N. h.360 —DE 7 DE JULHO DE 4920

Crêa urna segunda escola mista no bairro Alto da Cruz, ria ci-
dade de Ouro Preto

O Preidepte do Estado de Minas Geraes, dp accordo com
o reu1ameno expedido com o dec. n. 3.49i 4p 9 de junho
de 1911, resolve crêar uma segunda escola mista no bairro
Alto da Cruz, na cidade de Ouro Preto.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 7 de julho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES,

4ITonso Pennl JyniQr,
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DECRETO N. 5.363— DE 9 DE JULHO DE 1920

Distribue credito para as despesas da Secretaria das Finanças

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuições que lhe são por lei são por lei conferidas, resolve
approvar o quadro que a este acompanha, organizado de ao-
cordo com a lei n. 745, de 20 de setembre de 1919, relativo a
distribuição de creditos para occorrer ás despesas da Secreta-
ria das Finanças, no semestre de julho a dezembro de 1920.

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças, assim
o tenha entendido e faça executar.

Palacio (Ia Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bel!o Horizonte, aos 9 de julho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

João Luiz A lves.

quadro de distr1bnieo para as despesas da Se-
crotaria das Financas, no semestre de julho a

dezembro de 1920
o

o

Natureza das despesas

0

Secretaria das Finanças

e) Passsagenem estradas de

a) pessoal................... 200:164$994
b) Expediente, recolhimento

de saldo.................40:000$000

ferro e telegramas	20:000$000
2 Recebedoria de Minas na Ca-

pital Federal
a) Pessoal e 10 coliaborado-

res... ................	108:220$000
h) Expediente ...............20:000SOOC

Serviço da divida fundada:3
a) Juros da divida interna..	1.503:530$000
h) Juros da divida externa

(franco a 700 ré is) ......	2.998:67O0G2

O

a

es
O,

o

400.829$988

80:000$000

40:0000O0

216:440$000
40:000$000

3.007:060$000

5.997:3408125

Ea
z
1
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DECRETO N. 5.364 —DE 7 DE JULHO DE 1920

Crâa uma escola lural mista no logar denominado «Boa Vista do
Coroado», municipio de Silvianopolis

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9
de junho de 1914, resolve crOar uma escola rural mista no
logar denominado «Boa Vista do Coroado», município de Si!-
vianopolis.

Pâlacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
ello Horizonte, 7 de julho de 1920.

ARTIJUR DA SILVA BERNARDES,

o
Affono Penna Junicr.

DECRETO N. 5.362 - DE 7 DE JULHO DE 4920

Converte em escola feminina a mista do distrícto de ltaverava,
rnunicipio de Queluz

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo. com
o regulamento a que se refere o deu. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve converter em feminina a escola mista do
districto de Itaverava, municipio de Quelaz.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 7 de julho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna junior.



16 Custas em causas da Fa-

	

zenda ................. ...25:000000	50:01305000

	

17 Eventuaes .....................	7:5005000	15.0005000
18 Exercicios findos

a) Da Secretaria do Interior.	10: 000$»)	20:000$000
b) Da Secretaria das Finan-

	

ças ......................	.10:0005000	20:000$000
C) Da Secretaria da Agricul-

	

tura... ........... . ....	5:0005000	10:000$000
19 Pessoal e expediente da Junta

	

Commercial .............	7:1205000	14:2405000
20 Juros de apoucas de exerci-

	

cios anteriores ..........	50:0005000	100:000$000

8.099:4515111 16.198:902$223

1. Secção da Secretaria das Finanças, 5 de julho de 1920.
OS7 A. Soares de Scnna. Visto, T. Novaes, chafe da 1.' Secção,

DECRETO N. 5.364— DE 42 DE JULHO DE 4920

568:312$500 1.136:625S000
22:267:435	44:534$870

450:000$000	900:000$000

125:8108000	250:620$OCO
1:500000	3:0008000

2775:000$000	550:000000
57:0008000	114 :000?000

125:000S000	250:000000
50:0009000	700:0008000

150:000$000	300:00(S000
3:000$000	6:0008000

14:000$000	28:0005000
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2	Natureza das despesas

c) Anortiz ação da divida ex-
terna (franco a 700 réis

d) Despesas accessorias....
4 Porcentagens a coilectores e

oscrívfles................
Directoria de Fiscalização
a) Pessoal...................
b) Expedientes .............

(1 Pessoal de pontos fiscaes e
porcentagem aos fiscaes.

1 Alugueis e casas para pontos
fiscaes....................

8 Juros de emprestimos de or-
phãos

'
sobre depositos

na Caixa Econornica e
de fianças..............

9 Porcentagem a estradas de
ferro.....................

10 Juros e descontos............
11 Custeio de automovel........
12 Iliuminação da secretaria e

seguro de predios do Es-
tado.....................

13 Imprensa Official
a) Pessoal titulado e contra-

ctado, não comprehen-
dendo os obreiros......

b) Quota para expediente e
publicações da Secreta-
ria do Interior e reparti-
ções dependentes, das
secretarias da Policia,
Senado e Camara dos De-
putados.................

C) Quota para expediente e
publicações da Secreta-
tarja das Finanças......

d) Quota para expediente e
publicações da Secreta-
ria da Agricultura......

14 Restituições e reposições das
verbas de receita orça-
mentaria., saldo a favor
de exactores e outros de
exercicies anteriores.....

15 Aposentados e reformados.,.

o

• ce  oo 	 o	Natureza das despesas e c-e •.	 5)	
5)	 5)

e	 O
z

oo

Approva o Regulamento do Ensino Ambulante Agro-pecuario

170:000$000 310:0005000 O Presidente do Estado de Minas Gerae.s, exercendo a at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição Mineira
resolve, de accordo com os arts. 4 o e 2. 0 d'i lei n. 753, de
27 de setembro de 4919, approvar o Regulamento do Ensino
Ambulante Agro-pecuario. que com este baixa, assignado pelo
Secretario dos Negocios da Agricultura, Industria, Terras,

	

130:000$00)	260:0005000	 Viação e Obras Publicas.

PalacÇo da Presidencia do Estado de Minas Geraes, eni
Pello Horizonte, 42 de julho de 1920.

	

5:000$000	50:0005000

AIITHUR DA SILVA BERNARDES,

	

50:000$00	100:0008000
54:365120 1,044;7 125240

o

Q

55:0005000	110:000$000

Cladorniro de Oliveira,
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Ensino Ambulante Agro-pecuario

CAPITULO 1

Do ENSINO AMBULANTE

Art. 1.0 Oensino ambulante agro-pecuario, subordinado
directamente á Directoria da Agricultura, tem por fim levar
ao fazendeiro, por meio de mestres competentes, conhecimen-
tos praticos sobre o ramo da industria agricola por elie ex-
plorado.

Art. 2. 0 Esse ensino será ministrado peles inspectores do
ensino ambulante agro-pecuario, pelos mestres ambulantes a
pelos auxiliares destes.

Art. 3.° Para o exercicio dos encarregados do ensino am-
bulante fica o Estado dividido em 8 districtos agronomicos,
compostos dos seguintes municipios:

Districto do sul:—Turvo, Ayuruoca, Passa Quatro, Baepen-
d, Caxarnbú, Itajubá, Christina, Maria da Fé, Aguas Virtuo-
sas, Campanha, Santa Rita do Sapucahy, Pouso Alegre, Ouro
Fino, Cambuhy, Jaguary, S. Gonçalo, Varginha, Tres Cora-
ções, Lavras, Tres Pontas, Caldas, Machado, Cabo Verde, AI-
ferias, Bom Successo, Oliveira, Tiradentes, Prados, S. João
d'El-Rei, Passos, Jacthy, Monte Santo, S. Sebastião cio Paraiso,
Santa Rita de Cassia, Muzambinho, Piumhy, Campo Beilo,
Villa Nepomuceno, Virginia, Vilia Silvestre Ferraz, Villa No-
va de Rezende, Vilia de Cambuquira, Villa Rezende Costa,
S. José dos Botelhos, Perdões, Poços de Caldas, Paraisopolis,
Santa Rita da Extrema, Jacutinga, Dóres da Bôa Esperança,
Guaxupé, Guaranesia, Pouso Alto, Silvianopolis, Eloy Mandes,
Paraguassú, Caracol, Villa Braz, Conceição do Rio Verde, Vilia
Gomes, Pedra-Branca, Campestre, Campos Geraes e Carmo do
Rio Claro.

Districto desudéste:—Rio Prelo, Lima Duarte, Juiz de Fóra,
Mar de l-Iespanha, S. José de Além Parahyba, Palmyra, Bar-
bacena, Pomba, Rio Novo, Leopoldina, Cataguazes, S. João Ne-
pomuceno, Ubá, Rio Branco, S. Paulo do Muriahé, Palma, Santa
Luzia do Carangola, Viçosa, Ponte Nova, Piranga, Abre Cam-
po, Alto Rio Doce, Guarará, Guarany, Rio Es pera, S. Manoel,
Mercês.

Districto de léste :—Manhuassú, Caratinga, Aymorés, Rio
José Pedro, Alvinopolis, Rio Casca, S. Domingos do Prata,
Itabira do Matto Dentro, Santa Anna dos Ferrs, Peçanha e
Guanhães, Villa Rio Piracicaba e S. Manoel do Mutum.

Districto de nórdeste : - Theophilo Oltoni, Arassuahy,
Fortaleza, Salinas e Vilia Jequitinhonha.

Districto do norte :—Tremedal, Rio Pardo, Grão Mogol,
Minas Novas, S. João Baptista e Capellinha.
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Districto de noroéste : —Januaria, S. Francisco, Montes
Claros, Pirapóra, Bocayuva, Paracatú, João Pinheiro, Incon-
fidencia e VílIa Brasilia.

Districto do oéste : —Abaeté, Dores do Indayá, Carmo do
Paranahyba, Patos, Patrocinio, Santo Antonio do Monte, Bam-
buhy, Sacramento, Uberaba, Uberabinha, Araguary, Fructal,
Araxá, Estreila do Sul, Monte Carmelio, Prata, Monte Alegre,
Abbadia do Bom Successo, Apparecida do Claudio, Conquista,
S. Gothardo e ltuyutaba.

Districto central :—Curvello, Serro, Diamantina, Sete La-
gôas, P.ello Horizonte, Santa Luzia do Rio dias Velhas, Santa
Quiteria, Contagem, Itapecerica, Formiga, I)ivinopolis, Pará,
Pitanguy, Santa Barbara, Ouro Preto, Marianna, Caeté, Concei-
ção, Bomfim, Entre Rios, Queluz, Villa Nova de Lima, Itaúna,
Lagôa Dourada, Villa Paraopeba, Vilia Antonio Dias, Pequy,
Passa Tempo, Sabará e S. João. Evangelista.

Art. 4.' As áreas desses districtos poderão ser modifica-
das pelo Secretario da Agricultura, sempre que as necessida-
des do serviço o exigirem.

Art. 5. 0 Os mestres do ensino ambulante serão contra-
ctados no paiz ou no extrangeiro para prestar os seus servi-
ços e poderão ser dispensados, salvo caso especial de contra-
cto que a isso se opponha, quando o Governo julgar conve-
niente.

Art. 6 0 Não poderão ser contractados para mestre do
ensino ambulante individuos que não tenham dado provas pa-
tentes de competencia no ramo em que forem operar.

Art. 7.' Cada mestre de cultura exercerá as suas fun-
cções no districto agronomico que lhe for designado pelo Di-
rector da Agricultura e cada inspector nos districtos que lhe
sorem determinados.

Art. 8.0 O ensino em cada fazenda comprehende o tra-
balho com as machinas mais necessarias ao preparo do solo,
e que são arados, destorrcadores, grades de discos e de den,
tes, ciscadores, e, bem assim, outros de emprego corrente.
como semadeiras, capinadeiras, arrancadores etc.

Art. 9. 0 Para o ensino pratico do emprego das machi-
nas agricolas o fazendeiro fornecerá, não sómente a condu.
cção do technico e o transporte das machinas, mas tambein
o pessoal opelario e animaes para isso necessarios.

Art. 10. Na sua zona de acção (districto agronomico), é
livre ao mestre ambulante a escolha das fazendas em que deva
prestar o ensino, salvo ordem em contrario que lhe seja dada
pelo Director da Agricultura.

CAPITULO II

DOS DEVERES DO PESSOAL

Art. 11. Compete aos inspectores do ensino ambulante
agro-pecuario
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1—Fiscalizar o serviço de ensino ambulante nos districtos
agronomil os, apprendizados e institutos agricolas, e demais
serviços que lhes forem indicados pelo Director da Agricul-
tura

2—Percorrer os districtos agronomidos todos os anhos,
afim de poder exercer a fiscalização de qub trata o n. 1 deste
artigo;

3 —Estudar as condições naturaes, tchnicas e economi -
cas das diversas zonas agricolas do Estado, afim de poder em-
pregar os meios ao seu alcance para o aperfeiçoamento e
augmento da producção.

4—Pôr-se em relações directas com os productores ruraes,
realizando mais de uma inspecção nos;distrmctos em que se
verifique esta necessidade

5—Permanecer o menor tempo possivel na séde do dis-
tricto

6—Remetier á Directoria da Agricultura dados methodi-
camente organizados que possam ser utilizados no preparo da
carta agronomica do Estado

7—Visitar, de accordo com o que lhe for determinado
pelo Director da Agricultura, as sociedades ruraes, uma vez
que esta visita coincida com quaesqier reuniões de onde
possa resultar qualquer utilidade; visitar, além disso, os esta-
belecimentos de ensino agricola, prestando-lhe as informa-
ções ao seu alcance;

8—Colher alhostras dos productos ruraes e naturaes que
mais interese tiverem sob o ponto de vista agro-pecilario, e
remettel-as á Seci'etaria da Agricultura, afim de serem áh
cónVenientementê estudadas e analysadas.

Essas amestras deverão ser colhidas em quahtidade suf-.
ficie-nte para que possaii, não somenteser estudadas e analy-
sadas, mas tambem conservadas no mostruariõ da Secretaria
da Agricultura;

9—Tomar photographias dos estabe ' ecimentos agrico1s
que visitar e remettel-as, comias precisas informações, á Di-
rectoria da Agricultura, afim de poderem ser 4 conveniente-
mente utilisadas

10—Attender as consultas dos agricultores, associações ru-
raes e demais pessoas que as solicitarem, remeltendo á Dire-
ctoria da Agricultura, não somente as consultas, mas lambem
as respostas dadas, afim de que possam estas ser divulgadas,
sempre que isto foi, julgado util

1 1—Permanecer na séde dos municipios ou" dos distr ictos,
salvo casos especiaes, no maximo tres dias, durante os quaes
poderá attender as consultas que lhe forem feitas.

12—Fazer em cada ditriõlo agróflôrdico ao menos uma
conferencia por anno, annunciando .a previamente, por inter-
mdio db espëctivô méstre d ü1turá,jaiá qtià tenha a maior
concorrencia de agricultores.

Essas qoneret1cjas dekrerào ser feitas efn estylo simples,
ao alcance do àuditorio; ao qual ellas são deslinadas. O th-
nia dessas conferencias ou simples conversações deverá ser
escolhido de acccirdo com as hecessidades e interesses de cada
zona;

13—Completar, sempre que for possivel, as conferencias
com a exhibmçao de amostras de productos, modelos etc.;
do mostruario districtal, organizado de accordo com o art.

14_-Fazer nos Apprendizados, Institutos e Colonias, lições
pra tias no campo de cultura.

Art. 12. Os inspectoi'es deverão preferir para sua con
ferencias os seguintes assumptos

Preparo da terra por meio de machinas agrícolas
Selecção das sementes e modos de executal-a;
Vantagem da plantação por machina
Conveniencia da capinação
Necessidade do afolhamento;
Beneficios da horticultura e da pomicultura;
Utilidade das arvores
Poda e cuidados com as arvores fructiferas;
Formação e exploração das mattas;
Preparo das fructas seccas
Pastagens e forragens artificiaes pai'a o inverno e para o

verão
Conservação das forragens—fenação e ensilagem
1ngorda dos animaes e meios de obtl-a
Vantagens do cruzamento—Mestiço e hybridos;
Cuidados exigidos pelos animaes estabulados;
Tosquia. Beneficiamento da lã;
Industria dos latticiniõs;
Creação dos sumos ë aves domesticas;
Agricultura e sericicultifra;
Beneficios resultantes das associações rúraes;
Vantagem do credito rural
Caixas ruraes e beneficios dellas resultantes
Outios àssumptos como e.ses poderão ser escolhidos para

thema das conferencias ou conversações.
Art. 13. Os inspectores, na 6scalizaçao que exercerem

deverão corrigir qualquer defeito notado no ensino dos mes-
tres de cultura, chamando a attenção destes para essas incor-
recções.

Art. 1. Com o fim de estimular és 4únos ldv:ràdõ.
res, os inspectores promoverão e ôrgafiizaraoóquéhos don-
cursos agro- ãuario; dde serão premiados ás hãía ãufii-
petêntes. Esses 0neursos téffl ô úbjeétiVo de aerfeioM' fs
melhodos de producç&o; desenvolver a horticulturas a silvi-
cultura, pomiculture criação de stminos, eves doiuetibas e
outrá industriás ruraes de interesse para o Estado.
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Art. 45. O plano do concurso, em cada zona, deverá ser
submettido á approvação do Secretario da Agricultura. O
plano deve ser detalhado, mencionando todos os premios a
conferir e indicando a despesa provavel a ser feita.

Art. 16. Uma vez approvado o plano do' concurso, dar-
se-á publicidade pela imprensa, fixando sempre o prazo suf-
ficiente para que os agricultores possam preparar-se para
o certamen.

Art. 17. Os premios serão conferidos de accordo com o
laudo de uma commissão julgadora, composta do inspector, na
falta do Director da Agricultura, do mestre de cultura e de
um agricultor ou criador de reconhecida competencia

Art. 18. Compete aos mestres ambulantes:
1—ensinar o manejo dasmachinas agricolas, o modo de

empregar os adubos, os processos de cultura das plantas
usuaes, o tratamento das plantas quando atacadas das moles-
tias communs

2—fornecer informações sobre os preços das machinas
agricolas e as casas que as vendam, bem como os de adubos
e remedios para as plantas

3—ministrar aos fazendeiros ensinamentos sobre o melhor
trato a dar aos animaes para conseguir um objectivo deter-
minado;

4—indicar o tratamento das molestias mais communs
dos animaes

5—dar aos fazendeiros instrucções sobre as industrias
usuaes dependentes da pecuaria, como fabrico de queijo, da
manteiga e outras

6—ensinar os melhores processos de cultura de forragens
indigenas e exoticas;

7—indicar a composição de rações mais convenientes, de
accordo com o fim a que o gado se destine;

8—prestar aos fazendeiros informações sobre as raças de
gado mais adaptaveis á sua fazenda, indicando as qualidades
que mais recommendem essas raças;

9—prestar, sempre que lhes seja determinado, os seus
serviços nos campos de cultura das escolas ruraes mantidas
pelo Governo1do Estado.

Art. 49. O mestre de cultura pôde fazer o ensino em
varias fazendas, de modo a executar, em cada uma, na occa-
sião opportuna, a operação cultural necessaria.

Assim, cada mestre de cultura poderá ir á mesma fa-
zenda varias vezes em épocas diferentes, fazendo de cada vez
uma operação cultural diferente.

Art. 20. Para os fins do n. 1 do art. 18, cada mestre
ambulante terá em seu poder as machinas sufficientes, for-
necidas pela Directoria da Agricultura, em virtude de pedido
por escripto do inspector, e para os fins n. 2 do mesmo arti-
go, terá catalogos com os preços das machinas cedidas pelo

- 81 -

almoxarifado da Directoria e, bem assim, os de casas com-
merciaes, os quaes deverão ser distribuidos aos fazendeiros.

Ar.. 21. Terminado o trabalho em uma fazenda, o mes-
tre ambulante apresentará ao seu proprietario um impresso
onde constem os trabalhos executados, sua extensão exacta ou
approximada, indicada pelo systema metriao, e quaesquer de-
talhes importantes sobre o ponto de vista estatístico ou ad-
ministrativo, afim de que seja subscripto pelo aliudido pro-
prietario ou quem suas vezes fizer. Nesse impresso constarão
a distancia a que fica da séde do municipio a propriedade
agricola, o numero de dias que o mestre de cultura ahi per-
maneceu e quaesquer observações do proprietario sobre o ser-
viço feito.

Art. 22. Os mestres de cultura deverão, quando o inspe-
ctor o determinar, fazer conferencias sobre os themas men-
cionados no art. 42 ou outros julgados uteis.

Art. 23. Deverão os mestres de cultura, sempre que o
fazendeiro o deseje, dar a sua opinião sobre experiencias
de culturas pouco conhecidas em nosso meio, devendo, além
disso, divulgar essas experiencias e seus resultados, desde
que o julgarem de utilidade para augmentar e aperfeiçoar a
produção rural.

Art. 24. Sempre que a natureza do ensino feito nos es-
tabelecimentos particulares ou ofliciaes o permitta, deverá o
mestre de cultura dellc utilizar-se no ensino ambulante que
lhe compete.

Art. 25. Deverá o mestre de cultura organizar uma col-
lecção de productos mais interessantes, sob o ponto de vista do
ensino agro-pecuario, afim de serem convenientemente uti-
lizados em suas lições aos fazendeiros.

Art. 26. No fim de cada mez o mestre ambulante re-
metterá á Directoria da Agricultura um relatorio em porte-
guez, por intermedio do inspector, que o examinará e o en-
caminhará com. o seu parecer tambem escripto em portuguez,
e detalhado sutilcientemente para que possa dar idéa clara
do todo o trabalho executado durante o mez. Esse re]atorio
será acompanhado dos impressos a que se refere o art. 21, de
todas as contas de despesas efectuadas em virtude de aucto-
rização previa e que devam ser pagas peio Estado, e dope-
dido de pagamento de diarias, mencionando em um quadro
os dias do mez, o logar em que fez o trabalho e a distancia
desse 'logar á séde de sua zona de trabalho.

Art. 27. No mez de janeiro de cada anno os inspe&o-
res e os, mestres ambulantes remetterão á Directoria da Agri-
cultura detalhado relatorio onde conste todo o serviço exe-
cutado durante o anno precedente.

Art. 28. Cada mestre de cultura poderá ter, a juizo do
Secretario da Agricultura, um ou mais auxiliares que pode-
rão ser escolhidos dentre oa educandos dos estabelecimentoa
mantidos pelo Estado e que ahi mais se tenham distinguido.

D. M.-
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Art. 49. - Os auxiliares do mestre de cultura minisrãro
o ensino praco com as machinas agrícolas e, além disso,
executarão os trabalhos de ensino que lhes sejam distri-
huidos pelo mestre a que estiverem subordinados.

Art. 30. Os inspectores, com os dados obtidos, prepara-
rão monographias descrevendo as zonas agricolas do Estado,
sob os varios aspectos que esses dados lhes permittirern.

CAPITULO III

DOS VENCIMENTOS E PENAS

Art. 31. A gratificação mensal dos mestres ambulantes
será, salvo daquelies que o forem em virtude de contracto
especial, de 250000 e a do inspector, salvo tambem caso
especial de contracto, de 400000 e terão, quando em via-
gem ou permaneçam em fazenda, em serviço a seu cargo,
situada a mais de 12 kilometros da séde, os primeiros a dia-
ria de 6$000, o segundo a de 8$000.

Art. 32. A permanecia na séde por mais de 8 dias im-
porta na perda da gratificação relativa aos dias excedentes
desse limite.

Art. 33. Sem a remessa do relatorio de que trata o art.
26, os funccionarios do ensino ambulante não poderão per-
ceber remuneração alguma.

Art. 34. A gratificação dos auxiliares será fixada pelo Se-
cretario da Agricultura, de accordo com as habilitações de
cada um. Esses auxiliares terão urna diaria de 6$000, perce-
bidas nas mesmas condições estabelecidas pelo final do
art. 31.

Art. 35. Os serventuarios do ensino ambulante ficam su-
jeitos ás mesmas penas dos funccionarios da Secretaria da
Agricultura.

Art. 36. Os inspectores, os mestres de ensino ambu-
lante e auxiliares não gosarão de outros favores além dos
mencionados neste regulamento.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES GERAES

Àrt. 37. Em um mesmo distriëto agronomico poaerão
trahalhar dois ou mais mestres de cultura, a juizo do Secre-
tario da Agricultura.

Art. 38. Os casos, não contemplados neste regulamento
e que se refiram ao ensino ambulante agro-pecuario, serão
resolvidos pelo Secretario da Agricultura.

Art. 9. Revogam-se as disposiçõás em contrario.
Sèeretaria áa Agricultura, Industria, - Tras, ViaçO

Obras Publidas, 12 de julho de 1920. .0 Secrétarió da Agrí-
dttltura, abdõmirb Augusõ dê Oliveirã.

1ERETO N. 5.365—DE 13 DE JULHO DE 1920

Chama a exercicio a Camara Municipal de Caracol, no trionfliO
findo

O Presidente do Eslado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57, da Constituição do Esta-
do e sciente da renuncia que de seus cargos fizeram todos os
vereadores da Camara Municipal de Caracol, resolve, de con-
formidade com o disposto no art. 18, da lei n. 708, de 49 de
setembro de 1917, chamar a exercicio a Camara dotriennio
findo, daqueile municipio, a qual funccionará até á posse da
que fôr novamente eleita.

Palacio da Presideuca do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 13 de julho de 4920.

ARTI-JUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.366 - DE 13 DE JULHO DE 1920

Approva o Regulamenfo para o fiscalização da banha

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, e, de
conformidade com a lei n. 507, de 22 de setembro de 4909,
resolve approvar o regulamento para a fiscalização da banha
assignado pelo Secretario de Estado dos Negocios do Interior.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geracs, em
Bello Horizonte, 13 de julho de 1920.

ARTIIUR bA SILVA BERNARDES.

ÃffÓnso Ptstà J-unor.
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Regulamento a que se refere o dec. n. 5.366,
desta data

Art. 1. 0 Fie creado o serviço da fiscalização da banha
annexo ao Laboratorio de Analyses do Estado.

Art. 2. 0 Para os effeitos dessa fiscalização entende-se por
banha a materia gorda proveniente de porcos abatidos em
perfeito estado de saude, isenta de rancidez o não contende
mais de 1 % de qualquer outra substancia. O grau de acidel
não deverá ser superior a 4.

L- Não será permettido o consumo de banha que pelo
cheiro ou qualquer outra qualidade se torne repugnante á ali.
mentação.

2. 0 Considera-se falsificada e impropria para a ali-
mentação a banha que for addicionada de materias gordas
não proveniente do porco.

§ 30 Será considerado fraude expor banha á venda
nas seguintes condições

a) contendo menos de 09 o/ de materia gorda
b) com acidez superior a 4 graus
c) que 1)010 cheiro ou qualquer outra qualidade se torne

repugnante á ai iniwi taçro.
Art. 3. 1 A banha c1pota A venda cio desaccordo com

cale regulamento será apprehendida c inutilizada, incorrendo
ainda ainda o infractor na multa que lhe for applicavel.

Art. 4.' Aos que de qualquer modo puzerem obstaculo
á execuçãe deste regulamento, dificultando a fiscalização da
banha, quer esteja elia exposta á venda, quer em deposito,
multa de 400$000 a 500$000, sem prejuizo do previsto no Co.
digo Penal.

§ 1.0 Aos que expuzerem á venda banha fraudada nos
lermos do art. 2. § 30, pena : 10O0O0 a 500$000 de multa.

.° Aos (1)10 expuzeram á venda banira falsificada,
multa de 200$000 a 1:000$000, além da apprehensão.

3.0 As multas serão dobradas nas reincidencias.
Art. 5,0 As multas serão impostas pelo chefe do Labora-

tarjo, com recurso para o director de 1-lygiene dentro do prazo
de 10 dias e para o Secretario do interior, dentro do prazo 20
dias, depois da intimação e á vista doauto lavrado no La-
boratorio ou na hypothese do art. 4•0, àvista da parte teste-
munhada pelo funccionario respectivo.

§ 1. 0 Nenhum recurso poderá ser interposto sem que o
interessado tenha depositado previamente a importancia da
multa que lhe houver sido imposta, na coliectoria local ou no
Thesouro do Estado.

§ 2.° Nenhum recurso poderá ser interposto mais de
uma vez sob o mesmo fundamento.

Art. 6.° Quando os interessados não se conformarem
com os resultados a que chegar o Laboratorio e, em virtudevirtude
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dos quaeS fiquem seus produclos sujeitos á apprehensão, inu-
tilização e multa, poderão, dentro do prazo de 10 dias, conta-
dos da data em que forem notihcados por carta, oficio ou
pelo ((Minas Geraes, recorrer ao director de Hygiene e no
prazo de 20 dias ao Secretario cio Interior, (lUC poderá 5111)-

inetier o caso a arbitramento.
1.'0 chefe do Laboratorio, (leniro rio prazo de 3 dias,

designará dentre os citimicos do Laheraiorio, o arbitro do go-
verno e o recorrente, dentro do mesmo prazo, indicará um
representante seu. Estes arbiIros por accordo mutuo escolhe
rão outro arbitro de cuja decisão não haverá recurso.

Art. 7 • 0	renda das multas será deduzida de 20 °,'o para
gratificação dos fiscaes.

Art. 8 . 0 As duvidas que porventura se suscitarem na
intelligencia deste regulamento serão resolvidas por decisão
do Secretario.

Art. 9.° Este regulamento entrará em vigor na data de
sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario.

Secretario do Interior, em Beilo Horizonte, 13 de julho de
de 1920.— O secretario do Interior, él lfanso Penna Junior,

DECRETO N. 5.367— DE 13 DE JULHO DE 1920

Transfere para o povoado denominado Passa Tempo, municipio
do Serro, a escola rural mista de Mucury, do mesmo mu-
nicipio

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de Ode junho
de 1911, resolve transferir para o povoado denominado Pas-
sa Tempo, munieipio do Serro, a escola rural mista, de Mu-
cury, do mesmo municipio.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BelIo Horizonte, 13 de julho de 1t120.

ARTIJUR DA SILVA Brixsnucs.

Afforcso Penna Junier.
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DECRETO N. 5.368— DE 43 DE JTJLIIO DE 1920

Converte em mista a escola rural, masculina, de Va rginha, 'nu.
nicipio de Leopoldina

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento expedido com o dec. n. 3.491, de 9 de
junho de 1911, resolve converter em mista a escola rural,
masculina, de Varginh, municipio de Leopoldina.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 13 de julho de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

A ifonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.370 - DE 13 DE JULHO 1)E 4920

converte em escolas para os sexos feminino e marculin p , res-
pectivamente, as escolas mistas, primeira e segunda, do
districto de Jesus, Maria José, da Boa Vista, municiplo de
Ouro Preto.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento a que se refere o dec. n. 3.191, de 9 de
junho de 4911, resolve converter em escolas para os sexos
feminino e masculino. respectivamente, as escolas mistas,
primeira e segunda, do districto de Jesus, Maria e José, da
Boa Vista, município de Ouro Preta.

Patacio da Presidencia do Estado de Minas Graes, em
ello Horizonte, 13 de julho de 1920.

ARTIlHE DA SILVA BERNARDES.

A /Tonso .Penna Junior.

DECRETO N. 5.369—DE 13 DE JULHO DE 1920

Transfere para a escola do sexo fiminino do districto de Pas-
sagem, município de Marianna, o legar de adjuncto á esco-
la rural mista da estação do Chopotó, municipio de Ponte
Nova.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o regulamento expedido com o dec. n. 3.491, de 9
junho de 1911, resolve transferir para a escola do sexo femi-
nino do districto de Passagem, municipio de Marianna, o legar
de adjuncto á escola rural mista da estação do Chopoto, mu-
niciplo de Ponte Nova.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 13 de julho de 4920.

SJtTHUR DA SILVA BERNARDES.

DECRETO N. 5.371 ~ DE 43 DE JULHO DE 4920

Transfere para o legar denominado «Barra de S. José,,, districto'
de llhéos, niunicipio de S. Domingos lq Prata, a primôira
escola mista de Teixeira, do mesmo município.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade coiii o reghlamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9
dè junhb de 1911, resolve transferir para o logai' denominado

 de São José», districto de llhéos, municipio de São Do-
mingos do Prata, a primeira escola mista de Teixeira, do
mesmo municipio.

Palacio da Pi-esidenci. do Estado de Min.s Geraes, em Bello
Horizonte, 13 de julho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

AfJonso Penna .lunior.	 Affonso Penna Jun ior.
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DECRETO N. 5.372—DE 13 DE JULHO iu 1920

Crôa um lcigar de adjuncto uo grupo escolar de Piumhy

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9
de junho de 1911, resolve crear o logar de adjuneto no
grupo escolar de Piurnhy.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em BelIo
horizonte, 13 de!julho de 1920.
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DECRETO N. 5.374—DE 13 DE JULHO DE 1920

Crêa uma escola para o sexo iiiasculino no districto de São Se-
bastião de Entre Rios, municipio de Rio Casca, e converte
cm escola para o sexo feminino a mista do mesmo districto.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de
9 de junho de 1911, resolve crear uma escola para o sexo
masculino no districto de São Sebastião de Entre Rios, mu-
nicipio de Rio Casca, e converter em escola para o sexo fe-
minino a mista do mesmo•distrieto.

Palácio da Presidenoia do Estado de Minas Geraes, em
BelIo Horizonte ! 13 de julho de 1920.

RTIIUR DA SILVA BERNARDES.
ARTIIuR DA S1Lv,x BERNARDES.

Affonso Penna Jun 100,

AfJonso Penno Junior.

DECRETO N. 5.375—DE 13 DE JULHO DE 1920

DECRETO N. 5.373 - DE 13 DE JULHO DE 1920

Supprime o logar de adjuacto á escola masculina de S. Sebas-
tião de Entre Rios, município de Rio Casca,

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o dec. n. 3.491, de 9 de junho de 1911, resolve supprimir o
logar de adjunclo á escola masculina do districto de São Se-
bastião do Entre Rios, municipio de Rio Casca.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em l3ello
Horizonte, 13 de julho de 1920.

Abre o credito extraordinario de 24:000$000, para pagamento de
auxilios ás Casas de Caridade de Poços de Caldas, Theo-
philo Ottoni, Pedra Branca e São João Nepomuceno.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o ar[. 57 da Constituição, e usando da attribuição
que lhe confere o art. 23, da lei n. 709, de 22 de setembro
de 1917, resolve abrir o credito extraordinario de 24:000$000
para pagamento dos auxilios votados ás Casas de Caridade de
Poços de Caldas, Theophilo Ottoni, Pedra Branca e São João
Nepomuceno, e ainda não recebidos, sendo que esse paga-
mento só se tornará effectivo áquehias pias instituições que
provarem que funccionaram, legal e regularmente.

Os Secretarios de Estado dos Negocios do Interior e das
Finanças, assim o tenham entendido e o façam executar,

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 43 de julho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.
ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna júnior.

Áfjonso Penna ,Junior. -	 João Luiz Alves.



DECRETO N. 5.376 - DE 13 DE JULHO DE i020

Abie um credito supplementar de 242:018$536, á verba do n. 13,
§. L.°, art. 11 da Lei n. 732, de 5 de outubró de 1918

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando dá at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição do Estado,
e, tendo em vista o dembnstí'ação que a este acc.mpanha, re-
solve, nos termos do art. 42, n. 1, da Lei n. 72, de ii de Ou-
tubro de 1918, abril um credito siipplementar de duzentos e
quarenta e dois contos e dezoito mil e quinhentos e trinta e
seis réis (242:018$536) á verba do n. 13, § 1.°, art. 11, da
lei citada.

Os Secretario de Zstado dos Negocios do Interior e das
Finanças assim o tenham entendido e o façam executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 13 de julho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Pinna Júnior.

João Luiz Alves.

iinstraçAodo estado da.. vpih ii. , 13 §,,1., 1h art.'
11 da Lei ii.	de , de outubro de 1918, e do
credito necessario das de'sjiesa	 s-com siiie,itó, e
tuario e curatho de pesos polires 'o eierêicio de
1919.

Credito votado...................-	400:000000
Despesa realizada com alimenta-

ção, vestuario e curativos dos
preses pobres durante o exer-
cicio de 191') ................. 612:O18$536

Credito necessario ...............-
642:018536	642' 01530

O chefe da 2 . a secçaó.—(a.) Hermano Lott.

Visto, 9-4-1920,—(a.) Julio Octaviano.
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DECRETO N. 5.377,—DE 15 DE JULHO DE 1920

Distribue credito para as despesas da Secretaria 4a Agricultu-
ra, Industria, Terras, viação e Obras Publicas, no semes-
tre de julho a dezembro de 1920.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o n. 1' do art. 57 da Constitui-
ção do Estado, resolve approvar o quadro que a este acom•
panha, organizado de a:cordo coma lei n. 745, de 20 de
setembro de 1919, relativo á distribuição de credilos para
occorrer és despesas da Secretaria da A gricultura, indus-
tria, Terras. Viação e Obras Publicas, no semestre de ju-
lho a dezembro do corrente anno, determinando que, pela
Secretria dasFinanç.s, sejam elfecluados os respectivos
pagamentos, á vista das requisições expedidas.

Os Secretarios de Estado dos Negocios da Agricultura,
industria, Terras, Viação e Obras Publicas e das Finanças,
assim o tenham entendido e façam executar.

?alacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, aos 15 de julho de 4920

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Clodomiro Augusto de Oliveira.

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE CREDITO PARA AS DESPESAS DA
SECRETARIA DA AGRICULTURA, INDUSTRIA, TERRAS, VIAÇÃO E
OBRAS PUBLICAS, NO SEMES'iRE DE JULHO A DEZEMBRO DE
1920.

2
e

Natureza da despesa

Directoria de Viação e
Obras Publicas

4 a) Secretario e offici 1

	

de gabinete .........	45:600O00	31:200$000
b) Gratiticação ao au-

xiliar da Secção Te-
chnica e oflicial de

	

gabinete ............	4:200$000	2:400000

	

2 Pessoal da directoria	130:185000	60:370000



E E
C - )

a'-o o

9 :000OØ0

98:280$000

35:0000O0
30:000000

42:000O00
1.000:000$000

500:0008000
20:000$000

112:7008000

300:000$000
10:000000

53;80080,.0
;3:600$000

20:0000o0
45: 00O000
25:000000

50:000S000

25:000$000

10:000$000

5: 000$000
1i0:000$000
5:000$000

15:0008000

380:000$000

2.336:535$000

67:6009000
7:2008000

40:000g000
30:0000O0
50:0008000

100:000$000

5O:0000O0

20:000$000

10 :000$000
100:0008000

1O:000000

30:000$000

760:000$000

4.673:0708000
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ce
E

Natureza da despesa

z

3 a) Fiscalização de es-
tradas de ferro (grati-
ficação aos engenilei-
ros).................

h) diarias e conducção
aos engenheiros.....

4 Expediente e telegram-
mas .................

5 Passes e transportes.
6

	

	Automovel, iliumi-
na ção e telephones.

7 Obras Publicas.......
8 Estradas de rodagem.
9 Eventuaes ............

Directoria de Agricul-
tura, Terras e Colo-
nização

10 Pessoal titulado......
51 :Is-5O$000; diarias,
2:500$000; extranu-
merarios, ajudante e
2 serventes do Almo-
xarifado, 2:400$000.

14 Custeio de colonias e
fundação de nucleos.

42 Catechese.............
43	institutos «João Pi-

nheiro», «D. Bosco» e
«Bueno Brandão»...

14 Apprendizados agrico-
las «José Gonçalves»,

:<Bor
»Borges Sampaio» eges

	.......
45 fazenda Gamelleira e

campos de demons-
tração...............

46 Ensino agricola ambu-
lante................

47 Subvencões constantes
do n. 48, 3. 0 da lei
n. 732, de 5 de outu-
bro de 1918........

4:500$000

49:440S000

17:500g000
15:000$000

6: 000$000
500:000$000
250:000$000

10:000$000

56:350$000

V;0:000$000
5:000$000

	

75:000000	150:00080e0

	

30:860000	61:720$000

	

11:000$000	22:000000

	

95:000000	190:000000

	

59:25iO00	148:500S000

E

Natureza da despesa

18 Acquisição de machinas
agrícolas.............

49 Acquisição de machi-
nas para beneficia-
mento de sementes.

20 Defesa de terras e mal-
tas..................

21 Limites do Estado....
22 Medição e divisão de

terras publicas......
23 Serviço meteorologico.

Directoria de Industria
e Commercio

2	Pessoal titulado e ex-
tranumcrario.......

25 Terrenos diamantinos.
26 Estancias hydro-mine-

raes................
27 Feiras de gado........
28 Postos Zootechnicos...
29 importação de repro-

ductores.............
30 Selecção de gado na-

cional ..............
:31 Sementes de plantas

Forrageiras..........
32 Serviço de minas e

rios .................
33	Vaccinas..............
s .!» Tanques insecticidas.
35 Subvenção ao serviço

anli-ophidico........
36 Serviço relativo á ex-

pansão economica..
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Secção de Viação - 4 -de julho de 1920. - Carlos
Pinto, chefe de secção.	Visto, pelo director, Benedicta
Jose: doa- Santos.	1



b1cR1T0 N. 5.3i8—DE 45 nt nJtno 1li 42Ô
concede ao coronel Americo Teixeira Guimarães privilegio para

construcção, uso e goso de urna estrada de ferro, partindo
de Sete Lagoas, na E. F. Central do Brasil, ao districto de
Inhaúma.
O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da au-

ctorização contida nas leis n. 148, de 26 de julho de 1895,
n. 553, de 22 de agosto do 4911, resolve conceder ao cidadão
coronel Americo Teixeira Guimarães, eu á Companhia que
organizar, privilegio, por 25 annos, para construcção, uso e
goso de uma estrada de ferro, de sessenta centimetros entre
trilhos, que, partindo da Estrada de Ferro Central do Brasil,
na cidade de Sete Lagôas, vá terminar no districto de Inha-
úma, no ponto mais conveniante.

Ficam resalvados os direitos de terceiros, e o Secretario
da Agricultura, Industria, Terras, Viação e Obras Publicas,
fica auctorizado a celebrar o respectivo contracto, observa-
das as disposições dos decs. n. 1 .018, de 30 de março de 4897
n. 3.035, de 24 de dezembro de 1910 e a. 3.357, de 14 de
novembro de 1911, e as regras estabelecidas para concessões
congeneres.

Palacio da Presideneja do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 45 de julho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Clodoiniro Augusto de Oliveira.

DECRETO N. 5.379—nu 16 DE JULHO DE 1920
Distribue credito para as despesas da Secretaria no Interior,

no semestre de Julho a Dezembro de 1920
O Presidente do Estado de Minas Geraes, de confor-

midade com o disposto no art. 55, do dec. n. 587, de 1892,
e art. 5.- § 3,, n. 1V, do Regulamento a que se refere o
dec. n. 2.492, de 30 de março de 1909, resolve approvar o
quadro que a este acompanha, de distribuição de creditos
para as despesas da Secretaria do Interior, no semestre
de julho a dezembro de 1920 e determinar que, pela Secre-
taria das Finanças, sejam etíectuados os rspectívos paga-
mentos, de accordo com as ordens expedidas.

Os Secretarios de Estado dos Negocios do interior e das
Finanças assim o tenham entendido e o façam executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BeUo Horizonte, 46 de julho de 1920.

ARTRUR DA SILVA BERNARDES.

AfforLso Pen?za Jvnior.
João Luiz Alves.

DISTRIBUIÇÃO DE CREDITOS
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Q!Iadro de distribuição de creditos para as despesas da Secretaria do Interior,

no seniestre de julho a dezernro de 1910

o	 Natureza da despesa
C)

E
Z

	4	Presidencia do Estado
a) Subsidio ao Presidente do Estado.................
b) Representação ao vice-Presidente do Estado.......

	

2	Gabinete do Presidente do Estado...............
a) Custeio do Palacio e suas dependencias...........
bj	Guarda do Palacio ....................... ..........

	

3	Secretaria do Interior
a) Pessoal...........................................
b) Expediente......................................
c) iliuminação do Palacio da Presiclencia,das Secreta-

rias do Interior e Policia e das repartições su-
bordinadas......................................

d) Custeio de automovis do Patacio, das Secretarias
do Interior e da Policia e repartições annexas e
subordinadas ....................................
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45:0005000
6:000$000
6:000$000
6:000$000
1:b005000

100:775$000
7:5005000

7:0005000

25:000$000
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30:0005000
2:000000

12:000000
12:0005000
3:000$0000

201 :5505000
45:000S000

14:0c08000

50:0005000

e) Passes e telegrammas da Presidencia, das Secreta-
rias do interior e da Policia......................

4	Subsidio aos senadores............................
s	Pessoal e expediente da Secretariado Senado..
6	ubsidio aos deputados...........................
7 Pessoal e expediente da Secretariada Camara dos

Deputados e apanhamento dos debates, sendo
5005000para acquisição de livros para a bibliothe-
ca...............................................

8	Ajuda de custo a senadores e deputados.........
ii	Magistratura e justiça do Estado:

a) Tribunal da Relação................................
bI	Juizes de	direito............................ ........
c) Auxilio aos 94 juizes de direito de que trata a lei

n. 611, de 1913.................................
d) Juizes municipaes ..... ............................ 0

e	Promotores de justiça.............................
1) Juizes em disponibilidade, gratificaçâode 10 /. aos

magistrados, alugueis de casa para forum, acquisição de
mobiliario e 1:4005000 para auxilio de aluguel de casa ao

juiz de direito de Uberaba.......................
10 Secretaria da Policia, sendo 4:800$000 ao medico te-

gista e 4:0005000 a um servente, Gabinete de iden-
tificação e suas fihiaes, delegados auxiliares, aju-
da de custo aos mesmos, gratificação aos coilabo-
radores e 6:000$000 para o expediente..........

44 Pessoal da Penitenciaria de Ouro Preto, expediente,
pessoal contractado, alimentação de reclusos e
60:000$000 para pessoal e custeio da de Uberaba.
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	420:3105000

	

80:0008000	.160:000$000
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32:660$000	65:320$000

2:400$000
33:000$000

913:475$750

1 .62:1088500
300:000$000
25:000$000

4:8008000
66:000$000

1 .826:951$500

2.024:2118000
600:0008000
50: 000$000

00
548:0008000

50:0008000
291:200$000

229:200$000

274:0008000
0	25:000$000

445:600$000

114$600$000

Natureza da despeza

12	Carcereiros das cadeias do Estado.................
13 Sustento, vestuario e curativo de presos pobres, ii-

lminação de cadeias, reforma de mobiliario e
custeio das cocheiras da policia... . .............

14	Diligencias policiaes e estatistica criminal..........
15	Delegados de policia ............ ........ ..........
46	Guarda Civil da Capital:

a) Pessoal.............................................
b) Gratificação de 30$000 por mez a 9 fiscaes de tur-

mas e a 4 auxiliar de escripturação, expediente
e reforma do material e armamento..............

c) Fardamento e calçado...............................
47	Força Publica

a) Pessoal.............................................
b) Etapa fixa de 4$800 para 2.894 praças, sendo do-

brada para os inferiores............................
c) Fardamento e calçado..............................
d) Gratificação a ree.ngajados a $'2o0................
e) Forragem, ferragem e medicamentos , para os ani-

o1

maes e forragem para os dos officiaes montados..
f) Ajuda de custo a officiaea em diligencias........

g) Remonta dos animaes do esquadrão deca\'allaria
e dos dos ofliciaes montados...................

li) Compra e concerto de armamento,' munições e equi-
pamento ....................................... .

1) Aquartelamento, enterramento, expediente, luz e
1:000$000 para conservação da linha de tiro.....

j)	Bombeiros ........................................
18 Soccorros Publicos, inclusivé a Directoria de Ely-

giene, pessoal titulado contractado, expediente e
vehiculos e mais 48:6008000 para execução da lei
n. 501, de 22 de setembro de 4909, sendo.....
300:000$000 para o saneamento rural e 42:0008000
para o serviço de fiscalização da banha S ........

9	Assistencía a alienados de Minas Ceraes:
aPessoal.............................................
b) Expediente e despesa de alimentação e pessoal con-

tractado..........................................
20	Instrucção Publica:

a) Escolas singulares, grupos escolares, escolas infan-
tis, gratificação ao secretario do Conselho Supe-
rior, diarias aos membros do Conselho Superior,
premios a professores publicos e particulres, nos
termos dos aris. 440,n. 1 e390 do decreto ii. 3.191,
de 1911, auxilio a cursos technicos e gratificações
a professores e directores de grupos escolares,
que trabalharem em dois turnos....................

1)) Fornecimento de livros e mobiliario escolar......

25:000$000
10: 0c08000

10:000$000

5:000$000

45:000$000
2:500$000

300:000$000

30:600$000

125 :000$000

2.775:450$000
50:000$000

50:000$OCQ
20:0008000

20:000$000

10:0008000

00:000$000
5:000$000

600:000$000

61:200$000

250:000$000

5. b50$000$000
100;0008000
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40:800000
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4:O00000
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Natureza da despesa
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u
C) Construcção de predios escolares, inclusivè 3 : 000$000

Para aluguel de predio para o Externato do Gy-
rnnasjo Mineiro de Barbacena....................

Inspecção regional do ensino ....................22	Empregados em disponibilidade....................23	Escola Normal da Capital, pessoal e expediente e
uma Escola Normal Regional .....................24	Externato do G yrnnasjo Mineiro de Barbacenaa)Pessoal, .. .
	 ............b)	Expediente ..............................................C)	Fiscatisação........................... ................25	Externato do	 MineiroGymnasjo Mno da Capital:a) Pessoal.............................................

b) Expediente...........................................C)	
1isci!isação. .............................26	Escola de Pharmacja.:

a) Pessoal ...................................
b) Expediente, custeio de lab.oratorjos

.. .	.
e 3. :000 para

mateial technoofficina e remonta do	ric.....C) Fiscalização.......................................

Archivo Publico Mineiro:
)	Pessoal............................................

b) Acquisiçâo de copias de documenlos e expedien-
te..........................................

Expediente com eleições estaduaes.............
Seilos postaes para correspondencia oflicia.......
Custas em processos crimes........................
Expediente do jury ...............................
Eventuaes ........................................
Auxilios

a) A' Faculdade Livre de Direito......................
b) A' Faculdade de Medicina desta capital...........
c) Aos hospilaes de : Abre Campo, Aguas Virtuosas. An-

tonio Dias Abaixo, Abbadia, municipiO de Pitan-
guy, Barbacena, Bomfim, Baependy, Bom Despa-
cho, Bom Suceesso, Carangola, Caldas, Curvelio,
(Iam pestre, Cataguazes, Caeté, Cli ristina, Cabo
Verde, Campo Beilo, Campanha, laudio, Caratin-
ga, Capetlinha, Caxambú, Cassiano Campolina (de
Entre Rios) Diamantina, Dores da Boa Esperança,
Dores do Indayá, nivinopolis, Formiga, Grão Mo-
gol, Guaranesia, Guaxupé, ltahra do Matto Den-
tro, ltapecerica, ltajubá, ltuytaba, Juiz de Fóra,
Jacutinga, Januaria, Jaguary, Livras, Leopoldina,
Marianna. Mar de Hespanha, Minas Novas, Montes
Claros, Muzambinho, Machado, Monte Santo, 011-
veir, Ouro Preto, Ouro Fino, Passos, Pará, Pon-
te Nova, Poços de Caldas, Plmyra, Paraopeba,
Piumhy, Pouso Alegre, Passa Çaro, Pitanguy,

28
20
30
31
32
33

/
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Pequy, Pedra 13r; rica, Paracatú, Paraguassú, Pi-
ranga, Paratsopoii,Que1uz, Rio Preto, Rio Novo,
Rochedo (tnunicipio de S. João Nepomuceno),
Sabará, Santa Luzia do Rio das Velhas, S. João
a' El-Rey, Serro, Sete Lagôar, S. Gorçalo do Sa-
pucahy, São Sebastião do Paraiso, São José de
Além Farahyba, Santa Rita do Sapucahy, Santa

Quiteria,Saiita Rita de Cassia, S. João Nepo-
muceno, S. João Evangelista, Sacramento, S. Cae-
tano do Chopotó, Turvo, Theophilo Oltoni, Ta-
quarassú, Ubá, Uberaba, Uberabinha, Varginha,
Villa Nova de Lima, \T illa Braz, Viçosa, Santa
Casa de Caridade de Diamantina e hospital de tu-
berculosos de Arassuahy, Abaeté, Araxã, S. Vi-
cente de Paulo,. de Boayuva, Prados, Sylvestre
Ferraz, S. Vicente de Paulo de Mirahy, S. Do-
mingos do Prata, Santa Casa da \Tiiia de Per-
clões, Arassuohy, Alfenas, S. João Baptista, Itaõ-
na, Guarará, Jequitinhonha, Patos, Bambuhy, Ara-
guary, Tres Corações, Pouso Alto e Alto Rio Doce,

1
o

a2:0OO000. cada um...........................
d As asylos Maria Thereza, e de S. Francisco de

Assis (de S. Jcão d'El-Rey); S. Vicente de Paulo
de Estreita do Sul; S. Vicente de Paulo, de
Aguas Virtuosas; de Caridade, de S. Francis-
co; de Jaboticatubas, de Orphãos de M rianna,
de Barbacena, de Juiz de Fóra (João Emilio);
de N. S. da Conceição, do Serro; de Santo An-
tonio e Santa Izabel, de Ouro Preto; de Nos-
sa Senhora de Nazareth, de Queluz ; da Velhice
Desamparada, de Ponte Nova; de S. Joaquim,
de Conceição do Serro; de lnvalidos (Caringo.la );
de Orphãos (Campanha) ; Orphanato Sant'Anna
(Passa Quatro); Hospital do Rosario (S. João d'Ei-
Rey); Instituto dos Surdos-Mudos (ltajuhã); Pa-
vilhão de Tuberculosos (Campanha); Sanatorio
de Tuberculosos (Januaria); Maternidade cle S.
João dEI Rey; Asylo de Mendigos, de Juiz de
Fóra; hospital de Santa lUta do Jacutinga; Reco-
lhimento dos Pobres de Sinto Antonio (Diaman-
tina ; Asylo de Santo Antonio (Uberaba), e Reco-
lhimento de Tuberculosos, de Theophiio Ottoni, a
2:OOOOOO cada um..............................

c) Jo Asylo de S. Luiz, de Caeté, 4:000$0^ aos asy-
los de Macahubas, de Diamantina e ltambacury,
a 3:O0OOu0 cada um.............................

f) A' Santa Casa de Belio horizonte, sendo 6:000000
para a Maternidade annexa....................

g) Ao Asylo Affonso Penna, da capital, de accordo
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6:500$000	13:0O0OOO

	

18:000$000	36:000$000
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coma lei II. 512, de 1910 (10:000000): ao Ins-
tituto Pasteur de Juiz de F'óra (13:000000); ao
dispensario ((Bueno Brandão» anrexo á Liga con-
tra a Tuberculose, da Capital (3:O06QO0). ...

li) Ao Orphanato Santo Antonio, da Capital........
(40:000000), e á Protectora da Infancia, em Dia-
mantina, 1:500$000 .................. --- ........

i) Ao Lyceu de Artes e Olficios de Ouro Preto......
3:000000; ao de Diamautina,2:000S000; ao Lyceu
de Artes e Oííicios annexo á União Popular, em
S. João d'El-Rei, 1:000S000, Recolhimento do
Coliegio N. S. Auxiliadora de Cachoeira doCampo
1:008000 ........................................

j ) Ao instituto ifistorico de Mi'uas...................
k) Contribuição para o monumento do Ypiranga (4a.

prestação).........................................
1) Auxilio ao Centro Mineiro, na Capital Federal, para

crear e manter um mostruario das riquezas do
Estado..........................................

m) Auxilio á Santa Casa de Sabarã, em virtude do

43:0000O0

5:750$000

3:50OOOO
1:0008000

42:500000

2:0000Øo

'7:000$000
2:000$000

í5 :000030

4:000$000

26:0000Ø0

11:500$000

contracto firmado entre o EsLido e essa pia in-

	

stituição, em 4 de junho de 4918.................4:000O00	 8:O00000

n) Auxilio á Associação Cornmercial de Beilo Florizon-
te, para sua iristallação .........................-	2:500000	5:000$000

	8.750:088S916	1500:4'7833

a. secção da Secretaria do interior em Bello Horizonte, 16 de julho de 1920- - Fauo

Andrade,.— Visto, Octaviano S-ionelli. - Visto. Arthur Eugenio Furtado.

o
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DECRETO N. b.380—DE 20 DE JULHO DE 1920

Crêa o' logar de adjuncto á escola masculina do districto de Cam-
po Mystico, municipio de Ouro Fino.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido como dec. n 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve crear o logar de adjuncto á escola masculi-
na do districto de Campo Mystico, município de Ouro Fino.

Palacio da Presidencja do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 20 de julho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.381—DE 20 DE JULHO DE 1920

Transfere para o logar denominado Apparecida, a escola rural,
mista, do bairro do MandO, município de Ouro Fino.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido como dec. n. 3,191, de 9 de junho
de 1011, resolve transferir para o logar denominado Appare-
cida, município de Ouro Fino, a escola rural, mista, do bair-
ro do MandO, do mesmo município.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Belio
Horizonte, 20 de julho de 490.

ARTHTJR DA SILVA BERNARDES.
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DECRETO N. 5.382 - DE 20 DE JULHO DE 1920

Croa urna escola mista no logar denominado Varginha, muni-
pio de Carangola e outra no bairro 'ID. Emilia», no mesmo
municipio.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento expedido com o dec. ri. 3.191, de 9 de
junho de 1911, resolve crear uma escola mista no legar de-
nominado \rargil-iha, município de Carangola, e outra no bair-
ro «D. Emilia», no mesmo município.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Belio
Horizonte, 20 de julho de 1920.

ARTRUR DA SILVA BERNARDES.

A ffonso Penca Junior.

DECRETO N. iJ.383—DE 20 DE JULHO DE 1920

Crêa uma escola rural mista em Cachoeira, disiricto de Desco-
berto, municipio de S. João Nepomuceno

O Presidente do Estado de Minas Geraes. de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve clear uma escola rural mista em Cachoeira,
districlo de Descoberto, município de S. João Nepomuceno,
ficando a instaliação da mesma dependendo da doação do
necessario predio ao Estado.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello horizonte, 20 de julho de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penno Junior.	 Alfonso Penca Junor.
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DECRETO N. 5.384—nE 20 DE JULHO DE 1920
	 DECRETO N. 5.386 - DE 20 DE JULHO DE 1920

Crêa uma escola nocturna na cidade S. João Nepornuceno	
Crca um logar de adjuncto a 1.' escola do sexo feminino da

cidade de Caldas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9
de junho de 1911, resolve crear uma escola nocturna na ci-
dade de S. João Nepomuceno.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Belio
Horizonte, 20 de julho de 1920.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve crear um logar de adjuncto a 1. a escola do
sexo feminino da cidade de Caldas.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, cm
Bello Horizonte, 20 de julho de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES,
A ffonso Penna Junior.

Âffonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.387—DE 22 DE JULHO DE 1920

DECRETO N. 5.383 - DE 20 DE JULHO DE 1920

Crêa urna escola mista no districto de Santo Antonio do Go
rutuba, municipio de Grão Mogol.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accerdo com
o regulamento expedido com o der. n. 3.191, de 9 de junho
de 4911, resolve crear uma escola mista no districto de Santo
Antonio do Gorutuba, municipio de Grãg Mogol.

Palacio da Presidencia do Estado deNinas Geraes, em
Bello Horizonte, 20 de julho de 4020.

ARTAUR DA SILVA BEBNARDES.

Alfonso PC?D1a Jun ler,

Reorganiza os serviços a cargo do instituto «João Pinheiro»

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o artigo 57 da Constituição e
tendo em vista o disposto no artigo primeiro da lei nume-
ro 754, de 27 de setembro de 1919, resolve approvar o
regulamento que a este acOmpafll)a, assignado pelo Secre-
tario de Estado dos Negocios da Agricultura, industria,
Terras, Viação e Obras Publicas, que o fará executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 22 de julho de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Clodontiro Augusto de Oliveira.



- 110 -

Regulamento a que se refere o decreto n. 5.387,
de 22 de julho de 1920

CAPITULO 1

DOS FINS DO ESTABELECIMENTO

Art. 1.0 Os fins do estabelecimento são recolher e cuidar
dos menores desprovidos de assistencia, para tratal-os preventi-
va ou regenerativamente, dando-lhes educação moral, physi_
ca e inteilectual, e sobre agricultura a pratica necessaria para que
possam ser futuros colonos dos nucleos do Estado, ou seguir de
qualquer outra forma, sem dificuldades, a profissão de agri-
cultor.

Art. 2. 0 A instrucção ministrada no estabelecimento será
a indispensavel para os fins acima referidos.

Paragrapho unico. Os que, porém, revelarem dotes de in -telligencia superior e se distinguirem por seu aproveitamento,
o Governo poderá internar em outros estabelecimentos ou no-
meal-os mestres de cultura.

Art. 3.° Serão respeitadas as crenças dos educandos, não
se permittindo, porém, propaganda religiosa dentro do estabe-
lecimento.

Paragrapho unico. Aos educandos que manifestarem desejo
de frequentar as egrejas e templos de suas confissões, o director
permittirá que o façam, acompanhados de empregados do esta -
belecimento e em dias proprios para esses actos religiosos.

CAPITULO II

DA ADMISSÃO DOS EDUCANDOS

Art. 4.° Só serão admiltidos e recolhidos:
40 Os orfãos de pae G mãe, quando privados de qualqueramparo.
2.° Os menores cujos paes não possam cuidar de sua edu-

cação.
3. 0 Os menores que forem entregues ás auctoridades ju-

diciarias ou policiaes, ou forem encontrados habitualmente sós
na via publica, desamparados de qualquer assislencia.

Art. b.° Os menores de que traiam os ris. 1, 2 e 3 do art.40, serão admittjdos no estabelecimento mediante processo ou
inquerito administrativo, feito perante o delegado da cir-
cumscripção em que forem encontrados.

Uma vez concluido o inquerito administrativo, que será pro-
cessado com audiencja do Ministerio Publico, o juiz permittirã
ou não a internação do menor.
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Art. 6. 1 A internação pedida pelo juiz, pae, tutor ou pessoa

interessada será feita mediante despacho do Director da Agri-
cultura, em requerimento acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

4—certidão de edade ou documento legalmente equivalen-
te, provando ter o menino mais de oito e menos de doze an-
nos de edade completos;

2—auctorização do juiz de orfãos para a internação,
com expressa declaração de ser o menor desprovido de
meios;

3—attestação do juiz de pobreza do progenitor que queira
confiar o filho ao tratamento educativo do Instituto;

!—certidâo de vaccina e attestado medico de não soifrer
o menino de molestia infecto-contagiosa, nem de deficiencia or-
ganica que o impossibilite do serviço de lavoura.

§ 4.° O menor, antes de ser internado, deverá ser exami-
nado pelo medico do estabelecimento, que poderá se manifes-
tar contra a internação delle, apresentando, para isto, relatorio
circumstanciado, que o director enviará á autoridade competen-
te, afim de que se providencie sobre o destino a lhe ser
dado.

§ 2.° O relatorio a que se refere o § 1. 0 serm apresentado
dentro do prazo maximo de 15 dias, contados da data da guia
que a Directoria da Agricultura fornecerá-para o exame.

Art. 70 Os requerimentos de admissão poderão ser feitos
em qualquer época. A internação, porém, só se verificará nas
segundas quinzenas de julho e de dezembro.

§ 4. 0 Em caos especiaes, a juizo do Director da Agricul-
tura, poderão ser internados fóra daqueilas épocas.

§ 2.0 O candidato á internação que, por despacho, tiver
sido admittido e que não se apresentar no prazo determinado,
perderá a ordem de admissão, salvo caso de força maior, a
cri terio do Director da Agricultura.

Art. 8.0 Ao internandoe a uma pessoa que o acompanhar
serão fornecidos passes de 2.° classe nas estradas de ferro:

§ 4o De egual regalia gosará o educando que houver sido
excluido por conclusão do curso.

Art. 9.° Não serão admittidos menores viciosos ou delin-
quentes, os quaes deverão serinternados em estabelecimentos
de disciplina mais adequada á sua indole.

CAPITULO 111

DO REG1MEN ESCOLAR

Art. 40. O Instituto, organizado sob a fôrma de internato,
é destinadp	ma conter 300 alunos e se dividirá em pavilhões
separados, com alojamento, no maximo, para 30 menores e com
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accommodações para classes, refeitorio etc, e terreno para jar.
dirn, horta, pomar e outras dependencias.

Art. 11. O director, professores e mestres, interessarão os
alumnos no regimen disciplinar dos aposentos e dos pavilhões.
Acs alumnos ficará incumbido o asseio dos predios e depen-
clencias. A elles caberá egualmente o serviço de copa, de auxi-
lio na cozinha, de jardinagem e horticultura, de lavagem e con-
certo de roupa. Tambem no serviço de escripturação serão es-
caladamente aproveitados os educandos, unicamente para que
adquiram os conhecimentos relativos e o habito de ordem e exa-
ctidão, mas evitando-se que contraiam costumes hiirocraticos.

Art. 12. Em edificio diverso, no qual residirá o director
com a familia, ficarão a bibliotheca (provida de livros, revistas
e jornaes proprios para a cultura moral, civica e profissional
dos educandos), a secretaria e o arehivo.

Ali. 43. O Instituto fornecerá aos aIuinmmos roupa e cal-
çado, material agrícola, assisteneia medica e tudo que lhes for
essencial;

§ 1. 0 O vestuario geral dos educandos se comporá de um
uniforme para sahida, de calça e camisa azul de algodão, cha-
peo de palha ordinario e sapatos grossos;

§ 2.0 A tabeila de alimentação será feita pelo director do
estabelecimento, de accorcio com o medico do mesmo, devendo
ser approvada pelo Secretario da Agricultura e podendo ser
alterada sempre que as necessidades do regimen o exijam.

§ 3.° As peças do vestuario, colchões etc,, serão todas
marcadas com o numero do educando e terão a duração prova-
vel, constante da tabeila annexa.

Art. 14. Não haverá ferias para os alumnos. O director e
os professores terão direito a um mez de descanço no anno,
gosando delle o director por auctorização do Director da Agri-
cultura, e os professores pela do director do Instituto, escalada-
mente, asseguradas as substituições e sem prejuizo cio serviço
do estabelecimento.

Art. 15. O alumno não poderá ser, antes dos 21 annos,
retirado do estabelecimento. Desde que o educando attinja á
edade de 17 annos e, si já tiver completado sua educação, o di-
rector communicará o facto ao juiz de orfãos e ao tutor ou
progenitor, para que se proveja a sua col1ocaáo em estabeleci-
mento que offereça garantias de moralidade, trabalho e remu-
neração

Art. 16. O director redigirá o Regimento Interno, que
será submettido á approvação do Director da Agricultura e no
qual, cuidando-se de tudo que concirna á organização e funccio-
namento da escola, se disporá especialmente sobre

a) horario para cumprimento do programma, preferindo
sempre o serviço e urgencias da lavoura a qualquer outra oc-
dupação do educando

b) codigo das penas e recompensas e attribuiçõe para con-
feril-as;
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e) escripta do estabelecimento, de fôrma que se conheça

de momento, a vida economica de cada departamento e de todo
o estabelecimento e se encontrem todos os dados relativos a
cada alumno; organização e gestão do fundo de reserva do
estabelecimento

d) deveres do director, professores, mestres e demais fun-
ccioflarios;

e) attribuições da congregação.
Art. 17. Os internados não trabalharão antes das 5,30 da

manhã, nem depois das 8 horas da noite.
Art. 48. Os internados em qualquer das secções de agri-

cultura não trabalharão mais de 8 horas por dia, havendo um
ou mais intervallos para descanço, não inferiores a meia hora.

Art. 19. Todos os menores serão aproveitados em traba-
lhos de jardinagem, horticultura, agricultura, criação, serviços
de copa, limpeza, cozinha, etc., tendo a administração o dever
de distribuil-os conforme a edade e a capacidade de cada um,
sem exceder, jamais, o prazo de 8 horas de serviço diario.

Paragrapho unico. Os serviços de asseio e economicos
serão distribuidos com ofim de habitual-os á ordem domestica
e de dispensar, tanto quanto possivel, o concurso de pessoal
externo.

Art. 20. Na pratica do campo observar-se-ão os princi-
pios hygienicos, attendendo- se á edade do educando, de modo
a evitar a sobrecarga ou a aversão ao trabalho.

Art. 21. Os alumnos que revelarem mais aproveitamento
em cada anno poderão ser aproveitados como che?es de turmas
nos trabalhos praticos, ou como contra-mestres.

Art. 22. Serão feriados os domingos, dias santificados e
de festa nacional.

Art. 23. Haverá no estabelecimento, além dos commodos
para alojamento dos menores, mais

a) depusito de maclminas, instrumentos, utensilios agrico-.
las, insecticidas e fungicidas;

b) construcçõesproprias para os differentes animaes, es-
trumeiras, deposito de sementes, forragens- e productos - agri-
colas

e) area destinada ás diversas culturas, campo de demonstra-
ção, horta, pomar, jardim, prados naturaes e artificiaes, etc.

d) installações para beneficiamento e embalagem dos di-
versos productos

e) bibliotheca agricola com livros elementares, revistas
sobre agricultura, z(iotechnia, veterinaria e industrias ruraes

f) museu agricola e florestal, com coltecções de plantas re-
gionaes, sementes, modelos de machinas, instrumentos agrico-
las, planos, plantas e modelos de construcções ruraes

g) posto meteorologico
á) enfermaria;
i) silo;
D. M.-8
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5) galpão para feno;
á) almoxarifado

•	1) rouparia.
Paragrapho uriico. Todas as construcções obedecerão, in-

terna e externamente, ao critero da mais rigorosa simplicida-
de e modestia.

Art. 24. O regimen do estabelecimento será tanto quanto
possivel familiar, observando-se para isto o disposto no art. 86
e seu paragrapho.

Art. 25. A escola terá organização similar a uma proprie-
dade agricola, orientada pelos modernos processos de cultura e
dispondo dos meios necessarios para obter o maior rendimento
util das culturas e industrias proprias da região.

Art. 26. Para os fins do artigo anterior, a escola deverá
ser provida de material agrícola completo, de instailações ade-
quadas a uma exploração bem organizada.

Art. 27. Os alumnos receberão, pelos trabalhos práticos
que executarem, pelo aproveitamento que revelarem nas li-
ções theoricas e pelo procedimento, notas que entrarão na com-
posição de suas respectivas medias mensaes.

Art. 28. Um anno dep is de internado o educando o seu
trabalho nas culturas será mensalmente avaliado pelo director
e- mestres de cultura e a importancia arbitrada será assim
distribuida e escripturada

50 ' 11/0 como renda do Instituto
30 o/ como peculio do educando, recolhido trimensalmen -

te a uma caderneta nominativa da Caixa Econoinica Estadual,
a qual só será entregue ao proprietario, depois da maioridade,
ou de sua exclusão, á pessoa que exerça o patrio poder ou tu.
tela legal

15 0/ para constituição do fundo patrimonial ; e
5 0/, como salario do educando, a elle entregue mensalmente.
Art. 29. Os serviços de pintura, concertos, reformas de

13redios e construcções novas, serão, tanto quanto possivel, exe-
cutados pelos menores, contractando o director apenas o pes-
soal indispensavel.

Art. 30. A distribuição do tempo para as refeições, estudo,
recreio e descanço dos alumnos, as relações entre estes e o di-
rector, professores, mestres e demais empregados, tudo, emfim,
que se referir ao regimen escolar e disciplinar, será especifi-
cadamente dete minado em regimento interno.
'Art. 31. A educação physica, morai, civica, intellectual e

profissional agricola será ministrada de accordo com as bases
constantes dos capitulos seguintes

-	 CAPITULO IV

DA EDUCAÇÃO PHYSICA

Art. 32. O desenvolvimento physico do alumno será ga-
rantido por alimentação sadia e sobria, pela hygiene indivi-
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dual e domiciliar, pelo trabalho diario na lavoura, pelos jogos
nas recreações do pateo, pela natação, pela equitação, pelas
longas excursões a pé no campo.

Art 33. Será minisiradi aris educandos instrucção mili-
tar, na qual se comprehende o tiro a dstancia, reduzido nos
stands.

Paragrapho unico. O ensino militar e os exercicios de tiro
serão ministrados de accordo com a legislação em vigor.

Art. 34. A alimentação dos menores constará de :—café,
almoço, jantar e ceia, servidos ás horas que o director marcar,
de accordo com a tabella organizada por este e pelo medico, e
approvada pelo Secretario da Agricultura.
-	Art. 35. Aos educandos enfermos será fornecida a dieta
que o medico prescrever.

CAPITULO V

DA EDUCAÇÃO MORAL

Art. 36. São vedados os castigos corporaes. Aos educan-
dos o director, professores, mestres e contra-mestres inspira-
rão, pela sua conducta irreprehensivel, a pratica habitual da
verdade e da lealdade, o sentimento de dignidade, de autono-
mia e d responsabilidad, de altruismo e de dedicação, de
aversão aos vícios e aos máus costumes.

A pratica de actos ou occurrencias de factos servirão de
motivo e de oc.easião pàra conselhos paternaes, dados indivi-
dualmente ou a grupos de alumnos, commentaudo-se as boas e
as más acções e tirando-se os relativos ensinamentos inoraes,
despertando-se e cultivando-se o amor ao bem e ao justo, emfim,
formando-se cuidadosamente o caracter do alumno.

CAPITULO VI

DA EDUCAÇÃO CIVICA

Art. 37. Nas lições dehistoria e de geogrphia, nos
hymnos patrioticos, no culto á bandeira, na commemoração festi-
va das grandes datas nacionaes ou mineiras, nas conferencias
dominicaes, se cuidará de despertar e de arraigar o amor á Pa-
tia e á Republica.

Paiagrapho unico. Nos domingos haverá palestras feitas
pelo director, professores ou por extranhos convidados pelo di-
rector, ás quaes comparecerão os alumnos e visitas. Essas con-
ferencias, ao alcance dos educandos e illustradas por cartas ou
mappas e por projecções luminosas, versarão sob e assumptos
1e educação civica, de ensinamento historico, gcographico1
agricola etc.	 -
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CAPITULO Vil

DA EDUCAÇÃO INTELLECTUAL

Art. 38. A educação inteilectual consistirá no ensino de
leitura, escripta, lingua patria, arithmetica, geographia, hlsLo
ria, contabilidade agricola, noções elementares de scieneia
physfcas e naturaes, desenho (figurado, geometrico, topogra-
phico, de machinas e construcções ruraes), a qual será minis-
trada de accordo com os program mas annexos.

Art. 39. As noções de physica e chitnica serão dadas em
lições de cousas, methodicamente feitas para cada titulo e des-
envolvidas em 2 lições por semana, á medida que o alumno
progredir nos periodos do curso.

Art. 40. Na execução do programma de cada uma das
disciplinas, terá o professor sempre em vista e como objectivo
essencial que o preparo dos alumnos seja destinado ao traba-
lho agricola.

Assim
—no ensino de leitura serão de preferencia usados

na classe livros de assumpto rural
em Lingua Pdtria ministrar-se-á ao alumno a maior

copia de vocabulos peculiares á profissão, obtidos nas
suas composições e nos livros usados na classe

as applicações praticas do ensino de arithmetica ver-
sarão, quanto possivel, sobre calculos de quantidades
que representem cousas da vida agricola

no ensino de geographia especializar se-ão os conhe-
cimentos dos productos da industria agricola e extracti-
va vegetal, zonas apropriadas a cada um delies, seu va
lor cominercial etc.;

a Historia Patria terá tambem feição economica para
conhecimento dos antecedentes e da evolução das princi-
paes culturas e raças de animaes, habilitando o atumno
a julgar do passado, presente e futuro da industria agro-
pecuaria;

as noções de chimica versarão especialmente sobre
o ensinamento pratico de tudo quanto possa apparelhar o
educando para conhecer a terra, os adubos chimicos, for-
ragens, dosagem desta, etc.

as de physica serão dadas de modo que o educando
se familiarize com o uso e manejo dos apparelIos que o
habilitem a conhecer as variações atmosphericas, pro-
babilidades de mudança de tempo, quantidade de chuva
cahida etc.

além dos hymnos patrioticos, aprenderão os alumnos,
çanticos ao trabalho, á terra, á vida rural.
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Art. 44. Para execução do programma, organizar-se-á

o horario de tal modo que as lições de cada materia sejam de
30 minutos.

CAPITULO VIII

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 42. Haverá na escola o ensino theorico—pratico de
—Agricultura
—Horticultura
- Pomicultura
- ,Jardinocultura
--Apicultura.
Art. 43. Tendo o ensino (de agricultura, pomicultura, hor-

ticultura etc.) um fim eminentemente pratico os professores
só podem dar aos alumnos noções de applicação directa, de-
monstrando, constantemente, as vantagens economicas que po-
dem ser tiradas dos prin(-ipios scientifieos.

Art. 4. O ensino na secção agricola será ministrado par-
te pratica, parte theoricamente, com o intuito de transformar os
internados em operarios capazes de applicar os ensinamentos
da sciencia.	 -

Art. 45. O ensino agro-pecuario será dado conforme ás
necessidades da agricultura e da criação dos animaes, pelos
mestres de culturas. Alli se exercitarão no preparo da teria,
plantio, irrigação, colheita etc.

Praticarão em todos os instrumentos agrarios; lidarão com
os animaes, habituando-se a distinguir lhes .as raças, edades e
utilidades, recebendo liçõeb de veterinaria e praticando em
—jardinagem, horticultura, pomicultura e criação de animaes
domesticos.

Art. 46 Como essencial á condição do agricultor, os me-
nores farão o curso de trabalhos manuaes, especialmente insti-
tuido para que se habilitem a prover, por si proprios, ás ne-
cessidades communs da vida rural.

Art. 47. Haverá para todos os alumqos, excepto os do ulti-
me anno, trabalhos praticos de agricultura, horticultura, jardi-
nagem,pomicultura. criação e tratamento de animaes.

Art. 48. Os fins visados principalmente na instrucção agra-
ria elementar serão

1) -incutir no espirito dos meninos o habito de observação
de tudo o que se refere ás operações e producção agraria;

2) despertar neiles o desejo de conhecer a razão dos di-
versos phenomenos que se notam na vegetação das plantas e
na cultura dos campos;

3) instillar no coração delles vivo affecto a uma profissão
que se pôde dizer a niais util e a mais digna de um povo livre.

Art. 49. Aos alumnos do ultimo anne fica reservado o es-
tudo tbe.or.ico da agricultura e o aperfeiçoamento ria meclani.c
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ngraria, bem como as visitas instructivas a propriedades agri-
colas importantes do Estadj.

Art. 50. Annexo ao estabelecimento, haverá mais:
—um campo pratico, em que os educandos se exercitem

na demonstração da posibi1dade, entre nós, do cultivo de
plantas exoticas, principalmente forrageiras;

— installação modesta para uma pequena leiteria, onde pra.
tiquem na ordenhação, fabricação de manteiga e queijo;

—um campo para cultura e selecção de sementes, afim de
serem, pela Repartição competente, distribuidas, em pequenas
quantidades, aos lavradores do Estado.

Art. 51. O estabelecimento cuidará, porém, de preferencia,
da cultura de arroz, feijão, milho, batata, mandioca e da criação
e engorda de sumos.

Art. 52. Nos campos de demonstração da escola, dar-se-á
a cada turma de educandos uma área de terra para ser cultiva-
da sob a responsabilidade delles e de acmrdo com as indica-
ções e a orientação do respectivo mestre, cabendo-lhes, além
disso, tomar parte em todos os outros trabalhos.

Art. 53. Serão feitos no estabelecimento ensaios de machi-
nas agricolas ou quaesquer investigações e experiencias sobre
culturas, beneficiamento dos productos, zootechnia e industrias
ruraes.

Art. Iii. Todos os serviços a cargo da escola serão cuidado-
samente escripturados, consoante ás regras da contabilidade
arico1a.

Art. 55. O estabelecimento deverá se dedicar á producção
de sementes de plantas uteis e possuir viveiros das mesmas
plantas, inclusivé as fructiferas, para distribuição aos agricul-
tores, de accordo com as ordens emanadas da Directoria da Agri-
cultura.

Art. 56. A escola será provida das machins, utensilios,
apparelhos e instaliações necessarias para o ensaio de seu ma-
nejo e funccionamento, tendo por fim avaliar, por meio de ex-
periencias, a quantidade e a qualidade de trabalho mecanico
executado pelas machinas agricolas e de industria rural, a na-
tureza de sua construcção e as condições de seu funcciona.
mento.

Art. 57. O ensino theorico deverá ser ministrado de modo
intuitivo e será completado por excursões e trabalhos praticos.

Art. 58. O professor ou mestre, deverá executar as ope-
rações que descrever nas aulas theoricas e nas excursões e ex-
pôr os instrumentos a que se referir, fazendo com que cada
alumno os maneje, sempre que fôr possivel.

Art. 59. O ensino pratico deve ter por objectivo estimular.
e desenvolver o espirito de iniciativa e observação dos alumnos,
instruindo-os no manejo dos instrumentcs e machinas e ensinan-
do-lhes os methodos experimentaes.

' rt. 60 Além dos trabalhos pr'aticosexèeutados na escola,
os atuamos fàrão' durante 'o anuo excursões aos eslablecimeii-
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tos offlciaes, fabricas, propriedades e exposições agricolas, pecu-
arias e de industrias ruraes.

Art. 61. Afim de despertar a emulação entre os alumnos,
o director do estabelecimento promoverá a fundação de clubs
para a cultura de cereaes e outras, conferindo premios pecu-
niarios e menções honrosas

1. 0 ) aos que melhor cuidarem do seu talhão;
2.0 , aos que conseguirem o producto melhor seleccionado
3.0) aos que mais produzirem.
Paragrapho unico. Os premim pecuniarios variarão de 10

a 30 mil réis.
CAPITULO IX

DO REGIMEN DISCiPLINAR

Art. 62. No principio do anno o director marcará os dias
de sahida geral dos alumnos, não podendo haver, por mez, mais
de. uma.

Fóra desses dias, só em casos éxcepcionaes será permittida
a sabida, a juizo do director.

Art. 63. Aos alumnos podem ser applicadas as seguintes
penas : admoesta :âo em particular, admoestação em publico,
punição condicional para ser nxettilada em cas ' (te nova infra-
cção, privação de recreio, sPpara ao t mporaria do grupo de
aumnos, isolamento com t abalho escripto adequado ao ensino
moral, suspensão ou privação de cargos administrativos, ou de-
stituição de postos militares, multa, transterencia e exclusão.

Paragrapho unico. A transferencia e a exclusão só podem
ser applicadas com a auctorização do Director da Agricultura.

Art. 64. As recompensas consstirão em : louvor, colloca-
ção do nome em quadro de honra, postos na Guarda Republi-
cana, premios consistentes em diplomas e medalhas, retrato no
Pantheon da escola, designação para chefe de turma ou contra-
mestre de culturas, si ao comportamento alllar o adeantamento
technico.

§ 1. 0 Tanto as penalidades como as recompensas de que
tratam os artigos antecedentes, meios de conferil-as ou impol as,
auctoridades competentes para fazeI-o etc., serão, reguladas
pelo Regimento Interno.	 -

§ 2. 0 Estas e outras punições e recompensas, que serão
detalhadas no Regimento Interno, visarão corrigir e elevar o mo-
ral do alumno, fazendo-o comprehender e sentir que a autono-
mia propria está na razão do conhecimento da propria res-
ponsabilidad e.

CAPITULO X

DO PECULIO Dos EDUCANDOS

Art. 65. Em 'favor de cada um dos internado §e formará,
um peculio, que será composto pela accunulação d pãrte do
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salario que lhe fôr arbitrado pelo seu trabalho diario no campo
de culturas, conforme dispõe o art. 28.

Ari. 66. Estas importancias serão trimestralmente deposi-
tadas em cadernetas nominativas da Caixa Economica Estadual
por conta de cada educando, para lhe ser entregue quando attin-
gir a maioridade, exceptoquando fôr excluido antes de attin-
gil-a, caso em que se procederá de accordo com o art. 28.

Art. 67. Haverá livros especiaes para escripturação do pe-
culio dos educandos.

Art. 68. As multas por desidia ou negligencia dos educan-
dos poderão recahir sobre a totalidade ou parte do peculio.

CAPITULO XI

Do PATRuONIO ESCOLAR

Art. 69. O patrimonio da escola será constituido
1.°— com os valores que forem doados ou legados á es-

cola;
2. 0 - com as multas impostas aos empregados e edu-

candos;
- com o imposto de 45 O/ sobre o salario dos internados;
- com as importancias de descontos feitos aos funccio-

narios por faltas ao serviço ou de licenças concedidas aos mes-
mos.

Art. 70. O fundo patrimonial do estabelecimento será con-
vertido em apolices da divida publica ou em quaesquer outros
titulos que melhores garantias oftereçam.

Art. 74. Nenhuma importancia será distrahida do fundo
patrimonial, emquanto não decorrerem 10 annos de existencia
e funccionamento do mesmo.

Art. 72. Haverá um conselho administrativo escolar, com-
posto do director e de duas pessoas nomeadas pelo Governo.

Paragrapho unico. A este conselho compete a gestão do
fundo patrimonial, cabendo-lhe, tambem, apresentar á auctori-
dade competente, annualmente, relatorio circumstanciado do
movimento da instituiçã.).

Art. 73. As importancias para formação do patrimonio es-
colar serão entregues mensalmente ao director do Instituto.

CAPITULO XII

DA ESCRIPTURAÇÃO

Art. 74. Haverá na secretaria da escola os seguintes li-
vros, abertos e rubricados pelo director

.1—matricula
2.—receita.;	..:: ...........
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3—registro de contas;
4—termos de posse
5—pontos dc's empregados;
6—inventario;

visitas
8—actas e termos officiaes.

CAPITULO XIII

DO PESSOAL

Art. 75. O Instituto terá o seguinte pessoal:
l'director
1 medico
1 professor primario (auxiliar do director);
2 adjunctas do professor primario;
1 mestre de culturas;
1 horticultor
1 professor de desenho geometrico e figurado
1 professor de trabalhos manuaes (utensilios agricolas)
4 professor de musica
3 chefes de pavilhão;
4 guarda;
1 escripturario -almoxarife.
Art. 76. O estabelecimento terá, além do pessoal constante

do art. 79, os camaradas e operarios que forem necessarios
para o desempenho dos serviços de que não possam se encar-
regar os menores, os quaes serão livremente admittidos pelo di-
rector do estabelecimento e dispensados logo que conclnidos
estejam o serviços para que foram chamados.

Paragrapho unico. 'Ao contracto de pessoal subalterno pre-
cederá sempre auctorizaçOo do Director da Agricultura.

Art. 77. Ao director, que residirá com a familia no esta-
belecimento, compete, além de outras attribuições que lhe sejam
conferidas no Regimento Interno

1.) Exercer a direcção e inspecção geral do Instituto
2. 0) Redigir e submetter á approvação do Director da Agri-

cultura o Regimento Interno
3.0) Observar e fazer executar o presente regulamento e

o Regimento Interno
4.0) Visitar diariamente os pavilhões, offlcisias e campos

de cultura, para velar escrupulosamente pela educação integral
dos aluirmos, na fôrma e segundo os fins do presente regula-
mento

5.°) Propor as medidas que julgar convenientes á execução
e aperfeiçoamento do plano de educação

6. 0 ) Organizar e gerir á patrimonio do estabelecimento, de
accõrdo como que dispõe, os arts. 69, 70,71, 72 e- 73;'.
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7.0) Apresentar, em janeiro, relatorio annual detalhado,
com especificado balanço de despesa e receita e com observa
ções sobre a execução e resultados dos processos de educação e
de ensino praticados

8. 0) Abrir, encerrar e rubricar todos os livros de escripta
do estabelecimento, bem como os dos pavilhões

9.0) Solicitar, receber e applicar as quantias necessarias á
manutenção do estabelecimento, prestaido mensalmente contas
documentadas;

10) . Assignar todas as folhas mensaes
11) Conferir aos alumnos as recompensas e impor-lhes as

penas, na fôrma prescripta pelo Regimento Interno
12) Presidir ás reuniões da Congregação

Luto.
13) Redigir, receber e expedir a correspondencia do Insti-

Art. 78. Nas faltas e impedimentos será o director substi-
tuido pelo professor ou mest, e designado para seu auxiliar.
Em caso de licença ou ferias, a sua substituição será determina-
da pelo Secretario, que para esse fim designará um professor
ou mestre do estabelecimento.

Paragrapho unico. Ao director do Instituto compete propor o
funccionario que o deva substituir, no caso de licença ou ferias.

Art. 79. O director, professores, mestres, contra-mestres
constituirão a congregação, que auxiliará o director na cxecu
ção do plano de educação e de ensino. As suas attribuiçóes
serão definidas no Regimento Interno.

Art. 80. O director será de livre ncmeação do Presidete
do Etado, e os demais funccinnarios da do Secretario da Agri-
cultura, sendo o pessoal operario e camaradas admittidos pelo
director do estabelecimento.

Ari. 81. Os funccionarios, embora nomeados, serão conser-
vados emquanto bem servirem, podendo ser dispensados desde
que se mostrarem inhabeis para o exercicio do cargo a que
forem chamados a dar desempenho.

Art. 82. Os funccionarios terão os vencimentos constantes
da seguinte tabelia, os quaes serão divididos de accord com a
legislação vigente

Cargos	 Vencimentos
annuaes

............
.

Director................................
Medico............................................
Prof. primrio, aux. do director...................
Professor ou professora	 .primaria (adjiincta)......
Mestre de culturas............................. .. ....
Horticultor......................................
Professor de desenho
Mestre de trabalhos manuaes	 .(utensilios agricolas)
Prof. de musica....................................
Chefe de pavilhão....................................
Guarda.......................................... .
Escripturario almoxarife ............................
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Art. 83.Os funccionarios tomarão posse e entrarão em
exercido, á vista do titulo de nomeação.

1? São competentes para dar posse:
4? O Secretario de Estado ao director;
2? O Director da Agricultura aos demais funccionarios.
§ 2. 0 A posse e o exercicio serão ctmmunicados á auctori-

dade competente.
§ 87. Aos demais empregados será paga a diaria que lhes

fõr arbitrada.
Art 85. Os mestres especialistas de culturas ou de indus-

trias ruraes, de que houver necessidade o estabelecimento, serão
contractados de accordo com as condições que se ajustarem.

Art. 86. O director e os chefes de pavilhão terão residen-
eia obrigatoria no estabelecimento, recebendo deste, para si e
familia, casa e alimentação.

CAPITULO XIV

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 87. O cantico de hymnos patrioticos ficará a cargo
do professor de musica intrumental, que é creada no estabele-
cimento para serviço do Instituto e recreio dos alumnos.

§ 1.0 O director do ?nstituto organizará o horario de fôrma
a que a aula de musica instrumental funccionê, de preferencia,
nos domingos e dias feriados, aproveitando Lambem para tal
fim as horas de recreação dos educandos.

Art. 88. Nos casos omissos no presente regulamento deverá
o director do Instituto ((João Pinheiro> expor o assumpto ao
Director da Agricultura, indicando a medida a se adoptar, afim
de que este resolva em definitiva.

Art. 89. O sabbado O reservado para limpeza geral do
estabelecimento, para excursões a pé pelos arredores do Insti.
Luto, visitas instructivas, tiro ao alvo etc., dispensadas as classes
de qualquer exercicio de educação iritellectual.

Art. 90. Nos domingos haverá palestras feitas pelo dire-
ctor, professores, ou por extranhos convidados pelo director, ás
quaes comparecerão os alumnos e visitas. Essas conferencias,
ao alcance dos educandos e illustradas com cartas oumappas
e com projecções luminosas, versarão sobre assumptos de edu -
cação cívica, de ensinamento historico, geographico, agri-
cola.

Art. 91. Os objectos, moveis, utensilios, machinas etc.,
serão entregues, mediante recibo, aos encarregados de serviço,
que ficarão por elies responsaveis.

§ 1.° Para o fim de se apurar a responsabilidade e veri
ficar si houve ou não cuidado, por parte dos encarregados do
serviço, avaliar-se-á o tempo de duração dos utensilios etc. que
lhes forem entregues.	 .	-
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§ 2. 0 Apurado pelo director que houve desidia ou negli-
gencia do tunccionario, será o utensilio reparado ou substituido,
e o custo deile ou da reparação será descontado, no fim do mez,
dos vencimentos que lhe competirem, fazendo-se expressa de-
claração, neste sentido, ria folha de pagamento.

A-t. 92. Para acompanhar os menores nas excursões aos
sabbados, domingos e dias feriados ou santificados, o director
do estabelecimento designará os professores, mestres ou contra-
mestres, escaladamente, os quaes não se poderão recusar a este
trabalho.

Art. 93. O instituto «João Pinheiro» e a FazendaGamel-
leira» serão estabelecimentos annexos, subordinados a uma unica
direcção.

§ 1.° O director do Instituto e da Fazenda providenciará
para que se faça, clara e discriminadamente, a escripta de um
e outro, por fórma a se conhecer com exactidão a receita e des-
pesa de cada um dos estabelecimentos.

Art. 9!. Annualmente,na segunda quinzena de dezembro,
haverá exames para se apurar o grau de adeantamento dos me-
nores.

§ 1. 0 Estes exames, sempre que possivel, serão presidi-
dos pelo Director da Agricultura, ou pessoa pelo mesmo desi-
gnacla..

Art. 95. A organização do Instituto servirá de typo para
as organizações congeneres.

Art. 96 Todos os educandos que concluirem o curso, sem
notas que os desabonem, serão pelo boverno localizados em
uma colonia agricola, sendo-lhes concedidos favores especiaes,
de maneira que se assegure efflcazmente a sua localização,
como trabalhador rural, no solo mineiro.

Art. 97. O educando cine revelar excepcional aptidão lit-
teraria ou artistica, e que tiver exemplar comportamento, poderá
ser, pelo Governo, de accordo com o respectivo juiz de orfãos,
tutor ou pae, transferido para estabelecimento secundario ou
superior, em que especialize sua vocação extraordinaria.

Art. 98. O que manifestar especial e decidida inclinação
para a agricultura, poderá, mediante as mesmas condições, ser
educado no paiz ou no extrangeiro, na fôrma do art. 20 , n. 2,
da lei n. 444, de 3 de outubro de 1906, e do art. 10 da lei n. 454,
de 6 de setembro de 1907.

Art. 99. Para os fins do art. 96, o Governo providenciará,
desde já, sobre a fundação da colonia agricola, escolhendo ter-
ias boas, salubres e situadas em logar de facil communicação
com os centros consumidores.

Art. 400. Para o caso do art. 10, terá o estabelecimento o
pessoal necessario ao desempenho dos serviços, na proporção
dos menores existentes.

Art. 101. Ao directo do Instituto conipte abonar e justi-
ficar até tres faltas por mez a cada empregado, quando julgar
attendiveis os motivos de taes faltas.
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Art. 102. Para exploração dos serviços da Gamelleira, quer
os da secção agricola, quer os da secção zootechnica, haverá o
pessoal necessario, admittido pelo director do Instituto, com pre-
via auctorização da Directoria da Agricultura.

Art. 103. Revogam-se as disposições em contrario.

Secretaria da Agricultura, Industria, Terras, Viação e Obras
Publicas, 022 de julho de 1920.-0 Secretario da Agricultura,
Clodoiniro Augusto de Oliveira.

Prograrnrnas de ensino
DO

Instituto "João Rinheiro"
Primeiro periodo

Leitura (lições diarias.—Lei1ura inicial, por palavras, de
accordo com o methodo adoptado no programma actual de en-
sino primario das escolas do Estado.

Escripta (lições diarias).—Copia a lapis de palavras intei-
ras, escriptas no quadro negro, pelo professor, em boa cal1igr-
phia do typo vertical.

Depois o mesmo exercicio a penna, devendo sempre as pa-
lavras dadas ser tiradas das primeiras sentenças do livro de
leitura adoptado, acompanhando as lições deste até que os
alumnos possam copiar sentenças inteiras.

Lingua palria (lições diarias). - Conversa com aluninos,
provocando cada um a falar e a corrigir, com boa dicção e ela-
reza, as suas expressões, a principio em reproducção oral de
pequenas sentenças, depois em narrativas curtas ouvidas do
professor.

Arithmetica (lições diarias). - Agrupar e separar objectos
varios, pela fôrma, tamanho, côr, qualidade etc., e contal-osde
1 a 10 e vice-versa, de 1 a 20, idem, a 30 etc., até 100, fazen-
do com os mesmos objectos, progressivamente, operações intui-
tivas e oraes de sommar e diminuir, de multiplicar por 2, por
3, por 4, cujos resultados não excedam de 100. - Problemas
oraes com esses nurneros. - Idéas de metade, dobro, triplo,
terço e quarto, dezena e centena, cento e duzia. - Conheci-
mento do tamanho do metro, do decimetro e do centimetro, do
litro e de kilo, fazendo applicações praticas.

Geographia (2 lições por semana). - A sala da aula, sua
posição em relação aos demais aposentos do predio. - Locali-
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zação (lado direito, esquerdo, posterior, anterior, de cima, de
baixo) dos object's dentro da sala da aula, em relação ao aLi-
mno.—A escola, sua posição em relação aos predios, e terrenos
dos a rredores.—Localização do predio escolar, pelo nascimento
e pôr do sol.— ldéas de nascente, poente, norte e sul. - Exer-
cicios, pelos quatro pontos eardeaes, determinaudo a orientação
do prédo escolar, das construcções da Gamelleira, dos campos de
cultura na occaslão. —Acciclentes geographicos da localidade.

Cartographia._Linha de contorno do terreno da Gamelleira.
Historia (1 lição por semana). - Conversa sobre a locali -

dade da escola, da antiga fazenda e da actual.—Fundação desta
pelo presidente João Pinheiro. —Primeiroshomeis que a dirigi-
ram.—Primeiras experiencias de cultura.—Fundação do Institu-
to «João Pinheiro».—Narração anedoctica sobre o descobrimento
do Brasil e sobre Pedro Alvares Cabral.—Habitantes que os des-
cobridores encontraram - Lendas e anedoctas sobre Caramurá
e outros povoadores.

Historia natural (1 lição por semana).—Conversa sobre os
animaes domesticos, fazendo observar as diferenças de tama-
nho, fôrma, movimentos, alimentação etc., e salientando a uti-
lidade que elles têm para o homem, - Idem sobre os animaes
selvagens mais conhecidos dos alumnos.

Desenho (2 lições por serrana). - Copia do natural de
objectos de pouco contorno, que possam ser representados por
simples traços, como agulhas, pregos, grampos ele.— Idem de
objectos de contorno mais pronunciado, apresentando leve som-
bra, e que se possam desenhar reforçando apenas os traços sim-
ples, como: reguas, esquadros, um livro fechado, facas etc.

Noçâo das fôrmas (4 lição por semana). - Observação do
cubo; faces planas e arestas. - Nomear e comparar objectos
eguaes e approximados do cubo.

Trabalhos manuaes (2 lições por semana).— Um fio de ara-
me representand i a linha recta. Estudo da linha recta.—Dese-
nho.—Um fio de arame representando uma linha curva. - Es-
tudo da linha curva.—Desenho. - Construcção de angulos for-
mados de linhas rectas.—Estudo dos angulos.

Desenho.—Cnstrucção da circumterencia. —Seu estudo em
relação a outras linhas e figuras.—Desenho.

Applicação:—.- Correntes, téla, cestos, gaiolas, etc. - Fibras
diversas: pita, embira, cipó, bananeira etc.; seu preparo.-
Fios.—Estudo da linha recta e curva.—Idem dos angulos e das
outras figuras, como nos trabalhos em arame. - Nós, laçadas,
trancados com duas, tres, quatro e mais fitas. - Confecção de
cordas.—Malhas: —rêdes, samburás, balaios, cestos, esteiras, em
palhamento de cadeiras etc.

Segundo perlodo
Leitura (lições diarias).—Leitura, com expressão e natura-

lidade, de composições faceis, em typo impresso bem legivel,
observando todas as pausas.
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Escripta (lições diarias).—Continuação dos mesmos exerci-
cios de copia do quadro negro, mas em letra de cursivo, pas-
sando-se depois á copia de trechos impressos.

Lingua Patrla (lições diarias).—Os mesmos exercicios
oraes, fazendo se com que os alumnos appliquem constantemen-
te palavras novas, que forem adquirindo nesta e nas outras disci-
plinas. Esse vocabulario será enriquecido lambem com as pa-
lavras novas que sejam derivadas das adquiridas, por identida-
de de fôrma. No fim do periodo os alumnos deverão estar es-
crevendo as pequenas sentenças de sua composição oral.

Arithmetica (lições diarias).— Ler e escrever numeros de
4 a 1.000 e de 100 a 100.000, efectuando por escripto as ope-
rações de sommar e diminuir com os numeros inferiores a 400,
depois de construir as taboas respectivas.—Problemas faceis,
oraes, envolvendo as duas operações.—Conhecimento dos valo-
res do nosso dinheiro, em papel e em moeda, do anno e suas
divisões, do dia e da hora e suas divisões, do milheiro, da groza
fazendo applicações em calculos oraes e escriptos.—Valores do
metro, do litro e do kilo, por submultiplos, fazendo-se calculos
oraes.—Algarismos romanos até XII, com applicação nas horas
do relogio. --Calculos oraes em trocos de diferentes moedas
nacionaes.

Geographia (2 lições por semana).—O districto, sua loca-
lização no municipio ; districtos circumvizinhos.—O municipio,
sua localização no Estado e seu limites.—Districtosque o com-
põem... Séde do municipio e principaes povoados do mesmo.
—Vias de communicação com os municipios limitrophes . . —Pro-
ductos do municipio ; quaes os de exportação.—Excursões pelos
arredores da séde escolar, para que os alumnos aprendam
de visu o que sejam accidentes geographicos.- Viagens simula-
das pelo municipio.

Cartographia : Linha de contorno da Gamelleira, figuran-
do geographicamente na parte interna o principal curso d'agua,
os edificios e os terrenos cultivados e não cultivados; na parte
externa, e designação dos terrenos confinantes.

Historia (1 lição por semana).—Noticia e descripção sim-
ples dos logares historicos ou dignos de nota que houver no
Estado.—Narrar factos e lendas historicas de cousas e homens
do Estado. - Conversa sobre Colombo, Pero Vaz Caminha,
Thomé de Souza, Anchieta e Nobrega.—Conversa sobre os ban-
deirantes, Willegaignon, Alem de Sã. —Lucta dos indios com os
descobridores. —Conversa sobre Henrique Dias e Camarão.

Historia natural (1 lição por semana).—Distincção entre
animaes, plantas e mineraes.—Partes principaes das plantas.—
Nomes, côr e dureza das pedras preciosas.—Partes visiveis do
corpo humano.

Desenho (2 lições por semana).—Copia do natural de obje-
ctos pouco espessos, de contorno variado, apresentando sombra
perceptivel, como : uma serra, tesouras, chaves, saca-rolhas
—Idem de objectos de linhas curvas, regulares a principio,
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como : mostradores de relogio, pires etc., e depois irregula-
res, como fructas cortadas, folhas simples ele , etc.

Noção das formas (1 lição por semana). —Fôrmas deriva-
das do cubo. Observação da esphera, faces curvas.—Fórmas
derivadas da esphera._Nomear e comparar àbjectos eguaes e
linhas approximados da esphera.

Trabalhos rn'nuaes (2 lições por semana) —Conslrucção de
triangulos de papel de côr, formados de linhas rectas. Estu-
do dos triangulos. Superficie. Medição. Desenho.

Construcção de triangulos formados de linhas rectas e
curvas. Seu estudo. Desenho. - Construcção de polygonos de
quatro ou mais lados. Seu estudo. —Desenho.

Applicação :—Mosaicos, bandeira nacional, representação
de objectos, taes como, facas, thesouras, alicates etc.

Terceiro periodo

Leitura (licções dia rias).—Continuação da mesma leitura,
em livros diferentes, exigindo-se que o alumno commente a
lição e faça, na sua propria linguagem, resumo oral do que
leu.

Escripta (lições diarias).—Os mesmos exercicios, por di-
ctado moroso de palavras e expressões de uso commum.

Lingua patria (lições diar i as).—Composições oraes do alia-
mno, ditas com expressão e com as pausas bem accentuadas,
para serem depois reproduzidas por escripto, tendo-se em vista
o emprego empírico da pontuação. Neste exercicio se aperfei-
çoará o alumno na applicação do seu vocabulario novo, o qual
deve ser dia adia adquirido com boa dicção e emprego exacto
das expressões, o mais abundante possiveL

Arithmellca (lições diarias).--Ler e escrever numeros até
1.000 000.—Fórmaras taboas de multiplicar-, applicando-aspro-
gressivamente em calculos oraes e problemas concretos. Ope-
rações escriptas de multiplicar por um só algarismo, seguindo-se
o raciocinio para a solução de problemas. Calculos oraes e pe-
quenos problemas envolvendo as tres operações aprendidas.

Oeographia (2 lições por semana).—O Estado de Minas Ge-
raes, sua localização no Brasil e com relação aos Estados limi-
trophes. - Principaes accidentes geographicos. - Grandes vias
de communicação ; estradas de rodagem, estradas de ferro, na-
vegação fluvial. —Communicações com os Estados vizinhos e
com a Capital Federal.—Clima e producções de Minas, relati-
vos ás diÍl'erentes zonas do Etado.__Capital e cidades princi-
paes. - Viagens simuladas ás cidades mais importantes do
Estado.

Carlographia : — Esboços cio territo rio de Minas Geraes, por
uma linha de contorno, figurando graphicamente apenas Os

grandes rios, ou montanhas, ou as cidades principaes. Na
parte externa serão escriptos os nomes dos Estados limitrophes,

m as respectivas localizações.

Historia (1 lição por semana).—Tribus que povoavam o
Brasil.—Fundação da Bahia e da cidade do Rio de Janeiro.—
Primeiros terrenos povoados em Minas.—Descoberta de ouro
e pedras preciosas em Minas.—Os emboahas.—Conversa sobre
Ouro Preto, Diamantina, S. José d'El-Rei e Sabará nos tem-
pos coloniaes; bem assim sobre Caeté, Marianna e outras loca-
lidades dessa época—Conversa sobre Paes Leme, Borba Gato,
Antonio de Albuquerque, Felippe dos Santos e Mines Vianna.

Historia Natural ( lição por semana). - Animaes, em ge-
ral, uteis e nocivos á agricultura. Flor, fructo e semente;
partes de uma flor. - Estructora animal.

Desenho (2 lições por semana). - Copia do natural de
objectos rectangulares em geral, como : dados, mesas, livros
etc. - Idem de objectos cylindricos, como : tambor, cometas,
um regador, copos, potes, etc.

Noção das fórnzas (1 lição por semana). - Observação do
cylindro ; faces circulares. - Fórrnts derivadas do cylindro; no-
mear e comparar objectos eguaes e approximados do cylindrc.

Trabalhos ,nanuaes (2 lições por semana). - Observação
do cubo, faces planas e arestas. Desenho do cubo. Constru-
cção das faces do cubo no papel. Confecção do cubo. Des-
manchar e fazer novamente uni cubo. Medirão das arestas, das
faces e angulos. O professor dará as dimensões da figura
F'ôrinas derivadas do cubo. Observação das faces e arestas
Desenho dessas fórmas. Sua construcção no papel ou no qua
dro negro. Sua confecção. Medição.

Observação da esphera, faces curvas. Desenho da esphera.
Sua confecção. Objectos eguaes e approximados da esphera.
Medição.

Fôrmas derivadas da espliera. Observação de suas linhas.
Desenho dessas fôrmas. Sua confecção. Medição.

Observação do cylindro; suas faces e linhas. Desenho dó
cyIindro. Sua construcção no papel. Confecção do cylindro.
Objectos eguaes e approximados do cylindro. Medição. Fór-
mas derivadas do cylindrc. - Observação do suas faces e linhas.
Desenho dessas fórmas. Sua confecção. Medição.

Quarto periodo

Leitura (2 lições por semana). - Os mesmos exercicios de
leitura do periodo anterior, feita, porém, sem estudo prévio,
adoptando-se para applicação livros diversos, revistas, jornaes
e composições manuscriptas.

Escripia (2 lições por semana). - Escripta rapida, por di-
ctado, de composições faceis e progressivamente mais diflicul-
tadas pelas letras maiusculas, abreviaturas, pontuação especial e
signaes orthographicos.

Lingua Patria (lições diarias). - Estudo- de sentenças cur-
tas e simples, seguindo-se o das mais extensas e complexas

D M.-9
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para a distincção dos seus dous elementos capitaes, com o co-
nhecimento da funcção de fôrma de cada um. Applicação pra-
tica das noções aprendidas, precedendo as composições oraes
ás escriptas, as quaes deverão ser progressivamente mais ex-
tensas.

Arit/zmetica (lições diarias). - Taboa de dividir, applican.
do-se progressivamente em calculos oraes. Pequenos proble-
mas oraes com as operações de multiplicar e dividir combina-
das. Divisão escripta por um e mais algarismos. Multiplica-
ção abreviada por 10, 400, 4.000 etc., e de dividir por 10, 100,
1.000 etc. Idéa do decimo, centesimo, milesimo etc. Valor
de 4:000000 em todas as cedulas conhecidas; exercicio em
trocos diversos. Applicação pratica das medidas metricas apren.
didas em pesar e medir quantidades de comprimento, capaci-
dade e peso de uso commurn.

Geographia (2 lições por semana). - O Brasil, sua locali-
zação na America e paizes que o limitam. Divisão politica.
Estados maritimos e centraes e Estados fronteiriços. Grandes
vias de communicaçao terrestres, maritimas e fluviaes. Via-
gens simuladas á Capital Federal e ás capitaes de todos os Es-
tados. Noções de mar e continente. Cartographia. Carta de
Minas, limitada pelos Estados vizinhos, figurando graphica
mente: os rios principaes com seus maiores affluentes, as cor-
üilheiras, as cidades principaés e as estradas de ferro, em car-
tas especiaes primeiramente e depois em conjuncto.

Historia (1 lição por semana'. - Conjuração Mineira, Ti-
radentes, sua execução. Conversa sobre os conjurados; conego
Abreu Vieira; dedicação feminina de Barbara Eleodora; a de-
dicação africana representada pelo escravo de Abreu Vieira.
D. João VI, benefiios de seu governo para o Brasil. Revolução
de Pernambuco. Pedro 1 e a Independencia. Trafico africano.
A menoridade.

Historia Nataral (1 lição por semana). - Utilidade dos 'se-
getaes; productos animaes e vegetaes; utilidade dos rnineraes,
epecificadamente. Caracteres geraes, communs a certos ani-
maes.

Desenho (2 lições por semana). - Copia do natural de fo-
lhas em geral e de animaes simples ou partes simples de aniS
maes, como: uma aza, uma borboleta, uma penna de ave etc.,
que apresentem sombra.

Noção das fôrmas (1 lição por semana). - Observação dos
prismas. Nomear e comparar objectos que tenham fôrma de
prisma, verificando a diferença entre estes e o cubo e entre
esses e os outros.

Trabalhos manisaes (2 licções por semana). - Observação
dos • prismas., suas faces e linhas. Desenho dos prismas. Sua
construcção no papel ou no quadro negro. Confecção dos pris-
mas. Objectos eguaes e approximados de um prisma dado.
Medição. Fórmas derivadas dos prismas. Observação de suas

a linhas. Desenha dessas fôrmas. Sua confecção. Me-
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dição. Obsêrvação das pyramides; suas faces e linhas. eso-
nho das pyramides. Sua construcção no papel ou no quadro
negro. Confecção das pyramides. Objectos eguaes eapproxi-
mados d uma pyrarnide dada. Medição. Fórmas derivadas
das pyramides. Observação de suas faces e linhas. Dese-
nho dessas fórmas. Sua confecção.

Modelagem de objectos eguaes ou approximados do cubo.
Modelagem de objectos eguaes ou approximados dos prismas.
Modelagem de objectos eguaes ou approximrdos das pyra-

mdes.
Modelagem de objectos eguaes ou ãpproimados dos cy-.

lindros.
Modelagem de objectos eguaes ou approximados da es-

phera.
Modelagem de objectos de fôrmas geometricas combinadas.
Applicação;—Modelagem de folhas, flores, fructos, do escudo

mineiro, das armas nacionaes, ou de assuihptos de imaginação.
Tinturas, vasos, potes.

Quinto período
Leitura (1 lição por semana). - Os mesmos exercícios do

período anterior, sendo a leitura feita por um só alumno e ou-
vida pelos demais da classe, que a commentarão depois. (Esta
leitura será tarnbem, sempre que possivel, ouvida pelos anal-
phabetos do Instituto).

Escripta (1 lição por semana). - Escripta variada em typos
de letras diferentes, communs e de phantasia.

Lingua Patria (lições diarias). - Exercicios variados com
o vocabulario aprendido, para o observação das flexões, dedu-
zindo-se praticamente as leis de concordancia e o emprego-
das diferentes especies e fórmas de palavras, bem como a con-
jugação dos verbos communs. Pratica dessas fôrmas por obsers
vação nos trechos de leitura e por applicação em composiçõe.
escriptas, como: pequenos dialogos de tratamentos diversos, re-
cados e bilhetes, cartas etc.

Arithmellca (lições diarias). - Escrever e ler numeros ex-
tensos inteiros e decimae.s até nïillesimos. Applicação dos mes-
mos, em calculos escriptos, com os multiplos e submultiplos
das medidas metricas aprendidas. Problemas escriptos com 3
e 4 operações combinadas, applicando-se no raciocinio o rnetho-
do de reducção á unidade. Fracções ordinarias; conversão em
decimaes e operações. Exercicios oraes e escriptos com nume-
ros decimaes até milesimos, combinando depois operações de
inteiros e fracções ordinarias. Calculos oraes de multiplicar e
dividir com numeros de 2 e 3 algarismos. Conversões, por es-
cripto de todas as medidas metricas aprendidas, em seus multi-

os e submultiplos, combinando operações diversas.
Geograpizia (2 lições por semana). - População da Repu-

blica e ' dos Estados. Climas e producções conforme as zonas



-132-

Exportação e importação.Piincipaes portos da Republica. A
Capital Federal e as principaes cidades brasileiras. Esboço
comparativo do Brasil com os paizes americanos, quanto ao ter-
ritoio, população, produccão agricola e industrial, figurando-se
em diagramma. Revisão da geographia geral do Brasil e da
especial de Minas Geraes.

Cartograpizia: - Curtas especiaes do Brasil, comprehenden-
do sõmente: ou os grandes rios com os seus affluentes princi-
paes, ou as montanhas, ou os Estados, ou as estradas de ferro
principaus, ou os portos principaes e depois carta geral com tudo
isso em conjucto e com a especificação graphica dos paizes ex-
trangeirs limitrophes.

historia (1 lição por sernana).—A maioridade; Pedro II.
À escravidão; Euzenio de Queiroz e a cessação .do trafico. Revolu-
ção de 1842. A guerra do Paraguay. A abdução; Rio Branco.
Princeza Izabel, José do Patrocinio, o Jangadeiro. Propaganda
mpuhlicana; Silva Jardim, Quintino Bocavuva, João Pinheiro,
15 de Novembro; Benjamin Constant, Deodoro da Fonseca. Go.
verno Provisorio; a Constituição Republicana. As revoluções;
Floriano Peixoto. Governo civil; presidentes da Republica.

Historia Natural (1 lição por semana,)--Caracteres espe-
ciaes, comrnuns a certos anirnaes. Orgãos, apparelhm e funcçóes.
Nutrição e respiração. Caracteres geaes communs a certas
plantas.

Desenho (2 lições por semana)—Desenho com perspecti-
va de quaesquer objectos . e animaes isolados ou agrupados, como:
cadeiras, urna bande!ja e as chicaras, urna sopeira, um Iam-
peão, um ramo de flores, um passaro na gaiola, urna gailinha
com pintos. Idem de prerlios, arvores, terrenos, aguas e pay-
sagens.

Nocão das fórnias (1 lição por semana).—Observação de
pyramides. Nomear e comparar objectos que tenham fõriÍia de
pyramide, verificando a dilíerença entre estes, o cubo e os
prismas. Determinar as formas de objectos communs, classifi-
cando cada uma de suas partes e faces.

Trabalhos maouaes (2 lições por semana).— Fogareiro.
Preparo da solda. Substancias empregadas na soldagem. Ferra-
mentas essenciaes. ()peraçõos principaes na soldagem. Cortar
com a tesoura, virar beiradas, soldar dois retalhos de folha.—
Objectos de fôrmas eguães ou approximadas do cubo. Objectos
de fôrmas eguaes ou approxirnadas dos prismas. Objectos de
fôrmas eguaes ou approximadas das pyramides. Objectos de
fórmas eguaes ou approxirnadas cio cylindro. Objectos de fõr-
mas eguaos ou approximadas da esphei'a.

\pplicação: - Latas, saboneteiras, gaiolas, ralos, cane-
cas, copos, regadores, medidas, funil, castiçaes, lamparinas
etc.	 -	 -

Conhecimento das madeiras—dureza, elasticidade, hygrome-
tricidado, e.structura elc.—Qualidades e defeitos das madeiras.
Sua consorvação depois de serradas.—Conhecimento das ferra-
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mentas proprias para manter as peças de madeira, comprehen-
dendo o banco e seus accessorios.	-

Agricultura. (3 lições por semana).—Estudo pratico do
sólo, sub-sólo e suas propriedades. Terras de cultura, sua com-
posição. Estrumes, adubos e correctivos, suas applicações, pre-
paração, conservação e modo de distribuição. Preparo das ter-
ras de cultura, instrumentos de trabalho empregados, desmon-
tagem e montagem das machinas agrárias, estudo comparativo
das mesmas, substituição de pecas, conservação e reparos.
Desbravamento dos terrenos. Drenagem saneamento e irri-
gação.

Sexto perlodo

Linqua Patria (lições diarias).—Exercicios, em redacção
oral e escripta, com todas os verbos de fórmas irregulares e
especialmente os de emprego menos commum, até que Os
alumnos deiles se utilizem habitualmente com a devida cor-
recção de linguagem. Composições longas, oraes e escriptas,
para aplicação de todas as formas de expressões especiaeS
aprendidas.	-	 -

Arithmetica (lições diarias). - Recapitulação das lições
anteriores. Medidas de superficie e agrarias, com multiplos e
suhmultiplos.

Operações sobre as mesmas, fazendo-se applicação de
medidas de area.s e terrenos, bem variada.-Equivalencia das
medidas . inglezas, do alqueire e outras medidas brasileiras com
as metricas, em geral. Operações com as mesmas, especial-
mente com hectares e alqueires.—Escripta e leitura de algaris-
mos romanos até mil.

Geographia (2 lições por semana).--Fórma e movimentos
da terra— Partes do mundo, seus pontos e oceanos que os ba-
nham.—Latitude e longitude.—Paizes com que o Brasil faz
commercio, seus portos capitaes e cidades mais importantes.
—Viagens simuladas da Capital Federal e das principaes cida-
des brasileiras ás capitaes e portos estrangeiros mais importan-
te.s.—Noções de geographia economica do Brasil, especializadas
quanto a minas, particularmente as de agricultura. Cartogra-
phia: Cartas especiaes de cada Estado, comprehendendo os
accidentes geographicos mais assignalados, as estradas de ferro,
as cidades - e os portos mais importantes, e a limitação dos Es-
tados fronteiriços.

Historia (1 lição por semana). Revisão da materia ante-
rior.--Governo Provisorio de Minas; Cesario Alvim.—Constituin-
te Mineira. —Presidentes de Minas.—Mudança da Capital.— (Nos
doisperiodos seguintes do curso os álumnos farão, em dia
designado pelo director, exercicios oraes e escriptos, tomando
Por thema homens ou factos da nossa historia, que se prestem
a dissertação e offereçam ensino civico.—O director, ou pro-
fessor dará aos alumnos desta classe conhecimento, em gran-
des syntheses, dos factos capitaes da humanidade, que ex-
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primem os estádios de sua eolução.—Chrjstjanjsmo, grandesdescobrimentos e invenções, revolução franceza	incutindo.
lhes o sentimento de solidariedade humana no progresso Uni.versal).

Historia Natural (1 lição por semana). —Distribuição dos
animaes pelas zonas da Terra.—Especie de animaes mais com-
mios no Brasil. Regiões de industiia extractiva mineral e vege-
tal do Brasil, e especialmente as de Minas Geraes.—ldem quan-
to á industria pecuária.

Desenho Geometrico (2 lições por semana).—Linhas re-
ctas, suas espécies, modo de obtelas em desenho; instrumentos
flecessarios para o seu traçado no papel, no terrena etc. - Pro-
blemas sobre as linhas rectas.

—Medição das linhas rectas no papel e no terreno.
—Medição de terrenos inclinados.—Idem sobre linhas que-

bradas.— Idem sobre linhas curvas.—Idem sobre linhas mixtas.
Trabalhos rnanuaes (2 lições por seinana. - Conhecimen-

to dos instrumentos para medir e traçar—metro, compasso ou
esquadro, graminho, falso esquadro, ponta etc.

Conhecimento dos instrumentos para cortar—serrotes, ser-
ras, serra allemã, serra de volta etc.

Conhecimento dos instrumentos para aplainar -garlopa,
meia garlopa, rabote, plaina, guilherme etc.

Conhecimento dos instrumentos para fazer cavidades e fu-
rar - formões, bedames, goivas, rr.acéte, arco de púa, brocas,
verrumas, Irados etc.

Conhecimento dos instrumentos para fazer juntas—serras,
graminhos etc.— Conhecimento dos instrumentos para abrir
molduras—guilherme, garlopas curxas etc.

Conhecimento dos instrumentos para amolar—rebolo, pedra
a oleo, pedra para goivas, limas triangulares etc.

A.qricultura (3 lições por semana).— Recapitulação da
materia estudada - Semente - Identificação, pureza e poder
germinatjvo da semente—Selecção e conser\ação. Proces5os
de semeadura e operações ulteriores— Instrumentos e uten-
silios emp regados— Plantis e suas diferentes partes.

Phases da vida vegetativa - Agentes naturaes da vegeta-
ção e papel de cada um deiles—Acção dos estrumes, adubos e
corrcctivosie[hodos da reprdducçõo das plantas—Instrumen-
tos, utensilios e ingredientes empregado - Variedades de en-
xertos e suas aprendizagens.

Setimo periodo

Litzgua Pafria (lições diarias). Organização de listas de
vdcabulos de composição identica, de significação similhante,
de significação contraria, de fôrma ou de pronuncia egual,
com os quaes se farão numerosos e variados exercicios, óraes
e escriptos, para a-,tia exacta applicaçüo._observação, nos
trechos de leitura e nas proprias composições escriptas, da,
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fórma e funcção dos vocábulos invariaveis, dos quaes se or-
ganizarão listas, empregando-os depois em novas composições
oraes e escriptas.

Arilhmetica (lições diarias).— Medidas de volume, com
multiplos e submultiplos, fazendo-sé applicação pratica á medi-
ção de caixas,aposentos e cousas equivalentes.—Operações combi-
nadas das medidas de volume com as de peso e capacidade. -
Problemas variados com todas as operações aprendidas, appli-
cando• se, conjunctamente, numeros inteiros, mixtos,fracções or-
dinarias e decimaes e todas as medidas metricas.—Formulação
de facturas com todos os cálculos aprendidos, empregando-se
quantidades e medidas as mais variadas possivel.

Desenho geometrico (2 lições por semana).—Angulos forma-
dos por linhas, suas espécies; modo de obtel os no papel, no
terreno etc. modos de comparal-os. Modos de medir os angu-
los no papel, no terreno etc.—Triangulos, suas especies, mo-
dos de obtel-os no papel, no terreno etc. modos de medil-os.—

P0
lygonos de maior numero de lados até qualquer limite.—
lygonos regulares e ii regulares, modos de construil-os e de

medilos, no papel, no terreno etc. - Transformar um poiy-
gono em outro de menor numero de lados até o triangulo.

Trabalhos . nmanuaes (2 lições por semana). - Exe"cicios
com a serra allemã e serra de recorte - Construcção de um
prisma recto octogonal, dadas as dimensões, para ser trabalha-
do no torno; recorte de discos de taboa, dado o diametro;
confecção de cabos para serrote, lambrequins simples, gregas.
—Idem com as diversas plainas. Construcção de uma re-
goa, dadas as dimensões; uma prancheta para desenho; um
metro de fôrma prisma quadrangular ele. —Idem sobre a con-
fecção de juntas. Construcção de um quadro com juntas de en-
caixe e espiga; idem, com juntas de cauda de andorinha e traço
de Jupiter, juntas de molduras, juntas triangulares etc. Idem,
sobre a coliagem. Conhecimento da cólla, modo do preparo e
uso. Construcçoo de objectos compostos de peças não ajuntadas
e exercicicios sobre o emprego da grósa e da lima—desbastado-
rés para modelagem—porta.palitos, cabo de marteilo, cabo de
formão, de lima, faca para cortar papel etc.

Idem de objectos compostos de peças furadas e parafusa-
das—um supporte a clara-boia, um banco (assento), idem, a
clara-bola, uma caixa para pregos, uma farinheira etc.—Idem
de objectos com juntas de meia madeira ou entalho simples—
um esquadro de marcineiro, uma cruzeta, uma cxuz de Sto. An-
dré, uma caixa para prégos com compartimentos, um supporte
para limpar sapatos, uma caixa porta•pennas etc.—Idem de
objectos que tenham peças ajuntadas á c uda de andorinha, es-
piga e encaixe.—Um cabide, um esquadro de marcmneiro, um
portaphosphoros, um grami:ho, um compasso com porta-
giz, uma caixa com tampa corrediça etc. Trabalhos de
junctas diversas. Um tamborete com pés obhquos, mesas, pra-
teleiras etc.
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Polimento da madeira, pintura e verniz.
Agricultura (3 lições poi semana).—Recapitulação da ma.

teria estudada .—Cuidados que devem ser proporcionados ás plan -
tas—Amanho—Molestias, suas causas, prophylaxia e tratamen-
to —Pragas e plantas nocivas, meio de as combater. —Insectjc_
das.—Culturas regionaes, culturas novas, horticultura, fructicul
tura e floricultura.—Plantação, transplantação e poda.—Aves,
e insectos e animaes uteis e nocivos á agricultura. S.v icultura.--Conse.rvação e exploração das florestas, plantio e re.
plantio.

Oitavo periodo

Língua Patria (1 lição por semana).—Jiecapilulacüo das
noções aprendidas, fazendo o alumno composições oraes e es.
criptas, acm variadas, empregando ledo o vocabulario que reu-
niu e empregou durante o curso.—Redaccões longas de factos ou
acontecimentos, presenciados pelos alumnos, nas quaes sejam
descriptas com precisão e boa tõrma as situações, movimentos,
incidentes etc., obserrados.

Arit/imetica (3 lições por semana).—Operações com prol:le-
mas praticos de desconto e comrnissão, pelo inethodo de re-
ducção á unidade.—Juros.—Divisão proporcional, em operações
de transacção commum bem variadas. —Recapitulação geral da
materia.

liesen/Lo geoinetrico (2 lições por semana).—Circumferen.
cia, modos de obtel-a no desenho; seu traçado no papel, no ter-
reno etc.—Idem de outras figuras curvilineas de maior appli-
cação.—Determinação das áreas limitadas pelas diversas figuras
geometricas aprendidas.—Noção de levantamento de plantas
faceis, com applicaçao e dedução de escala.—Perspectiva.

Agricultura (3 lições por semana).--- Recapitulação da ma-
teria estudada—Colheita, armazenagem e conservação dos pro-
ductos agricolas.—Apparelhos, instrumentos, utensilios e instal-
lações para esse fim.—Beneficiamento de procluctos.

Zooleehnia (3 lições por semana).—Criação, alimentação,
hygiene dos animaes domesticos.—Prophylaxia e tratamento das
molestias.—Pragas e animaes nocivos.— Estudo das raças.—Ba-
ças estrangeiras e nacionaes—Acclimatação, reproducção e me-
lhoramentos das raças —Raças para leite e para carne.—Forra-
gens. - Valor comparativo das forragens. Construcções ru-
raes. - Contabilidade agricola . —Economia rural.—Prophvlaxia
r ural.—Syndicatos e cooperativas agricolas.

Secretaria da Agricultura, Industria, Terras, Viação e Obras
Publicas, 22 de julho de 1920. —O Secretario da Agricultura.
clodomiro Augusto de Oliveira.
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DECRETO N. i.388—na 24 I)E JULHO DE 1920

Approva as modificações introduzidas em seus estatutos pela
Sociedade Anonyma Industrial e Mercantil «Renato Dias>',
com séde em Juiz de Fóra

O Presidente do Estado de Minas Geraes, tendo em vista
que as modificações feitas em seus estatutos pela Sociedade
Anonyma industrial e Mercantil «Renato Dias'>, que com este
vão publicados, estão de accordo com os requisitos do decreto
federal n. 434, de 4 de julho de 1891, e attendendo ao que
lhe foi requerido por aquella Sociedade, resolve approval-as e
permittir o funccionamento da mesma Sociedade na fôrma
do arE. 46, n. 4, do citado decreto federal.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BelIo Horizonte, aos 24 de julho de 4920.

AnTI•luR DA SILVA BERNARDES.

João Luiz A Ires.

Estatuto da Companhia Industrial e Mercantil
«Renato Dias»

Reformados e approvados pela assembha geral dos
accionistas, realizada em 14 de abril de 1920

CAPITULO

Da sociedade e seus fins

Art. 1. 1 A Companhia Industrial e Mercantil tRenato
Dias '>, installada em 1,0 de janeiro do corrente anuo, de ac-
cordo com os dees. ns. 5.202, de 10 de julho de 1919, e 5-261,
de 21 de novembro de 4919, do governo do Estado de Minas
Geraes, e que foi .constituida para a acquisição da firma com-
mercial Renato Dias & Comp., estabelecida nesta cidade de
Juiz de Fóra, e com filial na cidade de Ponte Nova deste Es-
dado, com commercio de mantimentos e molhados, refinaria
de assucar, fabrica de bopbons, cornmissões o consignações e
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diversos outros negocios, tendo assumido a reponsabilidade
de todo activo e passivo da dita firma e todos os direitos, pa-
tentes e privilegios da mesma, passa a reger-se por estes es-
tatutos, que serã, de accordo com a lei, approvados pelo go-
verno do Estado de Minas Geraes.

AN, 2. 0 A séde e fôro juridico da Companhia ficam
sendo a cidade de Juiz de Fára, Estado de Minas Geraes.

Art. 3. 0 A Companhia, que já tem urna filial na cidade
de Ponte Nova, crearõ outra na estação de Chiador, neste Es-
tado, e outra na cidade do Rio de Janeiro, creando depois ou-
tras nos logares que achar conveniente, tanto no Brasil como
no extrangeiro, para o que fica adirectoria auctorizada.

Art. 4.° A Companhia durará pelo prazo de trinta annos
a contar da data de sua instailação, podendo esse prazo ser
prorogado por deliberação da assembléa geral dos accio-
nistas.

CAPITULO 11

Do capital, acções e accionistas

Art. 5. 0 O capital social, que já é de 1.000:000$000 (mil
contos de réis) realizados e divididos em 5. 1.00 acções de
200$000 duzentos mil réis) cada uma, será elevado at('........
2.000:t00$000 (dois mil contos de réis), divididos tambem em
acções de 200000, para o que fica a Directoria auctorizada a
promover as subscripções para esse fim necessarias.

Art. 6 0 As acções são indivisiveis e serão nominativas,
podendo ser transferidas por endoso e feitas as devidas an-
notações no escriptorio da Companhia ou transformada em
acções ao portador, ouvida para esse fim a directoria.

Art. 7•0 No augmento do capital social a que se refe-
rem os presentes estatutos, bem como em outros augrnenios
futuros, os accionistas terão preferencia na subscripção das
respectivas acções, na proporção das que na occasião pos-
suirem.

1. 0 No caso de tronsferencia de acções, os accionistas
terão egualmente preferencia.

CAPITULO III

Da adnzinistraçõo

Art. S. A Companhia será administrada por cinco dire-
ctores : um director-presidente, um director vice-presidente,
um director technico, um director-gerente e um director se-
cretario, os quaes exercerão o mandato por seis annos, po-
dendo ser reeleitos pela Asserribléa Geral dos accionistas.

Art. 9. 0 As resoluções da Directoria serão tomadas por
maioria de votos, e, no caso te empate, serão desempatadas
pelo Conselho Fiscal que, nesse caso, e para esse fim, será
convidado a intervir nessas resoluçõés.

- 139 -
Art. 10. compete á Directoria em conjuncto e isola-

damente:
a) respeitar e fazer respeitar todas as resoluções das As-

sernbléas Geraes e todas as disposições destes estatutos e da.
lei das sociedades anonymas em vigor;

b) promover o maior desenvolvimento possivel de - todos
os negocios sociaes, pondo-os acima de qualquer outro in-
teresse particular

e) approvar ou rejeitar os relatorios e balanços da Com-
panhia para prestação de contas annuaes, afim de que estas
sejam submettidas ao parecer do Conselho Fiscal

d) deliberar .e resolver em todos os casos que não tive-
rem sido taxativamente considerados da competencia de cada
director, separadamente;

e) reunir- se sempre que para isso fôr convidada pelo
presidente ou por dois outros de seus membros.

Art. 11. Ao presidente compete
a) exercer a superintendencia geral da Companhia
b) sei' orgão da Companhia e represental-a em juizo ou

fóra deile, sendo o unico competente para fazer e receber
citações, nomear e constituir advogados e procuradores em
quaesquer acções ou negocios em que a Companhia for in-
teresada; assignar cheque, letras ou qualquõr documerto de
divida da Companhia; nomear e demittir empregados; fazer
contractos e defazel-os e distribuir todos os se-viços da Com-
panhia

c) convocar as assernbléas, de accordo com as disposições
legaes

d) abrir, rubricar e encerrar os livros da sociedade, ex-
ceptuando-se aquelles que o devam ser pelo poder compe-
tente

e) redigir e asignar as actas das reuniões da directoria;
J) -passar, em eus impedimentos, o exercicio de seu car-

go ali vice presidente e, na falha deste, a um dos outros di-
rectores.

Art. 12. Compete ao vice-presidente;
a) substituir o director-presidente em seus impedi-

mentos
b) tomar parte em todas as reuniões - da -directoria
c) empregar toda a sua actividade em beneficio da so-

ciedade.	 -
Art. 13. Compete ao directortechnico

- a) substituir o vice-presidente em seus impedimentos
é) administrar a fazenda da Chiador e todas as outras que

a sociedade venha a possuir, zelar por todos os interesses das
mesmas, tanto agrícolas, como industriaes e commerciaes

e) nomear e dimittir os empregados dessas fazendas
d prestar semanalmente ou quinzenalmente informações

de todos os negocios referentes a essas fazendas
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e) quando se ache na séde da Companhia -ou em alguma
das fihiaes, fica sendo da sua cosnpetencia a fiscalização de
todos os serviços, sem prejuizo, entretanto, das furicções dos
respectivos directores

f) assignar com os outros directores os endossos em ti-
mios dos quaes a Companhia tiver necessidade •de emittir e
de cujos endossos não se possa prescindir.

Ari. 14. Compete ao director-gerente:
a) administrar e zelar todos os l)eflS, moveis, immOveiS,

mercadorias e tudo o mais que pertencer á sociedade
b) vender e comprar todos os artigos que fazem parte do

ramo de negocióda Companhia e promover todos os nego-
cios que interessem á mesma sempre ouvindo em tudo a opi--
niãõ do presideute oudo vice-presidente

c) apresentar ao presidente proposta para nomeação ou
demissão de empregados ou operarios, emittindo o seu modo
de pensar no caso

d) suspender empregados e multal-os, submettendo esses
actos á sancção do presidente

e) propor ao presidente a creação de novos negocios e
desenvolvimento dos actuaes e a compra de machínas, mo-
veis e immoveis

f) fiscalizar com o maximo cuidado o serviços de todos
os empregados e operarios da Companhia;

g) substituir o director-technico e o vice-presidente quan-
do estes estejam impedidos da direcção da casa

h) assignar com o presidente ou com quem suas vezes
fizer toda a correspondencia da Companhia.

Art. 1. Ao director-secretario compete
a) exercer a fncção de thesoureiro, depositando diaria-

mente nos bancos indicados pelo presidente, os saldos que
houver em caixa;

b) dirigir a escripturação da Companhia exercendo a ma-
xima vigilancia na permita execução da mesma

e) propor ao presidente a nomeação ou demissão de em-
pregados do es.criptorio, podendo suspendelos ou mesmo
demittilos desde que haja falta considerada grave, caso não
possa no momento ser ouvido o presidente

d) interessar-se por todos os negocios da Companhia e
promover todos os meios de progresso da mesma

e) empregar o. maximo cuidado na extracção das contas
e listas de vigens para os viajantes, evitando sempre que
haja nisso, atrazo

f) fiscalizar as contas desses viajantes, admoestando-os
pelas irregularidade e mesmo suspendendo-os quando haja -
para isso motivo, a seu juizo

g) dirigir os negoclos da Companhia de commum accor-
do com o presidente, quando elles tenham de ser tratados
por correspondencia;
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h) assignar com o presidente todos os cheques e papeis
de importancia

i) substituir o director-gerente.
Art. 16. Os directores para exercerem as suas hmcções

deverão caucionar, cada um, cincoenta acções da Companhia
na thesourario da mesma, cauções essas que sé poderão ser
levantadas depois de approvadas as contas relativas aos
exercicios das respectivas funcções.

Art. 17. O director-presidente perceberá mensalmente,
pro-labore, como remuneração de seus serviços, 2:000000,
(dois contos de réis); o vice-presidento, 4:500$000, (um conto
e quinhentos mil réis) ; o director-technico, 4:0005000 (um
conto de réis) ; o director-gerente 650$000 (seiscentos e cm-
coenta mil réis); e o director-secretario, 600006 (seiscentos
mil reis), importancias estas que serão levadas á conta de des-
pesas geraes da Companhia.

CAPITULO IV

Do Conselho Fiscal

Ari. 18. O Conselho Fiscal compor-se-á de tres mem-
bros eftectivos e tres supp1ents, eleitos annualmente pela
assembléa geral, podendo ser reeleitos, conforme determina
a lei.

Art. 10. Compete aos membros do Conselho Fiscal as
atiribuições determinadas na lei que rege as sociedades ano-
nymas.

Art. 20. Compete aos supplentes substituirem os mem-
bros effectivos em seus impedimentos.	 -

Art. 21. Os membros effectivos do Conselho Fiscal per-
ceberão 300000 (trezentos mil réis) annuaiinente, cada um,
pelo exercicio de suas funcções, que deverão ser exercidas,
além do que a lei determina, sempre que a directoria o
exija.

CAPITULO .V

Das assenibléas gera es

Art. 22. Realizar-se-ão no mez de agosto de cada anno,
até o seu ultimo dia, por convocação do presidente, as assem-
bléas geraes ordinarias, para tomarem conhecimento do pa-
recer do conselho fiscal e das contas da administração, ef-
fectuando-se nessa assembléa a eleição do novo conselho
fiscal e dos membros da directoria que tenham de ser
eleitos.

Art. 23. As assembléas. geraes ordinarias, bem como as
extraordinarias, serão convocadas com antecedencia de oito
dias, no -minimo.
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Art. 24. As assembléas geraes serão presididas por um
accionista eleito dentre os seus membros e serão constituidas:

a) pelos possuidores de acções nominativas inscripta no
livro de registro da Companhia, ires dias, pelo menos antes
do dia da reunião.

Art. 25. Cada grupo de cinco acções dá direito a um vo-
to, não podendo o accionista, qualquer que seja o numero de
suas acções, dar mais de trezentos votos.§ 1.0 Votarão os paes por seus filhos menores, os ma-
ridos por suas mulheres, os tutores por seus pupilos, os cura-
dores por seus curatellados, os socios solidarios ou seus re-
presentantes pela firma social, os representantes legaes pelas
corporações e associações e outras pessoas legalmente repre-
sentadas.	 -

2.° O accionista, exceptuando-.se os casos fixados nes-
te artigo, só poderá fazer representar-se nas assembléas
geraes por um procurador bastante, devendo o mesmo ser
accionirta da Companhia.

CAPITULO VI

Dos lucros sociaes e suas applicações

Art. 26. 1\o fim de cada anho social, que terminará em
30 de junho, proceder-se-á o balanço geral e dos lucros li-
quilos verificados, depois de soifrerem o abatimento que fõr
estabelecido pela directoria e conselho fiscal, em reunião con-
juncta, os titulos ou rubricas de escripturação e balanço su-
jeitos a estimativa variavel, e elevados a 1o°/ (dez por cento)
a Fundos de Reserva, far.se á um dividendo até iO o/o (dez
por cento) sobre o capital realizado.

§ 1.0 Os abatimentos nos titulos e rubricas de es-
cripturação e balanço a que se refere este artigo, serão feitos
levando-se as suas importancias a credito de Fundo de De-
preciação e Lucros Suspensos

2. 0 Havendo excesso de lucros depois de feitas as dè-
ducções a que se refere este artigo e separada a importancia
de 10 o/ (dez por cento) para dividendo, tal excesso será par-
tilhado da seguinte fôrma

35 0/o (trinta e cinco por cento) para constituição de um
Fundo de Reserva Especial

20 % (vinte por cento) para o gerente geral da matriz
20°/ a (vinte por cento) para o gerente geral da filial do

Rio de Janeiro
10°/ (dez por cento) para o director gerente da Com-

panina;
5 0/ (cinco por cento) para o director technico
5	(cinco por cento) para o director secretario;
5 0/o (cinco por cento) para gratificações aos auxiliares

que se distinguirem pelos seus serviços, a juizo da directoria.
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3. 0 Será suspensa a formação do Fundo de Reserva
Especial logo que sua irríportancia attinja a 50 °/ (cincoenta
por cento) do capital soial.

Art. 27. Os dividendos não reclamados no prazo de cinco
annos prescreverão a favor da Companhia e serão levados a
Fundo de Reserva.

CAPITULO VII

Disposições geraes
Art. 28. O primeiro anuo social que começou em pri-

meiro de julho do anno p. passado, terminará em 30 de abril
do corrente anno, e o segundo terminará em 30 de junho
de 4921, devendo, dahi em deante, todos os annos sociaes
terminarem em 30 de junho de cada anno.

Art. 29. Pelos presentes estatutos fica eleita a seguinte
directoria, em substituição á que existe : director presiden-
te, Renato Cordeiro Dias ; vice-presidente, Antonio Gonçalves
de Almeida Carvalho e Silva; director-technico, Alberto An-
tonio da Costa, director -gerente, Christino Ribeiro e director-
secretario, Alvaro de Gouveia Franco.

Art. 30. Devendo, para maior desenvolvimento de ne-
gocios e pela grande conveniencia que nisso ha, abrir-se uma
filial da Companhia na Cidade do Rio de Janeiro, será ge-
rente geral dessa filial o actual presidente da Companhia, Re-
nato Cordeiro Dias, percebendo o ordenado e porcentagem
nestes estatutos estabelecidos, sen preju í zo dos -direitos que
lhe cabem

0
	por estes estatutos.

§ 1. Opor da Companhia, Antonio Gonçal-
ves de Almeida Carvalho e Silva, quando o presidente abrir
a filial no Rio de Janeiro, ficará como gerente-geral da Ma-
triz, percebendo, porém, o ordenado de vice-presidente só-
mente ç a porcentagem que lhe cabepor esse cargo.

Art. 31. Os lucros verificados no balanço a proceder-se
em 30 do corrente inez de abril, em virtude da reforma de
estatutos e augmento de capital, serão, sem deducção
alguma, destibuidos todos pelos accionistas actuaes, sem
serem tomadas em consideração as reservas citadas no art.
24, dos estatutos anterior es.

Art. 32. O gerente da Filial de Ponte Nova terá um or-
denado de 500000 (quinhentos mil réis) mensaes, que serão
levados á conta de Despesas Geraes daquella filial ., e mais a
porcentagem de 20 °/° (vinte por cento) nos lucros liquidos da-
quella filial, verificados nos balanços que se procederem an-
nualmente em 30 de junho.

Art. 33. Todos os casos omissos nestes estatutos, serão
regidos pelas disposições da legislação das sociedades ano-
nymas.	 -

Os abaixQs assigriados accionistas e membros do Conse-
lho Fiscal, reconhecem e acceitam as condições contidas
nestes estatutos e as approvam.
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Juiz de Fóra, 14 de abril de 4920—(Assignados) Renato C;
Dias, Antonio Gonçalves de A. C. e Silva, por sua esposa Mar-
ceilina Alvim da Silva, Cicero Tristão de Paula Barbosa, José
Ribeiro de Abreu

'
 Christiano 1ti&eiro, Alvaro Gouvejo Franco,

Pelos meus filhos menores Renato, Maria Adelaide e Candido
Cordeiro Dias, Renato Dias, Carlos Leite, Ámbrosio Ribeiro
Rocha, João da Silva Renato, digo, Peixoto, Gustavo Adolp/w
.Pavel.

Reconheço as firmas retro de Renato C. Dias, Antonio
Gonçalves de A. C. e Silva, Cicero Tristóo de Paula Barbosa
dr. José Ribeiro de Abreu, Christiano Ribeiro, Alvaro Gou-
veia Franco, Renato Dias, Carlos Leite, Ambrosjo Ribeiro
Rocha, João da Silva Peixoto e Gustavo Adolpho Pavel.

Juiz de Jóra, 12 de março de 1920. En testemunho da
verdade (estava o signal publico) (a.) Juvenal Augusto da
Silva. Sobre 4200 de estampilhas federaes

DECRETO N. 5.389— DE 27 DE JIJLIIO DE 1920

Transfere para a estação Silva Xavier, mucicipio do Sete Lagoas,
a escola rural, mista de Vargem Bonita, do mesmo um-
nicipio.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accoido com
o regulamento expedido com o dec. ii. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve transferir para a estação Silva Xavier,
municipio de Sete Lagoas, a escola rural, mista, de Vargem.
Bonita, do mesmo município.

Palacfo da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BeIlo Horizonte, 27 de julho de 1920.

ARTHUIS DA SILVA BERN1u)Es
Affõnso Penna Junior.

DECRETO N. 5.390 - DE 27 DE JULHO DE 4920

Transfere para Boa Vista, municipio de Oliveira, a escola rural,
mista, de Pintos, do mesmo municipio

O Presidente do Etado de Minas Geraes, de conformida-
de com o regulamento expedido com o dec. n. 3.194, de 9
de junho de 1911, resolve transferir para o logar denominado
Boa Vista, município de Oliveira, a escola rural, mista, de
Pintos, do mesmo municipio.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em Belio
Horizonte, 27 de julho de 1920.

ARTIIUR DA SJLvA BERNARDES.
Affonso Peuna leu ior.
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DECRETO N. 5.39í—DE 13 DE AGOSTO DE 1920

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando das aI-
tribuições que lhe são conferidas pelo art. 57 da Constituição
e de accordo com a auctorização contida na lei n. 571, de
10 de setembro de 4911, resolve conceder ao engenheiro Car-
los Euler e ao dr. Joaquim Gonçalves Ramos, ou á sociedade
que organizarem, os favores constantes dessa mesma lei, para
installação, neste Estado, de uma usina para o fabrico de
cimento.

Fica o Secretario de Estado dos Xegocios da Agricultura,
lisdustria, Terras, 'V i ação e Obras Publicas, auctorizado a ce•
lebrar o respectivo contracto.	 -

Palacio da Presidvncia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 13 de agosto de 4920.

ÃIn'uuR DA SILVA BERNAIIDES.
Clodoiniro Augusto de Oliveira.

DECRETO N. 5.302 --DE 11 DE AGOSTO DE 190
Concede isenção de pagamento da imposto a St. John d'El-Rei

Mining Company Limited
O Presidente do Fstado de Minas Geraes, usando da fa-

culdadé que lhe é conferida pelos art.s. 1 e 2 da lei ri. 736,
de 12 de setembro da 4919, e attendendo ao que lhe foi re-
querida pela St. John d'El:Rei Mining Company Limited, re-
solve conceder isenção de pagamento de impostos estaduaes
á usina de sua propriedade, destinada ao fabrico de productos
da distillação de madeira e situada na estação Cuiabá, no ra-
mal de Santa Barbara, da Estrada de Ferro Central do Brasil,
durante o prazo de cinco (5) annos, contados da data da in-
stallaçtio da referida usiva, descontando se no referidoprazo
o já decorrido, em xirttide de concessão vigente.

Palacio da Presidencia do Estndo de Minas Geraes, em
Relio Horizonte, 14 de agosto de 1920.

Arriiun DA SILVA BERNRDES.
João Luiz Alves.

DECRETO N. 5.393—DE16ui AGOSTO DE 1920
Cra um Jogar de adjuncto nó grupo escolar de villa canipes're

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de aceoi'clo com
o regulamento geral de Instrucção, resolve crear um logar
de adjuneto no grupo escolar de villa Campestre.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 46 de agosto de 1920.

AIITHUR DA SILVA BERNARDES.
A/Jonso Penna Junior

D. M.—lO
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DECRETO N. 5.30'—DE 31 h AGOSTO DE 1020

Marca o diá de 28 novenibro broxibio fdturo para a installaçSo do
''.. districto de Morro Alto, municipio de Palma

lO Pre idenle do Estado de Minaseiaes usando da at
tiiwçao que lhe confere 1 0 ar! 7 da 1 Constituição, resolve
des

b
ignar o dia 28 de novembro proxiih6 futuro para a iii.

stallação do districto 'de Mó'ro Alto: i±iunicipiô de Palma,
creado pela lei n. 556, de 30 de agosto de 1911...

Palácio da Presidencíã do .Estado de Minas Geraes, cai
Belio Horizonte, 31 de agosto de 4 920.

ARTIUR DA SIL TA BERNiiis.
- Áffonso Penna /rrnior.

DEC1ETO N. 5.395--ns 14 DÊ SETEMaRO DE 1920

Transfere para o logar denominadc «Cácós» municipio do Serro
escola mista de Palmital, do mesmo municipio.

Ø Presidente d rstado de Mina Geraes, de accordo
om e regulainonto a que se refere o dk n 3 191, do 9 de

junho de 191!, resolvb transterri para h jogar denominado
«Cocos», municipio do e ro, a escola mista de Palmital, do
mesmo municiplo, mantida na sua regencia a professora res-11
pectiva:	-	-	 .-	

1

Palácio da Presidencia do Estado de Minas Geraê», em Beilo
Horionte, Hde setembro de 1920.

ARTHUIi DA SILVA BERNARÜES.
João Luiz Alves:

DECRETO N. 5.396 - DE 30 DE SETEMBRO DE 1920

Concede permisião aos srs. P. S.  Nicolson & Comp, para ex-
plorãção de mõica em terrenos situados em .Saphyrinha, dis-
tudo de .Sania Maria de S Felix, municipio cIo Peçanha.

0 Presidente do Estado de Minas ' 3eraes, uàndo da ai-
tribuiào que lhe confere o art. 57 da Cõntitmiição Mineira,
e tendo em vista o disposto nos arts. 1.0 O 3. 0 do regulámen-
lo quá baixou cin o dec. n. 3.732, de 10 de outubro de 1912,
resolve conceder permissão cos srs. P. S Ni-colsori & Comp.
para explorirern mica. em Arca de 1.180,000-2.00 de
lerrenos siluados erii Siphyrinha, distrieto de Santa Maria de
.5. Felix, inuiribipio de Peçanlia, terrenos esses obtidos do
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Estado por Hermogenes Barroso dos Anjos, segundo titulo de
27 de janeiro de 4917 e a P. S. Nicolson & Comp. transmit-
Udos por escriptura publica de 21 de setembro de 4918.

Fica o Secretario da Agricultura auctorizado a celebrar o
respectivo contracto, Observadas as disposições do dec. n.

.732,de 1012, assim como as demais disposições que a r3spei-
to forem esEhelecidas de futuro e que não forem estatuidas por
outra lõrma no mesmo contracto.

Palaeio da Presidéncia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Hcmionte, 30 de setembro dO I920

•	' ARTHIJR DA SILVA BERNARDES..
Ciodorniro Aízgustode Oiii'eir.

DECRETO N. 5.3W—DE 41 DE otrruuno DE 1920

Abre o cedit extraordinario de 30:600000 para o pagamento
de terrenos ãdquiridõs iiàra o deenvolvimento das insta[-
lações do Instituto «Oswaldõ Cruz	- -

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da ai-
tribuição que lhe confere o ari. 57 da Constituição, e de con-
formidade com a auctorização contida nv lei n. 76, de 13
de setembro findo, resolve abrir o credito extraordinário de
trinta contos de réis (30:00J000) para aga±entõ da acqdisi-
çãó de terrenós, néta Capital, pará o desenvolvimento das
instaliaçõestio lntitüto cOswáido Crui».

Os Secretários de Estado dos Negocios do Interior .e das
Finanças assim õ tenham entendido ë b faiam executar.

Palacio da Presidencia d6 Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 11 de outubro de 1920.

- AR'mlIuR DA SILVA BEJINARDES
ilffonso Penna .Junior.
João Luiz Aires.

LCRETO N. .398 - DE 45 DE OUTUBRO DE 4920

RcoiiIiuce a juriadicção, neste Estado, do si. Tush re Fujit.a
como corsul geral do Japão

O Presidente do Estado de Muias Geraes, usando da ai-
tribi»ção que lhe confere o art. 57, da Constituição, e, á vista
do Aviso de ii de setembro findo, do Minislerio das Relações
Exteriores, resolve reconhecer, neste Estado, a jurisdicçüo do
sr. Tushire Fujita, corno consul gera! dd Japão.

Palacio da Presidencia do Estado de Mibas Geracs, ha
Belio Horizonte, 1 5 de outubro de 1920.

AOiimun DA SILVA BERNAJiDES.
Afro,.so Pe,uira !hhh1'0r.
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DECRETO N  5,399 DE 19 DE CUTU1I1310 DE 190

Crêa urna escola no povoa to de N Senhora da Conceição, mu
nicipio de Rio Preta	 -

O Pjesidehle do Estado de Minas Gerae', e conformiddde
com o regulamento approvado pelo dec. n. 3.191, de O de ju-
nho de 1911, resolve crear uma escola mista no povoado de
Nossa Senhora da Conceição, municipio de Rio Preto.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 10 de outubro de 190.

AJITIIUR DA SILVA BERNARDES.

A ffonso Penna Júnior. -

DECRETO N. 5,40) —DE '19 DE OUTUIIRO DE 1920

Crêa um legar de adjunc'o no grupo escolar de Patos

O Presidente do Estado de Minas G?raes, de conformida-
de com o que dispõe o vigente regulamento do ensino, re-
solve crear um logar de adjuncto no grupo escolar de Patos.

Palaáio da Presidencia (lo Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 19 de outubro de 1920.

ART11U11 I)X Suxa BERNARDES.

A ffonso Penna Juuior.

DECRETO N. 5.401 - DE, 19 DE OUTUBRO DE 1920

Gr	mais urna cadeira no gi'up escolar de Vilia Jequitinlionhia

0 Presidente do Estado de Minas Cierues, de c.11formi-
dade com o que dispõe o vigente regumento do ensino, resol-
ve crear mais uma cadeira na grupo escolar da Vilia Jequi-
tinhonha.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 19 de outubro de 120.

ARTIIUR DA, SILVA BEONARDES.

A /Jbnso Penna Junior.
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DECRETO N. 5.402—DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Ci ca um legar de adjuricto no grupo escolar da cidade de Santo
Antonio do Monte

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento geral da Instrucção, resolve crear um legar
de ndjuncto no grupo escolar da cidade de Santo Antonio do
Monte.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Goraes, em
Bello Horizonte, 19 de outubro de 1020.

ARTIIUR DA SILVA BERNABDES.

Aff ouso Penna Junior.

DECRETO N. 5.403— DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

dra mais uma cadeira no grupo escolar de Divinopolis

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o que dispõe o vigente regulamento do ensino, re-
solve crear mais uma cadeira no grupo escolar de Divi-
nopolis.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 19 de outubro de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Afforcso Penna Junior.

DECRETO N. 5.404—DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Crêa um legar de adjuncto no grupo escolar de Japão, muni-
cipio de Oliveira

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9
de junho de 1911, resolve crear um logar de adjunclo no gru-
po escolair do Japão, município de Oliveira.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geracs, em
13ello Horizonte, 19 de outubro de 1920-

AnrrIun DA SILVA BERNARDES

Afjonso Penna Junior.
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DECRETO N. 5.405—DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Crêa urna escola mista no logar denominado Vacca Brava, mu-
nicipio du Mon1s Claros

O Presidente do Estado de Minas Goraes, de ac.cordo com
o regulamento a que se refere o de e. n. 3.191 de9 de junho
de 4911, resolve crear uma escola mista no logar denominado
Vacca Brava, municipio de Montes Claros.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 19 de outubro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.
Affoneo Penna Junior.

DECRETO, N. 5.4q6 - DE 19 DE quTIrBno DE 4920

Crêa urna escol mista no lugar denominado Pé do Morro,
m$unicipio de Passa' Quatro

• - O Presidente do Elado de MinasGeraes, de accôrdo com
o rehlamento a quese refere odec. n.3.iimt, de 9 de junho
de 1911, resolve crear uma escola mista no logar denomida-
do Pé do Morro, municipio de Passa Quatro.

Palacio da PresdrncIa do Estado de Minas Ge aes, em
Bello Horizonte, 19 de outubro' de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNA1IDES.
iiffons'o' I'c'nna Jun4or.

I)ECRETO N. 5.407—DE 19 DÊ OUTUBRO iE 1020

Crêa mais urna esèola mista no clistrict.o de S. Vicente do Grarn-
ma, municipio dViçosa

• O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento que baixou com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 4911, resolve crear mais urna escola mista nó distrielo de
S. Vicente do Gramma, mucipio .de Viçosa.

Palacio da Presid,néia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 19 de outubro de 1920.

ABTILUR DA SILVA BERNARDES.
4ffon8Õ Penna Junior.

DECRETO N.N. 5.408—DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Cra uma escola mista no logar denominado Conceição da Poaia
municipio de Peçanlia

O Presidente do Estado de Minas Graes, de accordo com
o regulamento a que se refere o dec. n. 1. 13 1, de 9 de-junho
de 1911, resolve crear uma escola mista no logav dnomina
do Conceição da Poaia, municipio de Peçanha.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 19 de outubro de 1920-

ARTIJUR DA SILVA BERNARDES.
Affonso Penna Junior.	 -

DECRETO N. 5.409—DE 49 DE OUTUBRO [SE 1920

Crêa uma escola mista no disti-ic.o de S. Pedro de Ferros, mu-
nicipio deRio'Cssca e 6utraarnbem mista, rural, cm
Tombador, districto de GRuVCia municipio de Diarnantina.

	

.	,. .,	-.	-,	- .	.,	'	.!	•'.	,
O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com

o .regulartiento expedido com o dec. n. 3191,'dc 9 de-junhø
de 1911, resolve crear uma escola mista no dislricto de S.
Pedro de Ferros, municipio de Rio Casca, e outra lambem
mista:. rural, em 'rômbador, districto de Gouvdid, muniiipio

	

d&Diamantina.	J ..	.	 .

Palacio a Presidencia do Estado- deMinas Geraes cm
Belio Horizonte, 41) de outubro de 4020.

	

•	.	.	.	•	b	-	.
AIHJWÍASILVA 13.RN&i11ES.1

Affonso Pnna Junior.

DECRETO N. 5.410—DE. 19-DE OUTUBRO DE 1920
. P1 ! •	.	•	-	. .	/	• í	)..

Converte em mista a escola cio sexo feminino do dist-ic10 de
Abbadi dosDourados, municipio cle,Patrocinio

O Presidente do Estado (lo Minas Geraes. de aceordo com
oregu1atneno expedidp com-o 000. n. 3. 1 04, de 9 cio Junho
de 1911, resolve, converter cmp mista cscole.do sexo feminino
do ditricto ,de Aadia dos I)oui'ad9s, mtmnicipiv de Pa-
trocinio.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas'Gçraes, em
Belio Horizonte, 19 de outubro de 1920.

Aiii-imUR DA SILVA BERNABDES.
A/Tenso Penna Junior.
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DECRETO N. 5.414 —DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Crêa uma escola para o sexo masculino no districto de Pouso
Alto, municjpio de Diamantina, e outra para o mesmo sexo
no districto de Datias,. desse municipo, converte em escola
para o sexo feminino a escola mista desse ultimo districto.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n 3.101, de 9 de junho
de 1911, resolvo crear urna escola para o sexo masculino no
districto de Pouso Alto, municipio de Diamantina, e outra
para o mesmo sexo no disiricto de Datías, desse municipio,
e converter em escola para o sexo feminino a escola mista
desse ultimo districto.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Beilo
Horizonte, 19 de outubro de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Juniur.

DECRETO N. 5.412—DE 49 DE OUTUBRO DE 4920

Crêa uma escola mista no districto da Penha, município de
Caeló

O Presidente do Estado de Minos Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 1911, resolve crear uma escola mista no districto da Pe-
nha, município de Caeté.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte 49 de outubro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

A/J'onso PennaJunior.

DECRETO N. 5.413— DE 49 DE OUTUREO I)E 4920

Croa uma escola misla no disuriclo de Santa Rita do Gloria,
rnunicipio de Muriahé

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento approvado pelo dec. n. 3.494, de 9 de junho
de 1911, resolve crear uma escola mista no districto de Santa
Rita do Gloria, municipio de Muriahé.

Palacio da Presidencia do Estado •de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 19 de outubro de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

.4 ffonso Penna junior.
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DECRETO N. 5.444 — DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Crêa uma escola para o sexo masculino no districto de S. JoEo
da Vigia, municipio de Jequitinhonha, e converte em escola
para o sexo feminino, a escola mista da mesma localidade.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 4911, resolve crear uma escola para o sexo masculino no
districto de S. João da Vigia, municipio de VilIa Jequitinlionha
e converter em escola para o sexo feminino a escola mista da
mesma localidade.

Palacio da Presidencja do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 49 de outubro de 1920.

ARTIIuR DA SILVA BERNARDES.
Afjonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.415—DE 19 DE OUTURBO DE 490

Crêa uma escola do sexo masculino no disfricto de Piedade dos
Geraes, municipio de Bomfim, e converte em escola para
o sexo f&miriino a escola mista da mesma localidade.

O Presidente do Estado de Minas Geraes; de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
de 4941, resolve crear uma escola do sexo masculino no dia-
tricto de Piedade dos Geraes, município de Bomfim, e con-
verter em escola para o sexo femino a escola mista da mesma
localidade.

Palacio da Presidencja do Estado de Minas Geraes, em
BelIo Horizonte, 49 de outubro de 1920.

ARTHuR DA SILVA BERNARDES.
Affnso Penna Junior.

DECRETO N. 5.416—DE 19 DE OUTUBRO DE 4920

Cra uma escola'rural mista em Conceição do Rubim, districto
de S. Sebastião do Salto Grande, municipio de Villa Je
(1Uitinhonha.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
como regulamento expedido com o dec. n. 3.491 de 9 de
junho de 4911, resolve crear uma escola rural mista em Con
Óeiç3o do Rubini, districto de S. Sebastião do Salto Grande,
municipio de Villa Jequitinhonha.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BeIlo Horizonte, 19 de outubro de 490.

Aru'iIluR DA SIIXA BERNARDES.
A /fonso Penna Junior,
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DECRETO N. 5.417—DE 49 DE.OUTUPRODE 1920

Crêa um Jogar de adjuncto á escola do sexo masu1ino da «So-
ciedade Beneficente ltaliana*, desta Capital

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o' dec. n: 3.191, do 9 de junho
de 191 1. resolve 'crear um logar de adjuncto á escola do sexo
masculino da Sociedade Beneficente Italiana., desta Capital.

Palacio da Prsidencia do Estado de Nirias Geracs, em
Beilo Horizonte, 19 de outubro de A920.

ARTITUR DA SILVA BERNARDES
Afjonso Penna Jünió.

DECRETO N. 5.418 DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Crêa uma escola para o sexoasculiqo. no districto,4eConcei-
çáo do Formoso, municipio de Palmyra, e cdnverte em es-
cola para o sexo feminino a mista dQ mesmo districto.

O Presidente do Estado de Minas Geies, de 'cortform'ida-
de com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9
de junho de. 1911, resolve - ore aruma escola paraosexomas-
culino no distribto de ('onceiçao do Formoso, muruciplo de
Palmyra, e converte em escola para p sexo feniinino , a mista
do-mesmo districto.

Palacio da' Presidencia do Estado dcMinas Geraes; em
Belio Horizonte, 19 de outubro de 4920.	

r

ARTHURDA SILVA BEI1NARpE.
Affonso P,enna /unior.

DECRETO N. 5.49—pE'i9DE OUTUBRO DE 1920

Transfere para a estação «Hermiflô Alv, inunidipid de Bar-
bacena, convertida em mista, a escola nocurna.do districlo
de Desterro do Mello, do mesmo n'1uniç1po

O Presidente do Estado de Minas Geraes, 'daceordo com
e regulamento expedido corno de... n. 3.191, det de junho
de 1911, resolve transferir para a esaçãõdHermi1lo Alves»,
municipio de Barbacena convertida em mista a escola no
oturna do districto de Desterro do MelIo, do' mesmo muni-
cipio.	 .

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geracs, em
Belio Horizonte, 19 de outubro de 1920.

ARTHUR DA Sir.vA BF.RNARLES.
Affonso Penna Júnior.

-	--

DECRETO N. 5,420DE 19 DE OUTUBRO DE 4920

Transfere para Espera Feliz, inunicipio de Carangola, a escola
do sexo masculino de S. Sebastião da Barra,-do mesmo mu-
nicipio; converte em mista a escola do sexo feminino desta
ultima localidade.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido como dec. n. 3.191, de9de junho de
4914, resolve transferir para Espera Feliz, municipio de Ca-
rangola, a escola do sexo masculino de S. Sebastião da Barra,
do mesmo municipio.õonverte em mista a escola do sexo fe-
minino desta ultima localidade.

Palacio da Presidena do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 19 de outubro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES
A/Jonso Penna Júnior.

DECRETO N. 5.421 —DE 19 DE 'OUTUBRO DE 1920

Crêa um logar de adjuncto á 2, » escola mista da cidade de Ubá

O Presidente do Estado de Minas Geraes, deaccordo com
o regülamonto expedido com o dec. n. 3.191; de.9 de junho
de 1911, resolve crear um Ioga 'deadjunctoá 2.»escolamista
da cidade de-Ubá.	'	-	' ,

'Palacio da Preáidencià -do Estadu de Minas Gerae, tm
Bell&Hàrizonte, IlPde 'outubro de 1920. ' '	' 4

1	. - -	 .	,.,	1•	-	'

ARTHUR DA SILVA BERNARDES. i
''Affótio PiW JOh'io

DECRETO T. 5, .422- DE 4IE OUTUBRO DE 1920

Cra uma escoli p ' ra o sexo masculino, rural, em S. Carlos do
Pantano, municipio de Santo Antonio do Monte, e converte
em e'cola' para seco feminino a escola mistada mesma loca-
lidado.

O Presidontõ do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de junho
dõ'lSll , "resolve crèar uma escola para o sel masculino, rural
efti S: Carlos'do Pan tarjo, município de Saóto Antonio do
Monte, econverter em escola para o sexo feminino a escola
mit'àd mesma localidade.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 19 de outubro de 1920.

ARTHUR üt SILVA BEIiNARDES.
4 /Tonso Penna Júnior.
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DECRETO N. 5.423 - DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Crêa um loar de adjuncto á 2 1 escola do sexo masculino da
cidade de Viçosa

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de aceordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.491, de 9 de junho
de 4911, resolve crear um logar de adjuncto á2.' escola do
sexo masculino da cidade de Viçosa.

Palacio da Presidencia do -Estado de Minas Geraes, em
Bel!) Horizonte, 19 de outubro de 4920.

ARTIJURDA SILVA BERNARIS.
A /Tonso .Penna Junior.

DECRETO N.. 5.-24—DE .19 DE OUTUBrO DE 1920

Crêa uma escola pai'a o se rnasci.ilino no dislricto de N. S. da
Piedade dos Gei'ees, niunicipio de Bomflrn, e outra mista DO
povoado denominado 1 ô Morte, districto de Porto Alegre,
no mesmo municipio converte em escola para o sexo femi-
nino a escola mista do primeiro desses districtos.

O Presidente do Estado de ,Minas . Geraes,• de accordo
como regulamento expedido com o dec. n. 3.IYI, de 9 de junho
de 4911;-,,resolve crear uma escola para o sexo masculino no
districto de N. S. da Piedade nos Geraes, municipio de Bom-
fim e outra mista rio povoado denominado, Bôa Morte, distri-
cto de Potto Alegre, no mesmo município, - e converter em
escola para o sexo i'eminino a escola mista do primeiro desses
districtos.	 -

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 19 de outubro de 1920.

-	Awnuri DA SILVA BERNARDES
Affonso PennaJunior.

• - - DECRETO N 5.425—DE 19 DE OUTUBRO.I)Ê 1920.

Ci-êa urna escola rural mista, no povoado da Chave do Kilome-
tro 568», municipio de Conquista	-

- O Presidente do Estado de Minas Geraes de coríoimida-
de com o ireguiameuto expedido com o dec. ri. 3.101, de 9
de junho de 1011, resolvo' crear uma escola rurni misir, fl)
povoado da «Chave do Kilometro	municipio de Couquista•

Palacio da Presidencia do Eslado, ,de Minas Geraes, em
Bllo Horizonte, 19 outubro de 1020.

- ARTOUR DA SILVA BERNARDES.

-	.	AfJonso Penna Junior.
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DECRETO N. 5.426 -DE 19 DE OUTUBRO DE 1020

Supprinic a escola mista da cidade de Bom Successo

O Presidente do Estado de Minas Geracs, de accordo com
o regulamento expedido com o deu. n. 3.191, de O de junho
de 1911, resolve supprimir a escola mista da cidade de Bom
Successo.
-	Palacio da Presidencia -do .Estado - de Minas Geraes, -em
Beilo Horizonte, 49 de outubro de 1920-

Àwriiurt, DA SILA BERNARDES.	-

	

-	 ' .lffonso Ieniza Junior.

DECRETO N. 5.427—DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Cra uma scola 1). ara o sexo masculino na estação «Francisco
Salies», municipio de Lavras, e converte em escola para o
sexo feminino a.cscola mista da mesma localidade.

O Presidente do Estado de Minas Geraes de accordo com
o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de ti de ,junho
de 1911, resolve crear uma escola para o sexo masculino n
estação «Fróncisco Sailes», municipio de Lavras, e converter
em escola para o sexo feminino a escola mista da mesma lo-

	

calidade	 .	-	-	--
Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em

Bello Horizonte, 19 de outubro de1920.
- ABTIIUR DA SILVA BERNARDES.

	

-	 Áflonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.428—DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Crêa urna ocola rui-1 mista no Povoado de Piedade do Clionim,
dktricto de Santo Antonio da Figueira, municipio de Peçanha

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o regulamento expedido com o dec.n. .4. 191, de  de
bunh' cio 1911. resolve crear uma escola rural mista nó po-
voado de Piedade do Chonim, districto de Santo Antonio da
Figueira, municipio de Peçanha.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em 13db
FIorizonte 19 de outubro de 1920.

- ARTIILR DA SILVA BERNARDES.

A ffonso Peima Junior.
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DECRETO N. 5.429 - DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Crêa uma escola rural, mista, em Marques, município de Dia-
mantina

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformidade
com o regulamento a que se refere o der. n. 3.191, de 9 de
junho de 1911, resolve crear uma escola rural, mista, no logar
denominado Marques, município de Diamántina.

Palacio da 1resideicj do Estado 'd'é Mifias Geraes, em BelIo
Horizonte, 19 de outubro de 1920.

. AETHURDA SILVA BERNARDES.

Af (onso Penna Junior.

DECRETO N. 5.430 - DE 49 DE OUTUBRO DE 1920

crêa tres escolas rui-aes mistas no município de 1Vianhussú, sen-
do uma em Alto Jequítibá, outi'a em Santa Barbara, e a

• terceira em S. Geraldo.	 -

O 1residante do Estado de Minas Geraes, de àwoArdo.com
o regulamento expedido com o m,3.191;-de  9 de junho
de 1911resolve trear tres escolas rurae' mistas no muni-
cipiõ de Marihuas.sú, sendo uma em Alto Jequitibã, outra em
Santa Barbara e a terceira em S. Geraldo.

Palacio da Presidencia do! siado de Minas Genes em
Belio Horizonte, 19 de outábro de 1920.

AIiTHUR DA SILVA BERNAP.DES.

Affoaso Penna Junior.

JiECRETO N. 5.431 - DE 19 DE OUTUBRO DE 120

Crêa um igarde adjuncta á escola rural, mista de Fabrica de
Tecidos Santanense, município de Itaúna.

5 Pr'esidente do Estado, 1e Minasdraes, de conformkla-
uite com bregulimeiito expedido com o , 1ec. n. 3.191, de ti
de juiilo de ItilI, résolvecrear um logar de adjunta á escola
rural mista dá !abrica de Tecidos Santanense, município
de Itaúna.

Palácio da Presidencia do Estado do Mihas Geraes, em
Belio Horizonte, 49 de outubro de 1920.

AÍITIIUR DÁ SILVA BEBNABDES.

.-ifJonso Pemia Jwi ior.
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DECRETO N. 5.432—DE 19 DE OUTUBRO DE 1920

Crêa uma escola mista no logar denominado Alecrim, muniCi-
pio de Diamantina

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento a que se refere o der. n. 3.191, de 9 de ju-
nho de 1911, TemIve creãt' uma escola mista no logar denomi-
nado Alecrim, município de Diamantina.

Palabio da Prbsidenoh 'do Estado de Misias Geraes, em
Beilo Horizonte, 19 de outubro de 4920.

AÍITIIUR DA SILVA BERNARDES.

AJ/o»so Penna Júnior.

DECRETO N. 5 .433--DE 49 D OUTUBRO iÈ 1920

Converte em feminina a escola mista de Santa Cruz das Areias
município de Jaeuhy

• O Presidente do Estado de Minas . Geraes, de accordo com
e regulamento a que se refere o der. D. 3.191, de O de junho
de 1911, resolve converter em feminina a escola mista de
Santa Cruz das Areias, município de Jaeuhy.

Palacio da Preidencia do Estado de Minas Geraes, em
BIlo Horizonte, 19 de outubro-de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERN.RDES:

AfJonso Penna Júnior.

DECRETO N. 5.431, DE 49 DE OUTUBRO DE 1920

Ciàa uma escola -rural mista no logar denominado Majnart0.
mubicipio de-Piranga

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento a que se refere o der. n. 3.191, de Ode jünho
de 1911, resolve crêar uma escola rural, mista, no logar de-
nominado Maynarte, .municipio de Piranga.

Palacio da Presidenia, em Bello Horizonte, 19 de outu-
bro de 1920.

'A1THtR DA SILVA BERNABDES.

João Luiz Alveè.
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DECRETO N. 5.435, DE 25 DE OUTUBRO DE 1020

Transfere á União, sob condição, o ramal ferreo de Paraisopol5

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attrj.
buição que lhe confere o art. 57 da Constituição e da aucto.
rização constante do art. 4 • 0 lettra c, da lei n. 760, de 6 de
setembro de 1920, resolve transferir á União os direitos do
Estado sobre o ramal ferreo de Paraisopolis, (ramal de Piran-
guinho a Paraisopolis), uma vez que o governo'federal venha
a encampar a Estrada de Ferro Sapucahv.

Os Secretarios de Estado dos Negocios da Agricultura e
Finanças assim o tenham entendido e façam executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, aos 25 de outubro de 4990.

ARTIIEJR DA SILVA BERNAJIDES,

João Luiz Alves.

Clodomjro de Oliveira.

DECRETO N. 5.436, DE 25 DE OUTUBRO DE 1920

Abre o credito de 7.000:000$000 para acquisiçao das accões da
Companhia Estradas de Ferro Federaes, Rêdo Sul-Mineira,
e outras despesas.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
Iril)uição que lhe confere o art, 1 . 0 lettra a, da lei n. 760, de
6 de setembro de 1920, e para execução da auc.torização (Ia
leltra b do cilado artigo, resolve abrir o credito exlraordina-
rio de sete mil contos de réis (7.000:000000), para acquisição
das acções da Companhia E. F. Rêde Sul-Mineira e outras
despesas.
•	O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças assim
o tenha entendido e faça executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geiaes, em
Belio Horizonte, 25 de outubro de 4920.

ARTHUIS DA SILVA BERNARDES.

João Luiz Alces.
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DECRETO N. 5.4.37— DE 25 DE OUTUBRO DE 1920

Abre o c'edito de l20000$000 para o instailação e custeio do
serviço das feiras de gado

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da atiri.
huição que lhe confere o art. 57 da Constituição e da aucto-
rização constante do art. 1. 0 n 2, da lei n. 7799, de 25 de se-
tembro de 1020, resolve abrir o credito extraordinario de
120:000$000, para a instaliação e custeio do serviço das feiras
de gado.

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças assim
o tenha entendido e faça executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ueraes, cal
Bello Horizonte, 25 de outubro de 1920.

Aniriuli DA SILVA Baix IiDES.

João Luiz Alves.

DECRETO N. 5.438 —DE 26 DE ouIUB:Io DE 1920

Converto em mista a escola feminina dó di;trieto de Alliança,
municipio de Habita

• 0 Presidente do Estado de Minas Geraes, de accoro com
o regulamento a que se refere o dec.n. 3.191, de 9de junho
de 1914, resolve converter em mista a escola feminina do dis-
tricto de Alliança, município de Itabira.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geiaes, em
Belio Horizonte, 26 de outubro de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDaS.

- •	A/base Peana Janlõr.
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DECRETO N. 5.439—DE 26 DE OUTUBRO DE 1920

'Crêa um logar de ajunoto no grupo escolar de Recreio, muni-
cipio de Leopoldina

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo cora
o regulamento geral da instrucção, resolve crear um legar
de adjuncto no grupo escolar de z Recreio, municipio ae Leo-
poldina.

Palácio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 26 de outubro de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDEs.

Affonso Peirna Juidor.

DECRETO N. 5.440 - DE 26 DE OUTUBRO DE 4920

Crêa urna escola masculina nos legares denominados Láginha e
S. Lourenço, município de Leopoldina, e converte em fe-
mininas as mistas existentes nas mesmas localidades.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
or ameuto approyadq .peod. x. 3191, de 9 de junho
de 19l resolve prear urna escola masculina nos 1oare de
npminados Laginha e S Lonrento, mUnicpio de Leõpohttna,
e converter em feminiras as mistas ex t ntes nas mesmas
localidades	 -

Palaci 'da Piesidenoa do Estado de M.i	Geiaes, em
Belio Horizonte, 26 de óitubro	4920:

A!i'FH!Ji& I)! ' SILVA BERNARDES.

Ajfi,nso '»,ma Junior.
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DECRETO N. 5.441 - DE 26 DE OUTUBRO DE 4920

Reconhece o Sr. Eetu Aaltie como consul honorario da Repu-
blica da Finlandia

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, e, tendo
em vista o aviso n. 8, de 25 de agosto findo, do Ministerio
das Relações Exteriores, resolve reconhecer a jurisdicção,
neste Estado, do Sr- Eetu Aaltie como consul honorario da
Republica da Finlandia.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 26 de outubro de 4920.

ARTEUR DA SILVA BERNARDES.

AfJonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.442—DE 28 DE OUTUBRO DE 1920

Abre o credito extraordinarid de 706:9589398, paia os serviços
de construcço da E. F. Paracatú

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando dá at-
tribuiçãa que lhe confere o art. 57 da Constituição e de ac-
cordo com a auctorização constante da lettra a, art. 2.0 da lei
xi.. 740-A, de 13 de setembro de 1919, resolv&abrir ú credito
extraordinário de setecentos e Seis Coxitos, novecentos e cm-
coenta e oito mil trezentos e noventa e oito réis (706:958$398)
para occoPrer a despesas com a construcção da Estrada de
Ferro Paracatú, no corrente anflo.

Os Secretaries de Estado dos Negocies da Agricultura,
Industria, Terras, Viação Obras Publicas e das Finanças assim
o tenham entendido e façam executar. -

Palácio [da Presidência do Estado de Minas Geraes, em
Beflo Horizonte, 28 de óutubrõ de 4920.

AIITHIJR DA SILVA BERNARIJES.

1o'ioniiro Augusto de Oliveira.

João Luiz Alves
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Importancia das despesas com os
trabalhos de construcção da
E. F. Paracatú, que estão sen-
do effectuados ...............	1.632:l4160)

Importancia do credito aberto
pelo dec. n. 5.265, de 6 de de-
zembro de 1919..............1.225:183S202

Importancia precisa para custeio
dos referidos trabalhos em
andamento...................-	406:958S398

Quantia necessaria para prosc-
guimeuto das obras de cons-
trucção, no corrente anno	-	300:000$000

Credito preciso............ .•	 706:958398

Secção de Viação, 21 de outubro de 1920.—Miranda Moreira.
2.0 offlcial.

Visto, Viação, 27.—X--020 —Renault Junior, pelo chefe da
Secção.

Vlsto.-27--10-1920---L. !3oeta Neves, em funcção de dire-
ctor da Viação e Obras Publicas.

DECRETO N. 5.443 —DE 28 DE OUTUBRO DE 1920

eclara caduca a concessão feita aos engenheiros Carlos de Fi-
gueiredo Rimes e Alceu Soares de LelIis Ferreira, para
construcção, uso e goso de uma estrada de ferro da esta-
ção de Pedra Corrida á cidade de Arassuahy, neste Estado.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, considerando
que, pelo contracto de 15 de maio de 4912 e de accordo com
o dec. n. 3.325, de 23 de setembro de 1914, foi concedido aos
engenheiros Carlos de. Figueiredo limes e Alceu Soares de
LeIlis Ferreira privilegio para construcção, uso e goso de urna
estrada de ferro, que, partindo da estação de Pedra Corrida, da
E. F. Victoria a Minas, vá ligar-se com a E. F. Bahia e Minas,
na cidade de Arassuahy,bem como foram feitas outras concessões
constantes do aliudido contracto de 15 de maio de 1912, como
sejam privilegio de zona, direito de desapropriação, uso de ma-
deiras, pedras e outros materiaes existentes nos terrenos de-
volutos, isenção de impostos estaduaes para machinas e ma-
teriaes destinados á estrada, direito de extrahir madeiras em
terra do Estado e outros favores, corno se vê do respectivo
contracto

considerando que os concessionarios semobrigaram, pela
clausula quinta do contracto, a submetter á approvação do
governo, dentro do prazo de 21 mezes, a contar da data do
mesmo contracto, os estudos definitivos, projectos e orçamen-
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tos da tinha e bem assim, a iniciar os trabalhos da constru-
cção dentro de um anuo, contado da data em que fossem
approvados os estudos definitivos;

considerando que, apezar de successivas prorogações de
prazo que lhes têm sido concedidas para apresentação desses
estudos, projectos e orçamentos, a ultima das quaes expirou
em 20 de agosto de 4919, proximo passado, até hoje não apre-
sentaram esses trabalhos preliminares;

considerando que, nos termos do art. 10 do regulamen-
to n. 1.018, de 30 de março de. 1897, que faz parte integrante
do contracto, conforme estatuem suas clausulas sexta e nona,
a inexecução do contracto ou infracção de suas clausulas su-
jeitará o concessionario ás multas estipuladas no mesmo con-
tracto, que caducará si o concessionario persistir na falta;

considerando que aos concessionarios já foi imposta multa
por inadimplemento da clausula quinta, lettra a, do contracto,
pelo dec. n. 5.231, de 19 de setembro de 4919, persistindo
elles, no erntanto, na mesma falta;
- considerando que, nos termos do paragrapho unico desse

art. 10 do citado decreto, a caducidade pôde ser decretada
pelo governo;

considerando, finalmente, que é completa a inexe6uçãO
do contracto, em todas as suas clausulas, por parte dos ecu-
cessionarios

Resolve declarar caducos o contracto de 15 de maio de
1912 e as concessões e favores delle constantes, determinan-
do ao Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, In-
dustria, Terras, Viaço e Obras Publicas que providencie
como no caso cumpre, salvaguardando os Interesses do
Estad3.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 28 de outubro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.
Clodomiro Augusto de Oliveira.

DECRETO N. 5.444—DE 29 DE OUTUBRO DE 4920
Crâa uma escola mista nos logares denominados Cedro, Alto

Vau-Assú o Viçoso, municipio de Ponte Nova
O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-

dade com o regulamento que baixou com o dec. n. 3.191,
de 9 de junho de 1914, resolve crear uma escola mista em
em cada um dos logares denominados Cedro, Alto Vau-ASSU,
e Viçoso, municipio de Ponte Nova.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 28 de outubro de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDaS.
Affoso P'naa junior.
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DECRETO N. 5.44h - DE 20 ÕU'UB O DE 190

.brc Ô credito na importancia do 5459415 para pagamento da
gratificação de 10 0 19 á professora d. Maria Carolina Ferreira

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da au.
ctoaizção que lhe confere o art. 1.° da lei n. 773, de 16 de
setembro do corrente anno, resolve abrir o credito de qui
nhento e quarenta e cinco mil, quatrocentos e deieseis reis,
(54.54i6); para pâgamento á professora da escola feminina do
districto de S Domingos do Rio So 1 eixc, município de Con
ceiio d Maria Carolina rerreira, da gratificaltío de 10 O

usobre ses enmciensos e a que tem direito, nos teimos da
lei n. 425, dê 17 de agosto de 1906, desde 16 de junho de
4917 até3I de ddzembrodõ corrófite nuno.

Falacio da Presidencid doÈtd. de Mxis Géraes, em
e1la HoHzntê, 29 de outubro de 4020.

ARTIJUR DA SILVA BEkNARDES.

Affo,zso Penua junior.

DECRETO N b 446 - DE 30 DE OUTUBRO nt 4920

Abre uni credito especial destinado ao pagamento, dê, .dapesas
de exerièiõs encefrados

-0 Presidente, Estado de Minas Geraes, usando da at
trihuiçcoque lhe confere o art. 2.c, da lei n. 779, de 16 de
setembro do corrente anno, resolve abrir um credito especial
de trinta contos	ráis(30:0008000) destindós do pagamen-
to de despesas de . ,exeroicios encerrados.

O Secretario das. Finanças assim o, tenha entendido e
faço, executar.

Palacio da Prõsidencia do Estado d Minas Gêraes, em
Belio Horizonte 30 de outhbrõ de 4920.

ÁRTHUR DA S1ifÃ B1hNÀi'DÍS.

- Joâo Lniz.Alves.
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DECRETO N. 5.47 - DE 5 DE NOVEMBRO nu 4920

Crêa uma escola mista no legar denominado Jardim, municipio
de Itabira

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento a que se refere o dec. n. 3.191, de O de
junhõ de 1914 resolve arcar uma 49001a mista no tõgai- de-
riofninado jardiíú, *inkipiode4tabira.'

pãlácj6 da Ptõsidêiicia do Estado dê MinO Geêés,cMBelld
HeHz6nte0 (lê novembro de 1920"

niiüd »SIVk BËÃReÊ-

-	Ãffoflso Pe,nia.JunÕr.. .
1.l

DECRETO- / 5.448—DÈ '5 ná NOVEMBRO DE 4920

Abre , o credito xtraordinario de 4:5705400 para pagamento, no
correntó exercició, d	drati	ço addicional de que trata
a lei a. 425, de 17 de agosto d1906.

O lresideniõ d Estádo de Mibas eraeS dÉtdo 'd at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição e de con-
formidade com a auctorização contida na lei n. 779, de 46
de setembrõ dó corfente anno,-reole àbrir o êidito exira-
ordinario de quatro contos quinhentos e setenta mil e.quatro
dent réis (4:57O400), pai-á' pagainénto, fio corrntè exerci-
cio, da grãtifiõaçiio addicionat de que traia á lei ik 4G25, de
47 do agosto de 1900, aos fimccioflario mencionado na rela
çio que a este acompanha

O Secretario de Estado dos Negbcios do Interior ci das
Finanças asitd o' tenham entendido e o façámexedutai-

-	a1acio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 5 de novembro de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna .Tunior.

João Luiz Alves.
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DECRETO N. 5.9 - DE 5 DE NOVEMBRO DN 1920

Abre o credito de 1.950:000$000 para acquisição e compra de
material para construcçio de estradas de ferro

O Presidente do Estado Minas Geraes, usando da atiri-
buição que lhe confere o art. 57 da Constituição e da auto-
rizaço constante do art. 1. 0 , letra d, da lei n. 760, de O de
setembro de 1920, resolve abrir o credito extraordinario de
4 .950:0O0000, para prover a acquisiçâo e compra de matepial
para construcção de estradas de ferro, feitas directamente
pelo Estado.

Os Secretarios de Estado dos Negocios das Finanças e
Agricultura assim o tenham entendido efaçaria executar.

Palacjo da Presjdencja do Estado de Minas Geraes, em
l3ello Horizonte, 5 de novembro de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

João Luiz Alces.

Clodomfro Augusto de Oliveira.

DECRETO N. 5.450—DE 11 DE NOVEMBRO DE 1920

Abre um credito especial de 153:000$000

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at.
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constijuição :Mineira,
resolve abrir um credito especial de 453.000$000, destinados
a attender e cumprir o pagamento da iinportáncia de que é
credor o sr. engenheiro Carlos Pinto de Almeida, conforme
sentença judiciaria em que foi eondemnad o Estado de Minas
Geraes. -

O Secretario de Estado dos Negocio3 das Finanças assim
o tenha entendido e faça executar.

Palacjo da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Beilo
Horizonte, 41 de novembro de 1920.

ARTHtJR DA SILVA BERNARDES.

João Luiz Alves,

Demonstração de Credito
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Demonstração do aredi(O para pagamento, até 34 de de-
da lei vi.

(/2
o

Nome do funccionario	Cargo
00
O

- 71 -

zeinbro de 1920, da gratillcaeão addiciona.I nos termos
425, de 4906

Periodo a pagar	 Observações

armo, 5 nezes e 21	.
dias ....................561OOO De 9 de junho de l9	até1.-	 :,-----------

31 de dezembto de 1919.
anno, 1 mez e 11 dias . 40000 De 16 de novembro de 1919

até 31 de dezembro de

Luiz Ernesto de Cerqueira .. Inspcctor regional do
ensinO ............. ... 3:6O000O

Antonio Baptista dos Santos. Inspector regional do
ensino................ 3:60114000

Bento Ernesto Junior ........ .Inspector regional do
ensino ................ ..3:600$000

Deniz Augusto de Araujo
Vaile ..................... .Director do grupo es-

colar de \Tilla Nova	
0003300

É-.D. Mari JõSá dos , Sántos •
Cintra. ....................liretoiado- rupoes- 

colá de Caeté..,..... 3:30O000

D. Idalina Bemvinda Campos. Professora do grupo es
colar de Ponte Nova. 1:9605000

Maximiano Jose de Brito Larn-
hert.... .................. .Director apoentado do

grupo escola de Cam-
buhy ................. .3:300$000

D. Laurinda Rodrigues Cor-
deiro. .......... ......... .Professora aposentada

do grupo escolar de
Paracatú ............. .1:960$000

anno, 5 mezes, e 28
8000 De 2 de junho de 1919 até

31 de dezembro de 1920.

oíoo Dê 19 de junho de 1919 até.
31 de dezembro de 1910.

443$700 De 26 deaosto de 1919 até
31 dé deembi'o de 1920.

304$iCO De 11 de maio de 1919 até
31 de dezembro de 1920.

-	.	.

	

arno, 9 mezese-2l	•.	-
dias,................... .- 96S00 De .19 de abril de 1018 ai 

10 de fevereiro de 1920

	

aminos e 10 merOs....	De 26 de janeiro de 1917-	.	 até 26 de novembro de
1919.

anno, 6 meias e 11
dias. ..................

anno, 4 mezes e 4
dias....................

anflo, 6 miieze e 19
dias.............- ......

Carlos Alberto Ferreira Lo-
pes....................... Professor aposent ad o

do grupo escolar de
Alfenas............... 1:9é0$000 annas, 4 mezes e 16

dias.................. e 24 de setembro de 1916
até 10 de fevereiro de
1920.

Credito preciso. ....	4:5701$4001

6.-, seco da Secretaria do Interior, cm Belio Horizonte, 5 novem-	 bro de 1920.— Turjano Fere jm'a 1. 0 official. - Visto, F. Moita.
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DECRETO N. 5.451—DE 13 DE NOVEMBRO DE 1920

Abre o credito extraordinario de 3:600$000 para pagameito do
auxilio ao cego Ladarfo Teixeira

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
buiçilo que lhe confere o art. 57 da Constituição, e, de con-
forinidade com a lei n. 785, de 16 de setembro findo, resolve
abrir o credito de 3600$000 para o pagamento do auxilio de
3OC.$000 mensaes durante um anno, concedido ao cego Ladario
Teixeira, para aperfeiçoar os seus estudos musicaes onde lhe
convier.

Os secretarios de Estado dos Negocios do Interior e das
Finanças assim o tenham entendido e o façam executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
1e110 Florizcrite, 13 do floyIT1bro de 4920.

ARTHUU DA SILVA BERMRDRS.

Joio Luiz Alces.

4fl'õnQ Penna Junior.
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DECRETO N. 5.453 - DE 20 DE NOVEMBRO DE 1920

Abre o credito de 6:854140, para pagamento de addicionacs
de 10 0/. a diversos juizes de direito

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da au-
ctorização que lhe confere a lei n. 762, de 6 de setembro ul-
timo, resolve abrir o credito de 6:851$140, para pagamento
até 31 uezembro do corrente anno, do addicional de 40 o/,
a que se refere o art 256' da lei n. 375, de 19 de setembro
de 1933, devido aos juizes de direito. bacharel Antonio Carlos
de Castro Madeira, da comarca de S. Antonio do Monte, a par-
tir de 18 de outubro de 1910, no valor de 2:521$658 ; bacha-
rel Martinho Alvares da Silva Campos Sobrinho, da de Para-
catú, a partir de 4 de setembro de 4917, no valor de.........
1:094$982; bacharel José Pereira dos Santos, a de Itajubá, a
partir de 16 de dezembro de 1917, no valor de 1:825$J00, e
bacharel Luciano de Sousa Lima, da primeira vara da de
Beilo horizonte, a partir de 6 dejuliro ultimo, no valor de.
512$500.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Hopizonte, em 20 de novembro de 1920.

ARTHUR DA SOLVA BERNARDES.

DECRETO N. 5.45 - DE 20 DE NOVEMBRO DE 4920

Abre o credito de 2:997$651 para pagamento de addicionaes de
ao secretario do Tribunal da Relação e um dosem,

bargador.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando das au-
torisações que lhe conferem as leis ns. 779 e 799, de 46 e 25
de setembro de 1920, resolve abrir o credito de 2:997$1,
para pagamento, até 31 de dezembro do corrente anno, do
addicional de 10 0/ a que se referem a lei n. 425, de 47 de
agosto de 1906 e o art. 256 da lei n. 375, de 49 de setembro
de 1903, devido ao secretario do Tribunal da Relação, José
Coelho de Mahalhies Gomes, a partir de 15 de julho ultimo,
no valor de 304$328; e ao desembargador Pedro Baptista de
Azevedo Vianna, a partir de 10 de outubro de 1917, no valor
de 2:693$323,

Palacio' da Pcesidencia do Estado de Minas Geraes, em
Be,llo Horizonte, 20 de novembro de 4920.

ARTUUR DA SILVA BERNARDES.

4/íoto Penna Jzwr

Afjonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.454 - DE 23 DE NOVEMBRO DE 4920

Altera o disposto no art. 683 do regulamento em vigor na
Força Publica

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da atti-
l)uiçSo que lhe confere o art. 57 da Constituição, resolve elevar
de 1000 a 10$ mensaes a verba para luz e eEpedição de cor-
respondencia official dos destacamentos policiaes do Estado,
ficando assim alterado o disposto no art. 683 do regulamento
ora em vigor na Força Publica.

Palacio da Presidenca do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 23 de novembro de 1920.

ArOTHUR DA SILVA BE1INARDE8.

Affonso Penna fun ior.
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bicRETo N. 5.455—DE 25 DE NOVEMBRO DE 1920

Manda expedir titulos provisorios aos occupantes de lotes vagos
da colonia emancipada Rodrigo Silva ' , considerados in-
trusos.

• O Presidente do Estado de de Minas Geraes, usando da
faculdade que lhe confere o art. 57 da Constituição Mineira
e de conforin idade com a auctorização contida na lei n. 783,
de 16 de setembro do corrente anno, resol"e rndndar expe-
dir títulos provisorios aos actuaes ocdupantes de 'lotes vagos
da colonia emancipada «Rodrigo Silva», cànsjderados intrusos,
que o requererem, devendo o respectivo pagamento ser feito
nos termos da referida lei.

O Secretarió de Estado dos Neocios da Agricultura, In-
dustria, Terras, Viação e Obras Publicas assim tenha enten-
dido e o façá executar.	-

Palacio da Presidencja do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 25 de novembro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Clodomiro, Auguslo de Oliveira.

DECRETO i: .456 -' Di 29 DE NOVEMBRO DE 1920

Abre o credito de 700:000$000 para a. reorganização dos serviços
de assistecíà a alienados, de conformidade ohi a lei n.
178, de 16 de setembro deste anno

O Presidente do Estado de. Minas Geraes, usando da at
Iribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição e de con-
formidade dom a auctorização conlida no art. 5. 0 da lei n.
778, de 46 de setembro ultimo, resolve abrir o credito de se-
tecentos contos de réis (700 0003000) para montagem e execu
ção dos sersiços de a8slstencia a alienados, menionad9s na

1.mmesa lei
Os Secretários de Estado dós iNegocios do Interior e das

Finanças assim o tanham entendido e façam exeutai

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 29 de novembro de 190..

ARTiIÍJR' DA 1LV	ERÁRDES.

AjfotsÓ Peiuza júnior.

JOãO Luiz Alves.
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DECRETO N. 5.457—DE BODE NOVEMBRd DE 192

Concede á Companhia Industria e Viação de 
Pra

pora reducção
de imposto de exportação sobre algodão beneficiado sob as
condições que estabelece.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
bmção que lhe confere o art. 57 da Constituição e da auctoriza-
ãocnstante do art. I.°, n. 14, da lei n. 799,de25 de setembro

de 1920, resolve conceder á Companhia Industria e Viação do
Pirapora, conforme requereu, a redacção de 20 0/, no imposto
de exportação do algodão que por ella for beneficiado em suas
usinas.

Essa reducção só se tornará effectiva depois que a Com-
panhia entrar no goso de favores do governo da União, de
accordo com as leis federaes e que, por proposta do governo
do Estado, for verificado o funccionamento da usina de bene-
ficiamento.

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças assim-
o tenha entendido e faça executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizont&, 30 de novembro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNAJIDES.

-	 João Luiz Alces.

DECRETO N. 5.458 —DE 7 DE DEZEMIBRO DE 49-20

Organza o Instituto de Radium, sob a fórma de uma fundição
autonoma

Õ Prsidente do Estado de Minas Geraes, usando 4a at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, e de con-
formidade com a auctorização contida no art, 4,0 da lei n. 792,
de 18 de setembro deste Qnno, resolve organizar o Instituto
de Radium, sob a forma 'de uma fundação autonoma, nos ter-
mos do regulamento que com este baixa e que lhe servirá de
estatutos o qual vae assignado pelo Secretario de Estado dos
Neobids do Interior.

O Secrétario de Estado dos Negocios do Interior assim o
tenha entendido e faça executar.

dlkcib da Presideheia do Estado de Minas Geraes, em
Bé1lbHõrdhte,	de deembro de 1920.

ARTHUk DA SILVA BEBiARDES

Ajionso Penua /unior.
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Regulamento a que se refere o dec. ii.
de 7 de dezembro de 1920

CAPITULO 1

Art. Lo Fica creado na Capital do Estado o «Instituto
de Radium», que gosará de franca autonomia technico-scien-
fica e administrativa, sem prejuízo da fiscalização official
quanto ao emprego de subvenções e favores governamentaes.

Art. 2.° São objectivos do Instituto
a) o estudo do radium e demais substancias que gosem

de propriedades radioactivas
b) as applicaçõe.s therapeuticas do radium e de taes subs

tancias, bem como dos raios X e outras, que de futuro se
aconselharem

c) o estudo, as pesquizas scientiflcas e o tratamento do
cancer, das doenças affins e affccções pre-cancerosas;

d) a difusão de conselhos e ensinamentof,, » praticós á
população, no sentido de evitar e de tratar, a tempo, as
manifestações cancerosas

e) o estudo e as pèsquizas seientiricas no sentido cio uro
gresso da therapeutica cirurgica modeinã.

Paragrapho unico. Quando fôr possível e conveniente,
poderão ser creadas novas secções technico-scientificas, am-
pliando os objectivos do Instituto.

Art. 30 Para as applicações therapeuticas do radium,
das substancias radioactivas, dos raios X ou outras, aconse-
lhaveis no futuro, bem como para o tratamento medico e ci-
rurgico do cancer etc., o Instituto manterá, annexo, um hos-
pital modelo, com compartimentos para pensionistas de um e
outro sexo e enfermarias convenientemente instaliadas.

Art. 40 Para o desenvolvimento scientifico de seus iii-
luitos, o Instituto procurará manter laboratorios, bibliotheca
e museu, assim corno admiltir cursos para medicos e estu-
dantes e conferencias, a juizo do seu Director.

CAPITULO II

Art. fi.° As rendas do Instituto serão constituídas pelas
subvenções que obtiver dos poderes publicos, por donativos
e legados particulares e pela renda que lhe vier dos pensio-
nistas do hospital e das applicaçôes de radium, raio X e sub-
stancias congeneres.

Art. 6.0 Essas rendas serão destinadas exclusivamente
ás despesas com o custeio e desenvolvimento do Instituto e do
hospital annexo, melhoramento das installações, laboratorios,
etc., fundo de reserva e acquisição de novas quantidades de
radium e de outros elementos destinados ao beneficio dos
doentes.
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CAPITULO III

Art. 7. 0 Toda a direcção technico-scientifica e admini-
trativa do Instituto mrá afecta em plena autonomia a um di-
rector que será auxiliado pelos chefes de clinica, de labora-
brios, pelos assistentes internos e pessoal de serviço cine fo-
rem julgados necessarios.

Paragrapho unico. O director e membros do Conselho a
que se refere o art. 9.°, não perceberão vencimentos. Os de.
mais funccionarios perceberão os vencimentos que lhes forem
consignados no Regimento Interno.

Art. 8.0 O cargo de director será exercido por um doutor
em Medicina, escolhido dentre os seus membros, pelo Conse -
lho a que se refere o artigo seguinte.

Todos os outros cargos technico-scientificos clínicos e
administrativos serão providos por pessoal de nomeação e de-
missão do director.	 -
- Art. 9. 0 Fica constituído um Conselho de 10 membros,
sob a presidencia nata do Secretario do Interior do Estado de
Minas Geraes, cóm o voto de qualidade, e, na ausencia deste
sob a presidencia do director ou de quem fôr acclamado. . A
este Conselho incumbirá:

a) a- votação di orçamento annual do Instituto, median-
te proposta do director ;	 -

b) o exame do relatorio completo de movimento hospita-
lar, scientifico e financeiro do Instituto e approvação das con-
tas do director,' no fim de cada anno administrativo

c) a escolha de novo director em caso de vaga do logar
d) o preenchimento das vagas, que, por qualquer motivo

se verificarem no seu proprio seio;
e) a -organização do Regimento Interno do 'Instituto e

quaesquer alterações no mesmo, mediante proposta do
director ;

A a auctorização ao director para qualquer despesa extra-
ordinaria e avultada, não constante do orçamento.

Paragrapho unico. O Conselho reunir-se-á ordinaria-.
mente nos casos que determinar o Regimento Interno e, ex-
traordinariamente, quando convocado pelo director.

CAPITULO IV

Art. 10. No caso de se extinguir o Instituto, todo o seu
patrimonio reverterá para o Estado, que lhe dará o destino
que julgar conveniente.

CAPITULO V

Art. li. O Presidente do Estado designará quatro me-
dicos para membros do Conselho a que se refere o art. 9•0,

os quaes convidarão os demais cidadãos que devam comple-
O. M.-12
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tar o numero legal desse Conselhó qúe, assim constituido, im-
mediatamente escolherá o seu director e procederá a orga-
nização do Regimento Interno e demais trabalhos prepa-
ratorios. -	 -

-	Secretaria do liiterior do Estado de Minas- Geraes, em
Bailo Horizonte, 7 dezembro de 1920.—Affonso Petznci,Junior.

DECRETO N. 5.459—DE 7 DE DEZEMBRO DE 920
Abro o credito de 3.50:004W6 pari a instaÍação de um Instituto

de Radium, $a Capital
O Presidente do Estado de MinasGeraes, usando da attri-

buição..que lhe., confere art. 57 da Constituição, e de cofifor-
midade.com a auctorização contida no art. i.° da 'lei n. - 792,
de 18 de setembro deste auno, resolve abrir o credito de tre-
zentos e;. cincoenta contos iéis (350:000000), para a instaila-
ção de uin..InstitutojdeRadium na Capital—

Os, Secretarios de, Estàdo dos Negocios do Interio e das
Finanças assim o tenham entendido e façam exeiSutar.

"	I___]	)
Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em

Beiio H6riinte, 7 de dezembro de 1920.
ARTHUR DA S1LÃ BIRNÃRfEs.

-,'-.l	,.-
Âfjotzso PennaJwzior.
João Luiz 'Alvas

DECRETO N. 5.460—bE 7 D'	EiBO iiE4
Abro o credito dá 80b:000000 pa pa a cofi stffic^ âó d6 àdi1a

destinado ao curso de chimica industrial, creado péla Es-
cola de Engenharia de Belio Horizonte.
O Presidente do Estdo de !inas (jeraes, usando da' at-

tribuição que lhe confere o art.' 57 da Constituição, e de
mcof Formidade co a lei n 781 1' de 16 de setembro deste anuo

resolve abiuii 6 crêdit3'ae'duht6s cont os de réis (2O00008O0O)
para a construccão do edificio destinado ao curso de chimica
industrial, creado pela Esõold dë Eiigenharia, de BeIlo Ho-
rizonte.

Os Seuetarios de Estado dos Negocios do fnterior é das
Finanças assim o tenham entendido e faiam executai.'

,h'	- IL
Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge1

raes, cm
Belio Horizonte, 7 de dezembro de 4920.

ARTHTJR DA SILVA BERNARDES.
-	'.j)	•..	_'	tAffonso Peuna rnor.

João Luis Alpes.

DECRETO N. S.461—DE ODE DEZEMBRO DE 1920

Concede licença aos srs. Soares & Comp. para fazerem estudos
technicos da quéda d'agna existente no logar denominado
«Fazenda da suissa» no rio Todos os Santos, em TheophuloOttonj.

O Presidente do , Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição Mineira
e tendo em vista o dispostos no art. 5. do regulamento que
baixou com o dec. n. 3.735, de 2(3 de outubro de 4912, conce-
de aos srs. Soares & Comp. a necessaria licença para, faze-
rem os estudos technicos da quéda d'agua existente no Jogar
denominado '<Fazenda da Suissa», no rio Todos os Santos, em
Theophilo Ottoni, afim de que lhes seja dadà a concessão de-
finitiva, ficando marcado o prazo de 12 mezes, a contar desta
data, para apresentação destes estudos.

Pálacio da Prsjdencja 'do Estado)de Minas Geiae, êm
Beilo Horizonte, o de dezembro de 1920.

ARTBUR DA SILVA BEIINARDESV

Clodonziro Augusto de Oliveira.
i	 -

DECRETO N. 5.462, DE 10 DE DEZEMBRO [DE 4990

Cede ao Governo da União, para fundação de uma colonia des.
tinada, aos inslios Crenacs e Rojichás,- não 'sómente a área
já medida e demarcada pelo2.. ,listricto de terras do Esta-
do, mas tambem a de 2.000 hectares de terras devolutasadjacentes.

., ,.,	,	-
QPresidente do Estado , de Minas Geraes,.usando da fa-

culdade que ,lhe confere o art., 57 da Constituição Mireira e•
de conformidade com a auctorização contida na lei n. 788, de
48 de setembro do corrente anno, resolve:

,1. 0) • ceder ao governo federal, para fundação de, uma
colonia destinada principalmente ao alojamento ,dos, iudios
Crenacs e Pojichás da região, no municipio de Peçanha e na
margem esquerda do Rio Doce, não sómente a área já medi-dkiae demarcada pelo- 2.0 districto de terras do Estado, com-
prehendendo 81 lotes, mas ,tambem a d, 2.000 hectares- de
terras devolutas adjacentes, que se prestem ao mesmo fim.
O governo federal fará medir e levantar a planta geral dos
terrenos, qu será submettida á iipprovação do governo do
Estado, e, no caso de não ser realizada a fundação da colonia,
nas condições acima referidas, ou de ser depois abandonada,
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reverterão ao dominio do Estado, sem onus algum para cste,
as terras doadas, comprehendidas quaesquer bemfeitorias da
União neilas existentes.

2. 0) Concorrer, a titulo de auxilio, para a fundação da
colonia, com a quantia de 20:009, que se destinará á constru.
cção de casas, abertura de estradas e outras obras de instei-
lação.

3.0) Ceder, nus mesmas condições, ao governo da União,
2.000 hectares de terras devolutas, nos municipios de Theo-
philo Oltoni e Jequitinhonha, nas divisas com

 a Bahia, para
localização dos indios Machacalis.

O Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, In-
dustria, Terras; Vidção e Obras Publicas assim tenha enten-
dido e o faça executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, aos 10 de dezembro de 4920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Clodom ro Augusto de Oliveira.

DECRETO N. 5.463—DE 11 DE DEZEMBRO DE 1920

Abre credito para pagamento de tertenos occupados pela Im-
prensa Official	 -

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição e da au--
ctorização constante do art. 1.0, n. 4., da lei n. 799, de 25
de setembro deste anno, resolve abrir o credito de 48:00000O
para pagamento de terrenos occupados por edificação da I.rn-
prensa Official, inclusive urna casa aos mesmos aiinexa.

• O Secretario dé Estado dos Negócios das Finanças assim
o tenha entendido e faça executar.	 -

Palacio da Presidencia do Estado de-Minas Geraes, em Beilo
Horizonte, li de dezembro de 1920.

ART11UR DA SILVA BEEXABDES;

Jo?ioLuix Alves.
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DECRETO N. 5.464 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1920

Supprime os pontos fiscaes de Santo Antonio do Rio Verde e
de Pilões, e crea o de Paracatú

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição do mesmo
Estado, resole supprimir os pontos fiscaes de Santo Antonio
do Rio Verde e de Pilões, e crear o de Paracatú, de 21
classe. -

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças assim
o tenha entendido e o faça cumprir.

Palacia da Presidencia do Estado de Minas ' Geraes, em
Beilo Horizonte, aos 14 de dezembro de 4920.

ARTIIIJR DA SIrvA BEImNAiIPES, -

João Luiz A lues,

DECRETO N. 11.465—DE 21 DE DEZEMBRO DE 4920

Crêa duas escolas ruraes, mistas, sedo uma em S. José do
Almeida e outra em S. Sebastião do Campinho, municipio
de Santa Luzia.

O Presidente do Estado 'de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento a que se refere o dec. n. 3.191, de Ode junho
de 1911, resolve crear duas escolas ruraes, mistas, sendo uma
em S. José do Almeida e outra em S. Sebastião do Campinho,
rnunicipo de Santa Luzia.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Hoiizonte,21 de dezembro de -1920.

ARTUUR DA SILVA BERNARDES.

Ãj,ronso Penna JuniOr.
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DECRETO N. .466—DE 21 DE DEZEMBRO DE 1920

Crêa mais uma escola mista no districto de Conceição de Ibiti-
poca municipio de Lima Duarte

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento do ensino, resolve creai mais uma escola
mista no districto de Conceição de Ibitipoca, municipio do
Lima Duarte.
•	-«.bi'	 -

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes em
Belio Horizonte;'21 de diúé1h13 ro`de 1920.1't•.	. 1	 -	•	',_. .	 .,	1

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Perina Junior.

DECRETO N. 5.467—DE 24 DE DEZEMBRO DE 19201	..i	..

Crêa duas escolas mistas uma no districto de Santo Antonio
dos Teixeiras, municipio de Viçosa, e outra no districto de
S. Sebastião de Coimbra, no mesmo municipio.
O Presidénté do Estado dcMinas Geraes, de accordo

com o regulamento do ensino, resolve crear duas escolas
mistas; urna no districtode Santõ Antonio dos Teixeiras, mii-
cicipio de Viçosa, e outra no districto de S. Sebastião de
Coimbra, do mesmo municipio.

Palacio da Presiqencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Hdnu izo jile, 21 dd-dezèmbro de 1920.

ARTH UR DA SILVA BERNARDES.

Àffonso Penna Junior,

PECRETO N. 5.465— DE 21 DE DEZEMBRO DE 1920

Crêa uma escola mista no lgar denominado S. José do Barrei-
ro, unicipio de Piumhy

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento do ensino, resolve crear uma escola mista no
logar denominado S. José Barreiro, municipio de Piurnhy.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 21 de dezembro de 4920.

ARTHIJR DA SILVA BERNARDES.

Áffonso 1enna Junior.
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DECRETO N. 5.4iiJ—DE 21 DE DEZEMBRO D6 1$20

Crêa mais uma escola mista no districto de juramento, muni-
cijilo de Montes Claros

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento a que se refere o dec. ri. .191, de 9 de junho
de 1)14 resolve crear mais uma ecola mista no districto de
Jurámento, mmínicmpo de Montes laros.11

Palacio da Presidencia do Estado eMinas Geraes, em
Belio 1-Fori7onte, 124 de aéernbro de 1920:

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

4ff0nso Penna Junior.

DECRETO N.	7—DE 1 DE DEZEMBRO DE 4201.

Crêa urna escola mista no lagar denominadoCandidopo1is, me-
nicipio de Itabira'

O Presidente do Estado de, Minas Geraes, de conformi -
dade com o regulamento do ensino, resolve crear uma, ema-
la mista no logr denominado Candidopo1is municipio de
Itabira.	 .	...	. .

Ialacio da Fresidencia do Estado de. Minas Geraes, em
Belld Hrizonte, 21 de dezembro de 1920. .9 v	1' ' tI

ARTHI.jR DA SILVA BERNARDES.

A jionso .- Penna J.unior.

DECRETO N. 5.474— DE 24 DE. DEZEMBRODE 1920
.1

Çra uma escola mista no logar denominado Gororós, munici-
pio do Serro

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
oo regulamentô do eninó,' resolve creár urna escola mista,
no Jogar denominado Goroios, municipio de Serro

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 24 de dezembro de 1920.

ARTHEJR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Pena Junior.
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DECRETO N. 5.47—nE 24 DE DEZEMBRO DÊ 1920

Créa uma escola mista no bairro da Barra, da cidade de Mu-
riahé

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de aceordo com
o regulamento do ensino, resolve crear uma escola mista no
bairro do Barra, da cidade de Muriahó, para ser instailada
depois de doado ao Estado o predio necessaio.	-

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 21 de dezembro de 4920.

ART11UR DA SILVA BERNARDES.

ÀBànso Penna Juiz ler.

DECRETO N. 5473—i 24 DE DEZEMBRO DE 1920

Crêa uma escola mista no logar denominado Banana], districto
de S. Gonçalo do Ramalhete, municipio de Peçanha

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento do ensino, resolve crear uma escola mista
no legar denominado Bananal, districto de S. Gonçalo do lia-
malhate, municipio do Peçanha.	 -'

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Gerues, em
Belio Horizonte, 21 de dezembro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior.

DECRETO N.	74E 21 DE DEZEMIRo' DE 192O

Crêa uma escola mista no logar denominado Capoeira Grande,
districto de Onça, municipio de Pequy

O Presidente do Estádo de Mins Geraes, de accordo com
o regulamento do ensino, resolvá crear uma escolã mista, no
]oar denominado Capoeira Grailde, dbtricto de Onça, muni-
cipiu de Pequy.

Palacio da Presidenèia, em Bello Ho'izon(e, 21 ' 'de de-zembro de 1920.
ARTHUR DA SILVA BERNARDES,

A//onso Penne Junier,
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DECRETO N. 5.475 - DE 21 DE DEZEMBRO DE 4920

Crêa duas escolas ruraes, mistas, unia em Bom Jesus de Sali-
nas e outra em Amparo do Sitio, niunicipio de Salinas

• O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regu]ame1ito do ensino, resolve crear duas escolas ruraes,
mistas, uma em Bom Jesus de Salinas, districto de Passagem
da Vereda, município de Salinas, e outra em Amparo do Si
tioç do mesmo districto.

Palacio da Presidencia, em Beilo Horizonte, 21 de de-
zembro de 1929.

.ARTJIUR DA SILVA BgRNApDES.

Af/nso Pennc Juir.

DECRETO N. 5.476—DE 21 DE DEZEMBRO DE 1920

Cra mà esco1à rual, mista ', ' emBemposta, districto da cida-
de de Minas Novas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
dade com o regulameuto do ensino, resolve crear uma escola
rural, mista, no logar denominado Bemposta, districto. da ci-
dade de Minas Novas, ficando a instaliação para ser feita de
pois de doado o necessario predio ao Estado.

Palacio da Presidencia, em Beilo Horizonte, 21 de dezem-
bro de 1920,	,..

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

lffonao Penna Junier.

• DECRETO N. 5.477—na 21 DE DEZEMBRO DE 1920

Crêa uma escola rural, mista, em Soledade, disiricto da Villa
de Pequv

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento do ensino resolve crear uma escola rural,
mista, em Soledade, districto da Villa de Pequy.

Palacio da Presidncia, em Belio Horizonte, 21 de de-
zembro de 1920.

ARTHUÊ DA SILVA BERNARDES.

€lffonso Penne /unica'.
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DECRETO N. 5.478—DE 21 DE 1)EZEMBRQDE 1920
o	1	 ..'.,'-	•,	4 j,

Crêa uma eecola rural, mista, em «Granjas Reunidas do Norte»
municipio de Bocayuva

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o regulamento a que se refere o dec n. 8.191, de 9
de junho de 1911, resolve crear uma escola -rural, ,  em
«Granjas Reunidas-do Norte», municipio de Bocayuva.

Palacio da Presidencia, em Beilo Horizonte, 2t de dezem-
bro de 1920

ARTHUR DA SILVA 4rRNARDES.

	

Affonsa PennaJuni6	-

DECRETO N. 5.479—DE 21, DE DEZEMBRO DE 1920
1.

réa uma escola rural, mista, em Palmital, districto de Buri-
tys, municipio de Sete Lagoas .....

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamentó do ensino iesolve crearAumá êholaruráI,
mista, em Palmital, diáticto....de Burit'Çrs, municipio de Sete
Lagoas.

Palaçio da Presidencia,.em Beilo Horizonte, 21 de de-
zembro dej92O;

ARTBUR DA SILVA BÊRNARDE5.
Affón.so Penna junor.

DECRETO N. 5.480—DE 21 DE DEZEMBRO DE 4920

Crêa uma escola mista no logar denominado Lagoinha, districto
da cidade de Entre Rios, e tamhem mista, no po-
voado de Pautas, districtos da H'la Rbzende Costa.

O Piesidente do Estado de Minas Geraes, de 'accordo
com o regulamento do ensino, resolve crear uma escola mista
no logar denominado Lagoinha, districto da cidade de Entre
Rios, e outra, lambem mista, •no povoado de Paulas, distri-
cto da VilIa Rezende Costa, ficando a installaço das mesmas
na dependencia dos necessarios predios, que deverão ser
doados pelo Estado.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 21 de dezembro de 1920.

ARTEuR DA SILVA BERNARDES.
Affon,.so Penna Junior.
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lÇJO N. 5.481 - DE	DE DEZEMBRO DE 1920

Crêa o logar de adjuncto á escola rural, mista, da estação de
Prudente de Moraes, municipio de Santa Luzia.

- O Presidente do Estado de Minas Goraes, de accordo
com o regulamento a que se refere o dec. n. 3.191, de 9 de
junho de '1911, resolve crear o logar de adjuncto á escola
rural, mista, da estaç3o de Prudente de Moraes, municipio
de Santa Luzia.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizoiile; 24 dê dezernbrd de 1920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

A ITonso Penna Janior.
.1	 •• 1'1 •r

DECRETO N. 5.482— DE 21 DE DEZEMBRO DE' 19201)	''f	''-	'1!'um	,r	-	,	,.' 1-1

Crêa mais uma cadeira no grupo escolar da Villade SantaQuiteria

O Presj4ente do Estado de Minas Geaes, de conrormida -
do com a'lgisl'ção escõlar em ior, reso've crear mais urna
cadeira no grupo escolar d'e 'Vilia 'de Santa Quiteria.

Palacio daPresidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 24'dd 'deiembi'6 dee 4920.

ARTHUR DÁ SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.483 —DE 21 DE DEZEMBRO DE 1920

Crêa um logar de adjuncto no grupo escolar do Inconfidencia

O Presidonte do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o Regulamento Geral da Irístrucão, resolve crear um logar
de adjuncto no grupo escolar de In confidencia.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BeIJo Horizonte, 21 de dezembro de 4920.

ARTJUJR DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior.
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DECRETO N. 5.48—DE 21 DE DEZEMBRO DE 1920

Crêa um legar do adjuncto no grupo escolar de Pouso Alto

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o regulamento escolar em vigor, resolve crear um
logar de adjuncto no grupo escolar de Pouso Alto.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas G-eraes, em
fleIlo Ilorzoïite 1 21 cio dezembro de 1920.

RTI-IUR D SILVA I3ER\ARDES

A /Tonso Penne Junior.

DECRETO N. 5.485—DE 21 DE DEZEMBRO DE 1920

Transfere para o grupo escolar da cidade de itapecerica a es
cola rural, mista, de Lavrados, suburbio da mesma cidade

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento• do ensino, resolve transferir para o grupo es-
colar da cidade de Itapecerlca a escola rural, mista, de La-
vrados, suburbio da mesma cidade

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
fleUo Horizonte, 21 de dezembro de 4920.

ART11UR DA SILVA BERNARDES.

Affonso- Penua Junior.

DECRETO N. 5.487— DE 24 DE DEZ MBRO DE 1920

Approva o regulamento das coliectorias do Estado

O Presidente do Estado de Minas Oeraes, no ex-
ercicio da attribuição que lhe é conferida pelo art. 57,
n.iI, da Constituição e para execução das leis ris.
727, de 30 de setembro de 1918, art. 1, n. 4, e 740,
de 15 de setembro de 191-9, art. 1 .°, n. II, resolve
approvar o regulamento, que a este acompanha, as-
signado pelo Secretario de Estado dos Negocios das
Finanças, que o fará executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Beilo Horizonte, 24 de dezembro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

João Luiz Alves.

Regulamento a que se refere o decreto n. 5.487,
de 24 de dezembro de 1920

CAPITULO 1

DAS COLLECTORIAS E SEUS FINS

DECRETO N. 5486, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1920

Supprirne a escola masculina do districto de S. Domingos da
Bocaina, municipio de Lima Duarte

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accôrdo com
o regulamento do ensino, resolve supprimir a ecola masculi-
na do districto de S. Domingos da Bocaina, municipio de
Lima Duarte.

Palocio da Peidencia, em Beilo Horizonte, 21 dedezem-
bo de •l9O

AhTIJUIIDA SILVA BERNARDES
4
Aff(1no Penna ,Junior,

Art. 1 •0 As collectorias do Estado, immediata-.
mente subordinadas á Secretaria das Finanças, reger-
se-ão pelo presente regulamento e pelas instrucções e
ordens que lhes forem expedidas.
-	Art. 2.	As coilectorias têm por fim:

1. A arrecadação:
a) dos impostos e taxas estabelecidos nas leis

e regulamentos do Estado, exceptuados os impostos
de exportação, de passagens em estradas de ferro e
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taxas de estafistica, salvo em casos èspecies, deter-
minados pelo Secretario das Finanças;

b' de depositos de divërsas origens, judiciaes ou
extrajudiciaes, inclusive os provenientes de bens de de-
funtos ausentes e de fianças criminaes;

C) das multas por infracção de leis, regulamentos
e contractos;

d) da divida activa proveniente de impostos e
respectivas multas não pagos em exercicios anteriores
e da renda dos proprios do Estado;

e) da importancia da venda de estampilhas, do
seilo proporcional e fixo e do de custas judiciarias;

f) de quaesquer outras rendas ou contribuições
que de futuro forem creadas.

II. A lotação dos rendimentos dos officios de jus-
tiça estadoal para o effeito da cobrança dos impostos
a que estão sujeitos os respectivos serventuarios

III. O processo do lançamento dos impostos cuja
arrecadação delle dependa.

IV. A gerencia das agencias da Caixa Econo-
mica do Estado, onde as houver (decreto n. 2.832,
de 1910,art. 2.°).

V. O pagamento de quaesquer despesas que lhes
seja ordenado pelo Secretario das Finanças.

Art. 3.° As coilectorias estadoaes, sujeitas á clas-
sificação triennal, se dividem nas oito seguintes clas-
ses:

1, as de rendimento annual de 100:000000 ou
mais;

2, as de rendimento de 80:000000 a .........
100:000$000;

3, as de rendimento de 65:000$000 a.........
80:000$000;

4, as de rendimento de 50:000$000 a. ........
65:000000;

5, as de rendimento de 35:000000 a.........
50:000$000;

6, as de rendimento de 20:000$000 a..........
35:000WOO;
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as de rehdimento dê I0:000$000 a...
20:000$000;

8; às de rendimento de 10:000000 ou menõs.'
(Leis ris. 459, de 1907, e 510, de 1909).

CAPITULO II

DO PESSOAL

Art. 4.° O pessoal de cada coilectoria conpor-
se-á do coliector, chefe da mesma, e de um escrivão,
podendo cada um, sem onus para o Estado, piopôr
os auxiliates que julgâr necessarios.

Paragrapho unico. Em casos especies, a juizo
do Secretario., das Finanas; poderão ser adniittidos
auxiliares pagos pelo Estado (Léi 510, dè 1909)».

Para isso, porém, é indispensavel que já exitàín
na collectoria.auxiliares estipendiados peld coilector
ou pelo escrivão.

Art. 5.°, Os, coilectores e éscrivães.j assim- corno-
os respectivosagentes auxiIiares e ajudantes; serão no'
meados pelo Secretario das Finanças e por, elIe de-
missiveisacj nutum

ni
.

Paragapho uc
,
o A expedição dos titulos de

nmeiço dps 1 èollectore •escrivães dependerá, da-
apreeptaçãõ dos seguintes documentos

á) ,certidão, ,ou documento que a suppra, prõvan-
do, eãde	annos completos;

b) folh	
,

a co'rrida, iião anteriof a seis iuiezes da
dá da ií'o'méaço;;

) attestado de aptidão physica e de isenção de
molestia contagiosa, ,,

1) attestado de moralidade, passado por auto-
ri dde jndiciaria.	 ,

Art. 6? A cobrança dos impõstos de suas nomea-
ções será feita de accordo com os regulamentos vigen,-
tes, tendo por base a lotação dos respectivos car-
gos 	*	-

.. I Aft 1 7.° OscolléctireSe e'scrivés', a'pãti d,çjri;
meiro mez de seu exercicio, recolherão, por mdio d 
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talão, a importancia de 5 O/e, sobre a sua porcentagem
mensal até se completarem os 12 primeiros mezes de
exercicio(Art. 16, n. 2 do dec. 1.381, de 1900).

Art. 8.' A acceitação do cargo de collector im-
porta na obrigação, por parte deste, de prover a to-
das as despesas com 1 aluguel de casa e acquisição de
niobiliarjo necessarid, sem o que' não poderá entrar
em exercjcio.

Quinto ao aluguel de casa,Paragrapho unico 
quando esta servir para residencia de algum 'dos func-
cionarios, será pago pelo que a occupar

Art. 9.° , Os, ,collectores . e ,escrivães poderão ser
rembvidos, quando assim o exigir a conveniencia do
serviço. pu.blico.-,	 .	i.:i

Art. ;io. . Os cargos de coilectores e escrivães são
incompativeiscom, quaesquer outras, funcçõesou pro-
fissões.	..	 •	-	,., r	i

Art.. li.,, - O escrivãoéo legitimo substitutô do
coilector todas as vezes que este, por qualquer moti-
vo,.,se afastar doexercjcio porniàis. de 1 15 'dias, as-
sim, como noscasos devaga 4do' logar, .até o seu pre-
enchimento definitivo:'	 1 . L,)(	1

Art. 12. Não podem ter exerciéio'ná Mes1ii'a"61
ledtoria'colleitor e escrivão que sêjam, ëntr' si, as-
cendentes, descendentés e parentes consanguineos até
o 3•0 grau, e, beíi'i assim, os affinsáté	2.° grau, in-
inclusive cunhados, emquanto durar 'o cunhad o

1 1,Paragrapho unico O ,idipediin'nto sup'ervenieiite
prejudicara ao funccionario de mais recente nomeação

Art 13. Os agentes auxiliares ó .colléctor e
ajudantes dbs esciiãès'rkoHièados sob proposta,
aquelies dos collectores e estes dos erivãe.,. devendo
satisfazeF ás ëxign'cias'dàs kttràs a e . d dó 'aragra-
pho unico do art. 5 . o .	 .	. .,

-r •	 fj -iÇh .JJ 1.	t ,!Art. 14., O ,colJectorpodera. empregar o, seu
agente ou agentes, asim como4 o,escrivão o 1 seu aju-,
dant, mnossêrvios exteros da collectoria, ficando,
porem, 1 responsaveis .pelos ,,actos que,os mesmos pra-
tiem;	

7Li,íf1oj',	)1'i/.	1J,J	.
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CAPITULO III

DOS DEVERES E ATTRIB(JIÇÔES

Art. 15. Ao coliector compete
a) promover a arrecadação de todos os impostos,

taxas, contribuições e multas, cuja arrecadação lhes
seja attribuida por lei, regulamento ou instrucções fis-
caes;

b) dirigir em todos os dias uteis, das10 ás 16
horas, os serviços da coilectoria, inspeccionando o tra-
balho do escrivão e dós auxiliares e instruindo-os, de
maneira que o serviço seja harmonico, uniforme e
perfeito;

c) manter a ordem e o respeito na sua repar-
tição;

d) promover diligentemente os iiiventarios, offi-
ciando nos mesmos, de accordo com a legislação em
vigor e fazendo constar no livro proprio as phases do
andamento de cada um deiles;

e) falar em todas as acções e actos judiciaes, com
o fim de fiscalizar rigorosamente a percepção dos im-
postos e custas pertencentes ao Estado;

f) fornecer informaçães e pareceres relativamen-
te a negocios de sua competencia, quando assim o
determinar a Secretariadas Finanças;
• g) ter sob sua guarda, emmaçadas, segundo a

ordem • numerica e chronologica, todas as ordens e
instrucções da Secretaria das Finanças;

li) submetter á decisão da mesma Secretaria as
duvidas que tiver acerca da execução e inteiligencia
das leis, e regulamentos e solicitar as medidas que
lhe pareçam convenientes;

1) apresentar annualmente, dentro do mez de
março, relatorio synthetico sobre o movimento da col-.
lectoria, durante o anno financeiro, indicando as me-
didas que julgar convenientes á Fazenda;

j) recorrer, de officio, para o Secretario das Fi-
nanças, com effeito suspensivo, sempre que proferir
decisões a favor das partes em materia fiscal;	-

D. M.-13



194 -

k) requisitar, independen& de qualquer despesa
para o Estado, das auctoridades locaes competentes,
que não lh'os poderão negar, exames e certidões de
documentos, em cartorios e repartições, para verifica-
ção de falta de pagamento de seilos e' de quaesquer
utros, impostos devidos á Fazenda e para o procedi-

mento legal contra os infractores
1) promover a cobrança da divida, activa do Es-

tado, amigavelou judicialmente, quando para esse fim
não houver o Secrétario conférido mandato a ou-
trem;	.

extrahir as certidões de` impostos devidos e
proceder, á cobrança executiva contraos contribuintes,
findos os prazos marcados nos regulamentos (Decs.
lis. 2.993, de 1910, art. 39 e paragraphos e 5.268, de
191, art. 32);

n) requisitar, com a precisa antecedencia, da Se-
cretaria das Finanças, estampilhas do selioadhesivo
em quantidade sufficente; ficando sujeitos á perda da
porcentagem si, 'por negligencia sua, forem seilados, por
verba ou conhecimento, papeis que o devam ser
por, estampilhas, na, fôrma do regulamento respectivo

'o) ter a coilectoria próvida dos livios e impres-
sos 'necessarios á respectiva escripturação e ao regu-
lar andamento do serviço;

P) fazer, com a devida regularidade, os paga-
mentos que lhe forem ordenados pelo Secretario das
Finanças;

q) dar á Secretaria das Finanças immediata com-
municáção do'- failecimento, em seu municipio, de qual-
quer funcionario do Estado;

r intervir, como representanté -do Estado, exce-
pto na comarca da Capital, em todõs os accordos r-
lativos a accidentes no trabalho, ïfediáiite' instrucões
que receber da'S'ecretaria das Finanas, à ciijo' cdnhé-
cimento levará ii'nmediatamnte õfãcto (Lei n. 7511 de
1919, art. 10);

S) trazer em' dia a contagem seínestraldós juros
dos depositos das 'Caixas Economicas, rás cõllectória,
em que funccionarem 'as respectivas agencias;

- -

t) zelar pela conservação dos proprios do Esta-
do situados nos respectivos municipios, dando á Se-
cretaria conhecimento das reparações de que careçam,
assim como de depredações, occupação indebita ou ou-
tro qualquer abuso commettido contra a propriedade
do Estado (Lei n. 486, de 1908, art. 8.°; Regul. n.
2.645, de 1909, art. 7.°).

Art. 16. Ao escrivão incumbe:
a) fazer, com a devida ordem e pontualidade, to-

da á escripturação e correspondencia da coliectoria;
b) substituir interinamente ô collëctor nos casos

de vaga do logar ou de interrupção do exercicio por
mais de 15 dias;

c) auxiliar o collector na organização e conser-'
vação do archivo da collectoria.

CAPITULO IV

DAS FIANÇAS

Art. 17. Os collectorés e escrivães só poderão
entrar em exercicio depois que, devidamente titulados,
tenham prestado as respectivas fianças e assignado
o compromisso de bem 'e fielmente cumprir os de-
veres inherentes a seus cargos

Art. 18. O valor das fianças dos colléctores e
escrivães será fixado pela Secretaria das Finanças, ten-
do por base a duodecima parte da renda média do
triennio anterior, sendo à dos escrivães a metade da
daqueiles (Lei 510, de 1909, art. 18).

Art. 19. As fiançás, que serão sempre definitivas,
só poderão ser prestadas nos seguintes bens

1) em dinheiro, que vencerá o juro de 3 112
ao anno (art. 116 do dec. 4.607, de 1916);

II) em ãpolices da divida publica do Estado ou
da União;

III) em cadernetas das caixas economicas do Es-
tado ow da' Uniãd;
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IV) em titulos garantidos pelo Estado (arts. 116 e
117 do dec. 4.607, de 1916).

Paragrapho unico. As apolices e cadernetas des-
tinadas a fianças devem ser acompanhadas de certidão
de que não respondem por outros encargos.

Art. 20. As fianças serão prestadas perante a
Sub-Procuradoria Geral do Estado e nos respectivos
termos se declarará expressamente que garantem
egualm ente a gestão dos prepostos e auxiliares, assim
como as multas e juros em que incorrerem os afiança-
dos e as custas das execuções, quando promovidas
para solução de seus debitos.

Art. 21. Os collectores e escrivães deverão re-
forçar o valor de suas fianças dentro dos prazos
fixados sempre que, em virtude de revisão triennal, fôr
para ellas estabelecido maior valor.

Art. 22. Quando àfiançados por terceiros, serão
obrigados a enviar á Secretaria, semestralmente, o cer-
tificado de existencia de seus fiadores, sob pena de
demissão. (Art. 118 do dec. n. 4.607, de 1916).

CAPITULO V

DAS PORCENTAGENS E CUSTAS

Art. 23. Os coliectores, pelo serviço de arreca-
dação, terão direito ás seguintes porcentagens:

1? classe

8 °/ até 200:000000 e 2 ?/ sobre o excedente.
2. 0 classe

9 0/ até 85:000000 e 2 '/,, sobre o excedente.
3.	classe

10 ?J ., até 70:000000 e 2 / sobre o excedente.
4•a classe

11 °/, até 55:000$000 e 2 0/ sobre o excedente.
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50 classe
13 / até 40:000$000 e 2 ?I sobre o excedente.

6. classe

17 o/ o até 25:000$000 e 2 0/ sobre o excedente
7•a classe

20 0/ até 15:000000 e 2 0/ sobre o excedente.
8a classe

20 0/,, sobre a arrecadação.
Paragrapho unico O total das porcentagens se-.

rã dividido em 5 partes, das quaes tres quintas partes
pertencerão ao coilector e duas ao escrivão.

Art 24. O acerto de porcentagem, de que tratam
os § 1? e 2? do art. 20 do dec. n. 2.182, de 8 de
janeiro de 1908, será feito como determina o dec. n.
2.317, de 12 de dezembro do dito anno, e terá por ba-
se, nos casos de mais de uma serventia na mesma col-
lectoria, a arrecadação de cada exactor, proporcional-
mente ao seu tempo de exercicio.

Art. 25. As porcentagens recahirão sobre a arre-
cadação effectuada pela collectoria, de todos os impos-
tos e taxas, inclusive a venda de estampilhas.

Art. 26. Os coilectores, além das porcentagens
de que trata o art. 23, vencem ainda

1)10 01 sobre a arrecadação da divida activa, pro-
veniente do imposto de industrias e profissões e do ter-
ritorial (Dec. n. 2.993, de 1910, art. 10, paragrapho
unico);

2) 20 o/ sobre as importancias das assignaturas do
«Minas Geraes » que angariarem

3) 1 01e sobre os depositos de bens de defuntos e au-
sentes, dividido na fórma do art. 23, paragrapho uni-
co;

4) 1 sobre a differença entre os depositos e as
retiradas realizadas nosemestre nas agenciasda Cai-
ça Economica (Dec. n. 2.832, de 1910, art. 41);
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5) os emolumentos-de que trata o art. 76 do regi-
mento de custas, CX-Vi do seu art. 78 e especiíicdos
no art. 90 do Dec. n. 942 de 10 de junho de 1896,
nos inventarios e causas da Fazenda, na fôrma do art.
7.° da lei n. 142, de 1895 (Dec. ii. 415, de 1900, art.
82; Lei n. 644, de 1914, art. 3?).

Art. 27. Os coliectores terão as porcentagens
dque lhes cabem pela legislação em vigor sobre annu
iades pagas pelos alumnos dos internatos e coliegios,
densões da assistencia a alienados e de outros estabe-
ecimentos do Estado (Lei n. 510, de 1907, art. 21).

Art. 28. A porcentagem sobre as fianças criminaes
só'será paga ás coilectorias quando venham a ser
quebradas e será calculada sobre o que reverter como
renda do Estado, depois de pagas as custas do pro-
cesso.

Art. 29. Os coilectores terão direito á metade das
multas que, de accordo com o art. 14 do Dec. n. 4.310,
de 1915, impuzerem aos contribuintes que derem espe-
ctaculos sem previo pagamento do seilo devido.

Paragrapho unico. Quando se tratar dos depositos,
a que se refere o § 3. 1' do art. 10 do cit. dec., terá o
coilector direito, apenas, á terça parte da importancia
da multa (paragrapho unico do art. 19).

Art. 30. Das multas que impuzer nos casos do
art. 35 do dec. 2.993, de 1910, terá o coilector a parte
que lhe é attribuida pelo § 4.° desse mesmo artigo.

Art. 31. Não será deduzida a porcentagem das
multas quando parte destas, por qualquer disposição,
venha a pertencer ao coliector.	 -

Art. 32. Do recebimento das contribuições e ou-
tras quantias pertencentes á Caixa Beneficente dos
Funccionarios Publicos, da Caixa Beneficente Militar e
das assignaturas obrigatorias do «Minas Oeraes » nenhu-
ma porcentagem cabe aos exactores.

Art. 33. Nenhuma porcentagem caberá tambem
ao coliector e ao escrivão pela cobrança dos im-
postos sobre contractos, ou prorogação dos prazos de
contractos de concessão ou transferencia de privilegios
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de qualquer especie, concessão de estrada de ferro ,e
outras semelhantes (Dec. n. 4.607, de 1916, art. 144).

Art. 34. O coliector ou o ) escrivão perde a metade
da porcentagem que lhe compete quando em goso de
licença para tratar de saude.

Art. 35. Perdem toda a porcentagem:
1?, oscoliectores e escrivães que, tendo ficado al-

cançados, só por via executiva solverem seu debito;
2.°, os collectores e escrivães que se acharem fóra

do exercicio por motivo de suspensão, abandono
do cargo ou, licença para tratar de nego'iç.

CAPITULO - VI

DAS LICENÇAS E SUBSTITUIÇÕES

Art. 36. A concesão de licençã aos coliectores
e escrivães é subordinada ao regimen em vigor para
os funccionarios da Secretaria das Finanças.

Art. 37. Na ápocha de lançamento de impostos,
as licenças a coilectores e escrivães só serãi concedi-
das para tratamento de saude, em- casos especiaes, a
juizo do Secretario. das Finanças. -

Art. 38. Os coliectores e éscrivães em goso de
licença para. tratamento de saude terão direito á-me-
tade da porcentagem,.- cabendo a outra metade ao
substituto (Lei n. 531, de 1910, art. 4?).

§ 1 .0 Esta porcentagem -será abonada pelofun-'
ccionario substituto, independente de ordem da' Se-
cretaria, devendo figurar , no- balancete em partes eguaes,
uma em nome do substituto e outra em nome do
substituidq, mediante o respectivo recibo.

§ 2.0 No caso de licença do co1lector.paa tratar
de saúde, o escrivão terá a propria porcentagem e me-
tade 1a que competir ao collector.

§ 3.0 No caso de licença do collector para tra-
tar, de , negocios ou vaga desse cargo, o escrivão que o



- 200 -

substituir terá a porcentagem do coliector, perdendo a
propria.

Art. 39. Nos impedimentos por tempo inferior
a 15 'dias, o coilector e escrivão serão substitui-
dos pelos seus prepostos, aos quaes, fóra destes
casos, não é licito assignar papel algum da coliectoria,
excepto os que forem relativos aos actos que, por or-
dem expressa e sob responsabilidade do coilector ou
do escrivão, praticarem no serviço externo da coile-
ctoria.

Paragrapho unico. Não havendo preposto de um
ou outro, com exercício de mais de seis mezes, o es-
crivão substituirá o coilector e reciprocamente (art.
1 6,!b).

CAPITULO VII

DA ESCRIPTURAÇÃO

Art. 40. O anno financeiro, coincidindo com o
anno civil, comprehende o periodo decorrido de 1. de
janeiro a 31 de dezembro de cada anno.

O exercicio, porém. coniprebende 6 mezes ad-
dicionaes (janeiro a junho), para a liquidação das
contas do anno findo' em dezembro.

§ 1.° Durante o primeiro trimestre deste periodo
addicional, isto é, de janeiro a março, tratarão as' col-
lectorias de arrecadar tudo quanto estiver em divida
de impostos decretados para o anno financeiro findo
em dezembro, de sorte que no ultimo dia de março
não reste por cobrar quantia alguma, si fôr possível.

§ 2.° Dentro dos mezes de janeiro e fevereiro
poderão as collectorias realizar os pagamentos aucto-
rizados, referentes ao anno financeiro findo em de-
zembro.

§ 3? Findo o mez de fevereiro, não é permittido
ás collectorias effectuar pagamento algum, sem ordem
especial da Seçretaria de quaesquer vençimçntos ot
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importancias por conta do anno financeirS findo em
dezembro.

Art. 41. A despesa que, na fôrma do artigo an-
tecedente, não fôr paga em tempo, só poderá ser paga
pela verba orçamentaria—exercidos findos—do anno
financeiro seguinte, depois ,de requerida, processada e
inscripta, sujeita ao imposto e deducçõesde que trata o
art. 10 da lei n. 282, de 1899, e mediante ordem do Secre-
tario das Finanças (dec. n. 4.607, de 1916, art. 139).

Art. 42. A renda proveniente de exercicios já
encerrados, quando arrecadada em exercicios poste-
riores, será assim escripturada:

§ 1 .° Sob o titulo Reposições e Restituições,
quando resultante de impostos que não sejam de lan-
çamento, salvo si já estiverem inscriptos como divida
activa, e de reposição de despesas realizadas por conta
de verbas de orçamentos já encerrados.

§ 2? Sob o titulo—Indemnizações, quando refe-
rentes a saldo de exercicios anteriores em poder de
exactores e outros responsáveis.

§ 3.° Sob o titulo—Cobrança da divida activa,
quando proveniente dë impostos de lançamento, con-
forme as relações de devedores, e de debitos inscriptos
na Directoria de Fiscalização.

Art. 43. Os pagamentos aos credores do Esta-
do, que não se apresentarem pessoalmente, só serão
feitos mediante apresentação de procuração em fôrma
legal, que será sempre registrada no livro competente.

§ 1? Quer tio caso de um unico pagamento,
quer no caso de pagamentos successivos a umsó
credor, as procurações deverão ser remettidas á Se-
cretaria das Finanças, acompanhadas dos documentos
da despesa, ficando essa remessa claramente consigna-
da no competente livro de registro.

§ 2.° No caso de pagamentos successivos ao
mesmo credor, deverá o coliector notar no documento
pago que a procuração está registrada na collectoria e
que sua remessa fçi feita por occasião do primeiro
pagamento.
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§ 3? Os recibos das partes deverão ser passados
nos proprios attestados de exercicio ou de vida e,,nos
certificados de cumprimento de deveres, quando por
ventura tenham d,e , apresentar taes 'docunientos. Si,
porém, o pagamént'o não depei'ider dssas provas, os
recibos serão passados na propria ordem ou 'auctori-
zação expedida pela Secretaria, quando não se tratar de
ordens permanentes, ou nas relações prets, quando
se tratar de vencimento de militares

Estes recibos se'rão passados em duplicata, sendb
a primeira .ria a 'dè que trata este $ragra'pho e a se-
gunda e'm' outra folha de papel.

§ 4.° Os recibos de vencimentos' , de fun'cciona-
rios publico e pessoal da Brigada Policial estão'isêntoS
dé quâlqner 'seilo; os de fornecimento, pbréih, feitos ao
Estado, devem'ser devidamente seliados com' estampi-'
lha federal e estadoal'.

Art. 44. Nénhuma despesa será abonada aos
coliectores sem que esteja junto ao balancete,' em l.a
via, o documento que a comprove, nos termos dos pa-
ragraphos anteriores, bem como nenhum documento
de despesa será enviado á Secretaria senão junto ao
balancete em que a mesma despesa estiver escriptu-
ráda.

Art. 45. Nenhum documento será pago, estando
nelle englobada despesa pertencente 'a mais •de um
exercicio.

Art. 46. As rendas das coliectorias serão es-
cripturadas dia por. dia e tambem diariamente .pass-.
das para .0 caderno de Receita e Despesa, no qual se
lançará toda a despesa no mesmo acto em que elIa se
fizer.

Art., 47. A escripturação das collectorias se fará
nos seguintes livros ou cadernos:

1 .0 Da receita e despesa;
2.° Dos lançamentos dos impostos de industrias

e profissões e de bebidas (Decs. ris. 2.993, de 1910, art.
42, e 2.994, de 1910, art. 6.0);

3? Dó lançamento do imposto territorial e res-
pectivo iridice ;
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40 Da inscripção de testamentos;
5.° Do registro de titulos particulares de trans-,

missão entre vivos de immoveis sujeitos ao imposto
territorial;

6. 9 Dos cadernos de talões;
7.0 Dos debitos do coliector provenientes da arre-

cadação do imposto territorial;
8.° Do registro dos inventarios ou arrolamentos

Lei n. 467, de 1907, art. 10; dec. n. 2.182, de 1908,
art. 25);

9.° Do iegistro de procurações;
10? Das contas correntes da Caixa Economica,

onde houver agencias;
11.0 Do registro dos proprios do Estado;
12.° Do registro das segundas vias de ordens de

pagamento;
13.° Dos termos de visitas dos fiscaes (	6.° e 7?

doart. 17 dodec. n. 3.118, de 1911);
14.° Dos valores de terceiros;
15? Dos termos de inventario dos moveis e uten-

silios da coilectoria e da passagem desta de uns a ou-
tros encarregados...

Art. 48. Esses livros, e bem assim os impressos,
serão annualmente forneéidos pela Secretaria . das Fi-
nanças, abertos, numerados, rubricados e , encerrados
pelos funccionarios competentes da mesma repartição,
de accordo com os modelos em vigor, correndo a des-
pesa pelos cofres do Estado.

Art. 49. No livro de valores de terceiros serão
escripturados :

a)os depositos provenientes, de titujos de
dividas particulares,' pertencentes a espolios e
que são recolhidos ás coilectorias para os fins do dis-
posto no art. 25 do dec. n. 1 .798, de 1905

b) os depositos de qualquer outra procedencia,
inclusive os de fianças criminaes ou outras, os de arre-
matação de obras publicas, etc.

§ 1.0 Na escripturação deve sempre constar o nu-
mero e data do talão do deposito e o nome do depositante,
especificando-se, no caso de deposito de , documentos
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de espolios,quaes os nomes do inventariante,do inventa-
riado e do devedor que firma o documento, a data deste,
a taxa de juros, bem como todo e qualquer esclareci-
mento sobre cada um dos titulos.

§ 2? No caso dos outros depositos, devem ser men-
cionados, além do respectivo talão, o nome do depositan-
te, a especie do deposito, si em dinheiro, titulos ou ob-
jectos de valor, com especificação minuciosa dos mesmos
titulos ou objectos.

Art. 50. Dos livros ou cadernos a que se refe-
re o art. 47, serão remettidos á Secretaria, no decurso
do mez de março de cada anno seguinte ao exercicio
fundo, os seguintes : de Receita e Despesa, de Lança--
mentos dos impostos de indústrias e profissões e de be-
bidas e de Debitos do Coilector provenientes da arre-
cadação do imposio territorial, observado o art. 57,
quanto aos cadernos de talões.

Paragrapho unico. Deve egualmente ser enviada
á Secretaria das Finanças, no decurso do mez de mar-
ço, a relação dos devedores em atrazo dos diversos
impostos em annos anteriores.

Art. 51. No periodo addicional, de janeiro a fe-
vereiro, nada seescripturará nos livros ou cadernos do
anno financeirõ terminado. Toda receita e despesa re-
ferentes ao anno financeiro findo serão escripturadas
nos livros do novo exercicio.

Art. 52. Nos balancetes relativos ao periodo ad-
dicional, que serão remettidos á Secretaria, inscrever-
se-ão, quanto á receita, os dois exercicios (o findo e o
corrente), sendo o primeiro escripturado após a receita
do ultimo, e sob a epigraphe <Supprimento do exerci-
cio de ......

Paragrapho unico. Do mesmo modo se praticará
quanto á despesa do exercicio em liquidação, que será
escripturada sob o titulo de— «Supprimentoao exerci-
cio de..

Art. 53. Os coilectores organizarão até o dia 10
de cada mez, remettendo-o á SecretarIa das Finanças,
o balancete da receita e despesa do mez anterior, no
qual se mencionarao egua! piente as estampilhas exis-.
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tentes e a venda effectuada, acompanhado não só das
2". vias dos conhecimentos e das dos documentos
de despesa, como da provado recolhimento do saldo

§ 1? Os conhecimentos impressos podem ser re-
mettidos separadamente, por economia de porte.

§ 2? Pela inobservancja desta obrigação incorre-
rão os collectores na multa de 50 a 200000.§ 30 Em relação ás collectorias de maior movi-
mento, em que se torne impossivel a organização dos-
balancetes dentro do prazo acima fixado, poderá o Se-
cretario das Finanças amplial-o por mais alguns dias,
mediante representação do collector.

Art. 54. Nos papeis do expediente interno e ex-
terno das coliectorias não são admittidas assignaturas
abreviadas, illegiveis ou por chancella, devendo os si-
gnatarios fazer preceder suas assignaturas do titulo ou
cargo em virtude do qual funccionam no processo ou
documento.

Paragrapho unico. Cada papel deverá tratar de
um unico assumpto.

Art. 55. E' expressamente prohibido o uso de
talões manuscriptos, em qualquer hypothese, sob pena
de responsabilidade e multa de 100000 a 200000.

Art. 56. Aos coilectores não é permittido o uso
de cadernos de talões sem que lhes tenha sido feita a
carga respectiva na Secretaria, mediante pedido escri-
pto, sob pena de multa de 100$000 a 200$000, além
de outras em que incorrerem.

Art. 57. Os cadernos de talões reniettidos ás co!-
lectorias nellas permanecerão até que sejam esgotados.

§ 1. 0 No caso de se findar o exercicio financeiro
sem que, entretanto, tenha se esgotado algum caderno,
deverá estecontinuar em uso, mencionando-se, porém,
no toco de cada conhecimento detalão, o exercicio a
que se referi a cobrança effectuada.

-t 2.° Desde qne se esgote, porém, qualquer ca-
demo, será!logo o respectivo toco enviado á Secretarias
afim de que, feita a descarga,'seja remettido outro, em
branco, emsubstituição, com o numero de ordem lan-
çado na etiqueta.
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Art. 58. Na escripturação dos talões, que deve
ser clara e precisa, são prohibidas emendas e razuras,
devendo ser, de prompto, inutilizados e substituidos,
no acto de sua extracção, aquelies que apresentarem
defeitos ou enganos. A somma dos impostos arreca-
dados, além de lançada em algarismos,será' escripta
por extenso.

Art. 59. Dos talões inutilizados a primeira e se-
gunda vias acompanharão os balancetes da receita e
despesa do mez a que se referirem, permanecendo no
respectivo toco apenas a terceira via, egualmente com
a declaração de inutilizada.

Art. 60. Nos documentos de despesa sujeitos a
descontos se annotarão, descriminadamente, a prove-
niencia e a importancia de cada um destes, sem pre-
juizo da extracção dos talões, que serão entregues em
virtude dos mesmos descontos.

Art. 61. Nenhum desconto se fará no pagamen-
to de qualquer despesa sem que seja fornecido á par-
te o correspondente talão.

§ l° No caso de um mesmo pagamento estar
sujeito a varios descontos, deverão todos elies figu-
rar, especificadamente, em um unico talão, salvo si hou-
ver talões especiaes para determinados descontos.

§ 2.° Nos talões.sujeitos a seilo fixo, a estampi-
lha será collocada sobre o picote das 1?e 2? vias e
inutilizadas pela assignatura de quem extrahir o talão,
sob pena de multa de 5000.

Art. 62. Os talões devem ser sempre assignados
pelo coilector e pelo escrivão e, no caso-de não se
acharem ambos em exercicio, será feita no logar cor-
respondente á assignatura e pelo funccionario que as-
signar o talão, declaração do motivo da falta da ou-
tra assignatura, sob pena de multa de 5$000 em cada
talão.

Art. 63. Ascoliectorias extrahirão talões nominaes
de cada funccion'ario que, por faltas ou outras inter-
rupções de exercicio, haja perdido vencimentos em fa-
vor . das Caixas Escolares, observados os respectivos
preceitos regulamentares.
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Paragrapho . unico. As primeiras vias desses ta-
lões serãó entregues directamente aos presidentes. das
Caixas Escolares e constituirão documentos indispefl
saveis á justificação dos pedidos de pagamento das
quotas que couberem ás mesmas Caixas.

Art. 64. E' absolutamente vedado ao collector
extrahir talões para transmissão entre vivos de immo-
veis que não sejam situados em seu municipio, sob
pena de multa de 200$000 a 500$000.'

Paragrapho unico. Si o mesmo immovel estiver
situado em municipios difterentes, o imposto poderá
ser pago em qualquer delles, dando o collector,que ex-
trahir o talão,conhecimento do facto aos outros ex acto-
res (Dec. n. 1.798, de 1906, art. 61).

CAPITULO VIII
Dos SUPPRIMENTOS E SAQUES

Art. 65. Logo que verifiquem haver falta de fun-
dos sufficientes para os pagamentos a seu cargo, o que
deverão fazer atéo dia 26 de cada mez; os co!-
lectores pedirão á Secretaria das Finanças os ne-
cessarios supprimentos, inccorrendo os transgressores
na multa de 50$000a 100$000.

§ 1? Os pedidos de numerario serão justificados
por meio de relação, da qual constem a naturèza da
despesa e o saldo existente na coliectoria.

§ 2? Quando o supprimento fôr destinado a pa-
gamento de depositos da Caixa Economica, deverão ser
mencionados, com os numeros das respectivas cader-
netas, os nomes dos depositantes.

§ 3.° Os supprimentos serão feitos , pelo Thë-
souro e por 'quaesquer estações fiscaes, assim como
pelas. estradas de 'ferro que arrecadam rendas do
Estado, sendo obrigados os coilectores a declarar em'
seus pedidos qual' a estação fiscal por onde deva sef.
feito o supprimento.

Art. 66. Os coilectores não poderão ter em seu
poder estampilhas, cujo valor exceda ao da respectiva-
fiança, accrescido de 75°1a.	 . '
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Paragrapho unico. Os pedidos de supprirnentos
de estampilhas deverão ser acompanhados de uma de-
monstração do respectivo saldo existente, de modo a
poder a Secretaria calcular o maximo a ser fornecido.

Art. 67. As estampilhas pedidas serão entregues
á bocca do cofre, na Secretaria, que só fará a re-
messa pelo correio, á custa do collector, quanto assim
por este expressamente auctorizada.

CAPITULO IX

DO RECOLHIMENTO DE SALDOS

Art. 68. Os saldos verificados depois de fei-
tos os pagamentos até o dia 10 de cada mez serão re-
colhidos no primeiro dia util seguinte impreterivelmente,
á Secretaria das Finanças, a outras estações fiscaes ou
a estabelecimentos bancarios designados pelo Se-
cretario.

§ 1? A falta do cumprimento deste dever sujei-
tará o transgressor aos juros annuaees de 12°J, á
gloza da porcentagem sobre a arrecadação do mez e
á multa até 1:000$000, além das penas de suspensão
e prisão administrativa e do processo crime que no
caso couber.

§ 2? Os saldos, porém, menores de 50000 po-
derão ser transportados para o balancete do mez se-
guinte, excepção feita do referente ao mez de dezem-
bro, que será recolhido qualquer que seja a sua impor-
tancia.

Art. 69. Quando por intermedio do correio, a
remessa do saldo se fará em registrado com valor de-
clarado, ao Thesourejro da Secretaria, a 'quem o coile-
ctor, na mesma data, enviará, em separado, a guia do
recolhimento, da qual constarão o numero, a data do
certificado postal e o nome da agencia em que foi
feito o registro.

§ 1.0 E permittido, porém, aos coilectores effe-
ctuarem o recolhimento por outros meios, comtanto que
em qualquer caso a prova do recolhimento acom-
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panhe o balancete a que se referir o saldo, ficando in-
curso nas penas de 50$000 a 200$000 o coliector que
assim não proceder.

§ 2.° A Secretaria das Finanças, por intermedio
da Directoria de Fiscalização, á chegada dos balance-
tes,fará aos coilectores immediata communicação do re-
cebimento da prova da remessa dos saldos mensaes.

CAPITULO X
DO ARCHIVO

Art. 70. Os coilectores e escrivaes deverão ter
perfeitamente organizado o arcjiivo das -respectivas col-
lectorias, velando pela Ma orderfi, asseio e conservação
de todos os documentos, livros e material ahi existentes.

Art. 71. De todos os officios, que deverãoser
numerados e datados, dirigidos pelos coilectores á Se-
cretaria e a quaesquer outras auctoridades sobre ma-

.teria fiscal, ficarão as competentes copias, devendo ser
emassadas convenientemente no fim do anhQ.

Art. 72. Deverão ser coileccionados sep4radamen-
te e pela ordem das datas:

•	a) os officios sobre consultas do serviçb fiscal e
as ordens de pagamentos permanentes;

b) as circulares expedidas pela Secretaria;
c) as leis, regulamentos e relatorios;
d) as guias dos contribuintes a respeito de lan-

çamentos e as guias dos escrivães e tabelliães sobre
transmissão de propriedade e outras;

è) as copias authenticas dos balancetes mensaes.
• Art. 73. Organizados assim os archivos, não é
permittido aos exactores delles se apossarem, quando,
por motivo de demissão ou outro qualquer, tenham
de passar a gestão do cargo a seus substitutos legaes.

CAPITULO XI
•	 DISPOSIÇÕES GERAES

.Art. 74. Os coliectores não poderão fazer paga-
mento algum, salvo os referentes á Caixa Economica,

D. M.-14
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c) o inventario dos moveis, utensílios, archivo,
etc., pertencentes á coilectoria.

§ 2.° O termo de que trata o artigo anterior
será lavrado em livro a isso destinado e delie se tira-
rão duas copias, remetfendose uma immediatamente
á Secretaria das Finanças e ficando a outra em poder
do substituído.

Art. 84. Nos casos de substituição do coilector,
cumpre ao substituído levantar o balancete do último
período de sua gestão, embora de dias, obilgação que
icumbe ao successor quando não possa ser desem-
penhada por aqueile, de modo que fiquem sempre
bem definidas as responsabilidades respectivas

§ 1.0 Si, por qualquer motivo, não puder estar
presente o exactor substituído, o substituto' dará cum-
primento á exigencia do artigo antecendente, na pre-
sença e com a assignatura de duas testemunhas.

§ 2? Si o substituidoou quem estiver de posse
da collectorja se recusar a entregai-a, ao substituto re-
correrá ao auxilio da auctoridade competente.

Art. 85. A escripturação do coilector novamen-
te empossado continuará a ser feita nos mesmos livros
depois de encerrada a escripturação do antecessor. Do
mesmo modo se procederá quando o coilector tiver de
passar a gerência ao escrivão ou a qualquer funccio-
nario encarregado de administrar a coliectoria.

Art. 86. No caso de verificação de alcance do
coilector, antes da tornada de suas contas, ou verificada
a demora ou omissão de sua parte em entregar, nas
devidas épocas, as rendas ou valores arrecadados, õ
Secretario das Finanças pedirá a sua prisão e' lhe mar-
cará prazo para recolher ao cofre as referidas rendas
nu valores, bem como os juros que tenham sido con-
tados

Art. 87. Os coliectores estadoaes, salvo o caso
da letra 1 do att. 15, são procuradores e agentes da
fazenda do Estado para requererem, perante os juizes
locaes, independente de procuraçãõ, pelos meios que
as leis facultam, a execução dás dividas de quaesquer
impostos do Estado, e ás actoridades competentes õ
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que couber contra os extraviadores, não estando su-
jeitos, na qualidade de procuradores judiciaes da fazen-
da, ás auctoridades judiciarias.

Art. 88. Na qualidade de agentes da fazenda es
tadoal, os coilectores, em seus municípios, quando re
quererem em nome delia, não precisam juntar o titulo
de sua nomeação, mas não podem constituir procura-
dores que figurem nas causas em que a mesma fazen-
da fôr interessada.

Paragrapho unico. Quando legitimamente impe-
didos, devem fazer-se representar pelos respectivos es-
crivães, como seus substitutos legaes, e, na falta des-
tes, por pessôa nomeada pelo Secretario das Finanças.

Art. 89. Oscollcctores requisitarão de qualquer
Tfibunal, repartição publica ou cartorio de escrivão
outabellião do Estado, os documentos convenien-
tes ou necessarios para a defesa da Fazenda os quaes
lhe serão ministrados sem depesas.
• ' tArt. 90. Incorrem na multa de 25$000 a 100$000
oscoilectores ou agentes fiscaes que, ouvidos sobre au-
tos oU'papeis sujeitos á revalidação de selio, deixa em
de requerer o respectivo pagamento ( 1? do art. 1? da
lei n. 471,de 1907).	.

Art. 91. Incdrrerão npeiiade riiuladeí0O$ a500
os collecto'res que não tiverem sempre em cofre os sa$-
dos a favor do Estado accusados pelos caixas; não sen.
do acceitavel motivo algum para justificar essa faltia

Art. 92. Os coliectores e escrivães não poderão se
afastar do exercício sem prévia auctorização do Secre-
tario das Finanças, sob pena de multa de 50$ a 100$,
além das de suspensão e demissão, salvo o caso dc
molestia provada e mediante acto de approvação do
mesmo Secretario.

Art. 93. Egualmente não poderão deixar o exer-
cicio de seus cargos, embora exonerados, sem que a
Secretaria lhes determine expressamente a quem devam
passar a gerencia da repartição, sob pena de multa de
1:000$, alem da pena criminal por abandono de em-
prego.
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Art. 4. O collector não perceberá, porcenta-
gem algiifna que caiba ao escrivão, ainda que este lo-
gar não esteja provido. O escrivão •quesubstituir o,
coilector, fica. sujeito ao disposto neste artigo, salvo no
caso de licena, pára tratar de saude concedida a este.

Art. .95. . Os. coilectores que se recommendarem
pelo seu merito.e cometencia poderão ser designados
para o desempenhode commssões temporarias do ser-
viço fiscal, fóra da séde de suas coilectorias, sem
prejuizo . das vantagens, de que gosam,e com as: gratifi-

	

cações. .regulamentares.	.
Art. * 96 Inorrerão ha pdna de exoneração os

exactàres^qúe'tacilitarem iiieibs ou, fo'rnecei»em dádos
elementos para' enfecção de relatorios de fiscaes
de rendas que , nãotiverem visitado pessoalment& as
respectivas coliectorias.

- 
Art. 97 Alem dãs multas especificadas neste e

em outros regulamentos, óde o Secretario das Finan-
ças impor asque- julgar neessarias em cada casos
attêndehdcá"gFá\ridàd - d̀as faltas,.:nb' 'niãxiiiió de.
50000	-	à,	

1

Art. 98. Para a execução deste regulamento
poderá . Secretario das Finanças expedir as necessa-11as instrucções, sempre  que julgar convemente.'

Ad 99 R&vogam-se as disposições em contrario

Secretaria das Finanças do. Estado.. de Minas Gé
raes, em Belio Horizonte, - 24 de dezembro 'de 1920; l

' à.	.	r.	.	' .	.	J')	•'*

•	.	-	 ,	,..	à

,O,SecretariodasFinanças,- .,
. f, •	• ,',	 .É	,•,J

•	':	"	•	
-.,,- •.

-'Joãó Luiz A1ves!
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DECRETO N. 5.488 —DE 24 DE DEZEMBRO DE 1920

Crôa um ponto ilscai de 1. classe em Barra do Pirahy, Estado
do Rio de Janeiro

O Presidente do Etdado de Minas Gerae, usando da attri-
buç.aó que lhe confere o art. 57 da Constituição Mineira, re-
solve crear um ponto fiscal de 1. classe em. Parra do Pira-hy, Estado do Rio de Janeiro.

Palacjo da Pres jdcncja do Etad ' de Mina Gerae em
Belio Horizonte, 24 de dezembro de 1920.

ARTiR DA SILVA BERNÃRDES.

João Luiz Alves.'

DECRETO N. 5.489—nE 28 DE DEZEMBRO DE 4920

Abre o credito de 100 :0005000, para custeio do serviço de feirase acqu00ç.ao de balanças para as mesmas

• O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o auctorização constante do art. 4.°, n. 2, da lei n. 799, de
25 de setembro deste armo, resolve abrir o credito de cem
contos de réis (100:0008), para o custeio do serviço de feiras

;aequisiçãõ ae-balanças para as mesmas.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BeIJo Horizonte, 28 de dezembro de 1920.

ARTHUB DA SILVA BEBNARDES

•

,L-UiZ Alves.
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DECRETO N. 5.490 - DE 28 DE DEZEMBRO DE 1920

Grêa uma feira de gado no municipio de Passa Quatro

O Presidente do Estado de Minas Geraes, attenlendo ás
necessidades da industria pastoril e do commercio de expor
tação de gádo, que deve ser facilitado por todos os p.fltoS na-
turalmente indicados pelas estatisticas da mesma eportação
e á conveniencia do estabelecimento de feiras em taes pontos,
de modo a approximar o comprador do vendedor; e usando
da attrihuição constante do § 3. 1 doart. 40 do dec. n. 5.264,
d' G de dezembro de 1919 decreta:

Artigo unico. Fica creada uma feira de gado no munici-
pio de Passa Quatro.

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças assim•
o tenha entendido e faça executar.

Palacio da Pre.sidencia do Estado dè Micas Geraes, em
Belio Horizonte, 8 de dezembro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

João Luíz11ves.

DECRETO N.... .49i—IE 28 1W. DEZEMBRO DE 1020

Crêa unia escola rural, mista, em Sitio Novo, districto de Ma-
thens Leme munic pio do Paia

O Presidente do Estado de Minas (eraés; de accordo cm
o regulamento do en'sino, resolve creár uma escola rural,
mista, em Sitio Novo, districto de Matheus Leme, municipio
do Pará.

Palacio da Presidencia, em Bello Horizonte, 28 de de-
zembro de 1920

ARvlmR DA SILVA BERNARDES.

--2Ï7 -

DECRETO N. 5.492—DE 28 DE DEZEMBRO DE 1920

Converte em mista a escola rural, masculina, da estação do
Carmo, municipio de Pouso Alto

O Presidente dn Estado de Minas Gerae, deaseordo com
o regulamento do ensino, resolve converter em mista a esco-
la rural, masculina, da estação do Carmo, municipio de Pou-
so Alto.

- Palacio da Presidencia, em Belo Horizonte, 28 -de de-
zembro de 1920.	 -

ARTIIUR DA SILVA BEIiNARDES.

A ff07250 Penna Junior.

DECRETO N. 5.493—DE 28 DE DEZEMBRO DE 4920

Crêa uma escola mista-no logar denõminado Gailo, districto de
Santo Antonio do Caratinga, municipio de Sant'Anna dos
Ferros.

O. Presidente do Estado de Miiis Geraes, de accordo com
o regulamento do ensino, resolve crear uma escola mista no
logar denominado Galio, distrieto de Santo Antonio 10 Ca-
ratingá, municiióde Sant'Anna dos Ferros.

Palacio da Presidencia, em Bello Horizonte, 28 de dezem-
bro de 1920.	 -

ARTHUR DA SILVA BERNRDES.

Affonso Penna Junior.

DECRETO N. 5.494 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1020

Crêa uma escola mista no logar denominado Macaia, municipio
de Bom Successo

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento do ensino, resolve crear uma escola mista
no logar denominado Maeaia, municipio de Bom Suceesso.

Palacio da Presidencia 2 em Belio Horizonte, 28 de dezem-
bro de 4920.

ARTHUR DA SILVA BERNAIuDES.

Affon.s3 Penna Jvnor.

	

	 4ITonso Penna Junior,
D. M.-15
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DECRETO N. !i495—DE 28 DE DEZEMBRO DE 1020

Crêa uma escola mista no logar denominado Belarnin Constant,
districto da cidade de S. José d'Além Parahyba

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento do ensino, resolve crear uma escola mista no
logar denominado Bejamin Constant, districto da cidade de
S. José d'Além Parahyba.

Palacio da Presidencia, em Belio Horizonte, 28 de de-
zembro de 1920.

ARTHUR DA SILVA BERNÂRDES.

Affonso Penna .Tunior.

DECRETO N. 5L496—DE 28 DE DEZEMBRÓ DE 1920

Crêa uma escola feminina no districto de S. Francisco do
Gloria, municipio de Carangola,. e converte em masculina a
mista existente no mesmo districto

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo
com o regulamento do ensino, resolvë crear uma escola fe
minina, no districto de S. Francisco do Gloria, municipio de
Carangola, e converter em masculina a mista existente no
mesmo districto.

Palacio da Presidencia, em Belio HorizonÈe, 28 de do-
zembro de 4920.

ARTIIUR DA SILVA BERNARDES.

Afl'ono Penna Jun ior.
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DECRETO N. .497—DE 28 DE DEZEMBRO DE 1920

Crêa urna escola masculina no logar denominado Pachecos,
districto de Sucuriú, municipio de Minas Novas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento do ensino, resolve crear uma escola masculi-
na no logar denominado Pachecos, districto de Sucuriú,
municipio de Minas Novas.

Palacio da Presidencia, em Beilo Horizonte, 28 de de-
zembro de 1920.

ARTRUR DA SILVA BERNARDES.

Afl'onso Penna Junior.

DECRETO N. 5.498—DE 28 DE DEZEMBRO DE 4920

Crêa uma escola mista no districto de Bom Jesus da Cachoeira
Alegre, municipio de Muriahé

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
o regulamento do ensino, resolve crear uma escola mista no
districto do Bom Jesus da Cachoeira Alegre, municipio de
MuNahé.

Palacio da Presidencia em Bello Horizonte, 28 de de-
zembro de 1920.

ARTilha DA SILVA BERNARDES.

Affonso Penna Junior.

DECRETO N. .499—DE 28 DE DEZEMBRO DE 1920

Crêa o logar de adjuncto á escola feminina do districto de Des-
coberto, municipio de S. João Nepomuceno

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de accordo com
oregulamento do ensino, resolve crear o logar de adjuncto
á escola feminina do districlo de Descoberto, municipio de S.
João Nepomuceno.

Palacio da Presidencia em Belio Horionte, 28 de de-
zembro de 1920.

ARTIIIJR DA SILVA BERNARDES.

Affon.so Peuna Junior.


